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EXERCICIO DE 1940

11 Diretoria da Imprenss Nacional, de acArdo com a legislaçto an1
vigor, só registrará assin .. ,.uras dos Órgãos oficiais, para o exercido
da 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe.
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Tremi
de Ideio, ou mediante recolhimento • respectiva comprovaçio, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Finda, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

•••nn•n••~10

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais á fa-
cultado pagar a custo da assinatura, comprovado lã o desconto de
20 96, a que têm direito, em' duas prestações semestrais de 2810.

Az assinaturas só vigorario dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por €850 motivo, as inscrições novos ou az renovações que forem
feitas durante o más de junho só poderio abranger o r seraestre do
all0 em COM.

11n•n•n•

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos nu alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, aa boacricilea do analaanten
sé acabo aceitam maneado realizada, Mi • Mamo Mn do ases anterior Minei*
em que começa a assinatura Isto 5. até ai de deslembro eu até 30 de juba

as reparticties arrecada aaaaa ala devem aceitar pedidos de aasiaaturas
sento dentro desase eendicilea. a Mio ser para Caucionaríeis.

Prece& da assInatterao anuais do u i:liaria da fastio'', ou de cada ama
daa neecilea do olliérlo Oficial"'

itepartiegeo ativara' em ruerinantes	 No interior 	 IrOdOdel11 • • arg

*articularem. • 	 Ne exiertnr•••• • • •••sm	 11.1""
araneluatrioa p dhilela •	 No tatertor 	 I	 541000

Ne . ertertar 	 191511414

O prece do número de boje está fixado na Mama pauta* desta edicto.
O nemere atrasado enata mala 11007 coe ene decorrido, coa% 11500.

O IIMBIR VAGOLS

A Relanceo aio fornecera gratuitamente ama eminentes ntimeros ate.-
rad.. extraviados ou •nteriorea 11 data da turetantara.

•••• Coavéra, por los% •le• em Intercalando. renova= elle ases areinataras
com a antecedenein 	 lente. afim de alo ficarem com ma emas coleceee
desfeie:adem

os conhecimento* da* asainataras temadaa por intermédio der eto
betarias federal" mesaa de temida& e altandegna, poderio ser etteanelakadon
diretamente 41 imprenan Seciona) sem interfereneta dna delegacias fiscal..

aa asainaturaa aia pagam destra das primeiro. 15 Alan de MOTO pe•
riodo aceno ceineetadea e precedida a eobranca do respectivo preço.

ao Nua Mas 10 e 35 de ellen =és será Ilembileeee, em reeldeatels apense* ao
orlaria da deado" • jarispradesein do Supremo Tribirnal Militar do
Tribunal de Ilpelacdo do Distrito Federal.

• • R. — rara boa ordem doa servicen da Redagdo, e ao bairrismo
e. plibllea nen eatabeiseida doe tra pedido,* peta reproduza° da matéria
paga, verificada pelos internei/rade' a estatenela de erros on amirodlem, derem
ser feita* dam 111 às 29 iteras e, lie maxlme, atk 40 hora. *Pai ti salda deo
ergam, •nelai*.
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Passando a funcionar, de 15 de outubro de 1940 em
denote, os serviços da Secçáo de Redação dos órgãos
oficiais à avenida Rodrigues Abes n. 1, deverá todo o
expediente das repartições fedek.ais e da Prefeitura do
Distrito Federal ser encaminhado para aquela nova
instalação da Imprensa Nacional, a partir da data acima.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
(

DECRETO-LEI N. 2.534	 DE 26 DE AGOSTO DE 1910

Cria a carreira de Engenheiro no Quadro I. do Ministério da 3birinhosi
e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe sonrese
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada, no Quadro I do Ministério da Marinha, a Car-
reira, de Engenheiro, composta de vinte e dois (22) cargos, e com a¡
seguinte estrutura:

:3 classe
4 classe
4 classe
5 classe
6 classe

Art. 29 O provimento dos cargos integrantes da carreira far-se-ã
por concurso de provas e títulos, de acordo com as instrnçõés ipso
forem expedidas.

Art. 3.6 Os candidatos habilitados no concurso serão nomeados
para os cargos das diferentes classes, na ordem cia respectiva classi-
ficação.

Art. 4. 0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua
publicação.

Ari. 5•0 Revogam-se as dispn=içõe; em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1910. 1190 da Independéiicia e 520

da República.
Gsruma VARGA9,

Henrique A_ Guith,rm.

DECRETO-LEI N. 2.035 - DE 27 DE SETEM1D10 DE 1 (,) Itn

Autoriza o Ministério da Guerra a adquirir UM teri'Crl0 C 1Ona cao"É
.	 para ampliação das instalações da Usina Hidro Elétrica de Bicas

do Meio (itinos Gerais).

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe com,
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1•0• Fica o Ministério da Guerra autorizado a adquirir por
35 :0O00 (trinta e einso contos de reis) em 1.1::cas do Meio (Minas
Gerais), um terreno com a área de 37,11a 8.505 (7,82 alqueires geo-
métricos), no qual se acha construido uma casa de moradia, de pro-
priedade do Sr. José Braga Filho, pelo preço total de 35:00380 (LrMa
ta e cinco contos do réis).

Art. 2». O terreno e a rasa nele existente se destinam à are,
pliação e aos serviços da Usina Ilidro Elétrica de Bicas do Meio.

Art. 3•0 . • A despesa com a aquisição em apreço será custeada
com os saldos orçamentários existentes na Caixa Geral de Economia

•da Guerra.
Rio de Janeiro, 27 do setembro de 19 .10; 119.0 da IndepenUneia

e 52» da Republica.
Gtsrurie F,".srtaxs.

Enrico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 2.636 - DE 27 DE SETEMDRO os 1040

estende aos Capitães de Mar e Guerra do Armada as disposições ddl
Decreta-lei n. 2.567, de 6 de setembro de 1940.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cio-
Fere o artigo 150, alínea a), da Constituição, decreta:

Art. 1.0 . Ficam extensivas aos Capitães de Mar e Guerra dusi
diversos Corpos e Quadros da Armadaas disposições do Decreto-lei,
n. 2.567, de 6 do corrente, que concede acréscimo de vencimentos
aos Coroneis das Armas e Serviços do Exército; observadas tamboril
as regras estabelecidos pelo Decreto n. 6.313, de 20 deste mès, queà
regula a aplicação do mesmo decreto-lei.

Art. 2.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940; 119.0 da TridependènenA

o 52.0 da República.	
GETurao Innra5.

Henrique A. Guilhera.

DECRETO-LEI N. 2.637 - DE 27 DE ssismano DE 1940

Emancipa o Núcleo Colonial "Cdadido de Abreu", no Estado do
Paraná

O Presidente da República, usando da . atribuição que lhe e,
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 . Fica emancipado o núcleo colonial 'candi,b, .js vs,edwi
situado no município de Reserva, no Estado do Paraná, de cenfosisi.

N. 226



181;18 Segunda-feira 30
	

DIÁRIO OFICIAL -(Seëçiio I)	 Setembro de 1010

¡e'iide com o art. 37, do Decreto-lei n. 2.000, de 9 de fevereiro do
ac y rente ano.

A yt . 2». Revogam-se as dispe lsições. em contrário.
J aiftiro, 27 de setemb yo de 1910; 119.° da Independência

GETULIO FARGAS.

Fernando Costa.

DE , 31-1".0-1T,EI N. 2.638 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1940

.1 li Schi auwento dc despesa, o atual orçamento do Minist(lrio
da Viação e Obras Públicas

O papsjdente da República, usando da atribuição que lhe con-
x,y) o arti g o 180 da Constituição, decreta;

Art. 1.0 Ficam feitas no atual orçamento do Ministério da Viação
obia,s Públicas (Anexo n. 15 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de

&a.e y liro de 1939) as seguinlee alterações:

Verba 1 — Pessoal

Consignação II — Pessoal Extranurnerário

	

.	 -- Pessoal Extranumerário:

mensalistas:

I ) a .` : 172. 148 :G00$0 (total já alterado pelo De-
ereto-lei TI, 2.451, de 25 de
julho de 1940).

Para: 171.518:60W

'erba 2 — Material

Consignação 1 — Material Permanente

	

r.	 Móveis em geral; artigos de ornamentação; máquinas
e utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, copa,
cozinha, refeitório, dormitório e de enfermaria; apa-
relhos e uten.siiios do gabinete científico ou tt'Senico,

-- Departamento dos Correios e Telégrafos ,(Diretoria
Geral e Diretorias Regionais):

Passa de: 1..000:0000
Para: 1.600:00080

Art.. 2.° Em consequência da alteração do artigo anterior, fica
a ig1i mi e modificação nos respectivos quadros anexos:

Verba 1 — Pessoal

Consignação II — Pessoal Extranumerário

n. 42 — Pessoal Extranumerário:

02) — Mensali.stas:
10) — Departamento dos Correios e Telégrafos:

Passa de: 38.700:6000
Para: 38.106:60080

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.
FIM de Janeiro, 27 de :setembro de 1940, 1190 da Independência

t ár da República.
GETULIO VAROAS

João de Mendonça Lima

A. de Souza Costa

PEC017:1:0-UE1 N. 2.039 -- DE 27 DE SETEMBRO DE 1940

pc,, dmbra eia duas a disciplina Direito público constitucional, do
curso de bacharelado em direito

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o arf. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A disciplina Direito público constitucional, ora cons-
tante do crso de bacharelado em direito, fica desdobrada em duas,

Teoria geral do Estado e Direito constitucional.
Parágrafo único. Será a Teoria geral do Estado ministrada na

ebie,eira série e o Direito constitucional na segunda série do refe-
rido	 .

Art. 2,0 Cada unta das disciplinas de que trata o artigo anterior
:11 ir ohjeto • de uma cadeira especial nas faculdades de direito

oe

Art. 3.0 Os atuais professores catedráticos de Direito público
constitucional das faculdades de direito federais passarão a exercer
o cargo de professor catedrático de Teoria Geral do Estado.

Art. 4.° Ficam criados dois cargos de professor catedrático, do
padrão L, sendo um no Quadro 1. e outro no Quadro IV, do Ministéria
da Educação e Satale.

Art. 5.0 Os cargos de professor catedrático de Direito constitu-
cional, nas faculdades de direito federais, bem como nas faculdades
de direito reconhecidas ou autorizadas pelo Governo Federal, não
serão preenchidos em carater efetivo, nos primeiros três anos a
contar da vigência deste decreto-lei, devendo o provimento ser feito
em carater interino ou mediante contrato.

Art. 6,0 Este decreto-lei terá vigor a partir do ano escolar de
1941.

Art. 7.0 Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de setembro . de 1940, 119° da Independência

e 52° da República.
Grruiao VARCAS,

Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 2.640 — DE 27 DE SETEMI3R0 DE 1946

'Abre, pelo Ministério de.- Educação e Saude, o crédito especial do
233:58780 para despesas de transporte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Educação e Saude,
o crédito especial de 233:587$0 (duzentos e trinta e três contos, qui-
nhentos e oitenta e sete mil reis) para atender, no corrente exercício,
à despesa (Material) com transportes e passagens, em geral, na se-
guinte base:

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal 	 	 208:0000
Serviço de Obras 	 	 	 19 :587$,Q
Instituto Benjamim Conetant 	 	 6 :000r3

. 233 :58780

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940, 119 0 da Independência
e 5,:2° da República,

GETULIO VARGAS,

Gustavo Capancina.

A. de Souza Costa.;

DECRETO-LEI N. 2.641 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1940

Altero, sem aumento de despesa, o orçamento do Ministério do Tra-i
bailio, Indústria e Contéraio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° O item 01) da subconsignação n. 2, Consignação I, da
verba 3.a — Serviços e Encargos, do orçamento do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio (Anexo n. 14 do Decreto-lei mie
mero 1.936, de 30 de dezembro de 1939) passa a ter a seguinte rei
dação:

"Auxilio ao Hospital dos Servidores do Estado para
prosseguimento das respectivas obras de construção e ins-
talação, sendo 300 :000$0, para a construção da Colônia d'e¡
Férias".

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940, 119° da independência:

P 520 da República.
GETutio Vanoas.

Weldemor Falcão.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 0,294 — DE 18 DE srrEmnno nn 1940

.(Publicado no "Diário Oficial" de 21 de setembro de 1940.

RETIFIC.'AÇÃO

Na página 18.086, suprimir as palavras "Permanentes" e "A
serem extintos" que se acham ao lado direito de "II — Funções grati-
ficadas"; e acrescentá-las ao lado direito de: ‘ .y — Cargos do cari-.
reira, permanentes".

Na página 18.087, na letra "b) Secções", onde ae lê: "Rseritat-
rarie 8"„ leia-se; "Escriturário 7"...



S..guinla- feira 20	 Drilla) OFICIAL ISecção Sel(mlbro de lin°	 1861:i

Na n-eira págint,, li abaixo lie 'Pratico de Laboratório 1",
acreseente-se "Serveole

No fim &Sia mesma página, na 1 tra "i) — Inspetoria Regional
em Ponta ('osso,	 "AlmuxaHre 1", leio-se: "Almoxa-
rife 2".	 • •

1Na página 18.089, na letra	 Secçõe:s", onde se lê,;
oriturário "2", lei-se: "Escriturário 1".

Na pzi li a 18.090, na letra "cj -- Secções de In\ c-stigações Fi-
tosanit avista. em São Petdo", leia-se; "c) — Secções de InAeti ga-
cõe.; FROSaTtitiViSla C111 São ISL-nlo".

.DEcRET0 N. G '298 —DL 19 DE ;as-remiam DE 1910

;latorira O cidad,J0 bro,...i.'civo Claudio	 Castro Carvalho a pestimsar
caolint no Fa;enda Pela Visto 21,0 a siieípi de Parnaibo, Estado
de Siío

O Pie.-ideate da iter t'ibliea, usando ia atiibuição que lhe coa-
i, art. 74, leira "a". da Constituição e nos termos do Decreto-lei

n. 1 ,98:-, ; de 29 de janeii o de 1910 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 . Fica autorizado o cidadão jwas:ileiro, Claudio de Castro
Carvalho a pesquisar cactim numa área de 12 hectares localizada na
Fazenda Bela Vista, de rua propriedade, no município do Parnaiba
do Estado de São Paulo e delimitada por um retangulo de 480 por
250 metros de lados

'
 tendo o vértice S. W. sobre a estrada particular

da fazenda e a 1.640 metros da sede desta e os . lados adjacentes a
este vértice rumo 270 N. E. e 03° N. W.; autorização esta que é ou-
torgada mediante as seguintes condições:

— O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
tóntica deste decreto, será pessoal e sómente transmissivel nos casos
previstos no n. I do art. 16 do Código do Minas;

II — Esta. autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstancia de força maior
devidamente comprovada;

III — O campo da pesquIsa não pode.i .á exceder a área fixada
nego decreto;

lv — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

3 — Na conclusão dos trabalhos o au'arizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, do
art. 16 do Código de Minas;

— O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-,
quina para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressakaindo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionas, a quem de direito e
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir,
ao título, do oposição dos dito:, direitos.

Art. 2P. Esta autorização será considerada abandonada, para o,
efeito do parágrafo único do arl, 21 do Códigc de Minas, nas seguia-.
les condições:

I — Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa deniro
dos seis (G) primeiros meses, contados da data do registo a que alude
o art. •.° deste decreto;

II — Se interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo,' salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3 0 . Se o autorizado infringir o n. I eu o n. VI do art. 1.0.
deste decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será
anulada esta antorizaçiio, na forma dos arts. 25 e 28 do Código de

Art. 4.0 . O título a que aludo o n. I do art, 1. 0 deste decreto
pagará de selo a quantia de cento o vinte mil islis (120$0) e só será
válido depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fo-
mente da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
da art. 16 do Código do Minas.

Art. 5.0 . Revogam -se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1940, 119.° da Independancia

e 52.0 da República.
GET1 1.1)fV.uVnA9.

l'ernando Costa.
(C 9.326	 27-9-1940	 93$8)

DECRETO N. 8.300 — DE 19 nu sanem) DE 1910

Autoriza o cidadão brasileiro Diogo Braga de Andrade a pesquk:sdr
aguas minerais, termais e gasosas, na cidade de Ilaparka,
nicipio do mesmo nome, do Estado da Rata.

O Presidente da Reptibliea, usando da atribuiaão que lhe con-
fure o art. 74, letra "a", da Constituição o nos ternas do Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.°. Fica autorizado o cidadão brasileiro Diogo Braga de
Andrade a pesquisar águas minerai.;, termais e gasosas numa área
do uni hectare o trinta e sete ares (1,37) localizada no cidade de Ita-
pariaa. Munichaio do mesmo nome, do Estado da Baia e constituída

pela Chocara Itaguá, perteneento ao autorizado. E.-aa autorização +I
cutorgada mediante as seguintes condições:

I — O título da autorização de pesquisa, que será urna via au-
tentiea deste decreto, será 'pessoal e somente teansmissi vel nos casos
previsio:,„ no n. I do art. 18 do Código de Minas;

I( — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstancia de força maioa
deaidarnente comprovada;

111 — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixadk
neste decreto;

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da l'ro<
ducãc, Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultadil
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;
- V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações o dados especificados no n, 1X e alíneas, cIo
art. 16 do Código de Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos o prejuizos que ocasionar, a quem de direito o
não respondendo o Governo palas limitações mie possam cobrevir
ao título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 . Esta autorização será considerada a.bandonada, para
efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas. nas seguiu-
tes condições:

I — Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (G) primeiros meses, contados da data do registo a que allaté
o art. 4.° deste decreto;

II — Se interromper os trabalhos de pesqu i s a , Pim' igual e:.'lla,»")
de tempo), salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Ari, 3.0 . Se o autorizado infringir o P ou o n. 'VI do art. 1.0
deste decreto, ou não se submeter íms exigências da fiscalização, scroll
anularia esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código de
Minas.

Art. 4.0 . O título a que se refere o n. 1 do art. 1.0 deste decreto
pagará de selo a quantia de cena mil reis (10080) e só será
válido depois de transcrito Do livro competente da Divisão do Po.
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
do art. 18 do Código de Minas.

Art. 5.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
.	 Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1910, 119.0 da Indepenibaeaa

e 52.° da República,
Ganamo faanoas.

Fernando Costa.
Çe 9.327 -- 27-9-1910 -- 938)

DECRETO N. 6.302 — DE 19 DE srrninito DE 1940

Autoriza o cidadão brosileiro Angelo Vago a resquizar grafito em ter-
renos situados no município Colotina, Estado do Espírlt4
Santo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
art. 74, letra 'a", da Constituição, e nos termos do Decreto-lei ríCa
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1a10 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Angelo Vago a pes-
quisar grafita numa área do 21 lia, 29 a. (vinte e um hectares e 2().
ares) em terrenos situados no lugar denominado "Lagõa, da Terri
Alta", distrito de Linhares, município e comarca de Colatina, Estado
do Espirito Santo, área essa delimitada por um polígono, assim defi-
nido: o vértice que é tomado para ponto do partida está situado a 50
(cinquenta) metros rumo 380 S. E. de um marco do pedra; deste

com rumo 52.0 N. E. e 300 (trezentos) metros de comprimento, tema
se o segundo vértice; deste, com rumo 69.0 S. E. o 80 (oitenta) me-
tros de comprimento tem-se o terceiro vértice; deste, com rumo 25.°
S. W. e 802 (oitocentos e dois) metros do comprimento tem-se o
quarto vértice que se liga ao primeiro por urna linha curva idpal que
coincide com a margem da lagba "Terra Alta". Todos os rumos são
referidos ao meridiano magnético conformo planta arquivada na Di-
visão de Fomento da Produção Mineral. Esta autorização é outor-
gada mediante as seguintes condições:

I — O titulo da autorização de pesquisas, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casa.
previstos no n. I do art. 16 do Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo set
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maios
devidamente comprovada;

rEI — O campo da pesquisa não poderá exceder -ie área fita
neste decreto;

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Paa-
dução Mineral todos os trabslhos da pesquisa, sendo-lho faiainai
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará unu
latório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado, Lao- .
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tendo ra taful . ] aa;ões e dados especificados no n IX e alineas, do ar-

	

tico 11 n̂ 	 1:1'.digo de minas;
VI - - oncesaionario só poderá utilizar-se do produto da

raa-o.oisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos ira-
jaitataa

att avaro ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo o
attteriaido danos o prejuizos que ocasionar, a quem de direito e não
ia:raie-toma) o Goa-erno pelas limitaaae' s que possam sobrevir ao ti-

li da oo roiailo dos ditos direitos.
• 2.0 Esla autorização será cotiaiderada abandonada, para o

efeilo do parágrafo único do art. 24 do Código de Minas, nas se•
antoa a: confações::

- se o autorizado não ioiciar os trabalhos de pesquisa dentro
* ta: a.as ;ti) primeiros meses, contados da data do registo a que aludo
o a la . 4. 0 dosle. decreto;

11 - Se interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
latimo. salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.
Art. 3.0 Si o autoriaado iofringar o n. I ou o n. VI do art. 1.°

wale decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será
t- iodada a-aa autorização, na forma dos artigos 25 e 26 do Código de
Ir

O titulo a que se refere o n. I do art. 1.0 deste decreto
atoattat al.ao a quantia de duzentos e vinte mil réis (2244000) e só
sara vaiai . ) -lepois de transcrito no livro competente da Divisão de

aoontoIa Pataiução Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
ao ale • I l / lio Código do Minas.

1ri. . :a° Revogam-so as disposicõos em conlrário.
itta de Janoiro, 19 de aetembro de 1940, 119.0 da Independência

ela.
Garrecao Vanoas.

Fernando Costa.

; ('-a - a a a - 27-9-40 - salia800).

oEcRET0 N. 6.303 - DE 19 DE SETEMBRO DE 1940

a a faaisao e;doch7o brasileiro Manuel Visconti a pesquisar aflua mi-
n-rot no Município de Palhoça, do Estado de Santa Catarina.

Presidente dá República , usando da atribuição que lhe confere
o art. :1, letra "a" da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei mi-
a-aro 1.985 de 29 de janeiro de 1940 (Código do Minas) o que a ja-
zida Mineral objeto desta autorização do pesquisa, embora em terras

aa t oinio privado, pertence à União por não ter sido manifestada ao
Poder Paalico, conforme dispõe o art. 10 do Código de Minas, de-

t	 :

1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Manuel Visconti a
asaaoisaa agua mineral numa área cio doze (12) hectares localizada
fon "Caldas do Cubatão", Município de Palhoça do Estado de Santa Ca-
tarina e delimitada por uni retângulo de seiscentos (600) por duzentos
aa0o) metros e rumos 23° N-E e 670 S-E, rumos estes referidos ao
inaridiano magnético, tendo seu vértice mais a oeste situado a cento
• v Oito e cinco (125) metros e sob rumo 68 0 S-W da Fonte n. 1.
tudo ,amforme planta arquivada no Departamento Nacional da Pro-
daaso minarai. Esta aulerizaeão é outorgada mediante as seguintes
cundieões:

- O 111 udu da autorização de pesquisa que será uma via ao -
tem ira deste decreto, será p essoal e somenle transmissivel i143$ casJs
pcevislos no 7). 1 do art. 16 do Código de Minas;

II - Esta autorização vigorará por dvis (2) anos, podendo ser
sana\ ada, a juizo do Governo. .;:e ocorrer circunstancia de força maior
ti r ' y idainent e comprovada;

111 - O campo da pesquis), n:p) poderá exceder à tirea fixada
n n s t: JiTrCi0;

- O Governo fiscalizaá pelo Departamento Nacional da Pia).
Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado

1	 imarvir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;
V -- Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará urn re-

1:41.1.n itt, firmado por eogenbeito de iniaas legalmente habilitado. COR-

tendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, do ar-
tigo 16 do Código de Minas;

VI - O concessionário só poderá utilizar-se do produto 4ã
pesipiisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos Ira-

Vil - Ficam ressalvados tis interesses de terceiros, ressarcindo o
antorizado danos e prejuizoa que ocasionar a quem de direito e nao
reminmicini0 o Governo pelas limitações que pOffani sobrevir ao ti-
talo. tia oposição dos ditos direHos.

Ari. 2.0 Esta autorização sorti considerada abandonada, para o
atatiodo paragrafo aniao do afata 24 do Cadigo do Mimas, nas se-
• intas condições:

- Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
eas (6) primeiros mesea, contados da data do registo - a que abado
jp art. 4.0 deste decreto;

II - Se interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
ra , • „ao . =olv. ) muri,,,) do forca maior. a juizo do Governo.

Art. 30 Se o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1!
aesto decreto, ou não se submeter às exigancias da fiscalização, sarai
anulada esta autorização, na -.resma dos arts. 25 e 26 do Código di
Minas.

Art. 40 O título a que aludo o ri . 1 lo art. 1.0 deste decreta
pagará do selo a quantia de cento e vinte mil réis (12(4000) e sd
será válido depois de transcrito no livro competente da Divisão d!
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, lia forrm
tto art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposicaes em contrário.
Rio do Janeiro, 19 de setembro de 1940, 119.° da Padopenalèneir

e 52.a da República.
GETULIO V.~.

Fernando Costa

(C-4.329 -- 27-9-40	 93$800),

DECRETO N. 6.304 - DE 19 DE s ppriemicao DR 1910

Autoriza o cidodáo brasileiro Herman° Chaves Franek, a pesquisar
magnesita e associados no Município de Iguat2i, Estado do Cearei

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coniere
G art. 74, letra a, da Constituição, o nos termos do Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro do 1940 (Cód igo de Minas), decreta;

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasilero Herman° Chaves
Franck a pesquisar magnesifa e associados numa área do quinhentos
(50:) hectares, situada na localidade "Vila Alencar", Município de
Igualai, Estado do Ceará, área essa representada por um retângulo de-
finido como segue: do angulo SE da Estação José fie Alencar, da Es-
trada de Ferro Baturité tira-se, com rumo 19°30'SE, uma reta com o
comprimento de duzentos e dez (210) metros; deste ponto medem-se
três mil e novecentos (3.900) metros em rumo 77°SE e quatro mil
e cem (4.100) metros em rumo oposto, tendo-se assim um doa lados
maiores do retângulo, com oito mil (8.000) metros; dos extremos
deste lado partem os menores com rumo 13° 5W e medindo seiscentos
o vinta e cinco (625) metros, cada; tudo conforme planta arquivada
ao Departamento Nacional da Produção Mineral. Esta autorização é
outorgada mediante as seguintes condições:

- O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no n. 1 do art. 16 do Código de Minas;

II - Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidamente comprovada;

III - O campo da pesquisa não poderá exceder à área Sacada
neste decreto;

IV - O Governo fiscalizará, pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral, todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
nolfas intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V - Na conclusão dos trabalhos, o autorizado apresentará um
relatório firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações o dados especificados no n. IX e alineaa,
do art. 16 do Código de Minas;

VI - O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa oara fins de estudos sobro o minério e custeio dos taba/hos;

Vif - Ficam reasalvados os interesses de terceiros, ressarcido
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar a quem de direito, e
ião respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevar
ao titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para c
efeito do parágrafo único do art. 24 do Código de Minas, nas seguiu-
toa condições:

I - Se o autorizado não iniciar os traballi0.5' de pesquisa stei.aso
doseis (6) primeiros meses contados da data do registo a ejete
alude o art. 4.° deste decreto;

II - Se interromper os trabalhos de pesuoisa por igual earaaço
le tampo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.° Se o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1.°
deste decreto ou não se submeter às exigências da fiscalização, seail
anulada esta autorização, na forma dos tuas. 25 e 26 do Código le
Minas.

Art. 4.0 O titulo a que alude o n. I do art. 1.0 deste decrelso
pagará de selo a quantia de cinco contos de réis (5:00040) e só será
válido depois do transcrito no livro competente da Divisão CIO Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
do ar!. 16 do Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1940, 119.0 da Indepeo44)4sia

O 52.° da República.
GffirULLO VARGAS

Fermqn.do Costa.
C. 9.330 - 27-9-40 - 93,8)
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DECRETO N. 0.05 --- DE 19 DE SETEMBRO DE 1,910

Ao foriso o eideuliio brasileiro Ponto Labarthe a pesquisar aguo mi-
neral em Jaeurepogud, Distrito Federal

O ?residente da República, usando da atribuiçao que lhe confere
k art. 71, letra a, da Constituiaão, e nos termos do Decreto-lei na-
..aioro 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Paulo Laharthe a
squiaar agna mineral nmaa area de três (3) hectares localizada

;ero aaearcpagua, Distrito Federal e constiluida peles lotes 1. II o
1311 do propriedade do Sr, lanado da Cosia Miranda e D. Helena

branda o contiguas ao n. 229 da rua Dr. Bernardino, e conforme
! consta da Planta arquivada no Departauento Nacional da Produção
!Mineral. Esta autorização é outorgada mediante as seguintes con-
iatioões:

I — O titulo da autorizaaão de pesquisa, que será urna via au-' lantica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
arevialos no n. I do art. 16 do Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (7) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força maior
devidamente comprovada;

111 --a O campo da pesquisa oão poderá exceder à área fixada
oeste decreto;

IV — O Governo fiscalizará, pelo Departamento Nacional da Pra-
doçaa Mineral, todos os trabalhos da pe:quiaa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V Na conclus50 dos trabalhos, o autorizado apresentará um
aalatório firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
t'entendo as informações e dados especificados no n. IX e atinem,
do 'art. 16 do Código de Minas;

VI — O coaceaaionário só poderá utilizar-ee do produto da pes-
qedaa para fins de estoeica aolrae o minério • e custeio dos trabalhos;

Ylf — Ficam reasalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos c prejuizes que ocasionar a quem de direito, o
ilao respondendo o Governo pelas limitaeõe,s que possam sobrevir
io titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
areito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, nas seguin-
te. condições::

— Se o autorizado não iniaiar os trabalhos de pesquisa dentro
do,s seis (6) primeiros meses contados da data da registo a que
alude o art. 40 deste decreto:

ii — Se interromper os trabalhoa de pasquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

.art. 3.° Se o autorizado infriog,ir o n. I ou o n. VI do art. 1.0
daste decreto ou não se. Stllifleter às exigèneias da fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código de

l mas.
Art. 4P O titulo a que alude o n. 1 do art. 1. 0 deste decreto

pagará de selo a quantia de rem mil raia (100aO) o só será
valido depois de traneserilo no lis ro competente da Divislin do Fo-
mento da Produçao Mineral do Ministério & Agricultura, na forma
do mi. 16 do Código de Mina

Ar. 5.° Revogam-se as O lap oa ieõea era °pirado.
Rio de Janeiro, 19 de aolembro de 1940, 119.° da Independência

• 52.° da República.
Ganiam VARGAS.

l'ernando Cos ta.
Roo; 1 — 7-9 - 10 — 9:":?s)

DECRETO N. 6.306 — DE 19 DE SETEMBRO DE 1940

A a forizo o cidadão brasileiro Zoroustro Viana Possos a pesquisar ferro
e maikyini& 5 . in Fazenda do Engenho, Município de Nora Lima, Es.-
todo de Mines Gerais.

O Presidente da República, usando da atribaição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, o nos termca do . Decreto-lei mi-
am.° 1.985, de 29 de janeiro de IMO (Código de Minus), decreta:

Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Zoroastro Viana
lassos a pesquisar torro e manganês numa área de duzentos (200)
hectares= localizada em terrenos: da "Fazenda do Engenho" pertencontes
ao autorizado, sita no Município do Nova Lima, no Estado de almas
Gerais o delimltada por um relangulo tendo um vértice a quatrocentos
(100) metros, na dirceão IS° W. da sedo da dita "Fazenda do Elisa-
uho" e os lados adjacentea a esse vértice — mil (1.000) metros e rumo
ra' S. W. e dois mil (2.100) metros e rumo 85° N. 'W. Esta autori-
a:leão é outorgada mediante as seguintes condições:

I. O título da autorização de pesquisa que será moa via a'fên-
tia deste decreto, será pessoal e somente transmissível nos casos pre-
• stos no n. I do art. 16 do Código de Minas;

H. Esta autorização vigorará por dois (2) alua, podendo ser ro-
lanada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstancia de força ma.tra
dovidamento comprovada

1II. O campo da pesquisa rílo poderá exceder a área fixada neste
doereto;

diwao Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
IV. O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da pra-

neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;
.V. Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará urn ae-

latório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado, con-
tendo as informações e dados especificados TIO ri. IX e atinou, do
art. 10 do Código de Minas;

VI. O conceasion leio só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobro o minério e custeio dos trabalhoa;

VII. Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo o
autorizado danos e prejuizos que ocasionar o a quem de diroito e nua
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao ti-
tulo, da oposição dos ditos direitos.

AM. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 24 do Código•de Mina s , nas saguin-
tes condições:

I. Se o autorizado Lao iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6)primeros meses, contados da data do registo a que utudo
o art. 4.°aleate decreto;

ir. Se interromper es trabalhos de pesquisa, por igual esruiço do
tempo, salvo motivo de torça maior, a juizo do Governo.

Art. .a•° Se o autorizado infringir o n. I ou o ri. VI do art. I.°
deste decreto, ou não se submeter as exigências da fisca.litação,
anulada esta autorização, na forma dos arta. 25 e 26 do Código de
Minas.

Art. 4.° O titulo a que se refere o ri, 1 do art. 1.0 deste dcerelo
pagará de sêlo a quantia de dois contos de réis (2:00(40) e só sará
válido depois de tranacrito no livro competente da DiaKfin do 1:e-
mento da Produção Minaaal do Ministério da Agricultura, na forma do,
art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 19 do setembro de 1010, 110° da ltalepernbaacia

520 da República.	
Giaramo Vanoas.

Fernando Costa,
(C . 332 —27-9-1910--93a R ) .

DECRETO N. 6.a07 — DE 19 Da SETEMBRo DE 1910

Autoriza o cidadxio brasi leiro Agenor Lopes Conendo a pesquisar oure
no Município de Pitongui do listado de Minas Gerais.

O Presidente da Repúbliea,usando da atribuição mie lhe confere
o art. 74, letra a. da Constituição, tendo em vista o .Decrcto a ei nú-
mero 1.985, de 29 de. janeiro de 19 fi0 (Código da mirras) e lua a ja -
zida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora im terras
do domínio privado, p:::ctence h União, por não ter sido Manifest.x
ac Poder Público, conforme dispõe o art. 10 do COdigo de Minas, da.•

neta:
Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Agenor Lopes Cao-

vario a pasquiaar ouro numa área cie seis (G) hectares localizada no Mo.
nicipio do Pitanoui do las t rdo de Minas Gerais, coost noioa pela 'atolo
cara dá Penba"a' reoresertada em planta arquivaria ao DepartaincytA
Nacional da Produeao Mineral, e com as seguintes confrontaeõea; ao
norte com terrenos da viúva de António de Abreu e Silva, a oeste ciou
terrenos de Jacinto Bali Doorlea ao sul, com terrenos de Joaquim Co.•
pes do Abreu, José Nunes Chaves e Jesé Marcelinca a /cate, cora
renos de José Manolho). Autorização esta que é outorgada mediato
as seguintes condições:

I. O Ululo da autorização de pesquisa que será nina via anloaa
tict deste decreto, sora pessoal e somente transmissivel nos casos
vistos no n. I do art. Ia do Código de Minas;

II, Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser re-
novada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstancia do força alatoa
devidamente comprovada;

III. O camno da poseuisa não poderá exceder à área fixada resto
decreto;

IV. O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional ia Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultada
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V. Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um re-
latório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado, con-
tendo as inforinacaes e dados especificados no ri. IX e alíneas, da
art. 16 do Código de Minas;

conces-~lo se motierá. uttlizar"-se aaa zroduto da ..1-n "!1 -
guisa para fins de estudos sobre o minério o custeio dos trabalhos

VII. Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo o
autorizado danos o prejuizos que ocasionar, a mem de direito, o -não
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao tia
tulo, da oposição dos ditos direito:.

Art. 2.0 Esta autorização será consiaerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, nas seguia.
tes condições:

I. Se o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa
dos seis (6)primeiros meses, contados da data do registcaa que
o art. 4.° desta) decreto;

II. Se interromper or trabalhos de pesquisa, por igual esaAao ala
tempo, salvo motivo de, força maior, a juizo do Governo.
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Art. 3.0 Se o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1.0
deste decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Cóci'go do

Ari. 4,0 O titulo a que alude o n. I do art. 1.0 deste decreto
paprá de sêlo a quantia de cem mil réis (100$0) e só será válido de-
pois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da Pre-
dução Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do art. 1.5 do
Código do Minas.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro; 19 do setembro de 1940, 119 0 da Independênaia o

320 da República.
al'ULIO VARGAS.

(C 9.333-27-9-1940-93$8).
	 Fernando Costa,

DECRETO N. 6.319 — oB 23 DE SETEMBRO DE 1940

! Aprova o regulamento para a Escola de Aerondutica do Exército

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere,
o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1°. Fica aprovado o regulamento, que com este baixa, para
a Escola de Aeronáutica do Exército, assinado pelo general de ¡Di-
visão Eurico Gaspar Dutra, Ministro do Estado da Guerra.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1910, 119 0 da Independência e

520 da República
GETULIO VARGAS.

Eurica G. Dutra

Regulamento da Escola de Aeronáutica do Exército

PRIMEIRA PARTE

OFICIAIS

Art.\ 50 . Cursos de formação:
1. Curso de Oficial Aviador (complementar) destinado aos aio

ciais o aspirantes a oficial possuidores do curso da Escola Militar..
Terá a duração de um ano o visará:

a) a"t ompletar os conhecimentos referentes à arma adquiridos
no curso da Escola Militar;

b) ministrar aos oficiais o aspirantes a oficial os conheci-
mentos necessários ao desempenho das missões de observador aéreo
(em avião);

c) prepará-los para o comando de sub-unidade de aeronáutica.
2. Curso de Oficial Mecânico de Aeronáutica para os sargentos

mecânicos de aeronáutica, mediante concurso de admissão.
Este curso será de dois anos, tendo como objetivo primordial 94

atingir a formação do oficial mecânico apto a:
a) auxiliar o comando em tudo que disser respeito à utilização

e assistência rio material aéreo o à instrução técnica;
b) dirigir e executar os serviços de revisão, reparação e re-

cuperação do material;
c) cooperar com os engenheiros aeronáuticos na qualidade do

seus auxiliares imediatos.
Art. 6.° Curso de aperfeiçoamento da arma.
Para os 1°8. tenentes.e capitães navegantes. 'Visa èsse curso, dei

'duração de um ano letivo:
a) dar ao oficial os conhecimentos resultantes da evolução do

material e dos processos táticos, desenvolvendo-lhe os adquiridos du-
rante sua formação;

b) prepará-lo para exercer o comando das unidades de aeroa
náutica (até Agrupamento inclusive), e funções da alçada dos postos
de oficial superior;

c) iniciá-lo no emprego das armas combinadas.
Art. 7.° Curso de especialização:
— especialização em observação em avido), para oficiais de outra

arma (1°s. tenentes e capitães).

TITULO I

Da escola e seus fins
Art. 1 0 . A Escola de Aeronáutica do Exército (E. Ae. Ex.),

estabelecimento de ensino localizado no Distrito Federal (Campo dos
Afonso6), tem por fim:

n) formar os oficiais navegantes de aeronáutica (instrução com-
plementar) e os oficiais mecânicos;

b) formar as kraças especialistas de Aeronáutica;
c) aperfeiçoar os oficiais da arma o as praças especialistas do

aeronáutica;
d) preparar o oficial de. aeronáutica o

•

 u de outra arma para
exercer determinada especialização.

Art. 20 . Para consecução dessa finalidade a E. Ac. Ex. man-
terá diversos cursos que permitirão:

1. Aos candidatos a oficial o aos oficiais obterem:.
n) o curso de oficialaaviaclor (complementar); 	 -
b) o curso de oficial mecânico de aeronáutica (técnico);
c) o curso de aperfeiçoamento da arma; 	 •
d) o curso de especialização.
2. Às praças obterem:
a) o certificado do Curso de Especialista de Aeronáutica, em

tinia das seguirues especialidades:
— piloto;
— rádio-eletricista;
— fotógrafo;
— metralhador mecânico de armamento;
— mecânico de aeronáutica;
- rádio-aerologista ;
5) o curso do Aperfeiçoamento de Sargentos Especialistas do

'aeronáutica.
Art. 30 . O Curso de Oficial Aviador confere ao oficial nave-

gante da armr o certificado de piloto-metralhador e observador e o
Curso do Oficial Mecânico ao oficial mecânico, o certificado de
mecânico de aeronáutica.

O Curso de , Especialistas de Aeronáutica confere à praça es-
pecialista o certificado de especialista de aeronáutica

TITULO II

Plano geral do ensino

CAPITULO I

ORGANIZAÇÃO GERAL DO ENSINO

Art. 40 . O ensino na Escola de Aeronáutica do Exército abran-
gerá vários cursos que são grupados, relativamente ao pessoal dig..
eenl y .	 fárma estabelecido nos artigos que seguem.

PRAÇAS

Art. 8.° Curso de Especialistas de Aeronáutica para as praças
de todas as armas e civis alistados voluntariamente. Terá duração
de dois anos:

— ano fundamental;
— ano especializado.
O ensino, em cada ano, será nitidamente caracterizado.
O ano fundamental comportará a instrução geral comum a todas

as especialidades e a instrução militar peculiar às praças de Infantaria
(soldados e graduados); o ano especializam) abrangerá a instrução
profissional inerente a cada r.ma das especialidades referidas no
artigo 2°, n. 2, anum a, continuando a instrução militar,

Os objetivos a alcançar são os seguintes:
a) com a instrução geral, proporcionar ao aluno uma cultura

teórica, básica para estudos do ano especializado;
b) com a instrução militar:
—dar aos alunos os conhecimentos necessários para a garantia

da ordem, da disciplina e da bba execução do serviço em todas na
circunstâncias da vida militar:

— dar a instrução peculiar às praças e o conhecimento do arma.,
mento indivtdual e coletivo da infantaria.

c) com a instrução especializada, tornar o aluno apto para de-,
sempenhar as funções de especialista de Aeronáutica.

Art. 9.° No fim do ano fundamental, os alunos ,serão repartidos
pelas diferentes especialidades (piloto, rádio-eletricista, fotógrafo,
metralhador mecânico de armamento, mecânico de aeronáutica e rá-
dio-aerologista), de acordo com as necessidades de recrutamento de
especialistas definidas em ato do Ministro da Guerra, as tendências
e méritos revelados pelos alunos e as exigências próprias de cada
especialidade.

Art. 10. Curso de aperfeiçoamento de sargentos especialista.?
de aerondutica, que se destina:

— a desenvolver e atualizar os conhecimentos ministrados no
curso anterior;

— a habilitá-los ao oficialato da reserva.,

CAPITULO II

ORGANIzAÇÃo DOS atrasos
Art. ti. Curso de Oficial Aviador.
Compreende a inStrução teórico-prática:
A) Pilotagem

1° Grupo — Pilotagem, prática aérea.
B) Conhecimentos militares

2° Grupo —
• a) NoçÕes gerais sobre g organização e o
terrestres;	 •

5) Tática aérea:

emprego das armas
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3° Grupo —

Informação aérea;
Fotografia aérea;

4° Grupo —

Tiro aéreo;
Bombardeio aéreo.;
Defesa anti-aérea;

Grupo — .

Administraeão militar;
Higiene o fisiologia do avindor;
Direito aeronáutico.
comiEcamfx-ros Tgr..vicos

6" Grupo --

a) Muterial de aviação (atualização e utilização);
b) Inspeção, manutenção e reparaeão do material aéreo;

Noções de construção aeronáutica;
4) Eletricidade e transmissão..

7° Grupo —

Navegação aérea;
b) Meteorologia.	 .

Àrt. 12. Curso de Oficial Mecânico

O ensino será organizado obedecendo à s ..y guinte seriacão'

ANO — (ANO FUNDAMENTAL)

i° Período,

— Noções de geometria analítica, cálculo diferencial e integral;
— Noções de mecánica;	 -
— Noções de descritiva e descnbo projetivo:
— Física (metrologia, termologia, ética e acústica);
— Quimica;
— Técnologlar
— Francês prático;
— Inglês prático.

2. período

— Noções de mecânica;
— Noções sobre resistência dos materiais;
— Noções de metalurgia — metais e ligas:
— Noções de termodinâmica:
— Tecnologia e trabalho dos metais;
- Mecaniaa aplicada — máquinas e mecanismos
— Desenho industrial;
— Eletricidade e noções de rádio;
— Noções sobre teoria dos aviões e aerodinamica;
— Inglês prático;
— Francês prático.

2..° ANA -- (Ano de Especializaçãp)

1.* Período:

— meei:mica aplicada. Máquinas e ferramentas;
— Noções sobre cálculo dos aviões. Construção e reparação;
— Motores de aviação. Cálculo, construção, reparações;
— Combustíveis e lubrificantes:
— Noções de navegação;
— Hélices;
— Sistema elétrico, instalações elétricas e radio;
— Equipamento das aviões (Armamento, foto, rádio, etc.):
— Legislação industrial e organização do trabalho;
— Francês prático;
..— Inglês prático.

2." Período,:

— Construção e reparação dos aviões;
— Construção e reparação dos motores;
— Hélices;
— instrumentos de bordo:
— Armazenagem e conservação do material de aviação;
— Organização e funcionamento dos órgãos de direção e exe-

0..ção dos serviços da Aeronáutica;
— Equipamento;
— . Francês prático;
— Inglês prático.

Art. 13. Curso de Aper(eicrountento da Arma.

Compreendo a instrução teórico-prática:

A! — CONHECIMENTOS MILITARES:

1.9 Grupo;
a) Tática aérea:
á) Defesa anti-aérea.

2.° Grupo:

a) Tática das armas;
— Infantaria- e carros;
— Artilharia:

Cavalaria;
	 •

Transmissões',Engenharia e
b)
	

ira geral.

2." Grupo:

a) InformaçÕes e fotografia;
1)) Tiro e boinbarneio.

h.' Grr)po:

Administração militar;
Direito aeronáutico;
Organização e funcienamonto dos serviços.

13) — CONHECIMENTOS TÉCNICf-,9:

s ., Gri/P0

Material de aviação (utilização);
Noções de CORSIElleãO aeronáutica;
Inspeção, manutenção e reparação do material aéreo;
Eletricidade e transmissões (material rádio).

6.° Grupo:

a.) Navegação — com auxilio do rádio:
— Navegação — astronómica;
b) Meteorologia.
Art. 11. Curso de Especializaçlio:
— Observação aérea (em avião), compreendendo' a Instrução*

teórico-prática:
4.* Grupo;

a) Noções gerais sobre a organização e o emprego das armas,
excepção da de origem do oficial;

b) Tática aérea.
2.° Grupa:

a) Informação aérea;
b) Fotografia aérea,

3.° Grupo:

Como o 4° Grupo do Curso de Oficial Aviador.
4.° Grupo:

Como o 7° Grupo do Curso de Oficial Aviador.
5.° Grupo:

Transmissões-.
Parágrafo único. Outros cursos poderão funcionar na Escola

mediante instruções baixadas pelo ministro da Guerra.
Art. 15. Curso de Especialistas de Aeronáutica.
A) — Fundamenta), compreendendo o seguinte:

— INSTRUÇIE, MILITAR:

, 1.. Grupo:
•

a) Educação moral e instrução geral;
b) Educação física;
c) Instrução do recruta de infantaria, tornando-o mobilizava'

no Ambito da companhia; noções de organização do terreno;
cl) Tiro das armas portáteis:
e) Higiene e socorros de urgência;
f) Transmissões.

2 — CONHECIMENTOS GERAIS,:

2.° Grupo:

a) Aritmética;
A) Algebra;
e) Geometria e Trigonometria.

3.° Grupo:

a) Fisica e noções de mecanica;
Quimica;

c) Eletricidade.

b)
c)

a)
b)
c)
d)
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b)
c)

e)

o)
O)
c)

o)

a)-
O)
e)
d)

a)
b)
c)

n)
O)
e)

o)
b)
c)

O)
c)

o)
b)
e)
d)
e)‘
f)

3 — isurrauçÃo Ttanc.t
40 Grupo

o) Tecnologia teórica;
b) Tecnologia prática;
c) Deponho técnico;
d) Manipulação.
13) Especializado, compreendendo a instrução --teórico-prática

gla especialidade.
Esta instrução divide-se em duas partes: -
n) instrução comum a todas as especialidades;
b) instrução inerente a cada especialidade.

Instrução comum a todas as espepialidades, formando um
*o.k.) grupo;	 •

— Instrução militar geral;
1— Topografia.

Instrução da especialidade

orn&ro
1.0 Grupo

n) Teoria do avião;
b) Instrumentos de bordo;
e) Paraquodas.

2.° Grupo

n) Teoria .do motor;
b) Trabalhos com motor;
e) Leiloes.

a° Grupo

o) Navegação;
b) Noções sobro rádio-transmissão;
c) Manipulação.

I	 4P Grupo	 •

n) Informação;
b) Armamento, tiro o bombardeio;
c) Noções sobre organização da Aeronáutica.

ti.° Grupo

Pilotagem.
• akmo-nwarersTA

IP Grupo
'o) Noções sobre o avião;
b) Noções sobro o motor;
c) Paraquodas.

2.° Grupo

n) Navegação, inclusive rádio-goniometriewi
h) Equipamento dos aviões;
e) Noções sobro organização da Aeronáutica.

3.° Grupo

n) Armamento dos aviões, tiro;
b) Tiro o defesa anti-aérea.

P Grupo

n) Rádio (teoria);
b) Verificação, manutenção o reparação doa mitos de bordo o

!orra;
e) nampulaçao;
(i) Tráfego (códigos, etc.).

50 Grupo .

a) Aparelhos e medidas elétricas;
b) Máquinas elétricas;
c) Equipamento elétrico dos aviões..

FOI4GRAPO
I•° Grupo

•
a) Noções sobro avião;
b) Noções sobro motor;
e) Paraquedaa.

2.0 grupo

o) Armamento dos aviões, tiro;
b) Tiro o defesa anti-aérea;
.0 Noções sobro organizaçãO_ga Mronáutfaa.

3.0 Grupo

a) ótica fotográfica;
b) Química fotográfica;
0) Fotografia aérea.
•t	 4.° Grupo
e) Máquinas fotafriffjeae;

aéreas;
• terrestres,-

Prática do fotografia terrestre;
Prática do fotografia aérea (missões);
Trabalhos do laboratório;
;3ecção foto; equipamento do paz e do campanha.

AIETHALITADOn maeltsuca,DE Aft3.1.0,LENTO

IP Grupo

Noções sobro avião;
Noções sobro motor;
Paraquedas.
2.° Grupo

Noções s'obre organização da Aeronáutica;
Noções sobre proteção contra gases do combate;
Explosivos o munições.
30 'Grupo
Armas portáteis;
Tiro no solo (tiro aos pombos, etc.);
Tiro o defesa anti-aér.ra.
4.° Grupo

Tiro aéreo (teoria e prática);
Metralhadoras do aviação;
Metra/hadera fotográfica;
Aparelhos de pontaria;
,iispositivo de sincronização.
5.0 Grupo

Bombardeio aéreo (teoria o -prática);
Visores de bombardeio;
Bombas e-espoletas;
Tapeto rolante.

MEGÂNMo

1." Grupo:

Armamento dos aviões, tiro;
Tiro o defesa anti-aérea;
Noções sobro organização da Aeronáutica.

2." Grupo:

Equipamento dos aviões (foto e rádio);
Equipamento elétrico dos aviões:
Manutenção o inspeção dos aviões.

3." • ‘,'-topo:
llélice3" (teoria o
Instrumentos do
Paraquedas.
- 4.4 Grupo:
Teoria do avião;
Construção e reparação dos aviões;
Montagem do3 diversos conjuntos do avião (motor, instru-

mentos, elo.).
Grupo:

Teoria do motor; •
Construção O reparação dos motores;
Manutenção o inspeção dos motores;
Trabalho com os motores (panes, partidas, et43.):
Noções sobre o motor Diesel;
óleos e combustíveis.

wkoio-.A.ESOLOGISTA
1." Grupo:

a) Noções sobre o AVIM);
O) Tiro e defesa anti-aérea;
e) Noções sobro organização da Aeronáutica.

2.° Grupo:

o) Rádio (teoria);
O) Verificação, manutenção e reparação dos rádios de terra:
c) Manipulação.

3.* Grupo:
a) Aparelhos e medidas elétricas;
O) Máquinas elétricas.

4..' Grupo:

a) Meteorologia descritiva e observacional, instrumentos, obser-_
vações e registos elimatológieos;

O) Aerologia; técnica das sondagens aerológicas; determinação
dos boletins;

e) Proteção à navegação aérea: organização, avisos e boletins;
d) Códigos o convenções; Código Internacional radiotalegráfUn

meteorológico para a aeronáutica;, rfgraa da tráfego
rádio-acronáulle0.."--	 -

n

prática);
bordo;

•
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5' Grupo:
o) Prática do serviço de observação o informação; 	 •
b) Prática do serviço aéro-climatolégico de uni agasto de aero-

náutica;
c) Prátina do tráfego rádie-seronduLlan-
Art. 16. Curso de Aperfekoamento	 Êspecialistos de Acro-

Será regulado em instruções baixada; pelo mioiatio da Guerra.

CAPITULO III

BIDLIOTECA E CINEMA

Art. 17'. A Escola de Aeronáutica do Exército. disporá le uma
Biblioteca em condições de atender às consultas e informações dos
corpos docente e discente.

§ 1.0 A Biblioteca ficará subordinada diretamente à Sub-Direção
do Ensino.

§ 2.0 Formar-se-á com exemplares de quaisquer piablicações o
livros adquiridos, doados ou permutados.

§ 3.° Nenhuma publicação poderá ser incluída na Bibliolaca sem
o "Aprovo" do Sub-Diretor de Ensino.

Ata. 18. Na Sola-Direção do Ensino funcionará uma Comissão
Permanente de Biblioteca, constituida pelo Suis-Diretor e três mern-
liras do Quadro do Ensino, designados pelo comandante da Eacoia.

Parágrafo único. A. CORlisgIO Permanento incumbirá:
a) rever a organização da Biblioteca e aprosentar ao Sub-Direlor

sugestões para sua ampliação;
b) propõr a compra e permuta de livros e quaisquer publi-

cações;
c) manter coriespond'encia com bibliotecas nacionais e estran-

geiras;
d) estimular, orientar e fiscalizar publicações de natureza pro-

fissional criadas ou dirigidas por membros do corpo discente.
Art. 19. Os livros e quaisquer publicações serão reunidos num

catálogo único que abranja diversas séries e sub-séries do plano de
conjunto da Biblioteca.

Parágrafo único. O plano de conjunto da Biblioleca noz:tecerá
à classificação em uso atualmente nas bibliotecas dos Estabeleci-
mnios do Ensino do Exército, aprovada pela administração militar.

- Art. 20. A organização interna da Biblioteca, quanto a cataloga-
ção, numeração, fichamento e arrumação caberá ao bibliotecário, de
acordo com as diretrizes da Comissão Permanente.

Parágrafo único. Ao bibliotecário competirá ainda:
a) administrar e fiscalizar os trabalhos' da Biblioteca:
b) manter em dia a catalogação, classificação e inventário dos

livros e quaisquer publicações
c) apresentar anualmente à Sub-Direçáo de Ensino, por ipter-

médio da Comissão Permanente, relatório dos serviços prestados pala
Biblioteca, Rtla réalizaçffo, bem como inventário dos livros e publi-
pações.

Art. 21. Os livros o publicações não podem ser retirados da
biblioteca, salvo autorização especial do Comandante, neste caso
anedianto a ccibo, o por prazo nunca superior a dito dias.

St IP O Bibliotecário será responsabilizado paios livros e publi-
cações retirados sem os recibos firmados por quem os solicitou o
yisados pelo Sub-Diretor do Ensinos

is 2.0 Os livros o publicações considerados especiais não poderão
ser retirados da Biblioteca.

Art. 22. As instalações de projeção fixa e cinematográfica do
que e dotada a Escolta são destinadas a fins didáticos e educativos.

Art. 23. A Sul-Direção do Ensino orientará, de net:1rd° com os
programas do ensino, as sessões de interesso imediato para cada
curso e as de interesso geral para toda a Escola.

Art. 24. A Filrnoteca constituo dependència da 2a Secção do
'Agrupamento do Aplicação (Fotografia Aérea).

Art. 25. O Chefe da 2a Secção do Agrupamento de Aplicação,
tomo responsável direto, perante o Suh-Diretor de 'Ensino, pela
Filmoteca dãoscola, deverá lhe apresentar sugestões concernentes à
ampliação e melhoria da filmoteca.

TITULO III

Matrícula

CAPITULO I

• CANDIDATOS Á MATRICULA

Art. 26. Anualmente o Ministro da Guerra, por proposta do
Diretor do Aeronáutica do Exército, fixará o número de .alunos que
se deverão matricular nos diferentes cursos da Escola.

Art. 27. A matrícula no curso de anelai aviador é obrigatória
viva toda a turma do Aspirantes de Aeronáutica que tenham comple-
tado o curso de Arma da Escola Militar.

Art. 28. A matrícula no Curso do Aperfeiçoamento de Aeronán-
(Lica e reservada aos Capitães e Primeiros Tenentes designados pelo
Piretor da Arma.

Ari. 29. O curso de especialistas de aeronáutica se destina às
praças do Exército que não possuam curso de outra especialidado
lei liarem cabos ou sargentos), aos artífices de aeronáutica de gra--
dl-Look) interior a sargento e ima eiVís.

Art. 30. Estão sujeitos a concurso de admissão os candidatos
aos cursos de oficial mecânico da Aeronáutica e de especialistas do
Aenonatitica.

CAPITULO II

Is,tATaicurA Dto CURSO DE OFICIAL MECINIW

Art. 31. A inscrição no concurso de admissão foz-se mediante
requerimento dirigido ao Diretor de Aeronáutica do Exército, ins-
truido pelas autoridades a que estiver subordinado o candidato, com
todos os esclarecimentos comprobatórios de que satisfaz às condições
de matricula.

Parágrafo único. Os requerimentos devem dar entrada na Dire-
toria de Aeronáutica até o dia 31 de outubro do ano anterior ao da
matricula.

Art. 32. Para inscrição no concurso, deve o candidato satisfazer
às seguintes condições:

e) ser sargento mecânico de aeronáutica;
6) ter, no máximo, trinta e dois anos completos a 1 de março

do ano da matrícula;
e) ter, nessa mesma data, mais de três anos de exercício inin-

terrupto nas funções de mecânico de aeronáutica, passados em drgSos
de execução geral do Serviço do Aeronáutica, esquadrilhas, oficinas
ou rObricas. tudo no efetivo serviço do sua especialidade;

d) ter biaa conduta;
e) possuir a robustez ffalea necessária, comprovada por Ris-por:Ao

de saúde e por atestado do Comandante do corpo ou direter ale
estabelecimento, baseado na\observação da atividade profissional do
cand ida tc

Art. 33. A inspeção de saúde se procederá no Departamento
Médico de Aeronáutica para os candidatos da i a, 2a o 4a Regiões
Militares e nas sedes das respectivas Regiões para os candidatos das
demais ilegiões.

.Nrt. 34. O concurso de admissão se realizará na primeira quin-•zona de fevereiro.
Art. 35. Constará o concurso de exames da4
1. C mhecimentos gerais:

Portuguaa;
Aritrnat ica;
Algebro;
G'econetvia;
Trigonometria;
Desenho geométrico.

2. Conhecimentos técnicea:
_as Matar do arviação;

Avião;
/IML.° e instrumentos;

- Trabalhos de oficina,
Parágrafo unico. Os programas desaas disciplinas e conheci-

mentos acristam do anexo I.
Art. 36. O diretor da Aeronáutica nomeará duns comissõee do

exame, respectivameute para os conhecimentos gerais e os
mentes técnicos.técnicos. a primeira composto de dois oficiais instrutores
Escola e um oficial da Diretoria de Aeronáutica e a segunda de dos
oficiais instrutores de técnica da Escola e um oficial. prefcrentemente
técnico, do Serviço Técnico de Aaronáulica, devendo o presidente de
cada unia delas ser oficial superior.

§ 1,0 Os exames de conbe rAmenios gerris constam de provi es-
crita e prova orei para cada diaa:elina; oa de Conhecimentos técnicos
dão lugar a provas prático-orais duas para cada um dos ramos acima
enumerados.

§ 2.° As comiasões de exames julgarão as provas segundo o cri.
tério estabelecido no art. 81 deste regulamento.

" § 2•° O grau de cada exame é a média aritmética da prova escrita
e respcctis-a oral (paia os conliecimentos gemia) e dos duas provas
práticas Soara cada conhecimento técnico)..

§ 4.° O gráu de habilitação no conjunto dos conhecimentos go-
rais é dado pela média ponderada dos diversos exames com os pesos;

- Aritmética 	 	 2
- Algebra 	 	 2
- Geometria . 	 	 3
- Trigonometria 	

Desenho	 , 	 	 1

§ 5.° O grán de habilitação no conjunto dos conhecimentos té-
cnicos é dado pela média ponderada dos graus dos exames prático
orais, com os pesos:

- Motor de aviação 	
- Avião. 	 	 2
- Hélice e instrumentos 	 	 2
- Tealhoa de oficina 	 	 3

§ 6.0 O ardu de habilitação no concurso é dado pela média ponde-
rada do goáti sie hrbilitação no conjunto dos conhecimentos gerais com
peso uni e gráu de habilitação no conjunto dos conhecimentos técnicos,
com peso dois.

§ 7.° Será inbabilitado o candidato que obtiver nota uni ou infe-
rior em qualquer das provas. gráu inferior a quatro em qualquer dos
exames e grdu de habilitação no concurso inferior a Cinco:Art, 37. Terminados os exPmes, Os presidentes dessas comissões
enviorão ao comandante da Eacola (w6 reeultados deates e das provas
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que os constituiram, para o fim da apuração final do resultado e elas--
eificação dos candidatos, operação que ficará a cargo do subdiretor de
eificacão dos candidatos, operação que ficará a . cargo do sub-diretor de

Art. 38-0 candidato inhabilitado poderá inscrever-se ainda uma
ez, desde que continue a satisfazer as condições do art. 32.

CAPITULO III	 •

MATRIGULA NO CURSO Dg ESPECIALISTAS DE AERONÁUT/C.ii

ArI . 39. A inscrição no concurso de admissão se faz mediante
requerimento do interessado ao diretor. da Aeronáutica do Exército,
entregue nas respectivas sub-unidades, para os militares e na Secre-
taria de corpo do tropa ou estabelecimento militar mais próximo do
domicilio do candidato, para os civis, que poderão tambem encami-
nbá-los diretamente à D. Ae..

§ 1.° Aos requerimentos devem os candidatos civis anexar os se.
guintes documentos, devidamente selados e cem firmas reconhecidas:

o) certidão de idade que prove ser o candidato brasileiro nato,
com mais de 17 e menos de 23 anos de idade, referidas esses limites
a 1.0 de março do ano da admissão;

b) quando fôr menor de 18 anos, consentimento escrito do seu
representante legal;

c) atestado de que é solteiro ou viuvo sem filhos e de que não
serve de arrimo a pessoa alguma;

ti) atestado de conduta passado por autoridades policiais da ju-
risdição de sua residência nos doze últimos meses;

e) atestado médico de que não sofre de moléstia contagiosa e que
pão possue defeito físico que o incapacite para o serviço militar;

I) prova do ter sido , iaento da incorporação após convocação de
sua classe, ou não estar chamado à incorporação para o serviço no
Exército ou na Marinha de Guerra, isto quando fôr o caso-

! a) se reservista, a caderneta militar ou, em sua ausência, o caril-
jicaclo.

§ 2." Os requerimentos das praças devem vir acompanhados de
,ela do inspeção de saude e juizo do comandante do corpo ou chefe do
serviço sobre a capacidade intelectual, conduta, dedicação ao serviço
e dados outros capazes de julgamento de candidatos, além de infor-
mação que esclareça satisfazerem eles às condições, aplicáveis às
pracas, do § 1.° deste artigo.

§ 3.° Esses requerimentos devem dar entrada em protocolo em
repartição militar (corpo do tropa, estabelecimento ou D. Ao.) até
31 de maio; o prazo de entrada na D. Ao. para os encaminhados pelos
corpos e estabelecimentos da Capital Federal expira a 10 do junho
e para os das Regiões Militares do interior expira a 30 de junho.

Art. 40. O diretor da Aeronáutica mandará inscrever no concurso
de admissão os candidatos que satisfizerem as exigências do artigo
anterior, dos quais se publicará relação completa em Boletim da Di-
retoria da Aeronáutica e no Diário Oficial. Relações parciais se en-
viarão, por via aérea, aos quartéis generais das Regiões Militares de
domicilio dos candidatos, os quais se encarregarão de dar a necessária
publicidade.

Art. 41. O concurso de admissão consta de:
- exame de seleção;
- exame de admissão.
§ 1.° O exame de seleção consta de:
- unia prova de português e geografia;
- uma prova de aritmética e desenho geométrico.
§ 2.° O exame de admissão consta de:
- uma prova de Algebra e Geometria;
- uma prova de Física;
- uma prova de História do Brasil e Topografia.
§ 3.° Ga programas desses exames constam do anexo TI.
§ 4.° As provas serão todas escritas.
Art. 42. O exame de seleção e o de admissão se realizarão res-

pectivamente na primeira quinzena de setembro e segunda quinzena
de novembro, em datas fixadas pelo diretor da Aeronáutica do Exér-
cito e nos locais abaixo;

- na Escolade Aeronáutica do Exército para os candidatos do
Distrito Federal e Estados do Rio de Janeiro e Espirito Santo;

- nas sedes dos Comandos de Regiões, exceto a la R. M., 'Sara
ecus candidatos;

- sbmente para o exame de seleção, nas capitais dos Estados
que, não sendo sede de Região, possuam unidades do Exército, para
os demais candidatos, se os houver relacionados em número superior
a cinco no local deste exame.

Parágrafo único. As questões dos exames de seleção e, do ad-
missão serão organizadas na Diretoria de Aeronáutica (3. 0 Divisão)
e enviadas em sobrecarta fechada, Com as precauções regulamentares
para, a correspondência secreta, aos Comandantes de Regiões e de
corpos (se latir o caso) . Essas sobrecartas só poderão ser abertas no
momento da realização da prova.

Art. 43. , Para 06 exames, se organizarão comissões fiscaliza-
doras:

- as do Distrito Federal, designadas pelo Diretor de Aeronáu-
tios e compostas de trás oficiais de Aeronáutica, um dos quais oficial
superior da respectiva Diretoria;

- as das sedes de Comando de Regiões, designadas pelos res-
pecLivos omnandantes, se comporão de três oficiais, nela incluindo-se

,,ctb~mieuLe um ettaial da+	 Petsclo palor g, sempre que Roa-

alui, oficiais de Aeronáutica das unidades aquarteladas na Região.
mediante entendimento com a Diretoria de Aeronáutica. 	 •1Na eventualidade de exame de seleção em corpo de tropa, a co-
missão, designada pelo Comandante da Região, se comporá de trás
oficiais do corpo dos quais um, no mínimo, com o posto de capitão.,

§ I.° Os Comandantes de Regibaa providenciarão sobre os locais
dos exames de modo que estes se realizem, ein ordem, asseguradi.
à comissão plena capacidade de fiscalização.

§ 2.0 Não se permite o acesso ao local do exame a pessoa es-
tranha ao trabalho.

§ 30 A comissão examinadora exigirá dos candidatos, no ato de
exame, documento de identidade. 	 -

§ 4.° No dia e local marcados, a comissão procederá à abertura
das sobrecartas e à leitura das questões.

§ 0.° O Papel para as Provas será fornecido pelo Comando da
Região (Diretoria de Aeronáutica, no Distrito Fadara!) . e rubricado
pelos metnbros da comissão de exame.

§ 6.° Cabe aos candidatos levar ao local do exame lápis, Ga,.
neta e material de desenho, os quais não serão fornecidos pelo Go-
verno,

Ê-lhes expressamente vedado o 1160 de papel popa rascunho e
mata-borrão.

§ 7P Terminado o prazo de tempo mareado para solução das
questões propostas, todas as provas serão recolhidas e fechadas em
sobrecartas, juntamente com um relatório sucinto da comissão, que
tudo entregará ao Comandante da Região para remessa à Diretoria
de Aeronáutica.

§ 8.° A remessa das provas constitue correspondência de ca-
ráter urgente, devendo-se utilizar, quando possível, o Correio Aéreo

§ 0.0 Os Comandantes do Região comunicarão, em rádio, ao
Diretor de Aeronáutica, o recebimento da.s sobrecartas com as questões
de exame, a realização destes e a remessa das provas à D. Ao. com
discriminação da via postal utilizada.

Art. 44. O grau de exame de seleção será a média ponderada
da prova de Português e Geografia, com peso 4 (quatro) e a prova
de Aritmética e Desenho, com peso 6 (seis).

§ 1.0 O grau de cada prova será a média aritmética dos graus
obtidos nas diversas questões que a constituirem.

§ 2.0 O grau de aprovação no exame será, no mínimo, três, não
havendo nenhum arredondamento em favor do candidato ou centra
ele, na apuração do resultado.

§ 3.0 Classificar-se-ão, porém, para o exame de admissão,
apenas os caedidatos que, aprovados, perfizerem número de ordem
três vezes igual ao de vagas fixadas, ou mais baixo.

Art. 45. O grau do exame de admissão será a média ponderada'
do grau da prova de Álgebra e Geometria, com peso 4 (quatro), da
prova do Física, com peso 4 (quatro), e da prova do História e Topo-
grafia, com peso 2 (dois).

§ O grau de cada prova será a média aritmética dos graus.
obtidos nas diversas questões que as constituirem, salvo se no autua-

- ciado destas figurar, de modo explícito, o valor de cada questão,
para o julgamento.

§ 2.0 O grau mínimo de aprovação no exame de admissão será
4 (quatro).

Art. 46. O grau de concurso será a média aritmética do grau
do exame de seleção e grau do exame de admissão.

Art. 47. Será classificado no concurso o candidato que houver
conseguido aprovação no exame de Omissão.

Art. 48. Inhabilita o candidato para o concurso:
4. obtenção de grau zero em qualquer das provas;
2. utilização de meios ilicitoa para solução das questões ou foraa

necimento deles a terceiros;
a. reprovação em qualquer dos exames;
4. falta a qualquer das provas, por qualquer motivo;
5. atitude inconveniente ou indisciplinada perante qualquer das

comissões de fiscalização de exames, no decurso da realização das
provas.

Art. 49. As comissões flscalizadoras designadas pela Diretoria
de Aeronáutica para os exames do seleção e de admissão, no Distrito
Federal, serão ao mesmo tempo comissões julgadoras dos respec-
tivos exames, para todas as provas realizadas, quer na Capital, quer,
nos Estados.

O Diretor da Aeronáutica poderá lhes pôr à disposição oficiala
encarregados de as auxiliar na correção das provas, vedada a astees
no entanto, Interferõncia no julgamento.

Art. 50. O resultado final do concurso será apurado pela Di.
',Pioria de Aeronáutica (3.9 Divisão), que classificará os candidatos
por ordem decrescente de aprovação no concurso.

Art. 51. A06 artífices de aeronáutica e aos candidatos que
apresentarem certificado de aprovação final em cursos de artifices
de escolas profissionais oficiais ou sujeitas à inspeção permanente
do Governo Federal, adicionar-se-á ao grau de concurso um ponto,
para o fim de classificação final.

Art. 52. Em igualdade de classificação os militares terão proa
ferência sobre os civis; em igualdade entre os civis, teem preferências
sucessivamente:-

- os que tiverem uma profissão aplicável à Aeronáutica,
provada em documento julgado idôneo pelo Diretor da Aeronáutiesat
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...1112e.S -I'. AI -lie 1 e 1.`, 2.' e -3.* categio- Ar! . 60. As aulas teóricas de explanação de assuntos não devem.
em principio, ultrapassar de cinquenta minutos, exceção das SI'S-SõeS

de tática em estudo do casos concretos.

---LO, que fOreiu
tire

-- Os de maior idade.
Art. 53. O Diretor da Aer,inautiraa:ia publicar, em seu bo-

letim interno e no Diáro Ofic ial, os resultados do exame de seleção
do concurso de admissão, enviando as liegióes Militare:si, por via

a;_,rea. relações parciais dos ciam:ft:latos classificados e requisitados
para inspeção especai de saúde.

§ 1." Deverá ser requisitado urn m'i:n e rr, de candUlaios classi-
ficados igual ao dc vagas fixadas e Ma j .:, ern principio, 20 c/c, per-
centagem que poderá ser alterada pelo ldretor da Aeronáutica.

§ 2." Os comandantes de Região Militar (nos Estados) darão
ciência aos interessados, da re q u i s kA o, e 1 , rOvidenciarão seu em-
barque, nu mínimo prazo possível, para ,1 1lSo de Janeiro, onde de-
verão se apresentar entre 1 e 10 de fevereiro na Escola de Aeronáu-
tica, à qual ficarão encostados até decisiio final.

§ 3." Pela junta especial de inspeção de saiote da Aeronáutica,
.serão os candidatos submetidos a exame rriódico que os declarará
aptos ou inaptos para o ?..n (.;o.

§ 4.° Os declarados inapU;s para o (dl) O s que acaso exce-
derem do número de vagas fixado, l'egeeS:uj ;is Regiões Militares
de onde peovieram.

§ 5." O transporte do ciindidato para o Distrito Federal e seu
regresso - no caso do P ar Á graro anterior - correrá por conta do
Ministério da Guerra.

Art. 51. Terminada a inspeção de saúde, serão matriculados
no Curso de Especialistas de Aeronáutica candidatos considerados
aptos e classificados dentro do numero de vagas fixado.

§ 1.° A simples classificação em concurso cão constitue di-
reito à matricula, nem confere ao candidato nenhum direi{o ou van-
tagem para o caso de novo concurso. Tampouco a existência de can-
didatos cla,kificados o não aproveitados pode, em caso algum, dis-
pensas' a realização de concurso, para matrícula de nova turma, na
época regulamentar.

§ 2." Os candidatos civis verificarão praça, como recrutas, no
ato da matricula; as praças mobilisáveis ou engajadas conservam os
vencimentos resultantes de sua situação; os cabos e sargentos per-
dem as suas respectivas graduações e ficam considerados corno 501-
dados engajados.

Art. 55. O ano escolar começará DD primeiro dia útil do Inês
de março e terminará no último dia útil do 1111:I3 de dezembro.

Art. 56. O ano escolar será dividido em dois períodos letivos
de 4 meses cada um, o primeiro começando evo o ano escolar e o
aegundo no primeiro dia útil do agosto. Os meses de julho e de-
zembro destinam-se à.s provas parciais, exames. etc.

Art. 57. O ano escolar para o Curso de Aperfeiçoamento co-
meçará no primeiro dia útil de marco e terminará no último dia
útil de setembro, inclusive provas e exames.

Abrange um só período letivo.
Art. 58. 0.s meses de janeiro e fevereiro são conagrados aos

trabalhos concernentes a novas matrículas e às -.:"érias escolares.
Art. 50. Haverá em cada ano um período de férias joaninas

de 21 a 30 de junho, estes dias inclusive.
Art. 60. A concessão de férias do pessoal ,'NI3 serviço na %-

cola não deve prejudicar a marcha dos trabalhos escolares.
Art. 61. O início e o encerramento do ano escolar serão atos

que se revestirão de solenidade, segundo programa organizado pelo
Comandante da Escola e aprovado polo Diretor da Aeronáutica.

cARITULO 11

OWI.1/4NIZAÇÃO DAS Tuits.iAS	 DISTRIBUIÇÃO to TEMPO

Art. 62. As turmas oni cada curso serão organizadas pela
Sub-Direção ri yn s i no.

Art. 03. Em principio, nas aulas teóricas dos diversos el1205,

as turmas serão constituídas de quarenta alunos, na máximo.
Nos trabalhos práticos no solo, -- oficinas e laboratórios -

turmas deverão ser constituídas, no máximo, de quinze alunos.

Para os trabalhos práticos aéreos se organizarão prescrições es-
peciais capazes da obtenção do maior rendimento, considerada a
natureza especial de tal instrução.

Art. A distribuição do tempo necessário ao desenvolvimento
do ensino e dá instrução e o estabelecimento dos horários cabe b;

Sub-Direção do fosino, que os submeterá h aprovação do Comandante
da Escola.

Art. 65. A organização dos horários semanais, mensais, etc., e
consequente distribuição de tempo e assuntos devem permitir a con-
secução do rendimento desejado, quer no referente ao ensino teórico,
quer ao ensino prático no solo ou aéreo.

Parágrafo único. As visitas h Escola, as demonstrações, festejo
cívicos e paradas não devem constituir motivos de perturbação dos
trabalhos escolares.

CAPITULO 1 II

FREQUL\ Cl A

Ari, 67. 1". obrigatória a frequiincia às atilas o ii i. rlmçõ,s.
comparecimento a todos os trabalhos escolares é ser"\ iço militar, por
cujas faltas serão os responsáveis punido na fOrina prescrita
Regulamento Disciplinar do Exercito.

Art. lt8. Nenhum professor ou instridoe poderá di s pensar alinn,s
das aulas ou sessões de instrução.

Art. 60. Em livro competente será regiA,Pla a frequ,' , ncia (lis
alunos as aulas e sessões de instrução.

Art. 70. Ao aluno que, por motivo justificado, faltar no mesma
dia a urna ou mais aulas ou instruções, marear-se-á uni ponto. A
falta de justificação acarreta. além .do ponto, pena disciplinar.

Ar t. 71. O aluno que se retirar de aula ou exercício, sem que
pOssa50 justificar da falta, não só ficará sujeito ao poulo ma!,,a,b)
como à pena disciplinar, que competir no raso.

Art. 72. A justificação das faltas far-se-á permite a Enh-Direisã.,
de Ensino.

Art. 73, O Bult.dim Escolar publieara, mensalmente, o númer,3
de pontos dos alunos.

Art. 71. C/ aluno que completar 30 ocultos será des.:gado: 01-
tretanlo, no raso de faltas resultantes de doença continuada ou
acidento, o desligamento só terá lugar depois de somados 45 pontos.

Art.. 75. O aluno exclui& de acordo com a disposição do artigo
anterior. lerá preferência à matrícula no ano seguinte, caso esteja
amparado pela disposição do artogo 77.

Art. 70. Perderá o ano o aluno d e sligado depoi s de iniciado
ano zi.scolar.

Aut. 77, l'odo aluno dos cursos de formação ou aperfeiçoamento
de oficiais terá um ano de tolerância nos estudos; onanto às praças
do curso de especialistas -de Aeronáutica, a conc.essãn da tolerância
depende de parecer favoravel do Diretor do Ensino e aprovação do
Diretor do Aeronáutica.

Art. 78. A rematriculn, em consequência de olosligamento
licenca para tratamento do saúde. dá 00 :um em curso o cantor dt
ano de tolerância.

CAPITEL° 1V

VEM FICAU.n 0 no APROVEITAM ENTO -

Art. 70. O aproveitamento dos alunos será Ver I ficaria
meio de:

- trabalhos ,-orreiltes;
- provas parciais;

- - exame.s.
Al . 80. os tritimiho g cur,"en1 P s eonsjst¡rão ero:

n) trabalhos escritos, gráficos e arguições
I)) trabalhos práticos.
§ 1.0 Os trabalhos da alínea a deste artigo serão realizados men-i

saimento, os ela alínea á quando o desenvolvimento e a natureza da
matéria o permitirem.

§ 2.° Os professores ou instrutores poderão dar trabalhos escritos
ocasionais, que se deverão fazer durante as aulas ou sessões, para
juizo do aproveitamento dos alunos e de seu grau ele dedjeaçã4
ao estudo.

;§ a.° Os trabalhos prátiCOs executados em ,Ç,n abinete	 ensan),
oficina e laboratório exigem a
figurem:

- o assunto tratado;
-- o trabalho feito;
- os ensinamentos e resultados obtidos,
Art. 81. Os julgamentos serão expressos em nota, numérica

variavel de zero a dez, aproximando-se os resultados até os décimos,
não havendo arredondamento a favor ou contra o aluno.

Art.. 82. Quando houver mais de um trabalho mensal, a rmjdia
dos graus neles: obtida constituirá o grau mensal da matéria.

Parágrafo único. A média dos trabalhos correntes de cada ma-
téria é a média aritmética dos graus mensais.

Art. 83. Os trabalhos correntes serão realizados sem interrupeão
dos trabalhos escolares.

Art. 84. As provas parciais, realizarias no fim do primeiro p.-s_
riodo sob a direção do professor ou instrutv da matéria. para as
que comportarem tais provas e que continuem a ser ministradas na
segundo período letivo, serão escritas e terão a duração mínima ri!,
duas horas e máxima de quatro.

Art. 85. Será considerado sem aproveitamento, findo o primeiro
período letivo e como tal desde logo desligado, o aluno que obiver
grau inferior a quatro na média ponderada dos graus mensais, com
o peso um e do grau da prova parcial, com peso 'rés.

Art. 86. O exame - um por matéria - compreenderá provao
escritas e orais; e, quando a matéria o exigir, tambem provas writi
ficas e práticas.

TITULO Iy

Reginic escolar

CAPÍTUI,0 1

ANO rsc01,A11

orais;

apresentação de relatórios em que
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§ 1.0 A COmisão examinadora, uma para cada grupo de matérias,
EN:rá . ( Z ,3 tris membros, professores ou instrutores das disciplinas que

m
§ 2.0 O grau final do exame será a média aritmética simples dos

graus obtidos nas diferentes provas - escritas, orais, práticas, etc.
Al.. 7. As provas escritas obedecerão às seguintes disposições:
o) As questões serão formuladas pela banca examinadora e ver-

selo eine .° assunto do ponto sorteado, dentre os que tenham sido
organizados pelo professor ou instrutor da matéria correspondente e
pi evinincin e entregues à Direção de Ensino e por esta aprovados;

e) o tempo para a resolução das questões propostas variará
entre 2 e 5 horas, conforme estabeleça o dirigente da matéria e o
aprove a Direção do Ensino;

c) os\ examinandos não poderão cansultar livros, manuais,tabe-
lae. etc., para a resolução das questões, eaivo decisão em contrário
da pres !dente da banca que iimieará os documentos capazes de con-
sulte:

d) será reprovai° o examinando que assinar a prova em
branco ou nela obtiver gráu zero;

e) o eráu da prova escrita será a média aritmética dos graus
conferidos pelos examinadores.

Aut. 88. As provas orais, que serão atos públicos, obedecerão
às seguintes disposiçôee.

e; cada examinando disperá de tempo que variará de 30 mi-
nutos a 2 horas, conforme, fixação prévia do Diretor do Ensino para
ine.liler sobre os assuntos do ponto que houver tirado por sorte, po-
dendo então recorrer a livros ou a outros elementos de esclareci-
mento;

b) em princípio, Cada examinando será arguido no máximo
durante 20 minutos;

e) o grau da prova oral será a média aritmética dos graus con-
feridos pelos examinadores;

d) terminada a arguição do Último examinando do dia, a banca
examinadora lavrará uma ata com o resultado da prova.

Art. 89. A.s provas práticas obedecerão às seguintes dispo-
siçõee:

a). em principio se realizam por matéria, podendo, no entanto.,
uma prova abranger um grupo de instrução. A parte referente a
cada matéria recebe um julgamento particular.

5) o ponto será tirado à sorte pelo aluno, dentre os .que forem
organ ,zados pelos instrutores e aprovadas pela Direção de Ensino;

c) cada aluno será arguido, no máximo, durante 20 minutos;
entretanto, quando a prova não comportar arguição e constar da
execução de um determinado trabalho ou exercício, sua duração
será pre-fixada pela Direção de Ensino;

d) cada aluno não fará, no mesmo dia, prova e de mais de um
Grupo de instrução;

e) o grau ou gráus da prova prática será a média aritmética
dos gráus conferidos pelos examinadores, observada a disposição
final da alínea o).

Art. 90. As provas gráficas obedecerão às disposições esra-
ihelecidas para as provas escritas.

Art. 91. O grán de aprovação por matéria será a média
arUmética das seguintes parcelase-

-Conta do ano - decorrente da média ponderada de duas pare
retas, a saber: média dos trabalhos correntes com peso um e prova
parcial com peso dois.

gráu final do exame.
Parágrafo único. Na matei ia em que não houver prova par-

cial, o grau de aprovação será p média aritmética da média dos
trabalhos correntes (parágrafo único do art. 82) e do grau de exame
Tini.

Art. 92. Será aprovado o aluno que obtiver média final igtyll
ou superior a quatro.

Art. 93. O attino que deixar de comparecer a qualquer prova
de 'exame, será reprovado. Entretanto, a juizo do comandanter nos
casos de doença grave ou acidente, poderá o aluno ser submetido à
prova do exame, de z de que a possa fazer antes do encerramento do
ano escolar.

Art. 9i. Haverá, nc Ines de fevereiro, uma segunda épooa de
exame. A exames de segunda época, sé serão submetidos:

o) os alunos que, por doença grave ou acidente, não puderem
fazer exames dentro do último ano escolar;

b) os alunos reprcvados em duas matérias, no máximo.
Art. 95. Esses exames, para o caso de 2." época, de matérias

do primeiro penedo, serão realizados após a conclusão do 2.° período
do ano correspondente, e antes dos exames deste período..

Os alunos matriculados no segunde período,. , dependendo de
exame de 2." época, poderão fazer Os exames desse período, após
haverem feito os die disciplina de que dependem, com êxito.

Art. 90. No julgamento dos exames de segunda época, pro-
ceder-se-a do seguinte modo:

a) os alunos que não puderem fazer exames, de acordo com a
alínea a, do art. 91, realizá-los-ão conforme as disposicões já es-
estabelecidas;

b) os alunos reprovados em 1.4 étnica entrarão em exame dei• V, sem a conta de ano. O resultado deste exame será a média
aritmética dos graus atribuidos às provas feitas.

Art. 97. A repeovação, em segunda época, em mais de uma
Ilisciplina, importará no imediato desligamento de aluno, respeitada
a diepoeiçãe do art. 77.

Art. 98. Os alunos aprovados serão classificados por ordem
do merecimento, avaliado pela média aritmética das aprovações
obtidas. O resultado, assim computado, chama-se, classificação final
do ano,

Art..99. Ao termo de cada curso, os alunos são classificados
do seguinte modo:

1.° Para os que fieerem todos os seus exames com êxito, em
primeira época, multiplica-se a média dos gráue de classificação do
ano, pelo coeficiente 2 e o resultado assim obtido, dá a classificação
de curso:

2.° Para os que fizerem, com êxito e apenas uma vez exames
de segunda épeca, o coeficiente acima referido é 1,5;

3.° Para Os que fizerem, com êxito e mais de uma vez, exames
de segunda época, O coeficiente aludido, é 1.

SEGUNDA PARTE

TITULO I

Comande; - Ensino Escolar

CAPITULO I

COMANDO, COMPOSIÇÃO uanAL, ATRIBUIÇÕES DO COMANDANTE

Art. 100. O comando da E. Ae. Ex. tem a seguinte organização:

a) Comandante;
b) Estado Maior, orgão auxiliar, composto de:
- 1.° Divisão -e. Instrução;

2.' Divisão - Pessoal;
3.' Divisão - Administração.

§ 1.° O Comandante é a primeira autoridade da Escola e, Como tal,
responsavel perante a Diretoria de Aeronáutica pela superintendên-
cia, orientação e fiscalização de todos os serviços técnico-pedagógicos
e administrativos,

§ 2.0 O Comandante será coronel do pessoal navegante da arma de
Aeronáutica.

Art, 101. Ao Comandante da Escola compete:
/

a) superintender, orientar e fiscalizar, para coordená-los e siste-
matizá-los, todos os serviços técnico-pedagógicos e administrativos do
estabelecimento;

b) desempenhar as atribuições previstas para comandante de Re-
gimento no R. I. S. G., R. A. E., R. D. E. e demais regulamentos
do Exército, em tudo o que fôr compativel com o regime escolar pro-
priamente dito;

e) zelar para que o ensino acompanhe o desenvolvimento da té-
cnica e do método, processos e meios aperfeiçoados e seja permanen-
temente mantido dentro da unidade de doutrina indispensável ao
Exército;

d) propér à Diretoria de Aeronáutica do Exército medidas para que
o ensino prático, técnico e teórico seja cada vez mais eficaz;

e) submeter, com parecer, à aprovação da Diretoria da Aeronáu-
tica do Exécito os programas de ensino e as instruções que exijam in-
terferência daquela autoridade, para execução.

f) informar seguidamente ao Diretor de Aeronáutica do Exército
quanto à marcha .do ensino e dà administração, apresentando à D.
Ae. Ex., até 15 de janeiro de cada ano, relatório eircunstandado dos
trabalhos referentes ao ano anterior e propondo as medidas necessá-
rias para maior eficiência da Escola;	 -

g) designar os oficiais classificados na Escola para os diversos
órgãos ou serviços, na fórma da legislação vigente;

h) suspender os empregados de nomeação superior, quando in-
correrem em falta grave, comunicando esse ato, imediatamente, ao
diretor de Aeronáutica do Exército;

i) desligar qualquer aluno nos casos previstos neste Regularnented

CAPITULO II

OROXOS DE RXECUÇÃO

Art. 102. Os orgãos de execução técnico-pedagógicos e adminis-
trativos são grupados nas tres divisões, da seguinte forma:

a) a ia Divisão terá a seu cargo o estudo das questões de natu-
reza militar e técnica não só relativas à instrução, como de ordem ge-
ral; as questões disciplinares relativas à instrução; a organilação,
redação e arquivo do expediente interno e externo relativo às ques-
tões de sua alçada;

b) a 2.a 'Divisão terá a seu cargo a centralização e estudo das
questões relativas à direção do pessoal, inclusive das que dizem res-
peito à instrução militar geral, moral e física das praças não perten-
centes à companhia de alunos; a disciplina nos casos nãc relacionados
com a instrução; as questões relativas h higiene, a redação do bole-
tim interno da Escola:

c) a 3.° Divisão tera a seu cargo centralizar as questões de nato.
reza administrativa; redigir o respectivo expediente interno e extere
no manter em dia o fichário relativo à carga geral da Escola e o ar-
quivo correspondente às questões de sua alçada; superintender os
serviços gerais de aeródromo, de transportes e comunicações.
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CAPITULO ru

'Fru	 NICo--PFDV;oiros, DirtEÇÂo Do ENsi No, AC,I1UPANI	 .c,)s DE
INSTO t:3, QUADRo DE ENSINO

10. 0.-3 serviços Wenico-pedaga",gicos dirigidos pelo coman-
¡Jante da Escola, n.a qualidade de diretor do Ensino, tem por fim:

a) dirigir, orientar e coordenar todas as atividades e.,,ealares;
b) propõe as medidas necessárias ao aperfeiçoamento da ins-

'falcão;
e) elanorar uistrueõee e ihretrezes aebee mat( ..ria escotar.
Art. 10 .1 Os serviços técnico-rtedegOgiete; sio distribaides pelos

‘e=aiintes orgãos•
a) Dire.çáo do Ensine;
b) '1:rês agrupamentos de UI-Acue-5o;
C) Quadro de Ensino.

CAl'ir:I.G IV
n	 réuveir. DO r,Ni;i No

Art. 105. Compete ao comandante a Direção do Ens, iee, devendo
'reprimir-lhe dentro da unidade do doutrina estabelecida, erientação

tira per. assistência permanente aos agruparnemos de instrueão.

Parágrafo nánico. A Direção do Ensino deve promover:

e) a organização do catendárici do ano escolar, com a indicação
dos prazos e horários neeeseários à execução das determinações
constantes dos guias de instrução:

b) a organização dos guias de instrução referentes ao.s objeti-
Nos a atingir nos diversos cursos, graus e matérias, quer de instru-

o geral, quer de instrução profissional;
c) a elaboração e a execução dos programas;
d) o estudo dos nrobleinas do método, 'los processos, dos meios

do material de ensino;
e) a verificação do aproveitamento e coordenação em geral do

1Fa1Jalho -do pes Q oal do Quadro de Ensino;
'I) a organização de diagramas elueidalives da marcha da

Nnsettieão.
CAPIILLO V

f,0 VI

Anra-nAmmN-res 	 iNsTnue.o

A . 1 . 111.	 AgrrIJ'Jrniihl. de Instrução 1' IiiiI 5	 toh o pos-
e o 1:c51n0 i:d necessários nes diferente ramas da instreeã,

Serão (,s s,-guintes

— Agrnramf:dit o de pilDlagpm:
— Agrupamento de aelicação;
— Agrupamento téenieo.
Art. 112. O Agrupamente de Piletaeern reunirá. to,les o s aviÕes

reeessárieIi instrução de pilatagem, inicial e [Iva:nada beni coma
le passeai necessária. (Mn serviço respectiN-u.

Çomprecriclerá:
▪ Chefia;
▪ três esquadrilhas do aviões;
- secção cie equipamento (paraquedas, ( . 7d-int ore ; . 11E.11:1.1t n re:)

• serviço de piela;
— serviço centra ineèndio;
- companhia de praças.
Art. 113. A Chefia da Agrupamento de Pilotagem compreende..

rá o chefe e urna secção de comando.
O Chefe será major de aeronáutica; desempenhará as funções

de instrutor chefe do pilotagem e adjunto do Sob-Diretor de ensino.
Parágrafo único. A secção do comando sob o comando de turt

V' tenente navegante, terá as praças necessárias ao serviço de co-
mando do agrupamento, segundo efetivo fixado em quadro de efe-
tivos da Escola.

Art. 111. As esquadrilhas de aviões compreenderão secções erri
número variável com as necessidades da instrução e o pessoal cor-
respondente ao re'spectivo serviço.

Cada esquadrilha será comandada por um capitão, do pessoal
navegante da arma.

Parágrafo único. Cada secção, comandada por um 1° tenento
navegante, comprcenderá um número variável de aviões, de acor-
do zom as disponibilidades da Escola; serão distribuidos pelo co-
mandante, mediante proposta do Chefe do Agrupamento.

Art. 115. As esquadrilhas constituem unidades do instruçãci
seus oficiais pertencerão, cm principio, ao Quadro do Ensino.

As esquadrilhas terão, em princípio, a seguinte composição!'

e 2" esquadrilhas — aviões escola de inicio de pilotagenik
cada uma com quatro secções;

3* esquadrilha — aviões de transição e básicos, grupados coa
quatro secçõés•

Art. 116. A secção de equipamento, sob o comando de um 18.
tenente, compreenderá:

— sub-secção de paraquedas;
- sub-secção de extirdore.e de incéndio e inaladores.
Art. 117. O serviço de pista, chefiado por um capitão de acro.'

náutica coadjuvado por um 1° tenente auxiliar e pelas praças ne-
cessárias, de acordo com o efetivo orçamentário, terá por fim:

— Manter a ordem e dirigir o movimento nos terrenos de ater-
/ligam o zelar pela disciplina geral dos vôos fazendo observar as
instruções para o aeródromo.

Art. 118. As faltas con)ctidas contra a disciplina de vôo uma
caráter particularmente grave, pelas consequências dolorosas (pie
podem acarretar. OS inatrotores dos (Merendes cursei dever ao
forçar-so por preveni-las, lu:vando'-as logo por via hierárculea ao
conhecimento (to Comandante da Escola, cuja atuação deve ser
pronta, enèreica e decisiva.

f O Chefe do Sande° de Pista, asainalará igualmente em sua par-
te diária todas as irreg aOariladea verificadas nos vôos efetuados,
tanto sob o ponto de vista técnico 'como disciplinar.

Os instrutores e o Chefe do Serviço de Pista, dentro da suas
próp r ias atribirições têm euforidnicle, para intervir, (manda jilleateen

eonsa_vOncias deeastro:ashaver ainda tempo pma evitar as

uma falta prestç..,! a realizaT - se.
Art. 119. Fora das horas de instrução o trabalho as fa i neõ.'e d.i

chefe do Serviço do Pista serão eXerCidaS pelo oficial de dia it
Art. 120. O Serviço Contra-incéndios, dirietide pur Lin I.' V.

nente, deverá grupar todo o material ro:ante e manual destinam) à
extinção de incaalios. Manterá na pista, por ocasião dos O S, o ma-
terial de socorro reepectivo.

Art. 121. A Companhia de Praças, com a denominarão de.
Companhia do Corpo de Praças, enquadrará todo o pessoal do Agru-
pamento de Pilotagem.

2.0 O comandante da companhia será responsável: reda
ciplina, perante o chefe do Agrupamento de Pilotagem; ¡,ela inqrneão
geral militar e instrução moral e física, perante 'o chefe da 2' 1-ii•;i.e-ia
do Estado Maior; pela administração, perante o chefe da 3, a: 	 i

Art. 122. (1 Diretor da Aeronáutica baixará instrueões re.zula-
deras do funeionamerato doa serviços afetos à Facção de equipann:.c.o
o aos serviços de Lista e contra-incêndio, nas quais fixará a 4 atribui-
ções dos respectivos chefes hem como os meios necessários it expelir:5o
dos serviços.

Art. 123. O Agrupamento de Aplicaçãe grupa o pes .eyd, e ma-
terial e as insialarGes necess(,rias aos diferentes ramos da laiCt
militar aplicada.

Compreende:
— Chefla;
— esquadrilha mista,
-- várias SCer.:(7,42S	 1!!.17,_/e.N•n:
— come:lel-Ca	 d"-

1: --	 ENtabro

Art. 100 — A 1* Divi:ão da Escuta será chefiada per um te-
3ente-eeronel do pessoal navegante da ai ma, .o qual desempenhará
,te funções de,Sob-Direter do casino

Art. 107. O Sub -diretor do ensino terá como auxiliares di-
vetes os chefes de agruoamentes e em capitão e um 1° tenente
adjuntos da divisão. amhoa da categoria de navegantes da Arma.

Art. 108. Ficam diretamente subordinados ao Sub-Direter do
ensino a Secção de Estatislica e Registo de vóes e a Seção de Edu-
cação Fisica.

Art. 109. A Seco de Estatística e Regisio de vôos será che-
fiada por um P tenente de aeronáutica e terá seu efetivo de praças
fixado anualmente, de acórdo crio as necessidades de serviço.

Parágrafo finja°. A eecção teni por finalidade:
- manter em dia o registo geral dos a-tias trealizadas eny aviões

4̂1 :À Escola ou nos que e ‘.,I rjani d,ipendendo, einbdra tempurariamen-
fa do Comando de s ta:

— organizar fichae	 com regieto 00 vôos;
permitir a fiecalizaeão	 1'e:di2:leão da:3 provas aéreas pe-

aiidiaa: , 	peseoal da F*cola;
O-5 grá	 perikdi--.oz do vôos mantendL, em dia

estr tis( ins referentee à atividade aérea da Escola de modo a se
ter presente o confrono entre uru determinado período do ano em
curso com igual da ano ei dc anoe anteriores;

— organizar e q.atn,tiça s d . _! 1 .3 . 1d o movimento OSTf*I P. dentro
das yeamae est k heiecieta,:. pele Ite g alamento de Es.tatistieni do Exér-

	

Art. 110. A secçãe de educação fi ,aica será chefiada por um ca-	 § 1.* Será comandada por um capitão da Arma r terá eenio
pilão, Coro o curo da Eseola de Educação Física do Exército, ten- bancamos dois dos ciliciais comandantes de secção de aviões, les:gral-
tio como auxiliar um 1° tenente com o mesmo curso.	 gnados pelo Comandante da Escola, mediante proposta do Chcre do

§ 1 .0 Dieporá de sargentos inonileres especializados e tias pra- Agrupamento de Pilotagem.
çaa necessárias à manuteeção e conservação das instalações e do
aparelhamento da Sacção.

A 2.° Terá o seu cargo minisl var educação físi m a todo o pes-
É.eal da Escola, dentro do ,: horários e programas C Stabelecidus.
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Parágrafo Único. O chefe do Agrupamento é um major do qua-
dro do pessoal navegante da arma, o qual-desempenhará Igualmente
as funções de adjunto do Sub-Diretor de Ensino e instrutor chefe do
agrupamento.

Art. 12 .1. A esquadrilha mista compõe-se de. duas ou mais se-
cções; terá a seu cargo a manutenção dos aviões utilizados na prática
dos disersos ramos da instrução aplicada.

§ 1." Será comandada por um casitão navegante.
§ 2 0 As secções de aviões de trabalho ou de guerra serão co-

mandadas por primeiros tenentes navegantes e compreenderão um nú-
nero variável de aviões, conforme as necessidades da instrução.

Art. 125. As Secções do Agrupamento . de Aplicação serão, ena.
briocipio, as seguintes.;

1.a Secção - Informação aérea;
2.4 Secção - Fotografia aérea;
3.• Secção - Armamento e defesa anti-aérea;
4.* Secção - Navegação o meteorologia.
Parágrafo único. Cada Secção, sob a chefia de um capitão ins-

trutor, terá os oficiais auxiliares do instrutor e sargentos monitores
em número suficiente para atender à instrução de todas as turmas,
hem como o pessoal indispensável à manipulação e conservação do
material.

Art. 120. A Companhia de Praças, com a denominação do 2'
Companhia do Corpo de Praças, enquadrará todo o pessoal do Agru-
ramento de Aplicação.

1.0 Será comandada por um capitão de aeronáutica e terá dois
Subalternos, primeiros tenentes, também de aeronáutica, escelhidos
dentre os auxiliares de instrutor e designados pelo comandaria da Es-
cola, mediante proposta do Chefe do Agrupamento de Aplicação.

§ 2." O comandante da companhia será responsável: ase disci-
plina, perante o Chefe do Agrupamento; pela instrução militar geral
e instrução moral o física, perante a 2" DitiSãO; pela administi ação,
perante a 3" Divisão.

Art. 127. O Agrupamento Técnico grupará o pessoal, o mate-
kial e as instalações necessárias aos diversos ramos da instrução té-
cnica.

Compreenderá:
- Chefia;
- várias secções;
- companhia de praças.
Parágrafo único. A Chefia deste Agrupamento cabe a um Major

diplomado engenheiro aeronáutico (Q. T. A.), que desempenhará
igualmente as funções de adjunto do Sub-Diretor do ensino e instrutor
chefe do Agrupamento.

Art. 128. As Secções do Agrupamento Técnico serão, em prin-
chao:

1.a Secção - Aerntéen- ica o oficinas;
2.a Secção - Radiotécnica e iluminação;
3•a Secção - Física, química e mecânica;
4." Secção - Desenho.
Parágrafo único. Cada Secção, sob a chefia de um capitão Ins-

trutor. terá os oficiais auxiliares do instrutor e sargentos monitores,
em número conveniente, bem como o pessoal necessário à manipula-
ção o conservação do material.

Art. 129. A Companhia do Praças, com a denominação de 3•4
Companhia do Corpo de Praças, enquadra todo o pessoal do Agrupa.
mento Técnico.

f.* Será comandada por um capitão de aeronáutica e terá dois
subalternos, primeiros tenentes tambem de aeronáutica, escolhidot
dentre os auxiliares de instrutor.

§ 2.0 Seu comandante será responsável: pela disciplina, Perante
h Chefe do Agrupamento; pela instrução militar geral e instrução me-
tal e fisiea, perante a 2.a Divisão; pela administração, perante a 3.4Divisão.

Art. 130. Os Chefes de Agrupamento são res ponsáveis perante
o Sub-Diretor de ensino pela fiel execução da instrução no que concerne
aos respectivos Agrdramentos.

Art. 131. Os Chefes do Agrupamento terão as atribuições de
Comandante de batalhão encorporado na forma do R. I'. S. O.. no
quo fór eompativel com o regime escolar, e . como tal exercerão a
ação disciplinar correspondente sobre todo o pessoal deles dependente,
pelusive as respectivas companhias de praças.

Parágrafo único. Competirá aos Chefes de Agrupamento f
a) fiscalizar a marcha e execução da instrução em cada urna

41as secções de instrução que lhe são afetas;
b) observar a ação dos Chefes de Secção ou comandante de Es-

kriadrillia do Instrução no que se refere à distribuirão e execução
insitax,ile e no que diz respeito à guarda e conservação do material;
e) receber das Esquadrilhas de Instrução e Secções os pedidos deniateri L1 necessário à instrução, esforçando-se por sua pronta sa-

Stisfação;
4) apresentar ao Sub-Diretor do Ensino relatório anual sobre o

Oesenvolvimento da instrução no Agrupamento;
e) estudar o executar os trabalhos que lhe couberem e os que lhe

>orem distribuídos como adjuntos da Sub-Direção de Ensino;
f) fornecer, com antecedência, os elementos para o programa

ee trabalho do més seguinte;

g) apresentar semanalmente à Direção do Ensino unia parto soi.
bre o estado de treinamento aéreo do pessoal.

Art. 132. Os adjuntos dos Agrupamentos do Instrução executaes
rão os estudos e trabalhos determinados pelos respectivos chefes.

Art. 133, Os Chefes de Secção o Comandantes de EsquadrilhaS
de 'Instrução são responsáveis, como instrutores, perante os Chefes
de Agrupamentos do Instrução, peia marcha o execução da instrução,
no que couber 4 sua Secção ou Esquadrilha. Responderão perante os
Chefes de Agrupamentos lambem pela guarda e conservação do ma.
;teria'.

Art. 134, Os Chefes de Secção de Instrução e Comandante
Esquadrilha distribuido os trabalhos pelos auxiliares de instrutor o
monitores conforme aS exigências da instrução.

_Art. 135. Os Chefes do Secção ou Comandantes do Esquadrilha
serão substituidos nos seus impedimentos pelos respectivos auxili.;1
ares que os sucederem imediatamente na escala hierárquica.

Art. 136. Competirá aos instrutores o aos auxiliares do inss,
trutors

a) observar rigorosamentC o horário fixado para as diferentes
aulas e exercícios;

b) mencionar sumáriamente em livro especial o assunto trai
fado em aula;

c) submeter o instrutor à aprovação do Chefe do Agrupamenti
todas as medidas relativas ao ensino;

d) organizar o instrutor ou seu substituto todos os pedidos de
material necessário ao funcionamento do curso a seu cargo e subi
metê-los ao Chefe do Agrupamento;

e) fazer retirar da aula o aluno cuja presença julgarem no mo.s
mento perturbadora e dar conhecimento da falta cometida pelo;
aluno à Sub-Direção do Ensino;

() remeter à Sub-Direção do Ensino dentro de dez dias contae
dos da execução do trabalho ou verificação do aproveitamento, as
notas obtidas pelos alunos;

g) cumprir rigorosamente os programas de ensino;
-	 h) empregar todos os meios ao seu alcance para que o ensind
seja eficiente;

i) marcar, com três dias pelo menos, de antecedência, as datag,
o matérias das provas parciais e outros trabalhos escritos, orais ou
Práticos;

5) distribuir pelos monitores as ,aulas e instrução Q110 os mese
mos devam ministrar, fiscalizando sua execução;

k) fazer ministrar (os Chefes de Secção ou Comandantes de Es.i
quadrilha) pelo menos uma vez por semana, instrução especializada;
ao pessoal da Secção ou Esquadrilha;

1) zelar (os Chefes de . Secção ou comandantes de Esquadrilha»
pelo preparo e desenvolvimento inteletual e estado físico dos lzoe
DMA dependentes das suas ordens.

Art. 137. Os monitores ministrarão as aulas e instruções que
lhes forem determinadas pelos instrutores.

'Art. 138. Os instrutores, os auxiliares de instrutor e os mon',
toses ficarão à disposição da Direção do Ensino, para tudo quantd
disser respeito à instrução, serviço de que não serão distraídos sem'
prévio acórdo daquela Direção.

Art. 139. As questões disciplinares relativas a instrutores, au-
xiliares de instrutor e professores serão tratados pelos agrupamen.,
tos respectivos e pela Sub-Direção do Ensino, sendo por esta levadas
ao conhecimento do comandante.

D - QUADRO DE ENSINO

Art. 140. O quadro de Ensino compreenderá os professores,
Instrutores e monitores necessários ao funcionamento dos diversos
cursos, todos designados por prazo fixo nunca superior a três anos.

§ 1.0 Os professores, destinados a ministrar conhecimentos de,
instrução geral e profissional, podem ser: 	 .

- em comissão:
- contratados.
§ 2.° Os instrutores, destinados a ministrar conhecimentos espes

ciais, classificam-se em:
a) instrutores chefes;
b) instrutores:
c) auxiliares de instrutor.
§ 3.° Os monitores são sargentos especializados dos Post os (16'

00 sargento a sargento ajudante, designados para as aulas de caráter
prático nas matérias que para seu ensino reclamam trabalhos do
alunos em gabinetes, laboratórios, oficinas ou na pista.

Art. 141. O pessoal do quadro de ensino terá direito aos venci.
mentos e vantagens fixados no Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares do Exército.

§ 1.0 Os instrutores e auxiliares de instrutor não poderão ser
designados para qualquer comissão ou incumbência estranha às ata.
vidades escolares, salvo o serviço do Correio Aéreo Militar qur,ndo
sua escala não prejudicar o andamento dos trabalhos da Escola.

§ 2.0 Os oficiais do Quadro do Ensino, ano não pertencerem ad,
quadro administrativo da Escola ou a nenhum outro Instituto do,
Ensino, ficarão adidos à, i a Divisão do Estadralalor da Escola.

•
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CAPITULO I

CAPrruLo

cortnicío F. 'rn.1NS7M

FISCALIZAÇÃO ADMINISPItAllY-A - INTIMÉNCIA

Art. 153. A 3a Divisão do E. M. no desempenho de suss atrie
1'.2.	 1 	 do Estado Maior será chefiada por um buiçõe.7.	 ajministração superintenderá:

major na n egau te da mina do aeronáutica, com as atribuições e reepon-
sabilidadee fiada no R. I. S. G. para sub-comandante do It. I. ç
as .demais contidas no peeeente Regulamento.

Art. 113. A 2a Divisão terá airda um 1° tenente adjunto, teme
bem ofiviai navegante da arma, o qual ficará encarregado do arquivo
da Divisão e desempenhará as funções de Chefes da Secção do Correio.

Art. 111. À SecçilO de Correio caberá receber, protocolar, distri-
buir e expedir toda a correspondência interna e externa da Escola.

Art. 115. Competirão ao elide da 2a Divieão, além das atribui.
ções já preseejtas, mais as seguintes:

o) secundar o comandante nos cuidados de fiscalização da Ins-
trução militar geral da e praças não matriculadas nos cursos, compa-
recendo com a maior frequência aos lugares onde são diariamente
ministrados os seus diferentes ramos;

2)) esforçar-se para que a Escola disponha sempre dos elemen-
tos indispensáveis à execução dos programas de instrução estabelecidos
para as praças Dão pertencentes aos cursos;

o) Serviço da Intendência - compreendendo Tesouraria, Serviço
de Aprovisionamento, Almoxarifario e Armazem Reemboleavel;

b) Serviço de Aeródromo - compreendendo Conservação do
campo, Conservação de ed1fícios e Iluminação e força (cora unia
sub-estação transformadora e uma secção de carga do acumuladoree)

e) Serviço de Transportes - compreendendo garage o oficina de.
reparações de veículos;

d) Serviços Gerais - para reparações de móveis, material es-
colar e outros compreendendo uma oficina de carpintaria e marcena-
ria e uma ferraria.

•
Art. 154. A 3? Divisão do Estado Maior será chefiada por une

major da arma cio Aeronáutica que disporá de dois adjuntos para
auxiliá-lo sendo um capitão de aeronáutica e o outro 1. teneno
intendente do Exército.

Art. 155. Ao chefe da 3? Divisão do E. M. caberão as atribui-
eões de fiscal administrativo, na forma do R. A. E. e as que lho
são dadas no presente Regulamento.

Art. 150. O chefe da 3.° Divisão do E. M. será substituido nos
seus impedimentos pelo capitão adjunto e, na falta deste, Mo coman-

e) superintender as questões relatieas à higiene, do pessoal e lo dante de companhia mais antigo.
El abelecimente;

(1) tratar das questões relativas às ligações e ao serviço de trans-
missões da Escola.

Art. 146. - Competem ao adjunto da 2a Divisão -as atribuições
Jefinidas para o secretário de Regimento no R. I. S. O.

irineeÃo DO PESSOAL ,

Art. 157. O capitão adjunto da 3? Divisão do E. M. terá a seu
cargo, entre outras atribuições fixadas por seu chefe, as questóae
referentes ao Serviço de Aeródromo e ao Serviço de Transportes.

Art. 158. O tenente adjunto será encarregado da redação do ex.
pediente da Divieão e da organização do seu arquivo.

Art. 159. O Serviço de Intendência terá a seu cargo a contabi.
lidado, os reaprmisionamentos, os reabastecimentos em combustíveis
e lubrificantes, a subsistência e os fornecimentos pelo Armazere
Reembolsável.

§ 1." O Serviço de Intendência será chefiado por um capitão qud
exercerá as funções de tesoureiro e terá como auxiliar um 1.° tenente
aprovisionador, encarregado do serviço de aprovisionamento e um
1.0 tenente almoxarife, encarregado do airnoxati•fado, todos do quae.•
dro de intendentes do Exército, com atribuições definidas nee regn-
lamentos e l e is especiais em vigor e no It. I. S. G., no que ró i' ap li-
cável ao regime escolar.

§ 2•" O Armazem Reembolsável será dirigido por um 2° tenentO
da reserva.

CAPITULO II

Art. 117. ,k Secção cio Correio será constituida:

o) de poderia, encarregada de receber, colecionar e registar em
livro especial a co.'respondência entrada e a que tiver de ser expe-
d	 ;

14 protocolo geral da Escola, funcionando junto à Casa das Or.
dons.

Art. 148.. - O Serviço de Transmissões e Ligações c iompreen-
Orá uma Secção Rádio e uma Central Telefónica.

§ I•° O Serviço do Transmiesões e Ligações será diretamente
subordinado ao Chefe da Divisão.

§ 2.° O encarregado da Secção rádio .será um sargento ajudante
rádio-telegrafrsta com o curso do C. I. T., c qual Lera a seu cargo
tambem a Central Terefônica.

.§ 3.° A Secção Rádio terá constituição idêntica à da Regimento
de Infantaria.

§ 4.° A Secção Rádio será posta à disposiçiio da instrução sempre
que fôr necessário.

CAPITULO III

CORPO DE PRAÇAS

Art. 10. O Corpo de Praças será o conjunto das Companhias
de Praças.

Art. 150. Aos comandantes e subalternos das Cias. do Corpo
de Praças competem as atribuições cio comandante de companhia o
subalternos na forma do II. I. S. G. e R. D. E., no que fór com-
pativel com o regime escolar.

Art. 151. Para enquadrar o pessoal necessário à guarda Ca
Escola e suas dependências e instruir os recrutas de aeronáutica, eee-

encorporados pela E. Ao. E., esta disporá da Companhia
de Guardas. Será comandada por um capitão rio infantaria e terá
como subalternos quatro primeiros tenentes de infantaria, distribuieros
por três pelotões de fuzileiros e um dc metralhadoras.

Art. 452 A Comp:mbia Extranumerária c. -nquadrai á o pessoal
neceesário ao s diveesos eereiçOS da Escola. Será comandada por um
capitão e. terá como subalternos dois primeiros tenentes de aero-
nálitica.

Pa rá g ra 1'0 TíI ico. fl Comandantes das-Compan'iias Extranume-
rária e I e	 i'e.,:ponsávei5 pela disciplina e instrução

1)1 e o ebefe da 2 a 	do Es.:lado Maior: pela administracão
pprarde o ch , fe da 2 :1 Divi

SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 160. O Serviço de Aeródromo será chefiado por um 1.0 Ie.
nente de aeronáutica, que disporá do dois 2 0s. tenentes da reserva
convocados, da arma de engenharia, encarregados respectivamente
dos serviços de conservação do campo e de iluminação e de conserva-
ção dos edifícios.

Art. 161. Os serviços de conservação do campo e de conservação
dos edifícios disporão de turmas de trabalhadores e operários extra-
numerários e dos meios materais necessários.

Parágrafo único. O Serviço de Iluminação e Força tem a seu
cargo os cuidados com are instalações para a força, iluminação geral
do Estabelecimento e iluminação-do campo para vôo noturno.

Art. 162. A sub-estação transformadora terá por fim nssegnrae
o fornecimento de luz $3 força à Escola o eventualmente, a outro
Estabelecimentos aquartelados no Campo dos Af011808.

Art. 163. A. secção de carga do acmuuladoi.es terá por fim
guarda, conservação, reparaçãá e carga das baterias de actimuladoree
utilizados na Escola.

Art. 164. A organização preventiva contra incêndio abrangerá
todo o Estabelecimento e constará da cooperação de todas as repar-
tições da Escola:

§ 1.0 Em cada Agrupamento de Instrução, hangares, oficina,
sub-unidade ou serviço, um sargento será designado permanente-
mente para dirigir os homens no caso do incêndio.

§ 2." As medidas a tomar cio caso de incêndio serão objeto de
"insteuçõee, gerais em caso de incêndio", estabelecidas pelo chefe rio
serN iço e aprovadas pelo comandante da Escola.

§ 3." Cada chefe de Agmnamento de Instrução ou comandanfe
de eub-unidade estabelecer, de acordo com as instruções gerai,
"instruções particulares do sua unidade". Tais instruções fixarão
conduta das diferentes categorias do pessoal das guarnições encarre-
gadas de combater diretamente o incêndio e das que dèvem fafor •a;
proteção dos lugares ameaçados.

A r t.	 instr;leões gerais e as particulares para o cmo (Ta
incêndio devcrão ser conhecidas por todo o pessoal da Een1a. O
chefe	 (;erviço tomará, pala e.,:so, fim, todas as medidas neresária.c.
e



Corpo Discente

CAPITULO 1

CONS1.1TDIÇÃO, DEVERES E D111E11'08

Ari. 175. Os alunos dos diversos cursos da Escola -
aspirantes a oficiai, sargentos e mitras praças - constituem o corpo
02505 12[o do E-stabel ee imanto .

Art. 176. Os oficiais e aspirantes a oficial alunos ficarão adidos
l a Divisfic do Estado Maior.

Art, 177. As praças do Curso de Especialistas de Aeronáutica
Constituirão uma Companhia de Aluno; que será comandada por um
capitão do aeranáutica e terá dois prinieircs tenentes subalternos,
tambarn 2e aeronáutica, os quais serão respectivamente instrutor -e
auxiliares de instrutor do instrução znilitar o de conhecimentos
orair.

Art. 178. Os alunos do rurso de especialistas de Aeronáutica•
permanecem 'em regime de internato e são obrigatoriamente arran-
chados.

Desarrancham, no entanto, durante as férias, uma vez que as
venham gozar fora- da Escola; recebem, neste caso, suas etapas em
dinheiro.

Art. 179. Os alunos do curso de especialistas de Aeronáutica
serão promovidos a cabo, na data de encerramento do ano escolar,
uma vez terminado com ,êxito o ano fundamental; os que dependerem
de 2a época de exames conservarão sua situação de praças simples
atO aprovação nestes exames.

Art. 180. Os alunos do curso de ofialai mecânico conservarão
ama pastos; ficam agregados aos corpos ou repartições a, que per-
tencerem, se forem considerados em condições de prosseguir o curses
findo o 1,3 período do ano fundamental. Concorrerão às promoções
até ao posto de sargento ajudante, na. fortia . da legislação em vigor.

Art. 181. Cabe aos. alunos:
a) aplicar à máxima diligência no aproveitamento do ensino

!lninistrado;
b) respeitar os dispositivos regulamentares, no que concerne aos

regimes didático e escolar e especialmente à frequOncia das ativi-
dados escolares e execução dos trabalhos correntes;

c) comparecer às reuniões o excursões escolares que hajam sido,
• -!leterminadas pela Direção do Ensino;

ci) observar as ordens e avisos baixados pela Direção do Ensino;
e) observar o regime disciplinar instituido no presente regula-

a .1.0% f_a to

18C2 Saaantalar-feira
	

MÁRIO OFIGTAT, (Sreen	 Sefemb-ro de 1040

Art. 166, O Serviço de Transporte terá 3 Set1 cargo assegurar
os transporaes nceessários h instrução e á vida adminisitaativa do.

, Estabeleciairrlo, e à conservação e reparação do material que lhe é
peculiar.

Parágrafo único. Para a consecução de Suas finalidades contará
e serviço do transportes com uuia guise e uma oficina de aeparação
de veículos. Esta Última poderá ser chamada a cooperar na inatru-
ção.

Art. 167. O Serviço de Transportes será chefiado por um 2.°
tenente da reserva convocado.

Art. 168. O enaarregado da oficina e o encarregado da game
eerão rs. sargantos mecânicas de viatura.

MI. 169. A garago terá a sou cargo a guarda e conservação do.
Material rolante da instrução e do serviço; disporá do pessoal neces-
sário.

Art. 170. Os Serviços Gerais compreenderão urna oficina e uma
forraria; depuro do operárias e serventes necessários à conserva-
ção e pequenas reparas aos bens nióveas e imóveis do Eatabeleci-
niento.

Art. 171. Como elementos auxiliares, propriamente da execução,
hara os elogies administrativos e do ensine, a Escola dispõe do fun-
eionários civis e peasoal extranunte4ário.

§ 1.° O provimento de cargos o lunçbes ~lusas civis e os raspe-
rtivoa luncimair jos civis e os extrantimerarios ficarão subordinados à
respectiva legislação geral.

§ 2.* O número desses auxiliares será fixado segundo as neces-
aidades do servioo, que serão comprovadas, quando das alteraçõee
respectiva.

Art. 172. O Comandante da Escola, em instruções publicadas no
boletim interno, definirá as atribuições e deveres dos funcionário;
civis e extranumerários em serviço no Estabeleciemnto.

Art. 173. Os funcionários civis e os 'extranunataáriot estão
sujeitos ao expediente exigido pelas atividades escolares, na forma
esta.belecirla pelo Comandante.

Art. 171. A Formação Sanitária Regimental da Escola terá as
• "átribuições definidas no R. 1. S. G., no Regulamento do Serviço de

Saúde do Exército e no Regulamento do Serviço" Médico da Aero-
náutica, em tudo o que fôr aplicável ao regime-escolar.

§ i. i chefiada por um capitão médico que lerá como auxiliares
très primairos tenentea médicos, um dos quais especializado com o
Curso de Educação Fisica.

§ 2.! Os ire dicos da Escola poderão, sem prejuizo de suas funções
na Formão, ser designados instrutores de assuntos da especialidade
inédica noa diversos cursos.

• TERCEIRA PARTE

TITULO I

f) zelar pela conservação do material escolar de que se venha
Utilizar;

o) usar riaoroan probidale ra e:rei-não dos trabalhos correotes,
rimiltS e exames etsienoa a iciorim ania, earadderrindo o recurso a
mama fraudulentos corno incourmativel com a clionidade escolar o
militar;

h) abster-se de promover sulisarMes ou quaisquer 'coletas não
exprissamenta permitidas pela Csmande da Essola;

1) concorrer para faie se mantenha rigoroso asseio era todas as
dependancias da Escola.

Parágaafo único. O aluno Ma i5+ antigo ou mais graduado de cada
turma terá o encargo de chefe de turma.

.Art. 182. Aos p lanos a Administraçao permite:
e) exporem, no fim da aula ou sessão- prática, as dificuldades

encontradas, procurando o auxilio do respectivo professor ou ins-
trutor;

b) frequentarem, mero fora das horas de aulas, os gabinetes,
oficina

'
s: laboratórios e campos de desportos. desde que obtenham

!frança daa respea tivos instrutores e da Direção cio Enaino, e sob a
responsabilidade de uni Chefe de turma.

CAPITULO TI

CONCLUSÃo DE CURSOS

Art. 183. Por conclusão de curso, os alunos receberão os res-
pectivos certificados que serão assinados pelo Diretor da Aeronáutica,
pelo Comandante da Escola.e pelo Sub-Diretor do Ensino.

Art.- VA. O aluna do curso de oficial mecânico, ao concluir Oste,
será declarado aspirante a oficial Mecânico do aeronáutica.

Art. 185. Em cada turma, os alunos do curso de oficia/ mecánico
serão declarados aspirantes a oficial por ordem rigorosa de mereci-
mento intelectual, segundo a classificação final definida no art. 99
(Misto regulamento.

§ 1P Só poderão ser promovidos os aspirantes de uma turma,
depois que já o tenham sido todos os da turma anterior, uma vez
satiafeitas as exigências estabelecidas em lei e as demais condições
firmadas pelas autoridades competentes.

1t 2.0 Os que terminarem o curso em 20- época constituirão turma
à parto e colocada abaixo da turma de 1 poca.

Art. 186. A declaração de aspirantes será feita em Barreira da
Escola, no dia do encerramento do ano escolar.

Em dia da semana seguinte h declaração se efetuará o respectivo
desligamento e a apresentação ao Diretor da Aeronáutica, ao Chefe
do Estado Maior do Exército e ao Ministro da Guerra.

.Art. 187. Concluido o curso cio especialista de aeronáutica, será
o cabo promovido ao posto do 30 sargento, no mesmo boletim que
publicar o resultado do curso.

TITULO II

Capítulo único

flEOtME
t

DISCIPLINAR,

• Art. 188. O Comandante cia Escola tem as atribuições discipli-
nares previstas pelo 11.D.E.para os comandantes de regimento.

MI. 189. Fan caso do indisciplina grave, o Comandante pode
desligar da Escola o aluno que a houver comelido, submetendo O
raso à aprovação da Diretoria de Aeronáutica do Exército. 	 -

Art. 190. No serviço normal ela Escola as faltas cometidas pelos
instrutores, auxiliares ou Monitores motivarão, quando justificadas,
a perda da metade da diária que lhes dê direi + ) o cargo, -e, quando
nLo justificadas, darão lugar à perda da diária por inteiro. Esta
providência nfic exclue a ação disciplinar aplicável rio caso.

As faltas cometidas pelos instiaitores., auxiliares e monitores de-
verão ser justificadas perante o Comandante da Escola.

Art. 191. O comparecimento dos instrutores, auxiliares, moni-
dores e alunos será comprovado pelo registo da instrução em um rivros
O Comandante ou, por delegação sua, o Chefe da 2.a Divisão, visará
'esse registo, diariamente.

isrt. 192. Os instrutores não podem dispensai aluna de aula ou
instrução, aabendo-lhes mandar marcar ponto no que se retirar dos
trabalhos escolares.

Art. 193. , Serão as seguintes as penas disciplivares que o Co-
mandante da Escola poderá impor aos alunos:

1.a - repreensão em particular;
2.a - repreensão em boletim;
:aa - detenção na Escola; até 30 dias;

. 4.a - prisão na Escola, até 30 dias;
5•a - desligamento, quando a falta for de natureza grave na

quando o aluno cometer quatro on mais transgressões disciplinares du-
rante o ano, sendo três delas, pelo menos, punidas com prisão e pre-
judiciais à disciplina escolar.

Art. 191. 'rock. danificação de qualquer parte do Estabelecimento
e, em geral. de _malquer objeto pertçncente à Fazenda Nacianal (cora
exceção tin avie:ias, em casos jmz lificuveis), será reparada à custa de
quem a tiver causado, a'ami ele pena, cominada neste Regulamento,
de que o autor seja piissivel, iontorme a impoutlincia e gravidade do
caso.

- Art. In. O a luno que for encontrado em flagraate utilizando
recursos fraudulento; para rea.ponder lis queatões de qualquer trabalho
escrito, inclusive exame...será-desligado ela Escola logo une o Conian-
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a) Montagem
e tune ionamento
NAR-7.

e desmontagem de um carburador, com descrição
das diferentes peças, por exemplo, do Stromberg

dante tenha conhecimento oficial ja oco:riincia. O boletim escolar pu-
blicará de modo explicito o motiNo do desligamento e o transgressor
não mais poderá. pertencer ao corp» discente da Escola nem nela pres-
tar qualquer exame.

Art. 190. Todos os empreg2los na Escola serão responsaveis
peias faltas que cometerem no exercício das suas funções, bem como
pelas que deixarem que os seus subordinados e,ometam em prejuizo
do serviço ou da Fazenda Nacional.

Art. 197. Os instrutores, auxiliares e monitores ficarão sujeitos
nas suas faltas às penas aplicaveis aos militares em casos análogos.

Art. 198. Todos os funcionários da Escola ficam sujeitos as dis-
posições disciplinares do Regulamento Disciplinar do Exército.; no que
lhes possa ser aplicado, alem do pres isto no presente regulaménto.

Art. 199. Para a verificação da frequência dos empregados ha-
verá livros de ponto ou outros meios quaisquer determinados pelo
Comandante.

Art. 200. O Comandante poderá estabelecer prêmios, cuja aqui-
sição correrá por conta do cofre da Escoa, para serem distilibuidos
no fim dos cursos aos alunos que mais se distinguirem.

TITULO III

Disposições finais

CAPITULO I

nisrosusõEs bERAIS

Art. 201. A praça que houver completado o curso de especialista
de aeronáutica não poderá ser licenciada cio serviço do Exército antes
de completados trb anos em suas fileiras e no efetivo exerc:cio
sua especialidade, a partir da data de conclusão do curso.

Art. 202. O serviço interno da Escola se realizará segundo as
prescrições gerais do It. I. S. G. no que fôr aplicavel ao regime es-
colar. Os aspirantes a oficial, alunos do curso de oficial aviador, exer-
cerão. por escala, as funções de auxiliar de oficial de dia à Escola.

Art. 203. Os sargentos solteiros, os cabos e soldados pernoitarão
no quartel da Escola, ressalvadas as dispensas regulamentares. Os
cabos o soldados serão, em regra, arranchados.

Art. ,.01. O presente Regulamento entra em vigor quinze dias
depois da publicação do decreto de sua aprovação, observadas as res-
trições das d:sposições transitórias.

Art. 205. O Ministro da Guerra regulará, em aviso, os casos
omissos no presente regulamento e baixará as instruções que julgar
necessárias ao seu completamento.

M8120510E5 TRANSITóRIAS

Art. 206. O curso de aperfeiçoamento de aeronáutica termi-
nará em 1940, a 15 de outubro, exames inclusive.

Art. 207. Os prazos para as diversas fases do processo de ma-
trícula no curso da especialistas de aeronáutica no ano escolar de 1941
são os atualmente em vigor na Aeronáutica do Exército.

Art. 208. Do concurso do admissão ao curso de oficial mecânico
em 1941 não constarão as provas relativas a hélice e instrumentos a
que se refere o art. 35, n. 2, deste Regulamento. 	 -

Art. 209. O Comandante da Escola adaptará o quadro de efe-
tivos em praças às condições deste Regulamento cio maneira que esteja
em plena aplicação trinta dias depois de sua publicação,

Art. 210. As alterações do funções de oficiais da Escola, as quais
importem em simples mudanças de designações, serão feitas pelo res-
pectivo Comandante em ato publicado no boletim do Egtabelecimento.

Art. 211. Os cadetes da Esquadrilha da Escola Militar receberão
na Escola de Aeronáutica do Exército a instrução prática da arma en-
quanto aquela Escola não dispuser dos meios necessários para mi-
nistrar tal instrução.

A instrução se fará por entendimento entre os Comandatrtes da Es-
cola Militar e da E. Ae. Ex., sob inteira responsabilidade da Direção de
Ensino da Escola Militar.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — Ceneral, Eurico Gaspar
Dutra, Ministro da Guerra.

ANÉXO I

Curso de Oficial Mecânico de Aeronáutica

CONCURSO DE ADMISSIO

Programa de provas

1 — PROVAS TÉCNICAS

— MOTOR DE AVIAÇÃO:

1. Execução de um trabalho no motor propriamente dito, acom-
panhada da arguição sare o mesmo, versando sare princípio do
funcionamento, soluções adotadas, materiais empregados, vantagens,
inconvenientes, etc.

Questões tipo

a) Execução de uma inspeção de 50 horas nos. motores Wright,
P W ou Gipsy.

b) Pesquisa de panes. Localiza-las e corrigf-Ias.

c) Retirar e colocar um motor no berço.
d) Substituição de cilindros, mbolos, balancins, molas de segmen-

(o, ele.
e) Desmontagem ou montagem de um motor Wright ou MV, com

descrição e funcionamento das diferentes peças.
f) Inspeção de um motor para a rev-isão. Conservação das dife-

rentes peças.
g) Outras questões.
2. Execução de um trabalho em acessórios de motor, acompanha-

da de arguição sobre o assunto.

Questões tipo

5) Idem de um magneto, por exemplo ,do Scintilla MN-7-DF.
c) Idem quanto a arranques elétricos, ou nãi), geradores, bombas

CrC combustível, filtros do óleo de gasolina, etc.
d) Calagem, substituição e regulagem de um carburador.
e) Idem do um magneto.
() Idem quanto a arranques elétricos ou não, geradores, etc.
(1) Descrição, cuidados e verificação de urna bateria de 12 volts.
h) Outras questões.

Disposições uerais

No julgamento das provas será levado em consideração:
1) Os candidatos cabe pedir a ferramenta e o material necessários

e mostrar conhecimentos quanto ao seu emprego, nomenclatura e con-
servação.

2) O conhecimento do trabalho, sua execução o duração.
3) Os conhee:mentos revelados nas arguições feitas sobre Os as-

suntos.

A — PoaTueuls:
Assunto — Redação em forma de descrição. Lexiologia — Classi-

ficação das palavras: categorias gramaticais. Constituição orgânica
das palavras: raízes e afixos. Flexão nominal e flexão verbal. Verbos:
conjugação e predicação. Verbos irregulares. Verbos pronominais.
SintaxIologia — Sintaxe de regência. Sintaxe do concordância. SIM fiy.
do construção. Figuras de Sintaxe. Vícios de linguagem. AlIá!iS43
léxica e sintática.

11 — AaiTmCmcA:

Assunto — Extração de raízes quadradas de números ititeiros. de
frações ordinárias. Extração de raízes cúbicas de ;rações decitilais e
com aproximação determinada. Metrologia. Medidas rio sistema em-
trico decimal. •Diferentes medidas do sistema inglês e arnce:leaeo.
Redução de medidas inglesas para o sistema métrico decimai. Conver-
sões de diferentes medidas. Números complexos. Adição e subtração.
Multiplicação e divisão de números complexos. Equidiferença. Pro-
porções. Regra de fres simples e regra ele ires remi-Inste

G — ALGEktitA :

Assunto — Equações simultâneas. Método de winparação, redu,
cão ao mesmo coeficiente. Método de Bezout. Método de substituição.
Problema sôbre equação de 1.0 grau a duas incógnitas. Radicais seme-
lhantes. Cálculo dos radicais. Divisão, potepeiac5,1 e i.adieiaçãa.

B — Avnloi
Questões tipo

a) Substituição de um plano, da edema ou 41e empenagele com a
necessária regulagem.

5) Regulagem completa cle um avião, construção mista.
c) Descrição completa, desmontagem, verificação o montagem de

um trem de aterragem e do amortecedor óleo-pneumático.
d) Idem de uru freio hidráulico. Regulagem do freio.
e) Inspeção de 50 ou de 100 horas.
f) Localização e correção de urna pane de funcionamento de flaps

ou de trem de aterragem eseamoteável.
o) Inspeção do sistema elétrico de um a‘ ião \Vaco EGC-7.
h) Outras questões.

C — TRABALIIOS DE OFICINA:

Esta prova .visa mostrar conhecimento das reparações mais cor-
rentes, quando e como elas devem ser feitas, casos em que não devei

Questões tipo
ser realizadas, etc.

a) Emenda de uma longarina cio madeira.
5) Reparação de tanques do gasolina ou de óleo.
c) Confecção de nervuras, emendas da tela, costura de cabos, etc.
d) Reparação em chapas de revestimento de aviões metálicos.
e) Solda de tubos de aço, etc.

II — PROVAS TFARICAS
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ção do a° grau. Deterniinação da fórmula geral e simplificada. Dis-
missão da fórmula:

b V 2X =	 b — 4ac
2a

•
Noções de raízes imaginárias. Aplicação sobre equações do 2° grau.
PI optiedmies das raízes do 20 grau. Trinómio do 2° grau. Decornpo-
alça0. Variação do sinal do trinômio do 2° gráu. Variação do valor
do trinômio do 2° grau. Gráfico correspondente às equaçaes do 1° o

grau'. Gráfico correspondente às equações do 1° e 2° grau em
casos .particulares. Noções sobre

'
 equaçõesbiquadradas, recíprocas,

binômias e trinômias. ProgressW aritmética. Progressão geométrica.
Lo a
j

aritinos; propriedades, uso das táboas. Cologarítmos. Uso das
noas

D — GEOMETRIA:

Assunto — Teoremas sobre perpendiculares e paralelas. Triângu-
los e quadriláteros: teoremas e áreas. Área dos polígonos em geral,
dos círculos, da cortla, dos segmentos circulares, dos setores poligonais
e do setor circular. Teorema de Pitágoras e suas aplicações. Noção
do plano. Skla determinação e propriedade. Paralelismo e perpendi-
cularismo dos planos. Angulos diedros. Triedros. Triedros e poliedros.
Igualdade dos triedos. Poliedros regulares. Noções gerais: Prismas e
piramides; área e volume. Une: área e volume. Esfera: área e V0-
1L1MC

E — TamoNoaterista:	 •

Assunto — Linhas trigononiétricas. Variação das linhas trigono-
métricas: sua representação gráfica. Redução do primeiro quadrante.
Relações entre as linhas trigonométricas de um mesmo arco. Soma e
diferença dos arcos. Fórmulas caIculávefs por logarftmos. Uso das
tábuas trigonomatricas. Resolução dos triângulos retângulos. Resolu-
ção tios triângulos obliquangulos.

— DESENHO:

Assunto — Convenções do desenho. Escalas. Traçado dç retas e
ãngulos. Perpendiculares, oblíquas e paralelas. Problemas. Circunfe-
rência. Divisão em partes iguais. Tangentes. Problemas clássicos.
Circunferências passando por pontos dados. Triangulos e polígonos
regulares. Inscrição de polígonos regulares no círculo, Traçado de
elipse. Traçado de hipérbole. Traçado de parábola.

,	 ANÉXO

_Curso de Especialistas de Aeronáutica

CONCURSO DE ADMISSÃO

Programa

EXAME DE su...íç'Ab -

A — PORTUGUÊS
1. Redação:
Redação em forma de descrição ou narração.
2. Gramática:
Lexiologia — Classificação das palavraa: categorias gramaticais.

Plaza° nominal e flexão verbal. Verbos, conjugação e predicação.
3. Análise léxica.

B — GEOGRAFIA

1. Forma da terra e seus principais movimentos. Eixo. Equador.
Meridianos. Paralelos. Trópicos. Pontos carnais e colaterais. Zonas.
Latitude. Longitude. Dias e estações. Climas.

2. Principais denominações dadas aos acidentes geográficos. As
partes do mundo. Os continentes. Os oceanos e mares. Países da
América do Sul, suas capitais e cidades principais, •

3. Braail — Situação. Limites. Superfície. Rios, Lagos. Serras.
Cabos e Pontas. Baías e Enseadas. Portos. Divisão administra-,

tive. Unidades da Federação, suas capitais e oidadea principais. Po-
pulaç'ão. Produção mineral, vegetai e animal. Industrias principais.
Principais produtos de exportação. Vias de comunicação: terrestre,
fluvial, marítima e aérea.

C — ARITMÉTICA

1. Operações fundamentais (Potónaia doe numeres inteiros.,
Raiz quadrada dos números inteiros).

2. Frações ordinárias. frações decimais. Operações e. oonverstlea
dai; frações decimais em ordinárias e vice-versa.:

3. Razões e Proporções. Regra de três.
4. Números complexos. Operações. Sistema sexagesimal: medida

do tempo e medida da oirounferáncia. Sistema métrico: medidas de
comprimento, auperflele, volume, pese, capacidade, tempq e atim
guiares.

o — InISENHO GEOMÉTRICO

1. Escalas. Construção. Aplicações,
2. Problemas simples sobre o traçado da reta 'e dos angulo..

planos. Idem sobre retas proporcionais e sobre a circunferência.
3. Problemas simples sobre polígonos: construção de triangulos,

quadrados, retangu/os, paralelogramos, trapézio, losango, etc.
4. Problemas simples Obre as curvas, elipse, hipérbole, pará-

bola e espiral

EXAME DE ADMISSÃO

— aumarta

1. Noções preliminares e definições (.úmeros e expressões al-
gébricas, Valor numérico).

2. Cálculo algébrico (adição, subtração, multiplicação, divisão,
potência, raiá quadrada dos monómios). Frações algébricas.

3. Equações — Resolução de equação do primeiro .grau a urna ina
cógnita. Sistema de equações do primeiro grão. Problemas do pri-
meiro grau.

-- GE01nIETRIA

I. Noções preliminares e definições. A linha reta. Os angulos
Perpendiculares e obliquas. Paralelas. Polígonos. Triangulos, pr0-t
priedades e casos de igualdade de triâpgulos. Quadriláteros. Parale-
logramos.

2. Circunferência, propriedades, Arcos e cordas. Tangentes.,
Medida dos ângulos. Retificação da circunferência. Figas semelhan-
tes. Triângulos, relações métricas entre os elementos ltneares de um
triângulo. Relações métricas no circulo. Problemas.

3. Medida das superfícies. Área dos polígonos, do círculo e ti.
guraa circulares. Problemas.

4. Área e volume do prisma, da piramide, dos corpos redondos o
figuras esféricas. Problemas.

o -- FISICA

1. Inércia. Forcas, composição e decomposição. Momento de urna
força. Conjugado. Momento de um conjugado. Noções gerais de cia
nentática. Trabalho. Potência. Rendimento.

2. Propriedades gerais clas corpos. Diferentes estados das cor,
pos. Gravidade. Massa. Medidas. Princípio de Arquimedes. Den-
sidade. Pressão atmosférica. Propriedade dos gases. Medida da pres-
são atmosférica. Barômetro. Princípio de Arquimedes aplicado aos
gases. Aeróstatos. Manómetros. Pressão de um gás. Compressibili-
dado de um gás. Lei de Mariola. Variação da densidade de um gás
com a pressão. Bombas e sifão. Escorvas. Calor. Temperatura. Ter.
mômetro. Diferentes escalas termométricas. Dilatação. Coeficiente
da dilatação. Leis de Gay-Lussac. Temperatura absoluta. Relação
entre a pressão, o volume e a temperatura de um gás. Calorimetro.
Unidade de calor. Mudança de estado. Fusão. Solidificação. Vapori-
zação. Evaporação. Ebulição. Leis de ebulição. Calor de vaporização.
Influência da pressão sobre a temperatura de ebulição. Propagação
do calor. Condutibilidade. Termodinâmica. Trabalho mecânico do
calor. Equivalente mecânico do calor. Poder calorífico.

3. Correntes elétricas. Analogias hidráulicas. Consumo. Inten-4
sidade. Força eletro-motora. Diferença de potencial. Resistência.
Lei de Ohm. Potência. Pilhas, seus principais tipos. Associação de
pilhas. Ação química das correntes elétricas. Eletrólise. Galvano-
plastia. Acumuladores, seus princípios. Descrição. Carga. Descarga,
Conservação. Imans. Imans naturais. Imana artificiais. Campo
gnético. Linha de força. Preparação dos inians. Campos magnéticos.,
Bletro-imans. Produção das correntes elétricas. Origem das coaren-
les induzidas. seif-inducão. Correntes de Foucault.

— HISTÓRIA DO BRASIL

1. D. João VI no Brasil, causas que determinaram a sua vindi
e seus principais atos. Independência do Brasil.

E Reinado de D. Pedro I. Motivos que o levaram a abdicar.
3. Reinado de D. Pedro II e principais fatos passados no sol

reinado.
4. Campanha do Sul na segunda metade do século passado

narra contra o governo do Paraguai.
-à. O Duque de Caxias, seus serviços prestados à Pátria, como pai

iliba e militar. Proclamação da República,

I -- TOPOGRAFIA.

Noções teóricas elementares relativas à confecção das cariai*,
Sinais convencionais.	 n



Segundã-reira 30
	

DIÁRIO OFICIAL -(S eVlo
	

Setembro 'de 1040 18635 

wos
•

0.1 -, c -I C In Lce• 0C, 01 ••,, ...1 N-4 nleticieVer,Cyt -o t1 e^à M t‘l ..-n Nei .4-1 .11 C 02 et •re	 01 Yb ..

,

opt3o,kuo3 oruouol da • cl ... ers

taKIU.1
op oxlsaul owanoj, dg

,

•
-

	
n-• .4

-

tn
Oc>...
ta)
tn

'x'a lul MU, O'F ... 0.1

001P9K •12.9i dl O

•xa lu' -d eg ,
a

•*-e ..-•

o31ppI4z •deg TI

..s
•

IS

ad....
f.4cd
11
0

'''a

..
OVIOU.aj, 0';

.

Ottipitrj .
•

• •••• ••••

••••

H
•c>

sweay Sua 'deo • ...

oopuino 'deo

.
-	 ..-•

,

-

•ov •Sua aoftiq . .,-, n•4

33
C.3....,

5-as
.2
a)
•<

-

oviatsal, 0.4
-

....., ,.. ..4 ,•,-, -,7 ...1"el. ....4 -a-.o no ...-:. t'.`1 •-n CI'D C 1 Cl Ct ..e4 e...
0-3

o e n deg ....	 ..., n••• ..-. ..rf .4	 "R.1 ot. <O .... •r1 .......
1

•••• "•-,	 ••••• •-• .3.1	 •ed	 ...,
c)
3,2

aofe w
- 

•

 -. ope

•

•t•
pl10.1Ca " uai

--

'"."

- .

n

laU0.103 ""
.	 . ..

-

"

O
c...
oss:$
11--s.....Yl,..,

•
i

•

•	 aI
Cr.ot.
'''''"d
o
O•el
cd
E
oI'

)e
.-..3

••n3...3
ízl
es.
••••n

.

3

.

,,o-,...,-
,--.
'o

ce

.

.9.
CD

C.--.,o, ,
..r) +c
tn 7.>4... te
--, ord

>2 "C3
íz)/

ce) C>
•O -o
o o

aa: E:6
e„.0ej ,,,
4.)	 c.)
nn u,

•

u

. •	 	
Eo	 	beO..
O

..-,
04
e,

..-0 O
a	 /:',_,	 ,	 ›
sd	 e
c.)	 ..:-.:E	 o
1.4	 7:-..,o,
,1	 ......"
r
5) 7.4
-•••

03
Zr.,

-t3

eu
•-,

ct

..7..,

' et
o '''

Erc,:
W.
et,
n•••

et eS

`'''''' ,.,
.".: .--,

"f:-A'
et tee
O O
er er
13 v",

PI i---'t
et	 ce
C, / C..r

•

...

..

cn

O 0 °•	 •-O o
I=1	 Cl> ,:;"'

n•3) .- )--1u ce ei 	 ••-, .c...;;;
d	 .'".
.• ..• 0".•-•

--- r.--, 	•-•C.	 ..-..--
0 g o g

..	 r0 .w ...

o o	 E
se c• C:+ o

.......:1; V...1
C••	 •-• C.3c) ej a, ca .

-1) •1_ •_£: ..-*

/

•

•oedc.,-
o
C).....

"aa
rd
G.,

"0

-..
c:
g..)m,,,,,
c6

•	
w
.

., :i
•n

,"
C.,

,m
;:-...J."72,72:12.12C.3

C,

•	 e.y
Ce 0	 r..3,d c,.4 7_,, .9 0

•	 ?	 :.,	 e- , ,.,	 1-.
••• `MJ	 33	 ,.....0.,

`,...	 .01	 al.....	 •-•	 to	 .-, 0 o ,,..,
et	 •	 E ;•-'-'
-.--,..1•Z-----, I-,	 -,	 ,.=

L'r. I	 I	 I	 VIeu	 03,....
.4 	 • " g--- u	 C.) t), G..5,...to e., ci e.) c.) o

it . ee . et	 ce	 cie	 ee
.....ti.:-5-,.

1.
O
C.•
-a
•:.)"3-,
.....,c

a")§
O,
O

-e.-,

•

ats
',:::
4).=

r.3

.--

oo
-,5
Z.:
O
-c>

C$
c_

C2'^,:.)
''. c,)
Z.) ..,,

.^..) e.-, ..0-a•	 f,-; or,
-'
1	 I

•	
•co er

ell . ei
••n-, ci

^-30t),...
0:1.12corft r-,

r...)

-4,
ks

'."
ci.çà..-nc-•
e••-
O

0
...e

73o e
02

1	 I

•	 •
cp a,

et e2
r5 ..;

C'''O
c>
Cd;..,

C.,

.
ej
..•

,.•
ga,

•	 Ec::,

a
r5

p
41
os
04

•
O
'-'
d

..g,

i
O

f-e
O

C)
c0

O
tfõ

"270

.....cd(3)....3

-elo

irt

-,
.3

-.4
e)2

CL>c4
ge....
g-.

•"•
03

en
O

g.E

o
*0
s.)
.4
61
,,3

,,,
-9,
z

;2$age

z.e.,...9..

•

02-a. 0.,_,
e E,a) O

13 c-!
G:1 V
CD `0.3 $4

4)•-n ..:
co 0:,
*o .le
o c
>. p.

És' Fd
ri) UI

e

en
C2

O	 O,-
O	 '<r•Dg,	 o
a	 "="7-' è4ot.,	 03

E-1	 ::=1
O	 g'V	 0.
o	 1g

t..:
p

ál
ti)

•.
»

r3....„
C.•

'C3
cr
et

"M 2.
05 f=1p ,,,

e J../

et et
,isl .. CS

Id
cd et
G O..-
t,' 2,
r.J c3

.

.

rre

-O
E-4

•
I /



Si,punila-feira MUITO OFICIAI (Secf.;:o Tv-• Setembro do fliit/

irECRETO N. 6.351 — DE 27 DE SETEMBRO DE 19,SN

Altera o Decreto n. 6.249, de 9 de setembro de 19.10

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
o artigo 74, letra a, da Constituição:

Resolve declarar que pertenciam à classe F 0 ,a carreira de Con-
..tufpor de Trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
Otlicae, os sete (7) cargos da Classe E extintos por Decreto n. 6.249,
,sp 9 de setembro de 1940.

Rjo de Janeiro, 27 de setembro de 1940, - 1190 da Inr'epenclência
41 12° da República.

- ar

	

	 t.-i uno ti-ar ear4. -, excedente no classe 11" da carreira de
fitio Rural., do Quadro Único do Ministério da Agricultora
p „. r.,idente da Republica:

iH-ol\ e declarar extinto, por se achar vago, em virtude de apo-
.,,,atadoria de Guilherme Farias, um (1) cargo excedente da classe ji

1. n oío • i-eira de Prático Rural, do Quadro único do Ministério da Agi'i-
erLtrr a aproveitaudo-se o saldo apura n 'o, dentro da verba global do

Cl orçamento, para o preenchimento ele cargos vagos na cor-
Je Veterinário, conforme dispõem as tabolas anexas à Lei n. 281.

ot.„ rio outubro de 1936, reedificadas pelo Decreto a. 1.910, de 23
ac o sto d .:, 1937.

R;o i Janeiro. 2; de setembro de 1940, 119 0 da Tu.'ependência
• (ia 15 n.1)-(11j1i,Ch..

Resol‘e declarar extintos, por se acharem vagos, cv segoinles
cargos excedentes do Ministério da Viação e Obras Públicas: um (1)
da cise J., da carreira de Engenheiro (JFF-DNER), do Quadro I,
em virtude de transferéneia de Norberto da Silva Paes; um (1) da
elasse E, da carreira de Servente, co Quadro 1, em consequência eia
apcioontadoria de Antonio Cavalcanti Chaves; onze (11) da class,:.,
da carreira de Carteiro, do Quadro 1V, em vista da a p osentadoria doJulio Pereira de Lima e das promoções de Antonio Marcelino Dias,
Ncstor Seixas, Auguodo Francisco Leal, Enrico da Silva Neves, João
Freire (e Andrade, Henrique Valente do Coulo, Aurelio Mala, Mau-
ricio dc Carvalho Abreu, Antonio da Silva Vieira e Sebaolião Martins
da Cesta; vinte e um (21) da classe B, da carreira de Agente de Es-
trada de Ferro, do Quadro VII, em virtude das p romoções de Alberto
Azevedo Silva Junior, Alcides c'e Campos, Amorico Soares de Moura,
Antonio de Araujo, Areadino Simões da Cunha, Carmino Pedalino,
Chrysanto Alves, Edmundo Soares de Moura, Emygdio Faustino de
M2raio=, Euclydes Fernandes Gemes, Guiomar Santinho, Josd Caetano
Odscira Filho, João Magalhães, José Ferreira Filho,"Lcocalio Bastos,
Mareei P:nto de Oliveira. Roberto Leite o Silva, Samuel Freitas dos
Santos, Sylvio Cesco, Urbano éa Silva Cordeiro e Waiderear Santinho;
(uatio (4) da classe 1), da carreira de Carteiro, do Quadro XIV, cmo
ennsequência do falecimento de Aleixo da Silva Rangel, da aposen-
tuioria de J ,JRCII.1 Ribeiro da Silva e das promoções de Cyro do
nezcode o José Campos Soares; um (1) ea classe E, da carreira de
Carteiro, do Quadro XV, pela aposentadoria de Octavio de Oliveira
Meilo; um (1) da classe G, da carreira de Escriturário, do Quadro

AH. 1.0 Elida	 "Compz.mhia Brasileira de Mineração de NA, em vista da aposentadoria de Luiz de Assis Costa; um (1) da
ciite''. com sedo no Distrito Federal, anforlzação para funcionar classe B, c, a carreira de ;:_.-zervente, do Quadro xV111, em consequência

como o inpoer, a de mineração do acordo com o que dispõe o a't. 6 0, ,ia promoçib de José Marciano dos Sintos; dois (2) da classe B„
;tn 	,to Decreto-lei	 de '29 de janeiro de 1940 (G5digo de carreira de Ser ente, do Quadro XIX, em virtude das promoções de

l'irando a mesma sociedade obrigada a cumprir intiri al- Alcides, Dantas Pereira e Alvaro de Almeida; quatro (4) da classe
rqooto ;o: leis e rog Q hi menio.,: em vig .'w ou que viorem a vigorar I), 	 carreira de Carteiro, do Quadro XX, pelas promoções de Aleino

objeto l'eferida autorização. Jon q111/11 Pereira, Xicanor Linhares cio Nascimento e Acuei mito Alves
Santiago FP,ho e exclusão de Alvaro de Barros Brasil; uni (1) da
p iasse E, da carreira de Carteiro, do Quadro XXXIX, em vista da ano..
sentadoria de Luiz Martins de Araujo; e um (1) da classe C, da car-reira de Aj udante co' Agente, do Quadro XLI, em consequência da
nrosentadoria de Carmen Salasc Panaya, a p roveitando-se o saio apu-
rado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para o prcen.
ciumento de cargos vagos nas referidas carreiras, conforme dispõem
as tabelas anexas à Lei n. 284, do 28 de outubro de 1936, e aos De-
c, elos-leis ris. 982, fl e. 23 de dezembro de 1938, 1.091, de 3 de lo.
vereiro cie 1939, 1.488, de 4 de agosto de 1929 e 1.711, de 27 cle
outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 27 cio setembro de 1940, 119° da Tin'ependênciae 5r da República.

	

Art. 1.0	concodida à "Sociedade Carbonifera Biia Vista Li-
; t, ca", rolo sode no MatIo do Santa Catarina, autorização para

l ona ! ec.ii;;$ oworêsa de mineração de acordo com o que dispõe
o art. 6 c), :S 1 0 do liecroio-lei ri. 1.985, do 29 de janeiro de 1910
o.-oono, daMinas), ficando a ate.z nta sociedade obrigada a cumprir

	

.iog rairroode	 leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vi-
:--obre	 objeto da referida autorização.

AH. to0 Ho\ ooano-se as dH,isiçr n es em contrário.

J !-o • ir o , 26 de betembro de 1910, 119 0 da Independência
,00 0 ria nopffl,liea.

	

CG!I , 	 "Compnnitin Brasileira (1 Mincroção de Grafite'
(pit ‘triz,a-n70 pai-a funcionar conto empré,:a de mineraçõo

	n	 da República wando da atribuição que lhe con-

	

-e o	 74, letra o, da Constiltueão, e nos termos do Decrelo-lei
de 29 de janeiro de 1010 (Código de Minas); decreta:

A . 2.0 Revogam-se as cliposiçõos em contriirio.

Lia de Janeiro, 26 de setembro de 1940, 119 0 da Independacia
oa República.

DECRETO N. t3.352 — DE 27 DE simosisno DE 19 i0

Deelnea extintos cargos excedentes

O Presidente da Republica. usando da atribuição que lho conr,.'er) Pio-o: Wide (Ia RciAbliea usando da atribuição que lhe coa- o arl,go 71, letra a, t . a constituição:
7	 Mio( a, da Constituição . e noa termos do Deoreto-lei

.!c 2O d. , janeiro de 1910 (Código de 3Iinas); decreta:

Pi , 11.ETO N. 0.350 —	 27 Dm sr,Tro,usno PE 1910

PE r Itt.1 O N. 6.217	 DE 26 ru.-: 9 EIT NI nrin DE 1010

DLCIIETO	 n•n•• DE 26 DE SETEMI3P.0 DE 1940

— 27-9-1910 — Mó)

— '2;- -0 - 19 n 0 — 3..õ)

"Soeitni,nle Carbúnifera Ria Vista Limitada" autorizaçãct
para Inn[juner COMO ClaPPJ:SÁI de niineração

Orni f1.10 "%TARGA

G MI YI.10 VARnAS

Fernando Costa

Feeitaild0 Costa.

GETULIO VARGAS .

Fernando Cosia.

DECRETO N. 6.355 — DE 27 DE S PTENIDIV)DE 1940
1)1.5Pie á:07.)re a comemoração do 4•0, Centenário da fundação dn Com-

panhia de Jesus

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coa.
fere o artigo 74 ea Constituição, e -

Considerando que a Companhia de Jesus, durante os primeiros
vfSculos da hisiória do Brasil, constituiu a mais vigoroo-. a força es-piritual da colonização, espalhando a fé que se tornou comum, im-
primindo à sociedade em formação a disciplina moral que perdurou,
mganizando a educação, em todos os seus asp ectos, segunéo métodos
e diretrizes que possibilitaram a existência de uma cultura nacional
de mais alto sentido;

Considerando que tamanha obra, realizada com amor, dedicaçãoe sacrifício, é reconhecida pel,os historiadores brasileiros remo base,
das mais im p ortantes, da civilização nacional, (careta:

Artigo único, Consideram-se nacionais as homenagens, que ora
se prestam, em todo o pais, à Companhia de Jesus, por motivo da
comemoração do 4.0 cerdenúrio de sua fundacão, e a elas se associa o
Governo Federal.

R;, -, de Janeiro, 27 de áetembrn de 1940, 119 0 da Irn'ependèneiae 52° da Repúb2ica..
(Ir:Miro VARG n SI

icrtn_to VAIIC•S

João de Mendonça Lima „

João de Mentiottro Lima 	 Gustavo Capanema
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MAMO OFTCTAL (Secçrm I) 	 Setymbro de 10;0 18G37

Ministério cia Justiça e Negócios Interiores
Dlo,f;Illo:TOS DE 27 DE SlETEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REKIILICA RESOLVE

Dialirrkrt A EXPUI.SX0:

João Pereira •1a Silva, natural do Portugal, nascido a 25 de de-
zembro de 1884, filho do Antonio Pereira da Silva e do Maria Rosa
de Jesus, solteiro, residente nesta Capital.

Joaquim Foraandes Poixoto, natural do Portugal, nascido a 13
de maio da 1903, filho de eferino Martins Peixoto O do Rosa :Ver-
»andes Peixoto, solteiro, residente nesta Capital.

Jorge Siedlor, natural da Alemanha, nascido a 23 de abril de
1892, filho de Jorge Siedler e de Thereza Siedler, casado, residente
no Estado de São Paulo.

Julio Liria Fernandes, natural da Espanha, nascido a 15 de
abril de 1904, filho de José Liria Lopes e de Maria Fernandes Lopes,
casado, residente no Estado de São Paulo.

...Luiz Espinha, natural de Portugal. nascido a 3 do agosto de
1892 filho de Francisco Espinha e de Espvranea Carmelo, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Manoel Pinto, natural de Portugal, nascido a 17 de maio de
1903, filho de Francisco Pinto e do Maria Pereira, casado. resi den-
te no Estado de São Paulo,

Manuel José Ikaningues, natural de Portugal, nascido a 11 de
maio de 1888, filho de Antonio Domingues e de lzabel Estavas, ca.
sado, residente no Estado de São Paulo.

Manoel ,Tosé Antonio Lopes Gimenes. natural da Espanha, nas-
cido a :10 de janeiro de 1914, filho de Francisco Lopes Tortoza e
tio kabol Gimenez Arevalo, casado, residente no Estado do Sào
Paulo.

Mario Buolri, natural da Itália, nascido a 30 do julho de 1891.
filho de Amadeu Budri e de Josefina Budri, casado, residente lota
:Estada de Sau Paulo.

Messias nodrigues da Costa, natural de Portugal. nascido a 31
Ne. agosto de 1910. filho do Afi.,ano Rodrignes da Costa o do Rita
Lopes do Amaral, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

Marietto Josappo, natural da Itália, nascido a 11 de abril do
1886, filho @Ia Mareai.) Atoaria° e de Fortunata Pazela, casado, roa
sid olde no Estado de São Paulo.

*tf,

Miguel de (oliveira, natural do Portugal, nascido a 7 do ju-
lho da 1892. filho de Antonio José de Oliveira e do Joaquina de
Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

Miguel Rio Malina, natural da Espanha, nascido a 29 de se-
tembro de 1891. filho do Francisco Rio c de Eduarda Molina, cu.
sado, residente na Estado de São Paulo.

Maria Candida Pena, natural do Portugal, nascida a 18 do
abril de 1893, filha de Antonio Augusto Virissimo e de Maria da
Conceição, casada, residente DO Estado do São Paulo.

Pascasio C)lpas, natural da Espanha. nascido a 11 do janairo
de 1900, filho de Manoel Colpas e de 1 -iodares Sandias, casado, resi-
dente no l o:stadu de São Paulo.

Pedro Kempoviez. natural da Austria. nascido a 2 de fevereiro
do 189n, filho Is José Kempoviez e de Micalina Kempoviez, casado,
residente no 'Estado de São Paulo.

Pnapbael Aonçalvas. natural da Espanha. nascido a 12
de julho de -I 00. filho (10 Antonio Picado Vai e do Thereza Gonçal-
ves, casado, re sid o nte »o Estado do São Paulo.

Silvino Poreira da Silva, natural do Portugal, nascido a 20 do
outubro de 1890, filho do Joaquim Pereira da Silva Carvalho e da
taritt da Luz, casado, residente no Estado do São Paulo.

Saul Gonaalvea Ramos. natural de Portugal. nascido a 19 de
outubro de 1892. filho de José Antonio Gonçalves Ramos o do Ca-
rolina Rosa da Silva Ramos, casado, residente no Estado de São)
Paulo.

Valeriano Goselienski, natural da Polania, nascido a 1 de maio
da 1899, filho de Adão Gosehenski e de Maria Gasebenski, casado, ir
residente no Lstado do Paraná.

•

conformidade com o •Irl. 2.0, inciso r, raros "h" e
"i", do Decreto-lei ri. 179, de 8 dc junho dc 1938:

Considerando line O 11:erilãO Otto Vogt Seria nu Otto Von
Rau, conformo foi apurado pela Policia do Estado do Pará, se tem
constituído elemento nocivo aos interesna do país, do referido es•
trangeiro do território nacional.

C .1 N11:1:DEft NATurt.uJzAcÃo:

Na conformidade dos §§ 2.0 3.0 do art. AO do Decreto-
lei n. 1.202, cie 8 de abril de 1039, conceder a na-
tiwalizne.io que pediram, afim de que possam gozar
dos direitos outorgados pelo Constituição e leis do

Antonio Pereira, natural de Portugal, nascido a 27 do maio de
1906, filho do José Pereira e de Maria Pedrosa, casado, residente no
Estado de São Paulo.

Antonio Puglieso, natural da Itália, nascido a 2 de fevereiro do
1884, filho de GilAeppe Pradiese o th3 Concelta Martino, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Antanio Lopes Augusta, natural da Espanha, nascido a 20 de
setembro de. 1910, 'filho de José Lopes Muros e de Rafaela Augusta
Amador, solteiro, residente co Estado de Sio Paulo.

André Demétrlo, natural da Hungria, nascido a 16 de outubro
do 1:107, filho de José Demétrio e de Senha Sasse, casado, resi-
dente no Estado de São Pau'o.

Aida Barbuzzi, natural da Balira nascidaa 3 ¡Ia fevereiro -de
1888, filha do 'Giovanni Parbuzzi o de Giovinna Lentini, viuva, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Bruno Cimeria, natnral da Suien, nascido a 25 do janeiro do
1912, filha do Francisco Cimerio o de Emitia Cimerio, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo,

Constantino Trigo, natural da Espanha, nascido a 15 de outubro
de, 1892, filho de rranaizeo Trigo e do Candida Lama, solteiro, resi-
dente no Estado do São Paulo.

Domingos Trovizan. natural da Itália, nascido a 26 do fevereiro
( 1 0 1914 , filho de Giusappo Trevizan e de Antonia Trevizan, casado,
residente no Estado do Paraná.

il Itkodrignes, Latural do Portugal, nascido a 4 do novembro de
1889, filho de José Manoel Rodrigues e do Maria do Rosario Rodri-
glia,, casado, residente no Estado de São Paulo.

lsidco Cunha, natural de Portugal, nascido a G de novembro de
180i, filho de Francisco iIa Cunha e de, Maria Lopes, casado, cosi-
dardo nesta Ca Pital -

Jos.i Pedro, natural do Portugal. nascido) ti 5 oiro dezembro dc
1890, filho do Antonio Pedro e de Maria Joaquim, casado, residente
no Estada de São Paulo.

José dos Santos, natural de -Portugal, nascido a 21 de março do
1900, filho de Norborto Santos e de Maria Gertrodes, casado, resi-
(tonto no Estado do São Paulo.

Jose; dos Santas, natural do Portugal, nascido a 7 do outubro
de 1904, filho d.) Luiz dos Santos e de Diamantina de Jesus, viuvo,
residente no Estado de São Paulo.

,fasé do Paula. natural do Portugal, nascido a 11 do setembro
do 1883, filho de Antonio do Paula e de Maria de Assunção, casado,
residente no Estr1.1-1 de Suo Paulo.

ja, marnos, natural fhl Portugal, nascido a 25 de fevereiro de
1902, filho do lanie'io alartin(z e de hosa o:le Jesw, casado, acácia/11.0
no Estado um São Paulo,

José Branco, naturW de Portugal, nascido a 20 de maio de 1899,
filho de José Iternardos Btancã e de Maria Augusta, rasado, resi-
dente 1,o .Estala lo São Paolo.

:frisa do Souza Coelim, natoual de Ptu . tugitl. nascido a 15 do-marco
de 1888. filho do '1'homaz de Souza e de Rosa Maria Esrovera, rasado,
jelítu 1	 Esta.1) .ho rio Paulo.

jaao	 Janbar, natnral la	 iria, nascida t'( 14 de joilia
188; ,	Tann; Jaunar e de Mnbarque Jardiaa, casado, re-

aidente no Estado do Rio de Janeiro.

Ministério da Educação e Saúde
DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1a40

O PRESIDENTE DA REN:IILICA RESOI,NE,

.Noai Ek11:

De acordo com o artigo 14, itcai 1, do Deeíseto-10.'l
uaero 1.712, de 28 de outubro de 1939:

Maria Izabel Mautaz, ocupante do cargo da Classe H da carreira
dc Servente do Quadro I do Ministério da justiça c Ncsá..:ios Interle-
rcs, para exercer o cargo da classe C da carreira de Guarda•flani-
lário 4:10 oi l vdro 1 tl Ministério da Educai-Ao e Sainde, vago em vtr-

_Ride da exonernçiio de Isnar de ;Sousa Rias.

E ui
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Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 27 DE SETEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea b, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:'

Tendo em vista o que consta do P. R. 22.120, da Secretaria da
Presiancia da República:

A José Bonifacio do Matos, no cargo de Agente Fiscal do Int-
Vo3li.n de Consumo no interior do Estado de São Paulo.	 -

PROMOVER :

O ngelde fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do
Piauí, José João Neiva de Oliveira, para a capital do mesmo Estado,
ua vaga decorrente da remoção, a pedido, de Octavio de Castro
M to

REMOVER, A PEDIDO:

O :igente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado
da Baia, Luiz Steiger de Magalhães Castro para 3 interior cio Estado
de São Paulo, na vaga decorrente da aposentadoria de José Boni-
fade do Matos.

O agente fiscal do imposto de consumo da capital do Estado do
lit. Grande " Norte, José Ribeiro de Paiva para o interior do Es-
tai) da Baia, na vaga, decorrente da remoção, a pedido, de Luiz
Steiger do Magalhães Castro. 	 -

O agente fiscal do imposto de consumo da capital do Estado do
Piauí. Octavio de Castro Melo para a capital do Estado do Rio
Grande do Norte, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de José
Ribeiro do Paiva.

NOMEAR:

• Honorato do Nascimento, para exercer o cargo de.. agente fiscal
do imposto de consumo no interior do Estado do Piauí, na vaga de-
corrente da promoção de José João Neiva de Oliveira.

De acordo com o art. 14, do item III, letra b, combinado
com o art. 17 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Nair Cerqueira Lima .para exercer, interinamente, o cargo da
classe C, da carreira de Dactilógrafo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promocao de Egidlo Cris-
tiana dos Santos.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NoMoVER POR • MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47, do Decreto-lei n. 1,713, de 28
de outubro de 1939:

Nestor Pereira dos Santos, do cargo da classe C, da carreira de

classe dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria 'de An-
Servente, do Quadro I, do Ministério da Marinha, para o -cargo da

'tónio Rodrigues de Lima.
Orlando de Oliveira, do cargo da classe B, da carreira de Ser-

'ente, do Quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo da clas-
se C, dessa carreira, vago em virtude da promoção de António de

•Souza Paraizo.
Floriano Nabuco, do cargo da classe B, da carreira de Servente,

rio Quadro I, cio Ministério da Marinha, para o cargo da classe C, dessa
carreira, -vago em virtude da promocão do João Ferreira dos Santos.

PROMOVER POR, *ANTIGUIDADE

De acordo com o art. 46, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Jogo Ferreira dos Santos, do cargo da classe C, da carreira do
Servente, do Quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo da
rlasse D, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Ger-
mano Soares de Souza.

Antônio de Souza Parais°, do cargo da classe C. da carreira de
Servente, do Quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo da
classe D. dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Pedro
Nogueira de Lemos.

João Maria Esteres, do cargo da classe B, da carreira de Ser.'
vente, do Quadro I, do Ministério da Marinha, pium o cargo da elas-
se C, dessa carreira, \ligo em virtude da promoção de Nestor Pereira
dos Santos.

João Firmino dos Santos, do cargo da classe B, da carreira de
Servente, do Quarlço I, do Ministério da Marinha, tara o cargo da
lasse C, dessa caí-reli-a, vago em virtude da exoneração de Ataide

de Matos.
DECRETOS DE 27 .DE SETAMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:.

No Quadro do Oficiais Auxiliares do Corpo de Fuzileiros Navais,
ao posto de 1.0 Tenente, o 2.0. Tênente Adaulo de Oliveira _Mello.

No Quadro de Conladorei Navals, ao posto de Capitão Tenente
Contador Naval, o 1.° Tenente Olavo Ferreira Bahia.

No Quadro de Contadores Navais, ao posto de 1.0 Tenente Conta-
dor Naval, o 2.0 Tenente Sylvio lienliques de Siqueira.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Primeiro Tenente,
os Segundos Tenentes Helio Moreira Vanzolini. Sylvio da Rocha
Pollis, Geraldo de Azevedo Henning, Arnaldo de Negreiros Jannuzzi,
Gualter Maria Menezes de Magalhães, Ary Gonçalves Gomes, Ernesto
Mourão de•Sá, Paulo Carvalho da Fonseca e Silva, Helio Ribeiro Bel.
ford, Elmar de Mattos Dias, José Alves Ney, Sylvio de Magalhães Fi-
gueiredo, Milton Pereira Monteiro e João Cabral litiguei.

CONCEDER:

De conformidade com o art. 4•0, § 9.0, do Deeret:
mero 16.074, de 22 de junho de 1923:

A Medalha da Vitória ao Sub-Oficial — MR-MS — Antonio Lima
França.

Nos termos do disposto no art. 15, alínea "a", § 1.0, alí-
nea "e", e art. 29, alínea "i", do Decreto-lei n. 197,
de 22 de janeiro. de 1938, e Lei n. 5.167-A, de 12
de janeiro de 1927, modificada pelas de números
51 e 287, de 14 de maio de 1935, e 28 de outubro
de 1936, respectivamente, por invalidez definitiva:

O Sub-Oficial — CA — do Corpo do Pessoal Subalterno da Ar-
mada, Aurelio Ribeiro da Costa, na mesma graduação, percebendo
vinte e oito (28) trigésimas partes dos vencimentos da atividade,
visto cintar vinte e oito • (28) anos e dez (10) dias de serviço e so-
frer de moléstia incuravel, não contagiosa.

O taifeirp n. 0048 D 1.5 classe, do Corpo do Marinheiros
(em extinção), Ranulpho Cassiano da Silva, na mesma graduação,
percebendo os vencimentos da atividade, visto sofrer de moléstia in-
curavel e contagiosa e conter mais de dez (10) anos de serviço.

Ministério da Guerra
DECRETO DE 27 DE SETEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

Noamta>
O General de Brigada Amaro- Soares Bittencourt para o cargo de

10 Sub-Chefe do Estado Maior do Exército;
Comandante da 95 Região Militar o General de Brigada Mario José

Pinto Guedes:
Chefe de Secção na Secretaria Geral cio Ministério da Guerra o

Tenente Coronel Gontran Jorge Pidheiro Cruz;
Interinamente, Diretor da Intendência do Exército o Coronel In-

tendente do Exército Emílio Fernandes de Souza Doera.

De acordo com o artigo 37, do Decreto-lei n. 925, de 2 de
dezembro de 1938:

O Bacharel Oscar de Oliveira Carvalho para exercer o cargo cb
Suplente de Auditor da 2 5 Auditoria da 25 Região Milita; vago em vir.
tudo da transferência do respectivo titular, Bacharel Valdomiro Lobo
da Costa.

TRANFERIX:

O 20 Tenente da Reserva, convocado, Didinio Fagundes de Olivei-
ra Freitas do Quadro Ordinário da Arma de Cavalaria para o de in-
tendentes do Exército;

Na Arma de Cavalaria, o Major José Luiz de Siqueira do Quadro
Suplementar Geral para o Privativo.

Por conveniência própria:
O Major da Arma de Infantaria Valdemar Alves de Sousa do

Quadro Ordimirio para o Suplementar Geral.
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Port. CONVENIENCiA Do SERVIÇO:

O Tenente Coronel Adalberto Pcmpilio da Rocha Moreira do Qua-
dro siiplementar Geral para o Ordinário sendo classificado no 12° Re-
ghnento de Infantaria;

O Tenente Coronel Tancredo Fadstino da Silva n lo Quadro Suple-
mentar Geral para o Ordinário, sondo clasa-dficado no 50 Regimento
de Infantaria:

Os Tenentes Coroneis da Arma dc. Infantaria Marius Teixeira Neto
e Gontran Jorge Pinheiro Cruz do Quadro Ordinário para o Suplemen-
tar Geral.

Do Qoadro Suplementar Geral pa .;,a o Ordinário o Major da Arma
de Infantaria Berze/im; Vef.iso Figueira, sendo classificado no 10° 110-
gimen o de infantaria;

O Tenente Coronel Ernesto Pereira Itodrignes do 5 0 Regimen-
to de Infantaria para O 250 Batalhão de. Cavadores.

PADA A IIESERVA Do ExERCITO:

O General Intendente do Exército Felipe Antônio Xavier da
Barros, de cal) fôrmidade com o Decreto-lei ri. 2.592, de 18 de Setem-
bro de 19 n 0.

De (mordo (.-oni o disposto t-,o artigo 11, letra a, e 14 n. I,
do Decreto-lei u. 197, de 22 de janeiro de 1938:

O Capitão Médico Dr. José Athayde da Silva, visto haver comple-
tado a idade limite para a permanência no serviço ativo.

PROMOVER:

Na Arma de Engenharia, ao posto de Tenente Coronel o Major
Paulo Polivar Teixeira.

.ExONER.5a:

O General do Brigada Amaro Soares Bittencourt do cago de
Comandante da 9" Região Militar, visto ter tido outra comissão.

O General de Brigada Mario José Pinto Guedes do cargo de
Sub-Cbefe do Estado Maior do Exército, visto ter tido outra co-

missão.
.:01,K;EDEn REEoRmA:

Nos termos do art. 15, letra a, e § 1.0, letra e, do
mesmo artigo, do Decreto-lei a. 197, de 22 de
janeiro de 1938:

!to 3.0 Sargento Claudemiro de Matos Ituiz, do 1 .0 It€-.gimento
de Artilharia Montada, com as vantagens estipuladas no art. 29,
letra g, do citado decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente
inválido para o serviço do Exercito.

Nos lermos do art. 15, letra a, e si 1.0, letra b, do
mesmo artigo do Decreto-lei n, 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao soldado músico de 3." classe Inayá Rodrigues da Rosa, adido
ao 13.° Batalhão do Caçadores, com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 29, letra f, n. I, do citado decreto-lei, visto ter sido conside-
rado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

RIVORMAR:

Nos termos do art. 15, letra a, e § 1.°, letra d, do
mesmo artigo, do Decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

O Tenente Coronel Paulo Bolivar Teixeira, com as vantagens
estipuladas no art. 208, do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940.

Nos termos do art. 177 da Constituição, revigorado
pela Lei Constitucional n.. de 16 de maio
de 1038:

No interesse do serviço inábil" o 2 0 tenente da Reserva Con-
vocado António Maria Junior, sem prejuizo de qualquer ação cri-
minal a que estiver sujeito.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea b, do Wereto-1,7i
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 24.340-4(1, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, a Luiz do França Mendonça,
no cargo da classe "E", da carreira de Servente, do Quadro Suple-
Montar, do Ministério da Guerra.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 190, item II, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2 .280-40. da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Otaviano Ribeiro Viana. no
cargo da classe "E", da carreira de Escrevente, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Guerra.

De acordo ecoa o art. 190, item IV, do Derreto-lei 71/./-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1tt39:

Tendo em vista o que consta do processo n. 24.443-10, da Se-
cretaria Geral do . Ministério da Guerra, Ventura dr . Costa Filho,
no cargo da classe "D", da carreira de Artífice, do Ouadro Suple-
mentar, • de Miniatéiio di Guerra.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.406-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, o decreto de 16 de agosto
do 1940, que removeu, a pedido, de acordo com o art. 71, item I,
do Dearelo-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1030, combinado com
o art. 1.0, do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939,
Deleilin Palmeira, Escrevente, classe "E", do Quadro I, do Minis-
tério da Guerra, do Estado Maior do Exercito, para o Quartel Ge-
neral da 8.a Região Militar, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

cr,AssincAn:
Por conveniência do serviço, o Coronel Eranklin Barbosa Lima

no til° Regimento (le Infantaria; os Majores Miguel Cardoso no 17.0
Batalhão de Caçadores e Carlos Cesar Martins no 8.0 Regimento de
Infantaria.

MANDAR AGREGAR:

De acordo com o disposto no art. 55 do Deeretó-l-ei
n. 1.828, de 1 de dezembro de 1939:

Ao Quadro Ordinário da Arma de Artilharia o Major Afonso
Henrique de Miranda Corrêa.

CONCEDER LICENCIAMENTO:

Nos termos do art. 3 0
' 

letra a, do Decreto n. 24.221,
de 10 de maio de 1934:

-Do serviço ativo do Exército ao 2.0 Tenente Intendente do
Exército, convocado, Enrico Sansoni de Lyra.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSMES DE MOTIVOS

1.571 — Em 20 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senho]
Presidente de República — O Senhor Ministro da Guerra submete
Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pru.
posta de, admissão de Ideal Martins de Castro para, como extranu
merário-mensalista. exercer, no Hospital Militar de Juiz de Fora,
função de trabalhador nr, em vaga constante da tabela respectiva.

2. A habilitação de que trata o art. 40, § 1°, do Decreto-lei
n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, foi apurada de acordo com
normas estabelecidos por este Departamento.

3. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências
do Decreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a bonri
de opinar favoravelmente à proposta formulada. 	 -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência Oh
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Simões Lopes,
Presidente.

Aprovado — Em 26-940. — a. VARGAS.

1.572 — Em 26 de setembro do 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente de República -- O Senhor Ministro da Viação e Obras Pu-,
blicas submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Deporta,
mento, a anexa proposta de admissão de Mariana Domingos para,
como extranumerário-mensalista, exercer, na Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Uberaba, a função de agente auxiliar
em vaga existente na tabela respectiva.

2. A habilitação de que trata o artigo 4°, § 1°, do Deeretó-le1
n. 1.909, do 20 de dezembro de 1939, foi apurada de acordo com
as normas estabelecidas por este Departamento.

3. Nestas condições, tendo side satisfeitas todas as exigências do
Decreto-lei n. 2-10, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra
de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência es
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Aprovado --- Em 26-9-40. --- G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público

Proec.,S0 n. 6.009-40 — Oséas Ferreira da Silva, Bagageiro
aposentado da Companhia Ferroviária Éste Brasileiro —
restituição do 'quantum" descontado em seu provento de apo s en-
tadoria.

Despacho:
O interessado deverá dirigr-se á Caixa de

unão sendo o DASP o órgão competente para apreciare é 
contribuinte

oa	 t'

Arquive-se.
Em 26-9-40 — Luiz Simões Lopes, Presidente.
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Serviçob Auxiliares

Relação do tarefeiros admitidas no Departamento Administrati-
vo do Serviço Público para os serviços abaixo indicadas, nas Divi-
soes de Seleção e Aperfeiçoamento e do . Material e na Mecanografia.
por couta da verba 1 - Pessoal - Consignação II - 2 - Pessoal
extranumerário - 04) - Tarefeiros, do anexo 3 do Decreto-lei nú-
mero 1.936, de 30 de dezembro de 1939:

Período: 1 de outubro a 31 de dezembro.

isome - Natureza do serviço - Preço por unidade - Unidade por dia

Sebastião-do Couto Teixeira (D. S.) - Preparo de
inscrições . 	

Rui Calheiros Bomfixis (D. S.) - Organização de fi-
chas dos exames de sanidade 	

Francisco do' Pauia e Oliveira (D. S.) - Fichas de
- candidatos a concursos 	

Carmem Lopes Ramos (D.-S.) - Fichas dos candi-
datos a concursos

Geai k'abricio (D. S.) - Preparo das fichas para
exame de sanidade	 . 	

Moacir Esberard Cardoso .(D. S.) - Preparo e confe-
rência das inscrições . 	

Rilda Volchan (D. S.) - Idem 	
Nilo Passos Mala (D. M.) - Preparo de" fichas de

material . . 	
Luzia Rosai° CM.) - Cópias à máquina 	

'Lisete de Almeida Araujo (M.) - Idem . 	
Leonor Tinaóteo (M.) - Idem 	
Dulqe Paia Barreto (M.) - Idem 	

jile de Janeiro, 28 de setembro de 2940. - Paulo
dos Serviços Auxiliares. •

k4	 40

)10

$1	 160

$1	 160

$1	 40

94	 40
$4	 40

84	 40
140	 16
90 16
180	 16
190	 16

Vida!, Chefe

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Aoham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua

Treze de Maio; na Sanção de Vendas, à praça Marechal Ancora; e na
Agéncia situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário -da Legislação Federal", referentes se
segundo trimestre de 1940.

- "COLEÇÃO DAS LEIS'

Preço - 3090

Para os Estados, mais 193 para o porte

"EMENTÁRIO DA. LEGISLAM FEDERAL",

Preço - 100

Para os Estados. mais $7 para o Porto

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE 'DO SR. DIRETOR

Dia 24 de setembro do 1940

Portarias:
1.261 - Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pro-

aidente da República na Exposição de Motivos n. 1.422, de 11 do
setembro de 1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26,
do Decreto-lei n. 240, de 4 do fevereiro de 1938, foi admitido reino
extranumerário mensaIista Sebastião da Silva Cruz pelo prazo de
três ' (3) meses o vinte (20) . dias para desempenhar as funções de
coadjuvante de ensino XI da Escola Nacional de Educação Física e
Desportos, em vaga existente na respectiva tabela, mediante o salário
mensal de seiscentos mil reis (00050).

N. 1.262 - Na conformidade do despacho exarado pelo Sr, Pre-
sidente da República na Exposição de Motivos n. 1.424, do 11 do
setembro de 1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26,
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi aemitido como
extranurnerario mensalista José Albario do Carvalho da 'Nova Mon-

P pcpet. ( n fi 6.010- ri o - Alberto Pinto dos Santos, Escriturá-
rio, classs "(", do Quadro XIV,. do Ministério da Viação - solicita
Mie sejam extenaivos os benefícios d) Deerelo-lei n. 115.

Não lia a deferir, desde que o requerente não está nas condições
,Lie ser beneficiado pelo Decreto-lei n. 145, do 1937.

Arqu
S.P.V.

Em 27 de setembro do 1940 - Luiz Simões Lopes, Presidente.
Procco a. 6.013-40 - João Ferreira, ex-Inspetor de Alunos+.

classe "P", da Faculdade Nacional de Direita, da Universidade do
rasil - solicita readmissão.

Despacha:
Não é o DASP o orgão competente para apreciar o assunto.
Encaminho à D.P.E.
Em 27 de setembro de 1940 - Luiz Simões Lopes, Presidente.

Divisão do ExttanumeráriO
Circular n. 194 - Em 28 do setembro de 1 940 - Senhor Di-

retor - Ao Senhor Doutor Valdemar José de Carvalho, Diretor da
Divisão do Pessoal do Ministério da Agricuitura. -- Aproximando..
se a época da revisão das tabelas numéricas de extranumerárlos-men-
salistas, bem como do estudo de recondução desse pessoal para o pró-
ximo exercício, e tendo em vista que o expediente relativo a esse
trabalho, pelo seu volume e inaportancia, reclama-especial cuidado
dm sua confecção para a qual é concedido um prazo relativamente
curto, esta Divisão solicita as providências de Vossa Senhoria no
sentido de que somente sejam encaminhadas propostas de admissão
e melhoria de salário até o dia 15 de outubro próximo futuro.

2.. A comunicação das demais ocorrências referentes aos ex-
iranumerários, como sejam, dispensas, aposentadorias, falecimentos,'
ele., não deverá, entretanto, sofrer solução de continuidade.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria Os P ro-testos da minha distinta consideração. - Diretor da Divisão do'Extranumerário, Bitienourt Sampazo.
Nos mesmos termos aos Diretares e Chefes dós Services dePessoal dos demais Mfinistérios, e ao- S.R.P.I. e S.R.P.2.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
goLtnIo PEDRO

(Externato)
Retificação feita ao "Diário Oficial" de 23 do setembro de 1910-

Professores contratadas:,
Págs. 18.177 o 18.178.

Onde se lê,
2. Aida Cadaval.
4. Antonio Maria Traverso.
8. Argenairo lieraelides Pinto.
9. Arnaldo Blak SantAna.

14. Clara Paiva Gaivão.
18, Dina Fleischer Venal/cio.
n. Elisio Dantas Itapicurú Coelho.
28. Francisca de Aguiar.
9. Francisco Aleantara Gomes Filho.

45. José Lassere Fernandes.
52. Juraci de Carvalho Veiga.
51. Lucia Uchóa Cavalcanti.
a5. Luiz Buarque Santa---Maria.
a7. Maria Las Casas de Araujo Sonsa.
63. Maria Luiza Faro Courrege Lage.
04. Maria Tereia Eva ManueL
67, Olga Sukow Mariz o Barros.
Q9. Osvaldo Parizot Ferreira.
77. Sebastião L. A. Lobo.
83. Zacarias de A. Carvalho Batalha,

Leia-se:
2. Alda Drummond Cadaval.
4. Antonio Travesso.
8. Argerniro lleraclides Barata Pinto.
9, Matilde Blako Sant'Ana.

14: Clara de Paiva. C:alvão.'
18. Dina Fleiseber Venancio Filho,
23. Elisio Iludas.
28. Francisca do Almeida Aguiar.
D. Francisco do Alcantare Gomes Filho.

15. José de Lassero remadas..
32. Jurarei de Carvalho Veiga.
54. Lucia Barbalho ticriCia Cavalcanti.
55. Luiz Buarque de Santa Maria.
57. Maria Las Casas do Araujo o Sonsa.
a3. Maria Luiza de Faro Correge Lage.
94. Elvira Teresa Eva Manuel.

Olga Suckou Mariz e Barros.
09, Oswaldo Parisot Dias Pereira.
79'. Sebastião Luiz de Abreu Lobo.

Zaeharia: Antonio de Carvalha Batalhai
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teiro, pelo prazo de trée (3) mee.es e vinte (20) dias para, desem-
penhar as funções de interno II da Faculdade Nacional de Medielna
da Universidade do Brasil, em vaga ilcatorrente da dispensa de Enio
Montoro, mediante o salário mensal de 1500 (cento e eisicpienta mil
reis).

N. 1.263 — Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pre-
a:dente da República na Expesieão de Motivos D. 1. 419 , de II de
setembro de 1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26,
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido o ex-
tranumerario measalista, artífice VII Manuel Rodrigues Chave:, peio
prazo de traes (3) nuases e vinte (20) dias Para (leamepeellar
funções de artífice VIII da Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
versidade do Brasil, em vaga decorrente do falecimento de Francesco
Alves Aesie, mediante o salário mensal de quatrocentos e cinquenta
mil róis (450,0).

N. 1.264 — Na conformidade do 'aceitada° exarado pelo Sr. Pre-
sidente da República na Exposição de Motivos n. 1.419, cio 11 de
setembro de 19W, e na forma do que preeceeve o item V, do art. 26,
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi aamilido o ex-
tranumerário menealista, auxiliar de artífice V, Adélia Rodrigues,
pelo prazo de três (3) meses e vinte (20) dias para desempenhar ae
funções de artífice VII da Faculdade Nacional de Medicina da Uni-
versieade do Brasil, na vaga decorrente da melhoria de Manuel Ro-
drigues Chaves, mediante o salário mensal de 400a0 (quatrocentos
mil reis).

Dia 25

N. 1.271 — Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pra-
ealeete da República na Exposição de Motivos n. 1.456, (E, 16 cie
setembro de 1940, e na forma do que prescreve o item V do art. 26,
di Decreto-lei n. 240, de .1 de fevereiro de 1938, foi admitido como
extranumerário mensalista, Jorge cie Azambuja Correia Pires, pelo
prazo de trea (3) meses e dezenove (19) dias para desempenhar as
funções de assistente de ensino XVII da Faculdade Nacional de Me-
dicina da Universidade do Brasil, em vaga decorrente da dispensa 4le
Nelson de Oliveira Mendes, mediante o salário mensal de um conto
e cem mil reis (I :1000) .

N. 1.272 — Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pre-
sidente da República na Exposição de Motivos n. 1.510, de 18 cie
setembro de 1940, e na forma cio que prescreve o item V, da art. 26,
do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitida como
extranumerário mensalista Iolanda Borges Barreto Castilho pelo prazo
de três (3) meses e dezoito (18) dias para desempenhar as funções
de enfermeiro VII do Instituto Nacional de Puericultura em vaga
constante cta respectiva tabela, mediante salário mensal de quatro-
centos mil reis (400t50).

N. 1.273 — Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Pre-
eidente da República na Exposição de Motivos n. 1.509, do 18 de
setembro de 1940, e na forma do que prescreve o item V cio art. 26,
do Decreto-lei n. 2.10, de 4 de fevereiro de 1938, foi admitido como
extranumerário menaalista Marcel Raoul Cazes; pelo prazo de três
:(3) meses e dezoito (18) dias para desempenhar as funções de au-
x,liar de eeceilório IX da Escola Nacional de Educação Física e Des-
portos da Universidade do Brasil. em vaga constante . i a respectiva
labela. mediante o salário mensal de seiscentos mil réis (600,M).

Conselho Nacional de Educação

nwo..mo DA ATA DA 17.a sassea., ta‘ 2.a eal.asiao ofilDNÁRJA DE 1910,
REALIZADA No DIA 23 DE SETFMnno DE 1940, Ás 14 nciaas

Presidência, Sr. conselleiro Ceeário de Andrade, lendo como
secretario o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros
Paulo Lira, 'saias Alves, Samuel Libânio, Parreiras Horta, Josué
de Afonseca, Amoroso Lima, Jura-ir Lodi e . Leitão da Cunha.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma unanimemente apro-
Vil

Expediente — Leitura de pareceres.
Ordem cio	 — Foram umenimemente eprovados os seguintes

pareceres:
N. 199, da Comiasão de Regimentos, Estatutos c Regulamentos

Relator o Sr. Samuel Liba-oio, sobre proposta do modificação dos
Estatutos da Universidade de São Paulo, concluinda por entender
que os autos baixem em dilitOneia, afim de ser feita a juntada do
ante-projeto dos Estatutos da citada universidade, aprovado pelo Con-
celho em 11 de novembro de 1959.

N. 200, da Comissão de Legislação Relator o Sr. Amora Lima,
sabre a revalidação de atos escolares por parte do menor Zoi:e, Bos-
ton:concluindo contrariamente.

N. 190, da mesma Comissão — Relator o Sr. Cesário de Andra-
de, sobre a situação dos alunos cio curso médico, matriculados con-
dicionalmente, com dependência de uma cadeira da sério anterior,
concluindo por determinar diversas providencias a respeito.

Em virtude de terem pedido vista dos respectivos processos,
os senhores conselheiros Cesário de Andrade e Parreiras Horta, fo-
ram adiadas as discussões dos pareceres nos.

N. 189, da Comissão de Legislação, sobre a transferência de
Pedro Paulo da Rocha, da Faculdade de Direito de 'Porto Alegre para
a Faculdade Nacional do Distrito

N. 198, da mesma COI11163ãO, referente ao pedido por alunos d:9M
Escolas de Veterinária do Pará e de Belo Horizonte, no sentido do
:erern registados seus diplomeis.

A seguir, não havendo mais matéria a ser cjaeLeutida, o spolko.
presidente declarou encerrada a sessão, convocando os Sae. cense-
Oleiros, para o dia 27, sexta-feira, à hora regimental.

Departamento Naelmtal de Educafau

EM.FIVIENTI1 Do SR. DIftwpon estare

Processo n. 28.04740

Interessado, Pedro Olavo de Meiwzes;
Não me parece que aesieta ao signatário do requerimento rene.

tante deste processo razão sólida em que aeoie o seu pedido.
O despacho do Sr. Diretor da Divisão cie Ensino Superior

ao contrário do que alega o requerente, a mais estreita relação cim-
a portaria do Esmo. Sr. Ministro da Educação, sob n. 98, de 1e
de maio próximo passado, pois que nela tem o seu único fundamente.
o nada contem de ofensivo. A questão gira, ao que tudo indica, em
torno do adjetivo idemeo. E que -é que significa essa palavra? Se-
gundo o "Dicionário Contemporfineo", de Caldas Aulete, — e leis:.
essa autoridade — idôneo quer dizer; "próprio para alguma coi,ea
apto, adequado, conveniente, capaz do exercer os atos civis e pali-
ticos". De todos esses sentidos o que melhor se adapta ao suestan-
favo "procurador", que "idóneo" qualifica, é, sem dúvida, o último:
"capaz de exercer os atos civis e políticos".

Ora, o requerente foi impedido pela portaria acima cilada de
exercer as funções de procurador perante o Ministério da Ealueleae.
Vale dizer: não é capaz de exercê-la, porque a capacidade, que te-
ria tido, lhe foi retirada por ato do Exibo. Sr. Ministro, ou
passou de capaz a iik.eopoz, o que tudo redunda mi dizer que nào
é mais idôneo, pelo que o Se. Diretor da Divisão do Ensino Superier
solicitou, por despacho, a parte interessada que conetituisse pre-
cerador idôneo, isto é, procurador capaz de exercer as suas funções.

Nada ha, portanto, de ofensivo no uso do adjetivo idóneo ii•-n
contexto contra o qual protesta o requerente, razão por que manie-
abo o despacho recorrido, negando, assim, provimento ao raedreo
por falta de fundamento.

Em 26 de setembro de 19W. — Abem . Renault, diretor geral.

Dili4ío de Ensino Secundário

EXPEDI KN'M DO F XMO , SR. MINIS11 .10 DA FAJ1k,1,0

Dia 27 de setembro de 1940

N. 28.212-40 — João Batista Pontes, penalidade. — Em fere
do parecer, indeferido, 31-8-40.

Exti&DIPINTE Do sn. DIRE-rOn GERAI, DO Dw ARTA -mENTo NACIONAL
DE EDUCA ÇÃO

Dia 21 de setembro de 1910

N. 45.138-38 — Instituto Rosa Castro, de São Luiz, Maranasao.
inspeção. — Indeferido. Atenda às exigências da lei e reque: a R
pespeção preliminar em dezembro. 20-9-40.

N. 24.069-40 — Déia Jansen de Sá, registo. — De acordo (pele
aeferimento). 21-9-40.

N. 29.827-40 — António Marques de Oliveira Júnior, re..)+-
to. — Registe-se. 21-9-40.

N. 28.786-40 — Osvaldo Rosa de Vasconcelos Cruz, registo. —
Apresente prova de identidade. 21-9-40.

N. - 17.367-40 _ Armando Ognibene, re g istro. — Sun. 20-9-W.

Dia 27 de setembro de 1940

Transferindo os inspetores:
A partir de 23 deste:
Sílvio José F. de Campos, para o Colégio Bilac, deeta Capeta':
Maria Angélica Morais Carneiro, para o InA auto Anell iate, • dee a

Capital;
A partir de 1.0 de outubro próximo futuro:
Simão Eitel.° Sobrinho, para o Colégio São Joea, de Mo se,

dor;
Ilida de Queiroz Lima, para o Gol-égio N. S. da .lassealei

desta Capital;
Arlindo Druniond Cesta, para a EeeoaaTéen iea 	 ti., r; i •

desta Capital;
Epaminonclas Furquim de Campos, para 0 G iná .,io Prw.clentr

Morais, curso noturno, da Capital de São Paulo;
Sílvia Azevedo Sialt4~, para o Ginásio Onze de Agg)-ede. 4:ys,

pitai de São Paulo;
Homero Ribeiro, Ntra o latt-ilulo Parlo A 144gre, k	 io

do Sul;



Vfii2 Segunclii-Teira REFN MÁRIO OFICIAL (Secçlíti de 1U-10

-

Alice Costa Hecker, para o Ginásio do Estado (Sevigné), dg Rio
Grande do Sul;

Nair Clotilde Mategehy, para o Ginásio Amazonense, de Manaus;
Artemísia S. Tavares, para o Instituto N. S. do Carmo, de Re-

cife.

E.S.I .EnIENTE DA RESPDNSAVEL PELO EXPF.DIENTE DA DIVISÃO DE
ENSINO SECUNDÁRIO

Dia 24 de setembro de 1946

N. 30.442-40 - André Kiralyhegy, transferência de seu filho.
radique cai que estabelecimento do. Rio deseja matricular o menor.
23-9-40.

N. 30.318-40 - Cela) e Celeste Senos, transferência. - Aguar-
de a próxima época legal. 23-940.

N. 29.870-40 - Brites Álvares, registo. - Expeça-se o certi-
ficado. 21-9-40.

N. 19.711-40	 Severino Colussi, registo (2. a via). - Defe-
rido, mediante pagamento da taxa legal. 21-9-40.

N. 30.482-40 - Serines Pereira Franeo, registo. - Aguarde
L5 novas instruções. 21-9-10.

N. 30.040-40 - Vivai Silva, registro. - Idem. 20-9-40.
N. 30.033-40 - Sebastião Pairas de Sousa, registo. - Idem.

50-9-10.
N. 11.921-39 - Carmen Gomes Berteli, registo. .-- Devolvam-

as os documentos mediante recibo. 21-9-40. n
N. 21.418-40 - Maria de Lourdes Ataide Mala, registo. - Dee

volvam-se os documentos mediante recibo. 21-9-40.
N. 13.479-39 - Carlos Mário Lacerda dk Cruz Machado, regis-

to. - Ident. 20-9-40.
N. 409-32 - CoMgio Brasil, de Niteroi, revisão de fioha, n+I

Aprovo a classificai:5o Bom, com 8.149 pontos. 19-9-40.

Dia 27 de setembro de 1940 •

N. 43.300-38 - Ginásio Santos Oliveira, da Capital de São
Paulo mudança de nome para Ginásio Machado de Assis. - Defe-
rido, 26-9-40.

N. 171-34 - colégio Progresso, de Curitiba, revisão de ficha.
n-ovo a classificação regular, com 7.453 pontos, 23-9-40.

N. 30.648-40 - Danle Velho Dias, transferência. - Junte
prova do mudança de residência, 26-9-40. 	 -

N. no.516-4o - Fábio de Azevedo Azarnbuja Filho; .2.9, Ma-
mada para provas. - (-) aluno deixou de requerer em tempo opor-
Imin, s n S n fazPit,ln na t:u)nett das provas seguintes. ASSIM sendo, in-

p p ij	 l'5-9...1(1.

3O. 897-40 - Airton Provenzano da, Silva, 2-4 chamada. -
rena..iii, vi,la o art. 4.° do Decreto n. 2.733, que veda concessão
dr n ellmtil.in dormi, do ',iodado das . provas subsequentes. indefiro o

2e-9-1e.

N. 9.670-40 - Rui Poester Peixotá, pagamento. - Requeirll
Indenização das despesas feitas, juntando os comprovantes, 25-9-40.

N. 21.685-40 - »demi° de Andrade Ribas, pagamento. - Re-
queira por exercieloe findos, 25-9-40. •

N. 21.996-40 - Anfrisio^ Aureo de Sousa, pagamento, - Em
face do que dispõe o Decreto-lei n. 1.909, art. 8P, a, IP, indefiro,.
26-9-40.

N. 27.359-40 - Maria Regina Taumaturgo de Azevedo Dreux,
2.a via, - Requeira .retificação de nonie, 25-9-40.

N. 135-33 - Everardo Marques de Carvalho, certificados. --e.
Cumpra

'
 preliminarmente, o despacho de fls. 5, 25-9-40

N. 25..685-40 - Alberto Zirondi Neto, pagamento. - Junte cem.;
.provante das despesas feitas, 25-940.

N. 27.418-40 - António de Andrade Ribas, pagamento. , .--
Junte comprovantes das despesas feitas, 25-9-40.

N. 8.001-40 - Augusto Moura, pagamento. - Indeferido, em'
face do Decreto-lei n. 1.909, 25-9-40.

N. 8.181-10 - Armando de Sousa Kanters, pagamento. -
queira por exercícios findos, 25-940.

ri. 36.608-39 - Stones Bentes da Costa, 2. a via. - Apresente
prova feita em juizo de que Stones Bentas Macuae é o mesmo que
Stones Dentes da Costa, 26-9-40.

N. 5.583-10 - Alex de Barros, adaptação de estudos (devo-
lução do documento). - Devolva-se o certificado do Colégio Militar,
mediante recibo, 25-9-40.

Divisão do Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAYENTO NAGIONAI, DE
EDUCAÇÃO	 -

Ida 13 de setembro de 1940
Processo:

S.C. 27.626-39 - Domingos Cantisani. - Indeferido, a vista dai •
parecer.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO ComERCIAL

Dia 13 de setembro de 1940
Processos:

S.C. 30.313-40 - Dione Gomes dos Santos S.C. 17.314-40
Joaquim Marques Pinheiro; S.C. 26.600-40 - Ne/soa Conceição;
S.O. 14.701-40 - Valter Zeraik; S.C. 29.994-40 - Isménia de Sousa
Mouração; S.C. 30.312-40 - Hilda Correia; S.C. 15.287-40 -Ani
tónio Abdala Nader; S.C. 29.782-40 - Beraldo Madeira da Silva:
S.C. 17.044-40 - Lino da Costa Quintão; S.C. 26.569-40 - Eno-
que Costa Malheiros; S.C. 26.884-40 - Augusto dos Santos Rosas;
S.O. 29.530-39 -Luiz Man. - Deferidos, 8,0. 29.938-40 - Luiz
Piva.	 Certifique-se. B.O. 12.622-40 - Bernardo Alcantarilha. -
Indeferido, por não constar o nome do requerente da relação a que se
refere o art. 69 do Decreto u. 20.158, de 1934, e por ter sido reprom
vedo no 30 ano do curso geral então mantido pela Escola de Comér..
cio "30 de Outubro". S.C. 24.500-40 - Carlos Coelho. - Deferido.

Dia 19

S.C. 30.413-4 0- Aida Chiappetta; S.C. 26.036-40 - Lourival,
Ribeirão Pavão de Sousa; S.C. 5.574-39 - Osvaldo Kaster; 8.0.
27.164-40 - Umberto Mayworin; S.C. 30.523-40 - Otacilio Celso'
de Guedes Lima; S.C. 26.853-40 - Maurício dos Santos Brito;
8.0. 5.585-39 - Alfredo Viviano; S. C. 31.229-40 - Mozart de 011,
veia Valls; S.C. 30.773-39 - Duilio Candano; 8.C. 28.927-40
Alberto Ramos; S.C. 29.006-40 - António Andrigo; D.E.C. 1.331-37,
- José Mário Monaco; S.C. 29.880-40 - Anzónia Maciel de Oliveira.-
- Deferidos.

Dia 20

S.C. 17.319-40 - Almir Alves da Silva; S.C. 30.566-40 - Gina
Merigo; 8.0. 30.567-40 - António Salgado; S.C. 30.280-40 - Fran.,
cisco Catalano; 8.0. 35.673-39 - Pedro Borghesan. Deferidos.
9.0. 29.848-40 - Manuel Pena; S.C. 29.714-40 - Antônio Moreira.
do Carmo. - Apostilem-se os titules. 8.0. 19.283-40 - António
Guzman Mariscai; 8.3. 21.050-40 - Miguel Natalino Marmo; ,S.C.
28.741-40-- Domingos Inneochi; S.C. 29.009-40 - Gilberto Mar-,
chetti Machado; S.C. 26.697-40 - Ione Fonseca Pinto; 8.0. 23.754
de 1940 - Aristôteles Curvelo Migues; S.C. 7.627-40 - Nelson Ri.,
beira Pavão de 3ousa; S.G. 22.172-40 - Ilário Romeu Corrad.i; S.O.
22.218-40 -. José Marcantónio; S.C. 37.633-39 - Joaquim Lula Mon.,
toiro; 8.0 .. 22.219-40 - Mário Ribeiro; S.C. 22.220-40 Oliver
Gomes da Cunha; S.G. 20.91940 - Aurora da Silva Raias; 8.0.
25.453-40 - Margarida Franco Arantes; S.G. 18.240-40 - José An.,
drade de Sousa; S.O. 26.87240 - Wellington Borges do Carmo.
Deferidos. S.G. 19.064-39 - Geraldo da Veiga Azevedo. 3.- Indeferi-
do, à, vista das informações; S.O. 30.027-40 - Miguel Olavo de Araújo.
- A' vista das informações e de acordo com o que estabelece orart.107
das instruções, deferido. D.E.O. 2.485-38 - Davi Cordeiro, - 1[414
deferido, à vista do parecer da Comissão Especial do Inspetores. S.C.
27.760-40 - Casimiro Vileda Pedras. - Anostile-se . 8.0. I9.428-9
- Ester Berernan. - Devolva-se..

Circular n. 11, de 20 do setembro de 1940!
Sr. Inspetor:
1. Levo ao vosso conhecimento, para os fins necessários, 'que os

recibos de laxas, mensalidades, e outras quaisquer importancias que
forem devidas aos estabNecimenlos de ensino sob inspeção, estão
isenffis do pagamento de selo federal, conforme decidiu o IP Con-
selho de Contribuintes em acordão n. 9.953 publicado no "Diário
Oficial" de 3 de agosto do corrente ano (página 14.994).

2. Os contratos de professores tainbem estão isentos do paga-
mento de selo, por força do art. 36, n. 35, do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n. 1.1317, de 7 de outubro de 1936.

3. Tendo verificado que alguns inspetores não têm cumprido as
oeterininações da Circular n. 7, de 31 de janeiro de 1939, na qual
o Sr. Diretor Geral deste Departamento determinou providências
relativas ao pagamento das quotas de inspeção, recomendo-vos fiel
observancia às disposições da referida circular, afim de não in-
correrdes nas penalidades regulamentares.

4. Comunico-vos ainda:
1) a taxa de inspeção relativa ao curso secundário fundamental

é de 12:000$0 anuais para cada departamento em edifícios afastados
e até 300 alunos matriculados em cada um deles;

II) para cada aluno excedente a 300, em cada departamento, 4
devida mais a taxa de 40$0 anuais;

III) os estabelecimentos que ministrarem &ensino tambem em
curses noturnos, estão sujeitos ao pagamento, em separado, das mes-
mas taxas acima referidas;

IV) segundo determina o art. 62 do Decreto 21.241, de 4 de abril
de 1932. o pagamento da quota anual de inspeção será feito em duas
prestações. uma delas paga até 30 de março e a outra no correr do
mes de julho. Assim sendo, um estabelecimento que no mês de março
tem 100 alunos matriculados, deverá recolher. à Tesouraria Geral do
Ministério, por intermédio desta Divisão, a importancia de 8:000$0,
sendo 6:000$0 de taxa fixa e 2:000$0 de 100 alunos excedentes
300. Se osso mesmo estabelecimento recebe nas férias do junho mais
20 alunos, terá que recolher, no mês de julho, a quantia de 8:400$0,
a saber: 6:000$0 fixos e 2:400$0 dos 120 alunos excedentes.

• Atenciosas saudagies.'
Em 20 de setembro de 1940. - Lucia Mmalhães, respondendo

pio expediente.
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N. 10.285-40 - Manuel Ferreira. -- Deferido.
N. 10.392-40 - Antônio Jorge. - Deferido.
N. 11.162-10 - José Fernandes. Requeira separadareente,

'abastecimento para a casa dos fundos, juntando os documentos exi-
gidos pelo regulamento em vigor.

N. 11.311-10 - Luiz Martins da flecha. -- Compareça ao 2.°
Distrito.

• 11.185-10	 Josefina Bousa Merliela. - Deferido.
N. 11.873-10 - Rosa 'Muniz Pereira. - Compareça ao 2.° Dis-

trito.
N. 11.884-10 - Paulo Rafael de Azevedo. - Deferido.
N. 11.019-10 - Américo Moreira. - Deferido.
N. 12.042-10	 José João de Sá Pinheiro. - Deferido.
N. 12.068-40 - Filoneena Gomes P. Duarte. - Compar,n,a

2.0 Distrito.
N. 12.317-40 - Cia. Brasileira de Terrenos. - Deferido.
N. 12.383-40 - Manuel Tiago Figueira de Abreu. - Junte na

S. de Expediente, novo esboço, quanto ao prédio n. 10, em fluo fi-
gure tudo quanto existo no loca].

N. 12.109-40 - Domingos José de Barros, - Compa-eça ao
1.0 Distrito.

N. 12.458-10 - Gusmão Dourado Baldissini Ltda. - Deferido.
N. 12.505-40 - Francisca A. de Oliveira Belchior. - Defe-

rido.
N. 12.525-10 - Cia. Progresso Industrial do Brasil. - Defe-

rido.
N. 12.526-10 - Cia. Progresso industrial do Brasil. - De-

ferido.
N. 12.56(3-10 - Orfeu Ralo Picorelli. - Deferido.
N. 9.240-10 - Paulo Monteiro. - Deferido.
N. 9.511-40 - Angelo dos Santos. - Instale-se um medidor.
N. 9.818-10 - José Ortiz Pato. - Deferido.
N. 9.963-40 - Odete Martins de Amorim. -- Deferido.
N. 10.759-40 - Maria Antonieta de C. Lusto.sa.-- Substitua-

te a pena por um medidor.
N. 10.855-10 - Isfanuel Pereira Gomes. - Deferido.
N. 11.183-10 - Admastor Emílio !tanta. - Deferido.
N. 1 . 1.576-40 - Cia. Imobiliária Kosmos. - Deferido.
N. 11.889-10 - Maria Hilária de S. H. Curtia. - Compareça

ao 5.° Distrito.
N. 11.922-40 - Artur Nunes da Silva. - Dererido.
N. 11.935-40 - Marina Murilo. - Deferido.
N. 11.953-40 - Vicente Alves Ribeiro. - Deferido.
N. 11.991-40 - Adroaldo de Andrade Cardia. - Deferido.
N. 12.018-40 - Roso Fabro Ferreira. - Deferido.
N. 12.304-40 - José do Oliveira F. de Albuquerque. - De-

ferido.
N. 12.318-40 - Cia. Brasileira de Terrenos. - Deferido.
N. 12.319-40 - Cia. Brasileiraede Terrenos. - Deferido
N. 12.465-40 - Geraldo Strube. - Deferido.
N. 12.591-40 -José Maria Manga Junior. - Deferido..
N. 12.595-40 - Bernardo Teixeira Santos. - Deferido.
N. 12.634-10 - Otacilio Negrão do Lima. - Deferido.
N. 12.606-40 - Pedro Pereira Leite.
N. 12.609-10 - José Augusto da Silva. - Deferido.,
N. 2.25-40 - Antônio dos Santos. - Deferido.
N. 7.885-10 - Album dos Santos. - Deferido.
N. 8.350-40 - Antônio Mayrink. - Deferido.
N . 8 . 357_40 __ Emitia Ramos Quintas. - Deferido.
N. 8.740-40 - Joaquim Monteiro Nunes. - Deferido.
N. 8.913-40 - Ana Joaquim Camila Reis. - Deferido.
N. 9.018-40 - Augusto dos Santos. - Deferido.
N. 9.438-10 - Celine Barbosa Cabral. - Faça-se prova de pro-

priedade.
N. 9.483-40 - J. Sousa & Tavares. - Deferido.
N. 9.876-40 - David de Almeida. - Deferido.
N. 10.102-10 - Manuel Rebelo Felícia. - Deferido.
N. 10.205-40 - Francisco Onorato. - Deferido.
N. 10.206-40 - António Carvalho. - Deferido.
N. 10.213-40 - Adelina dos Santos Temido. - Deferido.
N. 10.254-40 - JIia Menezes de -011via. - Deferido.
N. 10.286-40 - Manuel Paiva Dias. - Deferido.
N. 10.302-40 - Daniel da Silva. - Deferido.
N. 10.315-40 - José de Sousa Moreira. - Deferido.
N. 10.471-40 - Amélia Mota Alves da Costa. - Deferido.
N. 10.502-40 - José Ferreira. - Deferido.
N. 10.523-10 - Ana Lopes. - Deferido.

W. 10.526-40 - José Dias da Costa. - Deferido.
N. .10.987-10 - Mecenas M. da Cruz Sales e outra. - Deferido.
'N. 10.998-10 - Antônio Barbieri. - Deferido.
.N. 11.338-40 - Wilson Matos. - Deferido.
N. 11.389-40 - Emitia Rodrigues. - Deferido.
N. 11.795-40 - João Leite Pereira. - Deferida,
N. 11.890-40 - G. A. P. dos F. C. do Brasil. - Junte, na

Expediente, no-Na planta, contendo. alem das indicações eN igi-
das no § 1 0 do art. 7.° do regulamento em vigor, o conjunto das de-
penitencias existentes no local.
• N. 11.914-10 - Endes Queiroz. - Deferido.

N. 11.918-40 - C. A. P. da City. - Compareça ao 2.° Distrito
N. 11.088-10	 Júlio Malheiros Remendes Silva. - Deferido.
N. 12.118-10	 Giovani Pote. - Deferido.
N. 12.343-10 - Rubem da Mota Teixeira. - Deferido.
N. 12.511-10 - Adalberto Moreira dos Santos. - Deferido.
N. 12.562-40 - José de Oliveira Mota. - Compareça ao 30 Dis-

trito.

N. 12.079-40 - Dourado Sociedade Anônima. - Requeira na
forma do	 3.° do art. 7.0 do regulamento em vigor.

'N. 12.700-40 - Cempanhia Progresso 'I. do 	 - Deferido.
N. 12.713-40 - Mário da Costa Martins. - Deferido.
N .	__ Adelina Adaljde moia de Oliveira. - Deferido.
N. 7.271-40 - Manuel Leite Cardoso. - Deferido.

8.332-10 - Fernando João Pite.,t . "Forres. - Requeira, de
acordo com o 1.0 do art. 70 do regulainerdo, a eoneessin) para gozo
dagua do prédio em construção.

N. 11.306-10 - Francisco Joé de Sa inana. - Requeira abaste-
cimento, separadamente, para o prédio ri.  127, tendo em vista que
se trata de habitação inteiramente independcnt, do 125.

N. 11.313-40 - Manuel Xaxier. - Deferido.
N. 11.395-40 - Teófilo Sabino de ()lixeira. - Deferido.
N. 11.541-40 - Casemiro R. da Silva. - Deferido.
N. 11.711-10 - João da Silva Araujo, - Deferido.
N 11.791-10 - Carlindo Alves Mentie. - Deferido.
N. 11.834-1) - Manuel dos Santos Ferreira. - Deferido.
N. 11.897-10 - Armindo Rodrigues. - Deferido.
N. 12.030-10 - Antônio José Cordeiro. - Deferido.
N. 12.031-10 - Porfirio Pinto de Meio. - Deferido.
N. 12.169-10	 Goodwin Cocozza & Comp. Ltda. - Deferido.
N. 12.270-10 - Alfredo Ferreira d	 aroos. - Deferido.
N. 12.384-10 - Francisco Maria. - Junte, na s. de Expediente

certificado de pagamento de imposto predial 110 último exercício, tendo
em vista a exigência do regulamento em vigor.

N. 13.387-40 --- FaLiano Alves. - Deférido.
N. 12.302-40 - Olgério Tostes Malta.- Compareça à 3 a Divisão.
Ne 12.512-10 - Miguel Ermida. - Deferido.
N. 12.396-40 - Manuel Gonçalves. - Deferido.
N. 12.605-40 - Alberto Pereira Guimarães. - Deferido.
N. 12.607-40 - Miguel de Sousa Hermida. - Deferido.
N. 12.608-40 - Manuel Hermida Júnior. - Deferido.
N. 12.645-40 - Euripides Passos. - Deferido.'
N. 12.e62-10 - Alcino Nogueira da Fonseca. - Compareça ao

AP Distrito.

Sociedade Evangélica Beneficente. - Deferido.N. 12.669-40 -
N. 12.701-40 - Ana Ferreira Augusta. - Deferido.
N. 12.704-40 - Companhia Progresso Industrial do Brasil.

Deferido.

N. 12.373-40 - Terra Irmão & Comp. - Deferid.o
N. 12.860-40 - José Joaquim de Brito. - Deferido.
N. 12.792-40 - C. C. C. para o P. do M. da Guerra. - De-

ferido.
N. 12.921-40 - Companhia Progresso Industrial do Brasil. ••••••

Deferido.
N. 12.923-40 - Companhia Progresso Industrial do Brasil.

Deferido.

N. 8.815-40 - Benjamim Demétrio Pimento]. - Deferido.
N. 9.523-40 - Alexandrino Costa Coimbra. - Deferido.
N. 10.050-40 - E. Reimert. - Deferido.
N. 10.992-40 - Joaquim Pardo de Araujo. - Deferido.
N. 11.092-40 - Leonor Silva de L. e Oliveira. - Compre-

o 3.° Distrito.

N. 11.096-40 - Armando Ferreira de .4morine - Deferido.
N. 11.187-49 - Mário Moura. - Deferido.
N. 11.233-40 - Osvaldo Rodrigues do Oliveira. - Parecido.
N. 11.175-10 - Carmério Alves de Silva. - Deferi ike
N. 11.677-441 - Joaquim mo! .eira Mola. - g rd)411inl- ,:e a p.a&

por 1! an hidrônietro.
N . II .831-10 - Francisco Alves Martins. --- 	 rer
N. 11.833-10 - Joaquim Pereira Reis. - Deferido.
N. I 1.680-;0 - José A. de Azevedo. -
N. 11.857-i0 - António Paulo Fialho. - Deferido.
N. 12.101_10 - Franci... izvo Leoeátlio	 l'o.	 GDynparpen

..o I)jsP rito.
N. 12 . 2 0e - 40 ___	 ,:oines: te 5oria. - Defey,do.

	

- João José de Mil anda. -	 ferida.

S.C. 28.739-40 - Raul Rodrigues. -• Certifique-se. S.C. 26.604
r de 1910 - Pedro Demenech. - Apresente provas de naturalização e
de haver prestado serviço militar no elas. S.C. 10.531-40 - Moacir

- 'Indeferido, à N a das iefoemações.

Seri iço de Águas e Esgotos do Distrito Federal
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N. 12.284-10 - Sara Domanes Polonsck. - Deferidos
N. 12.287-10 - Atílio Iossi. - Deferido.
N. 12.199-40 - Camilo Ferreira da Fonseca. - Compareça

ta Distrito.
N. 12.532-40 - Carlos de Souza. - Deferido.
N. 12.672-40 - Faustino Nascimento Júnior. - Deferida
N. 12.694-40 - João Manuel Domingues. - Deferido.
N. 12.895-40 - Paulo Felisberto Peixoto da Fonseca. - Com-

pareci( ao 7.° Distrito.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 106.e SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia dezoito de setembro de 1940, na sala das sessões, sob a
preaidencia do Sr. Ministro Ataulfo Napoles de Paiva, presentes mais
as Srs. Eugênia Harnann e Stahl de Faro e Srs. Olinto de Oliveira,
Ernani Agrieola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão àa 15 horas
e 30 minutos. Pelo Secretário foi lida a ata da sessão do dia dezes..
seis de setembro corrente, que foi aprovada. Foram relatados os se-
alindes processos; Pelo Sr. Ministro Ataulfo Napoles de Paiva: 1 -
Caufarencia de São José da Sociedade de São Vicente 'do Paulo, de
Santa Cruz do Rio Pardo São Paulo (pedido para 1941). - Não to-
rnou conhecimento por íer dado entrada fora . do prazo legal. Pelo

Dr. Saul dp Gusmão: 1 - Obra das Vacaçe'es Sacerdotais, de
'Foraaleza, Ceará (auxilio para 1941). - Aprovação; 2 - Sociedade
Eapisila Munira Dávila, mantenedora da Sopa do Pobre e Inverno
do Pobre, de Porto Alegrei Rio Grande do Sul (auxílio para 1941).
- arovaclo. Pela Sra. Eugania Hamann: 1 - Prelazia de Guajará-
Mirim de Mato Grosso (auxilio para 1941). - Aprovado. Pelo Se-
nhor Dr. Ernani Agrícola: 1 - Asilo Bom Pastor, de Maceió, Ala-
aoa s (auxílio para 1911). - Aprovado; 2 - Hospital de Cirurgia,
e Aaarajú. Sergipe (auxílio para 1941). - Aprovado de acordo com
voo do Relatar, no sentido de ser majorado o auxílio; 3 - Tem-

. 1 !0 -Espiritualiata e de Iniciação Samuel, de São Paulo (auxílio para
.191i). - Indeferido; 4 - Associação Espírita Anjo Gabriel, de São
Pauto (auxilio para 1940. - Aprovado de acordo com o voto do

chim', no sentido de ser o auxílio aplicado exclusivamente na ma-
nai( laser) do Asilo mantido pela instituição; 5 - Casa do Caridade,
ee alimária, Minas Gerais (auxilio para 1941). - Aprovado de acor-
do rim o voto da Relatar, no sentido de providenciar a hemicrania
ri orannizaeão de um serviço de ambulatório; 6 - Escola ,Normal de
Ema-cila Doméstica Nossa Senhora Aparecida, de Brazópolis, Minas

; :eaerais (auxilia para 1941). - Aprovado de acordo com o voto do
!pintor; 7 - Associação Espírita de Carangola, de Minas Gerais (au-
xilio para 101). - Aprovado de acorda com o voto do Relatar, no
sentido de ser o alatino exclusivamente na assistencia dentária aos
pahres; 7 - Cooferencia da Sociedade de São Vicente de Paulo, de
Rio Pardo, Rio Grande do Sul (auxílio para 1941). - Aprovado de
acordo com o voto do Relatar. Pela Sra. Siada de Faro; 1 - Clube
(:omercial, de .Toazeire, Bafa (auxilio para 1941). - A provado; 2 -
Academia Maranhense de Letras, de São Luiz, maranhão (recurso
relativo co pedido de subvenção para 1910), - Negou-se proviman-
to, orna vez que está encerrado o estudo referente ao corrente exer-
idei a ; 3 - Instituto Médico Cirúrgico de Inhaúma, do Distrito Fe-
errai (pedido para 1911). - Converteu-se o julgamento em -diligen-
eia. O Sr. Presidente referiu-se, a seguir, ao .decreto assinado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República na pasta da Educação e Saude,
pala qual são amparados pelo Governo Federal todo., os membros da
-familia dos dóis jovens colegiais que pereceram em acidente por
ao-ião dos festejos comemorativos da Semana da Pátria no momena

ea em que seguiam a tomar parte nos mesmos e fazendo diversas con-
aiderações a respaito desse ato humanitário do Chefe da Nação, que

, ião simpática repercussão vem tendo, propoz ficasse consignado em
ata ora voto de louvor e de congratutaeõea por essa decisão. voto esse
nue seria dirigido ao Sr. Ministro da Educação e Saude. e, por in-
teaniédio de S. Ex., ao Exmo. Sr. Presidente da a-tamanca, sendo

e unanimemente aprovada a proposta. Às 15 horas e 40 minutos, foi
encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a presente ata que

_subscrevo e vai assinada pelo Sr. Presidente. - José Pereira Per-
eira da Costa, Secretário. - Atattlpho Napoles de Paiva, Presidente.

ATA DA iCria RESSÁO ORDINÁRIA DE 1940

No dia vinte de setembro de 1940, na sala das sessões, sob a pra-
siidancia do Sr. Ministro Ataulfo Napoles de Paiva, presentes mais as

' Sras. Eugênia Hamann e Esteia de Faro e Srs. Drs. Saul de Gusmão
e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão às 15 horas e 45 minutos. Pelo

' Secretário foi lida a ata da sessão do dia 18 de setembro corrente,
que foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 - Associação de Ca-
ridade São Francisco Xavier, de Itaguaí, Rio de Janeiro (auxílio para
1911). - Aprovado de acordo com o voto do Relatar. Pelo Sr. Dr.
Ecnani Agrícola: 1 - Escola de Engenharta de Pernambuco, de Re-
cife (auxílio para 1941). - Aprovado; 2 - Escola Técnico-Profis-
sional Feminina do Colégio Santa Isabel, 'de Fortaleza, Ceará (auxílio
para 1941) - Aprovado; 3 - Santa Casa de Misericórdia, de Barre-
tos, São Paulo (auxílio para (941) - Aprovado; 4 - Escola Pádua
Soares, do Distrito Federal (pedido para 1441) - Indeferido. Pela
Sia. Eugania Hamann: 1 - Conselho Particular das Conferências
leirentinsa, dc %oJneoedel Rei, Minas Gerais (auxílio para 1941) a..

Aprovado; 2 - CIub Dramático Fluminense, de Niterói, Rio de Janeiro,
(auxílio para 1941) - Aprovado; 3 - Orfanato Nossa Senhora do
Calvário, de Campinas, São Paulo (auxílio extraordinário) - Consi,
deruu-se que somente o Sr. Presidente da República poderá decidir.
Pela Dr. Saul de Gusmão: 1 - Sociedade Instrução e Beneficência,
de Pau Dalho, Pernambuco (pecidio para 1941) - Não se tomou ,:. .0-
nherfniento do recurso, visto ter sido o pedido anterior apresentado
fora do prazo legal. Pela Sra. Esteia de Faro: 1 - Sindicato doê
Operários Estivadores, de Ilhéus, Baía (pedido para 1911) - Inde-
ferido; 2 - Sociedade de Cultura Artística do Gabinete de Leitura
Itapevense, de Itapeva, São Paulo (pedido para 1941) - Indeferido.
O Sr. Presidente deu conhecimento ao Conselho do ofício recebido
da Irmandade do Santíssimo Sacramento da Candelária oferecendo
uni exemplar do relatório dessa instituição referente ao exercício de
1939-1940. Às 16-horas e meia, foi encerrada a sessão, da qual, para
constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo senhor
Presidente. - José Pedro PC27Pi ra da Costa, Secretário. - illautptio
Napoies de Paiva, Presidente.

ATA DA 108.e SESSÁO ORDINÁRIA DE 1940	 a

No dia vinte e três de setembro de 1940, na sala das sessões, sob
a presidência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as bras. Eugênia Haraann e Stella de Faro o Srs. Drs. Ernani
Agrícola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 15 horas e 30 mi-
nutos. Pelo secretário foi lida a ata da sessão do dia vinte de setembro
corrente, que foi 'aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes
processos: Pelo Sr. ministro Ataulfo e¡ápoles de Paiva: 1 - Casa de
Caridade de Pirai, Rio de Janeiro (auxílio para 1941).-Aprovado;
2 - Santa Casa de Misericórdia, de Descalvado, São Paulo (auxilio
para (941). - Aprovado; 3 - Sociedade de São Vicente de Paulo
Conferência de São Luiz Gonzaga, de Ribeirão Preto, São Paulo (au-
xílio para 1941). - Aprovado; 4 - Conferência São João Batista da
Sociedade de Seio Vicente do Paulo, de Joanópolis, São Paulo (auxílio
.ara 1941). - Aprovado de acordo com o voto do relatar; 5 - Hos-

pital de Caridade São José, de Cresciúma, Santa Catarina (auxitio para
1941). - Aprovado de acordo com o voto do relatar; 6 - Asilo da
Orfas Coração de Maria, de Rio Grande, Rio Grande do Sul (auxílio
Iara 1841). - Aprovado; 7 - Hospital São Vicente de Paulo, de
Aiuruoca, Minas Gerais (auxílio para 1941). - Aprovado; 8 - So-
ciedade do São Vicente de Paulo, de Ibiá, Minas Gerais (auxilio para
1941). - Aprovado de acordo com o voto do relatar; 9 - Santa Casa
de Misericórdia, de Poços de Caldas, Minas Gerais (auxilio para 1941,
• - Aprovado; 10 - Conferência de Santo António, de Astolfo Du-
tra, Minas Gerais (pedido para 1941). - Indeferido, por não ter um
ano da faincionamento legal; 11 - Conferência de Nossa Senhora do
Carmo, de Monte Carmelo, Minas Gerais (auxílio para 1941). - Aproa
vedo; 12 - Sociedade São Vicente de Paulo, de Itabira, Minas Gerais
(auxílio para 1941). - Aprovado. Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1
- Santa Casa de Misericórdia do Acre, de Rio Branco (auxílio para
1941). - Aprovado de acordo com o voto do relatar, no sentido de
ser majorado o auxílio; 2 -- Liga Contra a Lepra, de Beeém, Pará
(auxílio para 1941). - Aprovado de acordo com o voto do relatar,
no sentido de ser majorado o auxílio; 3 - Assistência Médica Mara.
°anã, do Distrito Federal (auxílio para 1941). - Aprovado de acordo
com o rato do relatar, no sentido de ser majorado o auxílio afim de
poder a requerente ampliar a prestação dos seus serviços e possibi-
litar a construção da maternidade; 4 - Colégio Marquês de Olinda, do
Distrito Federal (auxílio extraordinário). - Considerou-se que o pe-
dido ordinário não poderá ser atendido por já haver sido negado a
outras inatituições em idênticas condições e quanto ao pedido extra-
ordinário somente a autoridade superior poderá decidir; 5 - Associa-
ção Auxiliadora das Classes Laboriosas, de São Paulo (pedido para
1941). - Indeferido; 6 - Irmandade do Senhor dos Passos e Santa
Casa de Misericórdia, de Guaratinguetá, São Paulo (auxilio para 1941) .
- Aprovado de acordo com o voto do relatar, no sentido de melhorar
a requerente os seus serviços de ambulatório; 7 - Santa Casa dsieMia
sericórdia, de Igarapava, São Paulo (auxIiio para 1941). - Aprovado;
8 - Conferência Vieentina, de Lages, Santa Catarina (auxílio para
1941). - Aprovado. Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 - Casa Espirita,
mantenedora do Instituto Eugênia Braga e da Fundação João de Frei-
tas, de Juiz de Fora, Minas Gerais (auxílio para 19411 - Aprovado.
Pela Sra. Stella de Faro: 1 - Academia de Comércio do Rio de Ja-
neiro, do Distrito Federal (auxílio para 1941) . - Aprovado; 2
Sociedade Beneficente Vila Vicentina, de Baurú, São Paulo (auxílio
para 1941). - Aprovado; 3 - Colégio Nos i Senhora Auxiliadora,
de Manaus, Amazonas (auxílio para 1941). - Aprovado; 4 - Cismada
Benemérita de Auxílio aos Desamparados, de Cafelândia, São Paulo
(auxílio para 1941). - Aprovado; 5 - instituição Carlos Chagas,
do Distrito Federal (memorial solicitando medidas em favor das suas
atividades). - Não se tomou conhecimento por ter dado entrada
fora do prazo; 8 - Engrácia de Matos (carta solicitando internamen-
to de sua filha menor). - Resolveu-se encaminhar o pedido à Secre-
taria Geral de Saude e Assistência do Distrito Federal, que tem ele.
mentos para pesquisar sobre a idoneidade e as necessidades da peti-
cionária; 7 - Nestor Pereira Gusman, de Guajará-mirim, Mato
Grosso (carta pedindo proteção para quatro irmãos menores desama
parados). - Resolveu-se encaminhar ci pedido ao Sr. prefeito mu-
nicipal de Cabedelo, no Estado da Paraiba. Ás 16 horas e meia, foi
encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a presente ata que
subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. - José Pedro Ferreiras
da Costa, secretário. - Ataelptio Napoles de Paiva, presidente.

i°



Sagutia1a-1. eira ;.g„)	 IMARIO	 (Seff(Do 1)' Setembro de 1940 18645

ATA DA REUNIÃO DO DIA VINTE E IN) DE SETENDRO DE 1940 Naaceram na vigência da Constituição de 1891, acatada pelo De-,C
ereto n. 19.398, de 1930, instituidor do Governo Provisório, e, dada

No dia 'vinte e cinco de setembro de 1940, compareceram à a rigida e então imperante separação dos ires poderes constitucio,
sala das sessões o St'. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, Sr, dou- naie, somente se poderiam enquadrar dentro da Administração, ex.,.
tor Ernani Agrícola e Sra. Eugênia Hamann, às 15 horas e 30 cluídae do Judiciário, com organização nítida e restritamente defi.
minutos, declarando o Sr. presidente que deixava de abrir a sessão nida. 	 (

19do Conselho por falta do número legal. Para constar, foi lavrada 	 A Assembléia Constituinte de 	 34 procurou fixr as linha
a presente ata, que spbserevo e vai aesinada pelo Sr. presidente. mestraa da 	 do Trabalho, de modo que viesse a ter uma or.
- -losé Pedro Ferreir da Costa, secretário. Alaulpho Xopoies ganização sistemática. Do deliberado propósito de afastá-ta 	 Ju-
de Paira, preside.ute. 

a
diciari.o, foi intérprete autorizado o Sia Levi Carneiro, ao reclamar
so coostituisee "sem feição judiciária", particularizando a neeeesidade

	

EXPEDIENTU	 nao organizar "as juntas de conciliaeão e julgamento como órgibsa
judiciários. Seria mesmo inconveniente sob certos aepectos 	 e, porquProcessos despachados pelo Sr. ministre da Educação "è o ime se diz é que a mentalidade judiciária é inadequada para a so-

Sande,	 loção deseas questões... é roto outra mentalidade qui , tais questões
têm de ser ~olvidas" (Peia Nova Constituição, pág. 295, apudN. 13.552-40 - Instituto de .Proteção a Assistência à Main-

eia do Pará (Ofir Loiola), de Betem, Pará (auxilio extraordiná- Ferreira, A Justiça do Trabalho, vol. II pág. 43),
rio). - Arquive-se, por falta de verba - 17-9-40.	 Resolvido, poia, que essa justiça não se enquadrasse no Pod4eA

N. 25.651-40 - Sociedade Mantenedora do Hospital de Seridó, Judiciário, preceituou o art. 12.2 da Conetituição de 1034, que a ela;
"não se aplica o diaposto no Capítulo IV do titulo I", passando,- assim,do (afico, Rio Grande do Norte. - Arquive-se - 17.9-40.

N. 28.830-10 - Hospital Santa Isabel, de Cabo Frio, Rio do a figurar no capítulo da ordom económica,
Janeiro. - Arquive-se - 17-9-40.	 Ao comentar ésae mandamento constitucional, o brilhante juris,la,

N. 24.2-18-40 - Grupo Espirita. Fé e Esperança, de Entre Se.. Castro Numas,. admite
Rios, Rio de Janeiro (auxilio extraordinário). - Arquive-se -

"que, j nova juriedição é admi17-9-10.

	

	 nietrativa, ainda que de ca-1
rater especial, privilegiada sui generis, inconfundível comiIÇ. 2-4.802-40 - Hospital de Caridade de Realengo, do Dis-
as jurisdições administrativas comuns, que são emenaçõeafrito Federai. - Arquive-se 	 17-0-40.

N. 19.997-40	 Hospital do Agudos, de Agudos, São Paulo. do próprio Governo, ao passo que a Justiça do Trabalho, eo- 
-	 como administrativa se houver de enneluir, terá uma posd .4Arquive-se 

ção à parte, será uma jurisdição c ansitucional..." (Da Jos.,27.755-50 - Santa Casa do Misericórdia, de Santa Cruz do
Rio Pardo, São Paulo,	 Arquive-se	 17-9-40. Liça do Trabalho no mecanismo jodiciario do regime, no "J.1- 

1N. 16.504-40 - Hospital Vieenza Pagnoncelli, de Herval,	 do Com." de 3-12-1936 apud op. cit. paga 115).
Santa Catarina. - Arquive-se - 17-9-10.

Em uma do suas primeiraa deci,eões sobra a matéria, a CortoN. 17.490-10 - Associacão Damas de Caridade, de Caxias, Rio
Grande do Sul (auxilio extraordinário). -- Arquive-se, por falta Suprema entendeu, do modo mais incisivo, que a Justiça do Pra-

halho realizava um n ael aparelhamento contencioso, sem subordina,de verba - 17-9-40.	
4ção á disciplina eonstiLicional do Judiciário. (Ac. n. 0. 373 , de 	 doN. 17.158-40 - Hospital de Caridade e Beneficência, de Ca-

janeiro de 1935 apud Araujo Castro. A nova Cobst. Brasil., 19nai,choeira, aio Grande do Sul. - Arquive-se - 17-9-40.
N. 9.501-10 - Escola Doméstica Santa Terezinha, do Pouso Página 472).

vomeeaoo sentido é o Acordãa de 11-8-36. (Arq. Jud., vol. 59,Alegre, Minas Gerais (auxilio extraordinário). - Arquive-se, por 358).falta de	 pag.verba - 17-9-10.	 -Nos termos do Derreio n. 22.132 e sob o império da Constitui
ção de 1934, não pala haver dúvida de que a; Juntas, como a Justica,
trabalhista, que eeboçam, são órgãos da jurisdicão administrativa.

III- Ter-se-á alterado essa situação com o advento do novR
Ministério da Fazenda	 Estatuto Político?

A questão é debatida. Para o exhnio Oliveira Viana, os tribunai
do trabalho são inetitaiçoas judiciáriaa da mesma natureza dos tri.0

Diretoria Geral da VaLenda Nacional 	 burlais ordinários, sem embargo de estarem relegados do capitulo do
Poder Judiciário, para o da ordem econômica. E avança que a repta.

PRI)] EN -1 . E DO	 . DIRETOR GE/tAl. DA FAZENDA NACIONAL	 gnáncia em reconhece-lo decorre do pressuposto liberal de não int.e.1PA 
researem ao Estado os conflitos do trabalho. (Problema de Dir. Corp.#

Dia 25 de setembro de 1940	 página 274).
Cilindo-o e confessando hesitação anterior, o eminente Valderuar,

Processo n. 60.790, de 1940 - Dr. Mário Newton de Eiguei- Ferreira propende, por igual, a admitir a natureza judiciária doa
redo, diretor, aposentado do Tribunal de Contas, pedindo reeonsi- tribunais do trabalho. (Op. cit. vol. 	 pág.. 48) no que 6 acampa

ração do dospaeho de,sta. biz.etoria de 21 de junho ultimo • - nliado por Ceearino Júnior (Direito Saciai Braeileiro, 1940, pág. 332)„
Mantenho o deAspacho anterior, em face do parecer emitido peio 	 Já so -viu que a exclusão da Justiça trabalhista, do capitulo da
De , procurada', geral da Fazenda Pública. D. Geral da Fazenda Constituição de 1034 sobro o Judiciário, resultou Filo propósito assei/.
Nac., inn 25-9-19-10, - nomera Estallita.	 taco de afasta-la da órbita desse Poder.

•") parecer a que se rafara o despacho supra é o seguinte: Se assim foi ero 1034 e se da mesma arte procedeu a Car
1937. afigura-se lógi

a.
co concluir que es sa JulJuel iça especial continua#

lo

E. ()Nãos	 Jnatica do Trabalho, a s Juntas de Conciliaeão e integrada nas funçOes juriedicionais da Adminietração.
Ao contrario do que pareceu ao mestre de nossa sociologia, N'Julgam e nto estão integradas na Administração ou fazem paria, do

Poder judieiário? tese oposta - clecorrn do pressuposto liberal da separação dos poderes,-
Torna-sa necassário responder à pergunta, para saber se advegar abandontala pelo Estatuto vigente, e do preconcaito j .Jdielarista, (pio

peraate tais Juntas compreeaale-ae na advocacia administrativa, cujo não admite a outorga ao poder administrativo, de funções jurisdi...
exercício é -vedado aos funcionários públicos, ativos ou inativos cionais,
(arts. 239 n. IX e 245 n, V do Estatuto doa Funcionários). 	 "L'unité riu pouvoir	 proeède d'une coneepeion 11144ir , Depois de criar pelo Decreto n. 21.761 de 1932, as CO- taphysique des trois pouvoirs qui no correspond tias à la réalité dag
Ini .„e,e 3 !qui tas de Cowiliação, fadadas a conhecer das qUe3:- ÕeS ciosos. Chague pouvoir nu forme pas en lui-nième une entité une et

indivisible.	 pouvoir judiciaire, comme les nutres, est. constitit'eoriundas tia.; convocações" coletivas do Trabalho, o Governo Provi-
par Lm ensamble do comptlences que, si dos nécessités pratique -àsório ro.solven instituir pelo Decreto n. 22.132, de 25 da novembro

de 1932 as Jamba de conciliação t, Julgamento, subordinadae ao Mi- rexigent, penvent três logiquement être partagées entre plusieurs
nistério do Trabalho	 ganismes. Or c'est, prkisement ce qui se presente pour	 juridietion;.

constituem-ao pelo sistema partidário, do dois vogais e suIntn- administratiae". (R. Bonnard, Pr. élem. de droit adoir:t(s iriandeieAstorm,apotioifdi,1,(19pu?;
tee, indicados reapectivamente por empregadores o empregados, e pág 81)
do em presidente, nomeado por aquela Ministério. São organizadas 	 A cireunstánria de ser instituição julgadojahniiiiin
por ésae, a requerimento de qualquer sindicato o chamadas a diri- si só, a excluir essa justiça, do mecanismo da
mir os litígios defluentes das questões de trabalho. As reatam:n(71e.; na maior parte dos paises cultos, se conhece e pratica a Justiça adiai
apresentame aos procuradores do Departamento Nacional do Tra- nistratiaa,

A atividade dos Rstados modernos ainda ee distribue pela legisabaltio o nos Estados à3 Inspetorias Regionala e funcionários doia-
,f,ados pelo Ministro, Recebida a reclamação, marca-se a audiência da tacão, jurisdição e administração, que, todavia, mesmo nos regime!:
Junta , que promove a conciliação. Não sendo aceita, Procede-se ao ir separação dos poderes, que não é mais o-nosso, não se eonsidea
julgamento. A exacução ara promovida Perante o fóro federal. 	 ram dominioa estanques. Assim é que as atividades , jurisdicionais
hora constituam ag Juntas uma instancia única, facultou a let ao Estado se podem exercer, quer pela Justiça ordinária, quer por
Ministra do 'frabalho avocar qualquer prOCe5,30, dentro de 6 meees, tormédio lo jtirMiçõe g (-. ,,peciais, dentro as quais sobreleva a adnal-•
a requerimento do parte, fundado em parcialidade doa julgadores 0 1: nistrativa (V. Ilanelletti, "I,e guarantigio eleita giusfizia nela pub.,
violação do direito.	 bnea aminjni gtrazione", 1937, pág. 22). Uma dessas jurisdições esaa

Pela sua origem, organização, funcionamento e subordinação, as peciais e a que rege as questões do trabalho, que, embora em outrog}
Juntas de Conciliação e Julgamento, órgãos de justiça trabalheta, são poises, como a Itália, segundo o insigne autor citado, constitua ume,
também, no regime o Decreto D. 22,132, Órgãos do poder adminis- magistratura incumbida de ministrar a justiça ordinária, vede %afã
arativo. dent.eo das sues funções jurisdirionaisa . 	 exercida por orgãos divarsos, eomo ocorra, •antre nós. •
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Seria preciso desconhecer a crescente ampliação do Poder admi-
nistrativo, para estranhar que esteja atraindo para a sua órbita o
julgamento dos litígios do trabalho, que interessam mais à ordem
social de que aos direitos individuais, que são a matéria essencial à
competência judiciária. Sem dúvida, ainda incidem nessa os litígios
em que é parte a Administração. É inegavel, porém, e quiçá irresis-
tivel a tendei:da para o restabelecimento do velho e rejuvenescido
contencioso administrativo (V. Bielsa, "Princípios de contencioso
administrativo") que acentuará a ampliação das funções jurisdicio-
irais da Administração Pública.

Nada lia, pois, que estranhar na irrecusavel preocupação das
últimas Cartas Constitucionais de incumbir ao Poder Administra-
tivo a distribuição da justiça do trabalho.

1V. Não exorbitou dessa orientação o recente Decreto-lei nú-
mero 1.237, de 2 do maio cio 1939. As Juntas de Coneiliação e Jul-
gamento serão criadas pelo Presidente da República, no número que
for necessário (art. 4). Serão compostas do umn presidente nomeado
pelo Governo e deis_ vogais designados pelo Conselho Regional, que
representam empregadores e empregados (art. 6). O Presidente será
conservado enquanto bem servir e os vogais terão as prerrogativas
dos juratlos, sendo . conservados por dois anos (arts. 7, 8 e 11).

O processo é inicialmente conciliatório e, não havendo acordo,
se torna arbitrai (art. 30).

Julgam-se conflitos individuais ou coletivos (arts. 30, 40 e 5G.).
A decisão desses últimos pode ter efeito normativo, e estende-se a
Udu,: os empregados de uma mesma profissão (art. 65).

As decisões podem fundar-se nos principies gerais do direito e
na, eimidade (et. 91).

Corno se vê, ai se encerram numerosas regras estranhas ao Judi-
ceirie, como é definido na Carta constitucional.

A criação das Juntas não depende de lei, mas de simples ato
administrativo (V. arts. 90 o 103) os vogais não são vitalícios e
inamovíveis, corno os juizes, nem gozam de irredutibilidade de ven-
cimentos (V. art. 91). As decisões nem sempre são in apecie.

Enfim, trata-se evidentemente de justiça especial, envolvida pela
atmosfera da Administração, donde haure força e calor..

V. A apreciação, entretanto, desse aspecto do problema é prema-
tala, de vez que, na forma do art. .104, do Decreto-lei n. 1.237, as
Juntas de Conciliação, enquanto não forem instalados os tribunais
do trabalho, continuarão subordinadas à legislação anterior. A Jus-
tice do Trabalho, portanto, ainda não está organizada, como expliea

"W. Ferreira (op. cit. pág. 413).
E as Juntas continuam a reger-se polo Decreto n. 22.132 ci-

tado, sob cujo império não sé contesta sejam orgãos da justiça admi-
nistrativa. Assim tem decidido o colendo Supremo Tribunal Federal
alenes e depois do Estatuto de 1937. Ainda recentemente decretou
que os orgãos da chamada Justiça do Trabalho são "Corporações ad-
ministrativas" (Ao. n. 7.108, de 171411939, Arq. Jud. vol. 51, pág.
zw) •

Em suma, mesmo no regime da Carta de 1937 e do Decreto-lei
r. 1.237, as Juntas de Conciliação e Julgamento devem ser•conside-
radas partes integrantes da jurisdição administrativa; e na vigência
do Decreto n. 22.132 ninguem lhes recusará esse carater.

Logicamente, aos funcionários públicos, em atividade ou inati-
vos é vedado advogar perante elas. Merece, pois, ser mantido o des-
pacho anterior.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 17 de setembro de
1910. — Sd Filho, procurador geral.

as isenções devem ser consideradas slrietissimo jure, tanto por se-
rem exceção à regra geral como por constituirem matéria fiscal, sé
se concedendo isenção tributária, quando expressa na lei, em termos
claros, taxativos, irretorquiveis.

Com essas razões, que ditaram os pareceres já existentes no pro-
cesso; é de indeferir a petição de fls. 28 a 31."

O diretor das Rendas Aduaneiras, assim se manifestou:
"Os favores concedidos pelo Governo às fábricas de artefatos de

borracha abrangiam os direitos de importação e demais taxas adua-
neiras que incidiam sobre o material importado.

A requerente, funcionando com as garantias do seu contrato assi-
nado em 23 de agosto de 1924, goza daqueles favores, mas pleiteia
Isenção das taxas do imposto do consumo e de vendas mercantis.

gssas taxas recaem sobre as Mercadorias fabricadas ou consu-
mirins dentro do país, por isso que o Governo não está privado da
tributá-las. Conforme taxativamente declara o art. 20, letra B, da
atual Constituição, compete à União decretar imposto de consumo e
no Distrito Federal o imposto sobre vendas mercantis é cobrado pelo
Governo Federal, nos moldes da legislação em vigor. Ambas as taxas
gravam os produtos na massa do camsumo e não na sua fabricação.

Não pode o Estado prescindir da sua arrecadação, porque elas
não se acham incluirias entre os favores concedidos para o regime de
Importação.

Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. ministro da Fazenda."
O parecer do Sr. diretor das Rendas Internas, está assim redigid •
"O parecer de fls. 34v. a 35v. esclarece satisfatoriamente a ques-

tão ventilada neste processo, demonstrando que a suplicante não tem
direito à pretendida isenção.

Não se trata, com efeito, de um serviço público federal, e, abs-
traindo-se embora o mandamento constitucional vigente, nenhuma ra-
zão haveria para que o Estado delegasse à "Companhia Brasileira de
Artefatos de Borracha" qualquer parcela de poder público, dada a
ausência de dispositivo expresso na legislação concernente à colheita e
beneficiamento da borracha.

Restitua-se o processo h Diretoria das Rendas Aduaneiras".
N. 53.469-40 — Coletoria Federal cie Corinto — Minas Gerais,

sobre falta de fiscalização do imposto de consumo. — Arquive-se.
N. 58.178-40 — Companhia Força e Luz de Cataguazes, pedindo

autorizaoão para continuar retendo importtincias recebidas como ga-
rantia do consumo de energia elétrica na cidade de Muriaé. Inde-
ferido, de acordo com os pareceres.

Os pareceres acima citados foram emitidos pelo Sr. diretor geral
da Fazenda Nacional e por esta Diretoria, respectivamente, nos se-
guintes termos:

"E' de se indeferir o pedido, como propõe a Diretoria das Rendas
Internas.	 -

A' consideração do Sr. ministro".
"A lei exige o depósito das quantias recebidas como garantia do

consumo do energia e luz elétricas nas Caixas Económicas e na loca-
lidade de bluriaé, no Estado de Minas Gerais, já foi criada uma agência
desse Instituto.

Assim, o pedido carece de amparo legai e não merece, por isso,
deffilmente.

A' consideração superior".

XPEDTIVTE DO fl. GIME% DO GABINETE DO SR. MINISTR0 DA FAzEN;AA.

Diretoria das Rendas Internas

ExPEDIENTS DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 4 4 de setembro de 1910

Processos despachados;

N. 36.894-39 — José Dias Pereira, pedindo reconsideração do
despacho que negou permissão para pagar imposto de renda em
prestações e relevação de multa. — Mantenho o despacho anterior.
a N. 63.985-39 — Sociedade Cooperativa da Produção de Álcool,

Kguardente, Açucar e seus Derivados Ijuiense — Ijuf, 11. G. do Sul,
sobre fiscalização do imppsto de consumo, — Arquive-se.

N. 92.953-39 — Companhia Brasileira de Artefatos do Borracha,
Pedindo isenção de imposto de consumo e vendas mercantis. — De
acordo com os pareceres, indefiro a petição de fia. 28 a 31.

Os pareceres a que se refere o despacho supra são os seguintes:
O Sr. Dr. procurador geral da Fazenda Pública concordou com

O emitido peto adjunto Dr. João Dorningues de Oliveira, assim con-
eebido:	 •

"Consiste a pretensão da requerente em atribuir ilimitada elas-
ticidade às disposições legais e contratuais, fundamento dos favores
fiscais em cujo gozo se acha.

Além da isenção de direitos de importação e taxa de expediente,
tine, expressamente, lhe conferiu a lei, quer a suplicante a isenção
'loa impostos de consumo e vendas =gentis, — aos quais não faz
referência a lei Invocada pela interessada' e que regula as suas rola-
deões com o fisco.

Iterativamente, tem sustentado a Procuradoria Geral, e ainda
recentemente repeliu . Sá Filho, no processo n. 12.738, de 40, que

Dia 17 de setembro de 1940

Processo despachado:
N. 11.864140 — Centro Comércio e Indústria do Rio de Janeiro

— Sobre revisão de despachais. — Aguarde-se o pronunciamento de
Segundo Conselho de Contribuintes, a cuja deliberação foram enca-
minhados os recursos dos interessados, na forma regulamentar.

ExpEoDENTE Do SR. DIRETolt GERAL DA FAzENOA NACIONAL
e

Dia 16 de setembro de 1910

Processos despachados:
N . 15.463-1940 ._.. Ecopeeza Auxiliadora do Comércio Varejis-

ta Ltda. — pedindo reconsideração do despacho que negou expe-
dição de carta-patente para distribuição de prêmios mediante sorteio.
— Arquive-se, como propõe a Diretoria das Rendas Interneis.

O parecer citado no despacho supra está assim concebido: "O
• presente processo é, segundo se verifica, um complemento ao pedido
feito no de n. 11.617-9, que foi indeferido, pelo Sr. Diretor Geral.:
Essa decisão foi mantida posteriormente, pelo seu despacho no pe•
dido de reconsideração, feito pela requerente no processo número
46.976-39.

Tendo havido recurso para S. Excia., o Sr. Ministro da Fazen1a
do ato daquela autoridade, foi ele confirmado como faz certo a de.4
cisão no processo n. 69.496-39, junto.

Isto posto e estando definitivamente solucionado o assunto, só
cabe no caso o arquivamento do processado, o que proponho.

À consideração da superior autoridade".
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A essa assembléia compareceram apenas seis dos acionistas que
subscreveram a escritura de constituição, constando da repectiva
ebertura haver comparecido número legal.

Não ofereceu a requerente a lista do presença, nem uma cópie
autentica da ata, as quais, ao meu ver, devem ser apresentadas,

De mentis:
3. Estão em ordein o: dulitnentos apresentados referentes seja

à regularidade da constituição da so,:iedade, seja à nacionalidade dos
eespectivos componentes, seja a idoneidade e quitações fiscais dos
seus diretores.

Os estatutos, com a reforma aludida na preliminar, contèrn
declarações substanciais exigidas por lei. Não apresentam vícios de
nulidade ou de simples anulabilidade. Nem formulam . regras con-
trárias à lei, à.ordern pública, à moral ou aos interesses nacionais.

4. no era necessário, nem tem efeito jurídico, o depósito eu-
plementar de dez por cento sobre o capital, erroneamente exietido
pelo D. R. I.

A requerente já depositara cinquenta por cento.	 •
O depósito de dez por cento prescrito no art. 63 do Decreto

n 434 . de 1801, destina-se a habilitar a sociedade com os fundos
para as despesas iniciais, a provar a seriedade da aubserição do ca-
pital e da incorporação da empresa social, assegurando não se tra-
tar de uma mentira, de. um truque (Cfr. Carvalho de Mendonça-,
Trat. de Dir. Com , I11, ris. 953 e 954; Spencer Vampré, Trat Et.
deDir. Com .., 11, § 19; Trajano Valverde, Soc. Anônimas, ns. 87
e 88).

E pode ser levantado pelos diretores logo que se conclue o seu
registo, com a aquisição daa personalidade jurídica. (V. Valverde,
número 88).

Não ha outra razão legal.

Dia 17
•

• N. 5.204-40 — Casa aBncária Irmãos Lopes S. A .., pedindo re-

decisões da Diretoria das Rendas Internas. — Arquive-me.

Sul — sobre criação de uma coletoria federal. — Arquive-se.

para Orixiieiná dá coletoria federal de Faro. — Arquive-Se.

s— sobre recolhimento de renda. — Arquive-se.

levação de multa. — Arquive-se, em face do parecer da Diretoria

N. 42.701-38 — Banco talo Brasileiro — reclamando contra

N. 43.548-39 — Interventor Federal no Pará — sobre etudattea

N. 58.542-39 — Coletoria Federar de Carangola — Minas Gerais

N. 23.904-39 — Prefeitura de Campo Bom — Rio Grande do

das Remiu Internas.
O parecer citado no despacho sppra, está assim concebido:

contribuieão bancária, foi recolhida aos cofres públicos, embora feira
do prazo, consoante esclarece a 2• a Sub-Diretoria.

Quanto à representação motivada por aquele atrazo no pagamen-
to, ela corre seus trâmites regulamentares na Recebedoria do Distrito
Federal, perante a qual deve a postulante produzir suas alegações de
defesa, caso queira de accórdo com o que lhe 'faculta a lei.

Assim, sou tambem, pelo arquivamento deste processo.

• .À consideração superior.
N. 42.060-10 — Manuel da Costa Babosa, pedindo pagamento

de diárias. —
N. 66.193-40 Empresa Nacional de Eletricidade, reelbnando

contra determinações da circular n. 35. — Indeferido, à vista do pa-
recer do Sr. Diretor das Rendas Internas.

O parecer acim'a citado está concebido nos seguintes termos:
"Concedo. O assunto está resolvido pela circular ri. 35, de ' 18

julho último.
A requerente deve adaptar-6e ao regime criado pela circular re-

ferida, promovendo o recolhimento do imposto sobre energia elétrica
conforme está ali estatuido.Atender-se à reclamacão da peticionária seria desvirtuar-se uma
medida de ordem administretiva, tomada com o Sim de promover o
perfeito controle da arrecadação do dito imposto.

Encaminho, assim, à consideração da autoridade superior, epi-
siando pelo indeferimento."

N. 68.016-40 — António Gonçalves de Carvalho e outro, coletor
e escrivão de Cícero Dantas — Baía — pedindo revisão da classifica-
ção da coletoria. — Arquive-se.

Dia 19 de setembro de 1940

' Processos despachados:

'N. 99.750159 — Prefeitura de S. João do Triunfo, Paraná
anexação da coletoria dessa cidade à de Trati„ — A solicita-

ção	
Prefeito Municipal de S. João do Triunfo, constante do flse

2, é	 ituida de fundamento, como se vè do processo anexo, em que
o asttiulo foi meticulosamente estudado. À -vista do exrosto, argui-
ye-se ele processo.N. 71.312139 — Frederico Ciúrio de Carvalho — Sobre extinção
da segunda' coletoria de Taubaté. — Arquive-se.

N. •83.803139 — Casa Guimarães Ltda. — Pedindo expedição de
carta patente para distribuir cupões sorteaveis. — Restitua-se este
processo à Diretoria das Rendas Internas, afim de que a requerente
especifique os prazos dos sorteios, em face do que dispõe o art. 10
do Decreto-lei n. 2.428, do 19 de julho de 1910.

N. 49.067140 — Casa Bancária Crédito e Administração — Pe-
dindo autorização para funcionar. — Marco o prazo de 30 dias para
a apresentação dos documentos a que alude a Procuradoria Geral'
da Fazenda Pública.

O parecer do Sr. Dr. Procurador Geral da Fazenda Pública está
assim redigido:

-Deve ser feita a exigência sugerida no item 2 do parecer".

O parecer aludido pelo Sr. Dr. Procurador Geral, foi emitido
pelo adjunto Dr. Ferreira de Sousa, nos seguintes termos. "Com o
capital de duzentos e cinquenta contos de reis (25):000$0 e a co-
laboração de sele, acionistas, organizou-se, este ano, em S. Paulo,
'corno sociedade anônima, a Casa Bancária Crédito e Administração
5. A., para efetuar operações bancárias, exceto câmbio, E agora
requer a aprovação dos seus atos constitutivos e a consequente expe-
dição da carta-patente. 	

Preliminarmente

2. A constituição se fez por escritura pieblicee na forma do art.
71 do Decreto n. 434, de 1891, dela fazendo parte os respectivos es-
tatutos (fls. 215 e 39, 44 e 45).

A fls. 41 e 42 consta a convocação de uma assembléia geral ex-
traOrdinária, para modificação dos mesmos estatutos, lendo-se, a fls.
38 e 37, haver sido arquivada a ata de uma assembléia de 20 de maio,
na qual se reformou o art. 50, referents à transmissibilidade das
aeões.

• A fls. 43, encontra-se um exemplar do "Diário Oficial" do Es-
tado. de 30 de maio, com urna data, em que se declara visar a mo-

a permitir cessão cia títulos societários apenas a pessoais
tísicas brasileiras, vendo-se logo abaixo, a certidão do respectivo
arquivamento da junta Comercial. Idetalca publicação no "Diárie
Oficial". deta capital, de 7 de junho (fls. 46).

Se os acionistas pagam mais, se cai vez -de 10 %. a sociedade
deposita cinquenta por cento, satisfez de sobra a norma relativa à
sua-constituição.

No caso, com este depósito de 50 % visou a requerente se pre-
parai, logo para o presente processo de autorizaçito de funciona-
mento, ex-vi do art. 22, do regulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 14.728, de 1924.	 -

'ranhem essa dieposiçã'o tem a mesma finalidade: não' permi-
tir capitais mentirosos nos estabelecimentos bancários, exigindo não
somente um mínimo (Decreto n. 1.880, de 1939, art. 6 0), com
a. realização inicial da sua metade.

Se, pois, a sociedade deposita 50 %, cumpriu- a exigéncia da
lei especial e, como quem pode o mais podo o menos, cumpriu Lam-
bem a primeira.

'Aliás, é legalmente possivel a qualquer sociedade de fins ban-
cários constituir-se com te depds.ito de 10 'A em qualquer banco
fiscalizado e, arquivados os seus paneis no registo do comércio, re-
tirá-lo fazendo, posteriormente. o de 50 Vo em e.stabelecimento ofi-
cial federal ou no Banco do Brasil. E, assim, aproveitará, sem a
menor fraude, aquela importàncin para ajudar a compor a última.

Da combinação dos dois cpositivos. o que resulta é q ue o rol-
airno de realização de capital das sociedade anónimas bancarias
é de 59 %.

5. Como os documentos exigidos na preliminar se destinem
apenas a confirmar as publicações nos jornais oficiais juntos ao
processo, não revelando a sua falta cu vício fundamentai. opino se
conceda autorização pedida, sob a, condição de apresentá-los dentro
do prazo curto."

N. 51.429-40 — Casa Bancária Basilio Pimenta Filho, pedindo
cancelamento de carta patente. — Deferido à vista do parecer da
Teiretaria das Rendas Internas. Faça-se o cancelamento da carta
patente.

N. 70.825-40 — Algamina F. Bastos. pede permissão para con-
filiar o negócio da "Casa Bancária Bastos", sob a firma "Viuve josé
de Sousa Bastos". — indefero o pedido, com fundamento no pa-
recer do Dr. Procurador Geral da Fazenda Pública.

O parecer aludido no despacho supra está assim concebido:
"A firma comercial extingue-se com a morte do comerciante,

E a sua extinção produz efeitos relativamente a terceiros. desde o
cancelamento (Carvalho de Mendonça, Trat. de Dirs Com., vol. I
pág. 180).

A sucessão presupõe essa extinção e a lei não admite ii per-
petuação das firmas comerciejs (Ibidem).

O registo da firma Algamina F. Bastos, com a mestra Casa
Bancária Sousa Bastos (fls. 16) não aende as exigèncias da lei.

Com o falecimento do comerciante. deeapareceu a firma ou ra-
zão comercial, que é o nome sob o qual aquele exercia o coinrcio
(Dec. n. 916, de 1890, art. 2°).

Nada impede que a viuve, seja comerciante e'meerno sucessora;
devidamente. Diferentes são met*terá, porém, que habilitar-se

mercontoris e naor mercatrix. Mulher de comerciante em nome
Individual, não lhe deu o mesmo carater o casamento, pelo regime
de comunhão. Se auxiliava o marido, seria apenas sua preposta (op.
cit. pág. 59).

Viuve, para continuar o négecio, terá de habilitar-se, itiscr
vendo-se ou arquivando no regi s to de comércio os titulas neces512;
rios. (Idem, pág. 67).

O estabelecimento comercial poderá subsistir. Não se confundas
totgrim, com a firma ou :sociedade que o explora. É organismo eco-
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1110 para o exercício do comércio e compreende, o
avianwnto, a i mzigii ia., o material, as mercadorias, etc. (Idem, pá-
inns lt3 a 18 vol. V, parte 1.a ). Não inclue, todavia, a firma ou

razão social. nem Ião pouco, ao que se afigura, a cart.p-patente
admini s trativa. Assni, como o direito comercial não admite a per-
petuai:Ui das, Ermas, o direito administrativo não permite, tão pouco.
• eternizaeild das carias-patentes, pela mesma razão de que umas
e entras ,•;141 eminentemente pessoais, devendo sempre refletir o ti-

-Lutar rhs negócio (Cf. Carvalho de Mendonça, vol. II, pág. 181).
A çtirição da firma, portanto, parece acarretar o cancelamento

das cartas de autorização, segundo já se tem decidido ("D. O. de
7-1-19 .10 cir. às fls. 31).

Pelo indeferimento, de acento com o parecer fla Diretoria das
Ponllw3 Internas e a doutrina eo despacho citado da Diretoria Geral.

Procuradoria Geral da Fazenda Peblica, em 17 de setembro de
1010 .	 Sá. Filho, Procurador Geral."

Dia 20

do Sr. diretor drs Rendas internas.
to de capital. -- Aprovo o aumento

N. l"
..1,e55-10 - Aduro Scatena, de capital, à vista do parecer'

pedindo aprovação de amen-

Expeça-se nova carta-patente.
em rue do que consta do processo.

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

(•) Circular n. 41

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, em con-
formidade com o resolvido pelo Si. . ministro da Fazenda no pro-
cesso 60.177. do corrente ano, declara aos Srs. chefes das reparti-
ções subordinadas, para seu conhecimento e devido procedimento,
que. terminado em 80 de setembro corrente, o prazo concedido
por aquela superior autoridade para o recolhimento do selo simples
qui) incido sobre as autorizações para a publicidade de anúncios
em jornais, revistas e empresas de rádio, ficam ditas autorizações.
terminado aquele prazo, sujeitas ao pagamento do selo previsto no
n. Cl. da tabela A, do regulamento aprovado pelo Decreto n, 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Em 10 cleseiembro de 1910. - Abetardo Aluares de "¡mijo.

Processos despachados

Dia 18 de setembro 'de 1940

/ N 8.077-39	 Jeão Ladeia Júnior, reclamando contra o De-
parlamento de Amparo Recipraco. - requerente está obedecendo
às decisões desta Diretoria, que regulam a matéria, Consoante es-
marece o parecer supra e a informação do respectivo fiscal.

Assim sendo, e nada mais havendo a providenciar, arquive-se.

Dia 20
•

N. 48.519-39 - Osvaldo Cesar Pereira da Silva, pedindo re-
gisto de procuração. - Satisfaça as exigèncias sob pena de arqui-
vamento do processo.

N. 48.557-39 - Osvaldo Cesar Pereira da Silva,+ pedindo re-
gisto de procuração. - Satisfaça as 'exgências sob pena de ar-
quivam-eito do processo.

. 52.963-39 - Armando José Rana, pedindo restituição de
documentos. - Fica convidado a comparecer a esta Diretoria para
recebcr os documentos solici f.adca, sob pena de arquivamento do
processo.

N. 35.340-40 - "Banco Autocasiro". - Fica convidado a apre-
Onça). 2. 8- via dos balanceies cie outubro de 1939, com as respecti-
vas publicações.

N. 35.90-40 - Banco de Crédito Comercial e Construtor. -
Fica convidado a apresentar 2.4 ria dos balanceies do fevereiro e
agosto de 1939, com as respectivas publicaçõeS.

N. 47.656-40 - Cano Pareto te Comp. - Casa Bancária. -
Fica convidaia a apresentar o balancete de agosto de 1039, devi-
damente autenticado.

N. 53.770-40 - Casa Bancária Fabelo Júnior Limitada, - pe-
dindo aprovação de aumento de capital:

"Em face das decisões da Superior Autoridade, inviScadas na
informação de fls. 17-v/18, não há como se deixar de exigir a prova
de nacionalidade dos subscritores do aumento de capital, sejam,
ou Titio, antigos sócios da firma.

As,çim, convide-se a requerente a satisfazer as formalidades a
que aktide a referida informação e a comprovar, ainda, em ?Oscilo
ao contrato inicial, a observância do disposto nos arts. 79 e &O
do Decreto n. 434, de 1891, mandados aplicar às sociedades por
quotas pelo art. 18 do de n. 3.708, de 1919.

Publ l cado, torne à 2.9-Subdiretor-ia para aguardar".
N. 54.662-40 - Casa Bancária Manuel C. de Carvalho. -

Fica convidada a apresentar 2." via do balancete de junho de 1939,
e respectiva publ ieação

(*) Publica-se novamente por haver saldo com inoorre08438
so "Diário Oficial" de 19 de setembro de 4940.	 `s-

N. 54.666-10 - ',olhar Steintlial & Comp. - Ficam couridadoa
a apresentar 2.a via dos balanceies de julho e outubro de 4930 e
respectiva publicação.

N. 69.407-40 - Jakab Levi, pedindo autorização para comprar
pedras preciosas. - Faça o depósito.

N. 71.952-40 - Aristóteles Ferreira da Costa, pedindo atilo-
rização para comprar pedras preciosas. - Satisfaça as exigências.

Dia 23

N. 86.244-39 - Observador Econômico e Financeiro, pedia-ido
autorização para registar os balanceies mensais dos bancos. - Es-
clareça o requerente, prelimitiat mente, si a autorização que deseja
é da mesma natureza da que foi outorgada à "Revista Bancária
Brasileira", em virtude do resolvido no processo n. 10.48.8, de 1937.
anexo, visto como não é bem clara a sua petição. Publicado, aguarde
na 2,0 Subdiretoria.

N. 52.383-40 - B. Moreira -& Comp. Ltda., pedindo apro..
vação de aumento de capital.

'Preencha as formalidades a que aludem os itens b, e, d, I e
da informação de fls. retro.

Pague o selo de documento devido na via do contrato social,
do fls. 27 usque 30, e comprove a sua quitação, assim Como a do
ambos os sócios, que têm poderes de gerência, com o imposto
de renda.

Publique-se e aguarde este na 2. a Subdiretoria."
N. 60.934-40 - Banco de Abaeté, fazendo uma consulta.

Soluciono a consulta nos precisos termos da informaçãa e parecer.
O parecer -citado no despacho supra, emitido pelo superinten-

dente da Fiscalização do Selo nas Operações Bancárias
' 

concor-
dou, com 'a seguinte informação prestada pelo agente fiscal Eduardo
Jorge Pereira Júnior:

"A hipótese da presente consulta é a segu!nte:
Um cliente do Banco A vae ao mesmo e compra um cheque em

moega nacional contra o Banco B, em outra praça nacional.
O Banco A tem fundos à disposição no Banco B - não se

esclarecendo na consulta si estes fundos provém de deposito oui
de ci édito.

'Vencendo o cheque, o Banco A recebe o respectivo valor e O
crédito ao seu próprio ativo, não o levando a crédito da conta-cor-
rente. ou de depósito de terce:ro.

Recebe-o, pois, como cousa' própria, sua.
Pergunta deante disso o Banco de Abaeté si tal recebimento

incide no selo do n. 73, da tabela B, do regulamento anexo ao
Decreto n. 1.137, de autubro de 1936.

O ri. 73 referido estabelece a incidência, no imposto do selo,
de cada reeimento superior a 20$0, "feito por estabelecimentos
bancários a crédito de qualquer conta-corrente, ou de depósito.'

Nos precisos termos da consulta, e recebimento mencionado
não é feito a crédito de qualquer conta-corrente, ou de depósito,
e portanto não se enquadra no n. 73, citado.	 -

Neste sentido, penso que deve ser respondida a consulta, fa-
zende-se notar, entretanto, que o aviso de crédito que o -Lanei A
terá de fazer ao banco B indicadi nc seio daquele número 7?, con-
forme expressamente estatuem as notas a, b e c do mesmo número.

N. 03.982-40 - Matérias Primas do Brasil Limitada, pedindo'
autorização para comprar ininérios. - Satisfaça as exigências a
-que aludem a informação e parecer e obedeça, no que diz'respeito
ao sócio gerente da sociedade, o que prescreve o Decreto n 3.708,
de 1919, relativamente à caução garantidora de sua responsabili-
dade na gestão daquele cargo.

Além disso, sendo estrangeiros os dois únicos sócios da firma,
façam prova no que estão regularmente, no País, de acordo com
a legislação vigente.

Publicado, torne a 2.a Subeiretoria para aguardar.
N. 72.262-40 - A. Luciano 84 Comp., pedindo autorização,

Para funcionamento da "Casa Bancária Luciano. - Satisfaça as
exigências."

Dia 21

N. 62.971-40 - Salvador Penteado, pedindo dispensa de molta
imposta a João Bobai° Sobrinho. - ProVe a qualidade em que
requer sob pena de arquivamento do processo.

Dia 23
N. 56323-40 - Casa Bancária Sutter & Lassa, pedindo reS-

titaMit.) de documento. - Restitua-se o documento de fls. 23, me-
diante recibo.

Diretoria das Rendas 'Aduaneiras

EXPEDIENTE DO REMO. SR . PRESIDENTE DA DEPÜL§LICA

Dia 25 do setembro de 1940

Processos despachaclos:
N. 31.410-40 - (Tesouro) - do interesse da Cia. Quimica

ltddia Brasileira, - Indeferido, de acordo com as informaçõas.
roi do seguinte teor o parecer do Sr. ministro exarado no

mesmo:
"A Cia. Quffnica 110'dia Brasileira, sociedade anônima estala.-

Meida em 8t. André. Estado de São Paulo. solicita relevacão da malta
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A. S. Pinto Magalhães.
10treo no lançemento par

Carlos Fetipe Morei.
no nue:areento para o

N. 40.587-910
lor —Iocativo para
de 1941.

N. 47.754-940 —
locatiad para 3:000$0
1941.

— •Reduza-se o vae
a o futuro exercício

— Altere-se o valor
futuro exercício tio

em que inrorreu pela falta de apreeentação da fatura consular re-
ferente a 50 volumes vindos da Bélgica pelo vapor "Belle Isle", en-
iredo ne porto de Santos em 5 de outubro de 1939, volumes esses
'contende n.00 quilos de liexametilenotramina (urutropina), despe-
lindo mediante termo de responsabilidade pela .poeterier apresen-
tação ilo mencionado documento.

Atexa a suplicante as dificuldades decorrentes da guerra corno
zeol i ‘ aderes da falta apontada e pede, por equidade, a relevação da
eientitalacleeque lhe impuzera a Alfândega de Santos. •

A-. razões dadas como justificativa da falta de exibição da fe-
i tura earecern de fundamento, de vez que, tratando-se de uma par-
tiriri de 79 volumes, conforme acusa o respectivo conhecimento, foi
endliiii. a fatura apenas para 39 desses volumes, quando deveria
peurruIt os 7O da encomenda.

Outra teria sido, pois, a razão da falta apontada, o coma a re-
quercnte não a esclareceu, não me parece o pedido em condiçõee de
xnerecer atendimento. V. Ex., no entanto, resolverá Coma julgar mais
¡acertado.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FazENDA

Dia 25 ' cte setembro de 1940

N. 25.328-40 — (Tesouro) — de interesse da Associação Rural
'de Quarai. —allesponda-se do acordo com o parecer.

O parecer aludido, prestado por esta Diretoria, está assim re-
digido:

"O Serviço de Defesa Sanitária Vegetal declara que não é per-
inania a importação. pelo porto de Quartil, do semente de aveia e
,quaisquer vegetais. Como orgão técnico, vê a conveniência da ins-
. peeão para evitar o perigo de pragas. O despacho poderá ser proees-
asado pela Alfandega de Uruguaiana.

Trata-se, entretanto, de pedido de isenção de direitos e demais
.taxas nduaneirás. O Decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1939,
.em seu art. 12, inciso 13, concede somente o favor da isenção de
direitos. Quanto às demais taxas, somente S. Ex. o Sr. Presidente,
da República poderá concedê-Ias, cora apoio no art. 107, daquele
decrete.

Encaminhe-se no Gabinete do Esmo. Sr. minietro da Fazenda".
Ns. 66.061 e 67.976-40 — (Tesouro) — de interesse de More-Mo

Cornieck (Navegação) S. A. — Á Diretoria dae Rendas Aãuaneiras
para aguardar a solução do processo n. 21.880-39, a qué alude o
.parecicr supra.

N. 14.G68-10 (Tesouro) — de Interesse de João Carlos de
'Souza, — Á Diretoria das Rendas Aduaneiras para providenciar no
sentido de que o interessado junte a documentação devido

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 25 de setembro de 1940

• — de interesse da Panair do Brasil S., A. — De-se ciência
it requerente dos termos da telegrama junto expedido pela Alfan-
deea de São Luis.

É do seguinte teor o telegrama aludido:
"N. 475-25-9-940 — Resposta telegrama — Niknera 273, de IS

aorrente dessa Diretoria informo vossa senhoria dois volumes con-
tenda arame e estacas cobro consignados Panair Brasil 5, A. Já fo-
ram desembarcados PT ,.VG, refertdos volumes encontravam-ee ar-
mazern cabotagem motivo acauteladores interesses Fazenda Nacional,
determinados meu antecessor PT ATTS Sauds ai-cequim Martins

Inep Al fandega
—

. Recebedoria do Distrilo Federai

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de setembro de 1910
Apostilae:

No decreto de 20 de novembro de 19,34, , do oficial administrativo,
elaeee I. do Quadro III, Receb.edorias Federais, do Ministério da Fa-
zenda, Abelardo Gonçalves Torres foi feito a seguinte apoefila: De
acordo com as tabelas anexas nó Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezem-
bro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente decreto passou
a exercer o cargo da classe 19 da carreira de oficial administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda. Recebedoria do Dis-
trito Federal, em 19 do agosto de 1940.— O diretor, J. Resende Sitva.

—No decreto de 20 de dezembro de 1935, do oficial administrativo,
classe I, do Quadro III, Recebedorias Federais, do Ministêrio da Fa-
zenda, Eugênio Caetano de Oliveira Filho foi feita a 'seguinte apostile:
Do acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, de 7 de de-
zembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente decreto
passou a exercer o cargo da classe 19 da carreira de oficial adminis-
trativa do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda. , Reeribedoria
do Distrito Federal, em 19 de agosto de 1910. — O direter, J. Resende
Silva.

— No decreto de 16,de setembro de 1935, do oficial administrativo,
'claese J, do Quadro 111, Recebedorias Federais, do Ministério da Fa-
zenda, Frederico Martins Monteiro da Franca foi feita a seeteinte

.aptietita: De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, de

7 de dezembro de 1939, o funcionerio,a quem se refere o presente de-
creto passou a exercer o cargo tla classe 23 da carreira de oficial aimi7e
nistrativo do Quadro Suplementar do Ministério da:Fazenda. Ilecebe n
doria do Distrito Federal, em 19 . de agosto de 1040. — O diretor, 1.,
Resende Silva.	 •	 •

— No decreto de 17 de julho de /93•1, do oficial administrativo,
classe J, do Quadro III, Recebeelerias Federais, do Ministério da. Fa-
zenda, Vitorino Silva foi feita a seguinte apostila: De acordo com as
tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1929, a
funcioeário a quem se refere o presente decreto pesou a exercer o
cargo da clas.se 23 da carreira de tdicint administrativo do Quadro Sua
plementar do Ministério da Fazenda. Recebedoria do Distrito Federal,
em 19 de agosto de 1910. O diretor, J. Resende Silva.

— No decreto de 19 de agosto de 1030, do Ajudante do Tesoureiro
do Selo, classe J, do Quadro IIT, Recebedorias Federais, do Minis,terio
da Fazenda, Eurieo Perillo foi feita a seguinte ripe:sina: De vozeio
com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. I•S , 17, de 7 de dezembro de
1939, o funcionário a quem se refere o presente decreto paseou a eeer-
cer o cargo do Ajudante de Tesomeiro do Selo, classe 23. do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda. Recebedoria do Distrito Fe-
deral, em 20 de agosto de 1910. — O diretor, 	 Resende Silva.

Requerimentos:
N. 45.018-940 — Manuel Valdemar Barreira. — Reduza-se o

valor locativo para 3:340:50 no leneamento para o futuro eyercielo
de 1041.

N. 46.334-940 — Gaspar Sarnpáio Vieira. — Faraese a trans-
ferência. Altere-se o valor ' ,acede° para 2:100e0 no lançamento
para o faturo exercício de 1911.

N. 49.903-940 — Francisco Álvaro Marques ede Melo. da Álte-4
reese a classificação para -alfaiate com fazendas" a partir de ;unho
do corrente ano. Imponho a multa de cinquenta mil reis (50$0; mí-
nimo da lei.

Autos :
•Ns. 434, 435,430 e 137 de 1023 — Á vista do que remeta de toda

o processedo e atendendo ao que dispõe o Decreto n. 21.450, de 1
ide junho de 1932, julgo insubeietente os autos d.e fie, e determino
o seu arquivamento, depois de feitas as necessárias anotações,.

Recebedoria, 20 de setembro de 1940. 	 -
N. 1.492-40 c Fernandes Fonseca sucessora de Pereira da

Silva & Comp. — Julgado procedente o auto de lis e imposta à fir-
ma Fernandes & Fonseca, suceeeora de Pereira da Silva & Comp.
a multa de 300$0. mínimo do art. 2), letra b, da Lei a. 187, cie 15
de janeiro de 1930.

Intime-se para pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, saleo recurso dentro de 20 diae. cum-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1038.

Recomendo à 3.11 Sub-Diretoria faça exercer sobre as ativida-
des comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fiecali-
zacão. insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para ee-
rificação da regularidade do pagamento do imposto de vendas •
consignações.

Ideneico despacho foi eroferido nos seguintes processos:

Autos:
N. 1.492-10 cl Fernandes	 Funseca, sucessora de Pereira da

Silva & Comp.
N. 2.033-40 c! Abílio Afonso, sucessor de Silva & Jorge Ltda.
N. 2,034-40 et Samuel Mozek Schneider.
N. 2.145-40 ej Gonçalves it Santos.
N. 2.224-40 cl António Ferreira dos Santos Junior.
N. 2.261-40 ej João Botelho de Macedo.
N. 2.365-40 ci Joaquim de Sousa Alves.
N. 2.507-40 c —Joaquim Cesar.
N. 98-1940 cl A. Pimenta & Cqmp.— Julgado procedente o

auto de fls. 5.6 e imposta á firma Duarte Rui a multa de 100*0,
mínimo do art. 29, 1.0, c e à firma A. Pimenta & Comp. a multa
de 157$0, correspondente a 10 i do valor dos títulos, nos termos do
art. 30, tudo da Lei a. 187, do 15 de janeiro de 1936, e im proce-
dente com relação à firma Roiseniul & Comp.

N. 2.891-4 ei Elia s Negib Estefan. — Julgado procedente o eu.
to de fls. 4-5 e imposta à firma Elias Nagili Estefari a multa do
154$6, com a obrigação, ainda de recolher, por verba, o imposto de
77$3, devidos nos termo dos ares . 32 e 38 do Decreto n..22:061, de
9-11-1932.

N. 1.764, contra Isaura Pires . Chaves. — Julgado procedente o
auto de 11s. 6-7 e imposta à firma Isaura Pires Chaves a multa de
i00$0, Iam termos do art. 32 do Decreto 22.001, de 9-11-1932.
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N. 2.616-40, contra Pires, Nobre &, Irmão. - Julgado proceden-
te o auto de fls. 4-5 e imposta à firma Pires, Nobre 8c Irmão a multa

'de 207$1, nos termos (16 art. 32 do Decreto 22.061, de 9 de novem-
bro da 1932.	 .

N. 4.953-10, contra Maria Inácio. Alves Correia - Julgado pro-
cedente o auto de fls o imposta à firma Maria'Inácia Alves Coruja
a multa de 451$2, devendo ainda pagar o imposto devido de 22546,
ex vi dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 do novembro
de 193e.

N. 1.619-40, contra Manuel Lourenço - Julgado Procedente o
auto de fls. 8-9 e imposta à firma Manuel Lourenço a multa de 44348,
nos 1 ,2111i% do art. 32 do Decreto 22.061, de 9-11-1932.

N. 4.954-40, contra Gualter Augusto Teixeira. - Julgado pro-
cedente o auto de flsa e imposta à firma Gualter Augusto Teixeira a
muita de 375$0, com a obrigação de recolher ainda o imposto devido
do 18745, ex vi dos nets. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 .de no-
vembro de 1932.

N. 1.618-40, contra Martinho Rodrigues, em transferência. -
Julgado procedente o auto de fls. 7-8 e imposta à firma Martinho
Rodrigues a multa de 1:4108, nos termos diz art. 32 do Decreto nit-
nevo 22.061, de 9-11-1932.

N. 3,236-40. contra Walter Alves de Brito. - Julgado proceden-
te o auto cie lis. 5-6 e imposta à firma Walter Alves do Brito a mul-
ta de r. 00$0, com a obrigação de recolher, por verba, a quantia de
200, de imposto devido, nos termos 'dos arte. , 33 e 38 do Decreto
22.061, do 9-11-32.

N. 1.406-10, contra João de Sousa Massa. - Julgado proceden-
te o atilo de fls. 5-6 e imposta à firma João de Sousa Massa a multa
de 8i2,81.'2 nos termos do art. 32 do Decreto 22.0e1, de 9-11-1932.

N. 2.078-40, contra Acácio Moreira, - Julgado procedente o auto
de ris. G-7 e imposta à firma Acácio Moreira a multa de 383e, nos
termos do art. 32 do Decreto I/ 22.061, de 4-11-1932.

N. 6.228-10 - Contra Antônio Xavier Ferreira de Sampaio. -
Julgade o auto procedente e imposta à firma autuada Antônio Xa-
vier de Sampaio a multa de 5:625$0, com a obrigação, ainda, do re-
colher 00.3 cofres da Fazenda a quantia de 1:87580 de imposto devi-
do, nos termos dos arts, 33 e 33 do Decreto n. 22.061, de 9e11-1932.

N. 3.093-40 ci João Fernandes Pinto - Julgado procedente o
noto de fle. 4-5 o imposta à firma João Fernandcs Pinto a multa de
2:129$0, com a obrigação, ainda do recolher, por verba, a quantia
de 1:064$8, de imposto devido, nos termos dos orle. 32 e 38 do De-
creto n. 22.061; de 9-11-32.

N, 3.305-40 el Antônio Cruz. - Julgado procedente o auto de
fls. 5-6 e imponho a Antônio Cruz a multa de 9:54 .6$3, com a abri-
gaeão de recolher a quantia de 3:182$1 de imposto devido, nos ter-
mo,: dos arfe. 33 e 38 dõ Decreto n. 22.061 do 9-11-32.

N. 1.800-10 el Ivo de Alnaride Braz. - Ju:gado procedente o
nulo de fls, 6-7 e Troponho à firma IVO de Almeida Braz a muita do
3e1e8, nos termos do art. 32 do Decreto n. 22.061, de 9-11-32..

N. 1.878-40 ci D. Mendes - Julgado procedente o auto do fo-
lhas 1-5 e imposta à firma D. Mendea a multa de 1:932e9, com a
obrigação ainda de pagar a quantia de 644$3, de imposto devido, nos
(ermos dos arte. 33 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 1.880-10 c! J. S. Barbosa as Irmão. - Julgado procedente o
ante de fls. 0-7 e imposta à firma J. S. Barbosa & Irniâo a multa
do 67044, nos termos do art. 32 do Decreto n. 22.061, de 9-11-32.

N. 1.939-10 cl Felipe Gomes. -. Julgado procedente o auto de
fls. 6-7 e imposta à firma Felipe Gomes a multa de 1:100$0, nos
termos do art. 32 do Decreto n. 22.061, da 9-11-32.

N. .1.557-40 cl Companhia Industrial de Refrigeraão Ltda. -
Julgado procedente o atito de fl.. 6 . e imposta à firma Companbia
Industrial de eilefrigeraão Ltda. a multa de 4:131e6, com a obriga-
ção de recolher, por verba, a quantia de 1:37742, de imposto devi-
do, nos termos dos arls..33 e 38 do Decreto n. 22.061, do 9-11-32.

N. 2.428-40 cl Nunes de Sousa & Comp. Ltda. - Julgado pro-
cedente o auto de fls. 6-7 e imposta à firma Nunes de Sousa & Comp.
Ltda. a multa de 1:513$8, nos termos do art. 32 do Decreto nú-
mero 22.061, de 9-11-32.

N. 2.452-40 c: João da Cunha Ferreira e Amadeu Pinto de Je-
sus. - Julgado procedente o auto de fls. 7-8 e imposta à firma
João da Cunha Ferreira e Amadeu Pinto de Jesus a . multa de 657$0,
coro a obrigação ainda de recolher a quantia de 21 ,9$0, do imposto
dexido. nos termos dos arts. 33 e 38 do Decreto n. 22.001, da 9-11,
de 1932.

N. 2.389-40 contra Francisco Maria Garcia. - Julgado pro-
cedente o auto de fls. 10, e imponho à firma Francisco Maria Garcia
a multa de 60040, com a obrigação, ainda, de recolher, o imposta; de-
vido de 98$4, noa termos dos arte. 32, 33 e 38 do Dècreto a, 22.001,
de 9-11-1932.

N. 2.147-40 contra Lima & Garcia Ltda. - Julgado procedente o
auto de fls. 5-6 e imposta à firma Lima Garcia Ltd. a multa de réis
4:60348, com a obrigação, ainda, de recolher por verba 'a quantia de
1:53446. do imposto devido, nos termos doa arte. 33 o 38 do Decreto
n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

N. 5.128-1940 contra Lisipo Fereaz. - Julgado procedente
auto de fls, e imposta à firma Lisipo ferrai a multa de 772$8, de-
vendo ainda pagar o imposto devido de 386$4, "ex-vi" dos ens. 32 e
38 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

N.. 2.417-10 contra Atlântica Companhia Nacional de Seeeroe.
--Julgado procedente o auto de fls. e imposta à firma Atlenfica com-
panha Naconal de Seguros a multa Me 100$0, nos termos do e: t.
da Lo n. 187, de 15-1-1936. 	 -

Idêntico despacho foi proferido nos arguinLes

Autos:
N. 2.418-10

Impa 643.
N. 2.450-10
N. 2.470-40

199;2.
N. 2.479-40

posto 0$7.
N. 2.482-40 contra

imp., 1:90647.
N. 2.572-4 contra

posto, 46082.

posto, 12944.	 •
N. 2.486-10 contra A. Jorge Pereira - Multa, GOOen;

N. 2.481.-40 contra José Neder - Multa, 58544:. imp e 29247.
N. 2.782-40 contra Santos & Almeida - Multa, 36246; imp. 1810.
N. 2.775-10 contra António de Oliveira e Salvador de Oliveira

- Multa, 19244; imp. 902,
N. 2.713-10 contra AntOnlo Manuel Montalvão - Multa, iofiao;

impa 2447.
N. 2.650-40 contra J. da Silva Pereira - Multa, GAW.:

posta 11943.
N. 2.909-40 contra B. Oliveira Sc Comp. - Multa, 15748;

posto, 7849.
N. 2.619e40 contra Abel Marques - Multa, 3:7840; iro-

posto 1:89044.
N. 2.792-40 contra Manuel Cristovão - Multa 89146; imp e etis

297$2.
N. 2.805-10 contra Freitas Cairão Ltda. - Multa, 1:11:3e:

posto, 55846.
N. 2.510-4, e/ Júlio Moreira da Silva. -Julgado procedente o

auto de fls, e impondo à firma Júlio Moreira da Silva a multa de
1:2831.4, alem da obrigação de pagar o imposto devido do aliei,
"ex-vi" dos arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

Idêntico Jeepacho . foi proferido nos seguintes processos:
Autos:	 -

N. 2.050-0 c/ Alfredo Gonçalves de Barros - Multa 14:44
Imposto 7247.

N. 2.051-40 c/ Marques & Ribe:ro - Multa 149$4 - Impoeto
10348.

c/ Manuel Amadeu de Sonsa - Multa 100$0 -N. 2.086-40
posto G$8.

• N. 2.091-40 c/ Fe:zenselivalb & Mehl Ltda. - Multa 19oae

Imposto 9843. e/ Orlando Fidalgo & Reis -- Multa 3:168$9 -N. 3.16.4-40
posto 1:056$3.

e/ S. Wowczek - Multa 000$0 - Imposto 33$2.N. 3.237-40
c/ M. Carvalho do Nascimento - Multa 904$5N. 2.184-40

Imposto 301$5.
N. 5.947-40 c/ Manufatura de Papel Carbono Ltda. - Milha

2:96342 - himosto 1 :481$6.
- N. 5.881-10 c/ João Rocha de Sousa - Multa 600$0 	 Irree,

pasto 3337.
Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga-

mento das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena do co-
brança exerutiva, salvo o direito de recurso dentro de 20 diae, com-
pridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 do agosto de 1938,

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 27 de setembro de 1910

Notificações:
N. 611-t40 - Alberto Akel & Simões. - As alegações do reque-

rente são contestadas pelo notificarde que, 9n-loco', verificou o
comércio de produtos tributados pelo Imposto de Consumo, não po-
dendo, pois, ilidir a ação fiscal, principalmente em se tratando de
casa nova para a tributação, de vez que aquele imposto é devido
antes do inicio do negócio. Nestas condições, mantenho o despacho
anterior pelo seu legal fundamento. Intime-se avisando que o Tx7, ga-
mento deve ser efetuado dentro de 30 dias, sob pena de cobrança:
executiva, salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, dentro de 20
dias, e mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 3.643-940 - Figueiredo & Cunha Ltda.. rua Joaquim Silva
n. 106. - Multa de 24040 mais a quantia de 24040 relativa a (.111()..
Jumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Requerimentos;

N. 52.181-940 - Gustavo Adolfo Marinho Lutz. - Preceda-sê,
à insdiolo nos termos do parecer. ImPoilho a multa de CCD/
réis (100$0). mínimo da lei.

contra Antônio Batista Fernandes - tulhi, lea$0;

contra O. A. Braga - Multa , 19542; imp., G-42e
contra Djalma Racha Vai - Multa, 398a1;

contra .Américo A. de Matos - Multa, GeOte;

Américo Aguiar 45: Comp. - Multa, 3:812t4;

João Marques do Vai - Multa, 02'eo;

im-

in-



N. 50.124-940 - Anila Costa. De acordo com o parecere're-
considero o despacho de 20-'0-940, para o fim de torzni-to de nulo
efeilo.

N. 30.160-946- Lima & Comp. Ltda. - Proceda-se nos termos
propostos na informação do fls. 3 e nos pareceres. Imponho lis fir-
mas Lima Sc Comp. Lida e Lacerda si Comp. Ltda, a cada urna a
multa de 5010, mínimo da lei..

Certidões:
•

N. 42.114-910 - Camões & Com p.. - Certifique-se o
Ipons.tar.

N. 57.338-9 .10 - Luigi Valente.	 Idem.
N. 57.180-940 - R. Miranda & corpp , - Idem •
N. 56.738-940 - Fernando Cícero Veloso. - Idem.

Dia 28
Bequerirnentos:

N. 56.777-940 - Danton Jobirn. - Averbe-se. Imponho a
multa de cento o vinte e cinco mi/ reis (12510), médio da lei.

N. 56.776-940 - Joaquim Pereira da Rocha Monteiro. --.
Idem.

N. 44.251-940 - Berger & Menclouça. - Da-se a baixa para
• futuro exercício de 1911, de acordo com o parecer.

que

54.48;; - .1a -
51.484-40 -
54.483-40 -
51.482-10 -
54.481-40 --
54.480-40 --
54.478-40 --
51.477-10 -
54.476-40 --
54.474-40 --
54.472-40 --
51.435-40 --
54.274-40 --
54.191-10 --
54.190-40 -
51.189-40 --
51.188-40 -
51.509-40 -
54.5043-40 -
54.501-40 --
54.503-10 --
54.499-40 --
51.498-40 -
V1.497-O -
51.496-10 --
51.195-10 ---

nodrigues. - Idem.
Francisco Lima Guimarães. - Idem.
Francisco Par. - Idem.
Tolenlino Neves de N. - Idem.
Joaquim Afonso Ribefro. - Idem,
João Rafael. - Idem.
Armando Morais. - Idem.
António Conceição Silva. - Idem.
Benjamim de Sousa. - Idem.
Antônio Jacinto Machado Filho. - Idem.
Clodomiro Monte. - Idem.
Olavo de Barroa. - Idem.
Adolfo Meia. - Idem.
Joaquim Ribeiro Magalhães. - Idem.
Bastes ec Coelho. - Idem.
Artur Jc Cosia.. - Idem.
lese. Eduardo de Sousa. - Idem.
D. Pereira da Silva. - Idem.
Pane) Aueus-to Chaves. - Idem,
Inforniadar Comercial. - &dom.
-Minium Alves Afonso nu lo, -
Aleitando Alvea 8r Cia. - Idem.
João Delfilio Machado. - Idem.
reaat5o Vasconcelos. - Idem.
Jose Flias das Neves. - Idern„
Nlanuel Aguiar. - Idem.

.	 N. 48.542-40 - Moacir Soares. - !dem.-
N. 48.335-40 - Antonio Dias Guimarães. - Liem.
N. 49.085-40 - Antonio Ramos. - Dó acordo com a informa-e

ção e • o parecer, imponho a multa de 5010, mínimo da lei.
N. 8.91840 - Francisco Barros Silva. - Averbe-se a mudança,

de acordo com o parecer. Imponho a multa de 5010, mínimo da lei.
N. 48.103-40 - Valdemar Correia de Sá. - Idem. 	 1
N. 50.263-40 - Fernando Alberto de Almeida. - Transfira-soe

Imponho a multa de 5010, mínimo da lei.
N. 54.486-40 - F. Figueiredo. - Proceda-se à inscrição nos

termos do parecer. Imponho a multa de cem mil réis (10010), mi-
lume da lei.

'eFfICEIRA aLTBDIRETORTA
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54.493-10.- Tomaz Antoúio de Santana. - Idem.
51.492-10 - Sabino Leopoldo de Santana. - Idem.
51.591-40 - Jair de Carvalho e Silva. - Idem.
51.490-40.- José Ferreira de Oliveira. - Idem,
54.489-40 - Armando José Conto. - Idem,
54.487-10 - Pedro Pequeno. -
51,323-10 - Dr. Stierates Mariani Bitencourt. - Idem.
54.322-40 - Haroldo de Frontin Werneek. - Idem.

	

54.50840	 Vicente Januário. - Idem.

	

5 .1.55410	 F. Bittencourt Braga. - Idem.
54.553-40 - Alberto Moura M. Lacerda. - Idem,
54.551-40 - Dino Lueei. - Idem.
54.531-40 - Júlio Caminha Ferreira. - Ident.
51.527-40 - Cora de Moraez. - Idem.
5-1.526-40 - Albino Lanman. - Idem.
51.525-40 - Temistocles Soletro. - Idem.
51.518-40 - ()tília Ribeiro de Lima. - Liem.
54.515-40 - Edmundo Leonel Linch. - /dem.

N. 54.512-10 - Alcides Pinheiro. - Idem.
N. 54.321-1e - 'Alvaro Werneck. - De-se a baixa para o fu-

turo exercício de INL de acirclo com o parecer. Imponho remulta de
5010 mínimo da lei.

N. 54.320-10 - José Valentim Dtinham. - Idem.
N. 40.104-10.- S. A. Irmãos Lever. - Proceda-se à inscrição

DOS termos do parecer. Imponho a multa de 10010, mínimo da lei.
N. 37.908-10 - L. Pereira. --) Cancele-se a certidão indicada,

de aeeedo com o parecer.
19.497 e.40 - Companhia Usinas Nacionais,- Da-se a baixa

para o futuro exercício de 1941 de acordo com o parecer.
N. 48.468-40 - Tarcizio Vieira de Carvalho. - Iciem„
N. 49.92140 - . Manuel Marques. - Proceda-se à inspeção nos

termo ,: de parecer. Imponho a multa de 10010, mínimo' da lei.

N.
N.
N.
.N.
N.
N.

Dr.
N.
N.

N.
N.
N
N.

.N.
N.
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N. 44.267-940 - Daniel Adolfo Navegantes. - Idem.
N. 44.001-940 - Francisco Garcia & Garcia. - Idem.
N. 43.645-910 - Antônio de Sonsa Fonseca. Idem.
N. 54.660-940 - United Shoe Macliinery of Brasil. - Da-se

a baixa para o futuro exercício de 1041. de acordo com o parecer.
Imponho a multa de cinquenta mil reis (5010), mínimo da lei.

N. 42.300-910 - Jay= Kestenberge - De acordo cern a infor-
mação e o parecer, reconsidero o despacho de 9-8-940 pela impro-
eedencia da representação que o originou. Averbe-se a mudança "ex-.
officio" orá proposta em nome de Jayrne Kestenberg a quem impo-
nho a multa de 12510, média da lei.

N. 43.45-9l0 - José Duarte da Silva. - Anote-se.
N.' 41.750-940 - Tibério Velasquez. - Transfira-se. Imponho

a multa de cinquenta mil réis (5010), mínimo da lei,
N. 44.633-940 - Edger de Toledo. - Averbe-se a mudança em

nome de Edgar da Silveira Carvalho de Toledo, a quem imponho a
multa de 5010, mínimo da- lei.

N. 42.723-939 - M. D. Mondes Comp. Ltda. - Averbe-se a'
mudança, cancelando-se es certidões indicadas pelos motivos expos-
tos na informação e de acordo com o parecer.

N. 41.958-910 - S. Gonçalves. - Cancele-se a certidão nú-
mero 157.527 do 2.0 semestre de 1940, do acordo com a informação e
o parecer.	 -

N.3 1.105-940 - Raimundo Fonseca. - proceda-se à inserinão
nos termos do parecer. Imponho a multa de Cem mil reis. (10010),
mínimo da lei.

N. 31.180-910 - Benjamin Ferreira. - idem.
N. 32.229-910 - Alfredo Figueiredo de Araujo. - Idem.
N. :16.107-910 - J. E. Pestana de Aguiar. - Idem.
'N. 36./21-910 - 'Dr. Antônio Ferreira da Silva Quintela.

Iden).
38.C10-940 - L. Livramento Coimbra. - Idem .

N. 51.494-10 - Faustino non dos Santos. - Proceda-se à irise
eriço nos termos do parecer. Imponho a multa de cem mil reis
,(10010), mínimo da lei.

Processos.:
N. 32.698-39 - Qauldo Melo, rua Conceição n. 118. - Provo

haver pago o imposto de indústrias e profissões referente ao 20 se-
mestre do corrente exercício.

N. 25.072-39 - José de Oliveira, rua Maris e Barros n. 182. Ema
IelCm.	 -

N. 31.550-39 - Afitado Sim5o dos Santos, rua A-n. 27 (Bom
sucesso) - Faça, preliminarmente, prova de quitação do imposto de
indústrias e profissões.

• 138.153-39 - .Anteinie de São João Carvalho, rua Nicaragua
n. 90. - Aguarde-se o pagamento.

/se eoeme_eo	 cezar Augusto de Barros, estrada do Engenho
Novo n. 23 (Aneldeta) . - Junte as patentes.

N. 45712-39 - José Pereira Roseira Filho, rua Paraná n. 80 (En-
cantado). - Pague o débito.

N. 47.014-31) - Armandu Feieves, rua Cardoso de Morais n. 50.
- Idem.

N. 30.462-39 - Ailvino N'aseimento Costa, rua Vicente Carvalho
n. 191. - Idmn.

N. 35.467-39 - António Rodrigues Neiva, rua 'Viscende de Itauna
n. 169, 20 andar. - Idem.

N. 47.106-39 - Tomai Francisco Leal Júnior, rua Clarimundo de
Melo n. 111.8. -- Junte a última patente paga em o- nome de seu an-
tecessor.

N. 9.156-40 - Joaquim Domingues, avenida Genemário Dantas
n. 18. - Pague, preliminarmente, o imposto de indústrias e pro-
fissões.

N. 10.890-40	 -Joaquim dos Prazeres Gaivão, rua Riactitieio
ti. 423. - Cumpra o despacho de 13-6-910.

N. 33.513-40 - João Eleute.rio de Freitas. - Diga o requerente
onde é estabelecido-

N. 29.091-40 - Manuel Martins, rua Meia Lacerda n. 6. - Pa-
gue o débito acusado.

8.285-40 - Marcos Schechter, rua Senhor dos Passos n. 294.
Prove, preliminarmetne, haver pago o imposto de indústrias e profis-
sões, no carrente exercício.

N. 29.997-40 - Martins Sampaio & Comp., avenida Marechal
Floriano n. 21. - Prove estar quites ri o imposto de indústrias re •
profissões.

N. 33.750-40 - Torga MOI1COVVO & Comp. Limitada, rua Pedro
Américo n. 70. - ldem.

N. 11.499-10 - Henrique Bailly, praça da Bandeira n. 53,
Diga o requerente a que exercício se refere a patente de registo que
alega ter extraviado.

N. 10.507-4 0- Produtos g Cera "Dominó Limitada, rua Sousa
Franco n. 13. - Sobre os débitos acusados.

N. 12133-40 - Importadora do Tintas Ltda., rua Tenente Des-
selo ri. 47. - Pague o débito,

.N. 32.737-40 - Antertio Soares k -Oliveira, rua Engenho 'Nowa_
n. 54. - Idem.
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25.341-40 -a. Rodrigues & Adelino, rua Camerino n.
Satisfaçam a exigência.

N. 32.44740 - Antônio Antunes, praça Olavo Bilac n. 21.
-

N. 51.430-40 - Antônio M. da Silva Segundo. - Declare o re-
querente onde é estabelecido.

N. 54.172-10 - Carlos Saraiva o Manuel José Moreira. - /dem.
4	 N. 34.059-10 - Miguel Zeitouné, rua Barão de :Mesquita n. 825-A.

Declare para onde se mudou.
N. 52.196-40 - M. J. Rocha. 	 Declare o requerente onde é

estabelecido.
N. 52.256-10 - A. Simões & Comp. Ltda. - Declare o reque-

rente onde é estabelecido.
N. 10.182-40 - Deolinda Martins, rua Tenente Aguari n. 20. -

Declare para onde se mudou.
N. 20.365-40 - O. Reis, avenida Passos 22, sobrado. - Junto a

última patente paga em o nome de seu antecessor.
N. 39.175-40 - Alberto de Almeida, praça Engenho Novo n: 16-A.

eme Idem .
N. 3:3.361-40 - Jaime Gurevitz, rua da Alfândega ri. 379-B. -

Idem.
N. 29.391-10 - A. A. Soares, rua Bezerra de Menezes n. 152, -

Idem.
N. 16.e00-39 - Véra Samapaio Sinoco, rua Cruz e Sonsa n. 99.-

Junt e a patente de registo para o corrente exercício.
N. 30.701-10 - José Ribeiro dakzevedo, rua Teolônio de Brito

ti. 35. - Junte a patente de registo.
N. 37.447-40 - Pneumáticos Continental do Brasil Ltda. rua da

Alfândega n. 41,30 andar, estias: 310 a 312 e 7° andar, salas: 710 e 711.
Jitut•3 a patente do registo para o corrente exercício.

N. 1.129-10 - Monteiro & Pinto Limitada, rua S.aeadura Cabral
n. 301. - Junte a patente do registo.

N. 40.819 . 40 - A. Santos de Almeida, rua Leandie Martins nile
mero 96. - Prove preliminarmente, a firma requerente, o pagamento
do imposto de indústria e profissões referente ao 2° semestre do cor-
rente e:corrido.

N. 36.5:4-40 -- António Alberto Sil, rea Ilermenegildo (1,3 Bar-
ros ii. 1. - Pegue o débito decorrente do aut.) citado.

N. 3.30C-10 - Comercio Zech, evenida Rio Branco n. 52, 50 andar,
sala 56. - Junte a patente do registo.

N. 17.217-40 - Duran	 Fonseca, rua Constituição n. 80.

N. 42.193-40 - Quintas St Castro, rua Visconde de Batina n. 319.
Idem.
N. 9.621-40 - Orlando Cardoso & Irmão, rua Miguel Couto ne-

mero 1 .15, 1° andar. - Idem.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de- setembro de 1910

Requerimentos despachados:
N. 99-40 - João Pallut. - Façam-se os lançamentos nilnu-

tadoe a fls., com a multa de 50%, prevista no parágrafo único do
art. 116 do regulamento cru vigor.

N. 240-40 - Alfredo FeiMandes da Costa Matos. - Na cole.
eornudade da intimação, retifique-se o lançamento contestado, nos
moldes do cálculo minutado a fls.

N. 5.0e6-39 - Aurea da Silva (espólio). - Os lançamentos
contestadqs são de respon.satilidade do cônjuge sobrevivente. Pad
se lhes aplicando as restriçõee inherentes à taxação de espólios (ar-
tigo 17 do reg.). Indefiro, pois; a petição redamatória de fls., para
manter ditos lançamentos.

N. 6.795-10 - Amoldo Flevio da Rocha e Silva. - Façam-ao
os lançamentos pelas minutas de cálculo a fls., com as multas de
30% nos exercícios de len e 1936 e de 50% no de 1937, de con-
formidade com o disposto na parágrafo único do art. 116 do regu-
lamento em vigor.

N. 11.815-35 - Ernesto Isnard. - Torno sem efeito o des-
pacho retro para o fim de solucionei- a reclamação de fls. nos
termos da informação de fls., aprovando, portanto, o cálculo de
fls. em retificação ao de na. Recorro deste ato, como de lei, para
a imtancia superior.

N. 15.518-31 - The Britieli Bank of South America Ltd. -
'elantenho o lançamento relativo ao exercício de 1933, de acordo
com o parecer. Quanto ao recurso ex-officio do exercício de 1935, a
que se refere o despacho de fls., aguarde-se a solução do exercido
de 1933.

N. 18.789-38 - António Jorge Dabul. - Indeferido. Ao case
cm apreço não tem aplicação o dispositivo do art. 12 do Decreto
n. 1.168 de 22, de março de 1939, por isso que o contribuinte não
siernonstrou em tempo hábil, que sua renda global não excedia de
Ra. Mantenho, pois, os lançamentos.

N. 19.124-34 - S. A. de •Beguros Lloyd Atlântico. - Man-
tenho os lançamentos de acordo com o parecer..

, N. 20.457-39 - Antonio de Lima Castelo Branco. - De acordo
com o parecer, retifique-se o lançamento pela minuta de cálculo
de fls.

N. 22.755-39 - Madeleine Paris. - Proceda-se ao laintnicnto
com a multa de eincoenta por cento (50%), prevista no parágrato
único do art. 116 do regulamento em vigor.

N. 23.49:2-36 - Segurança Industrial, Companhia Nacional de
Seguros. - Mantenho o lancatnento de acordo com O parecer.

ExPEDIENTE DO SR. AsSISTENTS

Dia 28 de setembro cle 1940

N. 6.050-40 - Gaspar Maitins. - Tendo em vista o disposto
no art. 98, do regulamento em vigor, defiro a petição de fls. Re-
tifiquem-ee as declarações do lis., inc:uindo-se o rendimento
tido e concedendo-se as deduções solicitadas na base de 15% da
renda cedular para "conservacilo" e do ncôrdo com os esclareei-
mentos de fls., as de "impostos prediais", "seguros" e "juros 	 di-
vidas pessoais".

N. 7.055-40 - Antônio ROdrigUeo Lage. O pedido é pera
excluir, nas declarações dos exercícios de 1939 e . 1940, a riedecriu
da porcentagem de 15% sobre os "allige.éis" dos prédios área e4
de Maio na. 4 .67-9; rua Dias da Cruz as. 6 .e 10-A; avenida Melro
Cavalcante ris. 1, 3 e 5 e avenida Suburbana r.s. 2.222, 2.2e1
2.226, pleiteada na cédula "E" •ti t i tulo lie "conservação dc ine'ekee",
por isso que a conservação des aeldidas imóveis está a crirgo
respectivos inquilinos., conforme os coptratos de locação. f ed e r e-
doa,

N. 7.165-40 - Ernani Lomba. - Defiro o pedido de Ele. ob-
servando-se o disposto no art. 131, parágrafo único, do regulanAito
em vigor.	 •

• N. 7.736--10 Heige Harbore. - Defiro a petição de fls. ine-
tifiqueni-se . as derlaraçeee dos exercícios de 1936 a 1939. ds avo.rito
com ne elementos oferec:cloe, enerip ies ne diferenças ne eineelos
com observence.à. do disposto no ala. 131, parágrafo único, do1,
!mento em vigor.

N. 10.3/2-40 - Antônio Carlos Cavalcanti de Carvalho. Na
conformidade da informaceo. retifique-se o lançamento coefeseeto,
nos moldes do cálculo minutara e fls.

N. 10.373-10 - Antônio Curtos C:waleanti de Carvalho. -
acordo com a informação, retifique-SP o lancernento impuiad. a
conformidade do cálculo minutado a fls.

N. 10.374-40 - Antónie Carins Caeelcenti de Carvalho, -c Na
conformidade do parecer, dou provimento à reclamação interi3oda,
para o fim de ordenar a retifico 30 lançamento conlestade. ris
moldee da papeleta de direito a fls.

N. 10.400-40 - Ger...ai Curios Linclolto Pais de Figueiredo. -
Faca-se a glosa do encargo do cosa (exercícios de 1931 a
conforme é sclicitado em a carta cie fls.

N. 13.525-10 - Lucila Campista. - Exclua-se a dedução de
"encargos de família", corno se requer.-

Primeiro Conselho de Confrifm:nies

Pauta para a sessão (14 oávia a se realizar no dia 1 do enteio
es 11 horas:

neeurisoe

(Sessão pdblica)

- V. merc. - Recons. acordeee
. do Distrito Federal - Iteneor,

Estado de São Paulo - Lep. 1:lo
eottineírio e ex-officio	 Release..

N. 10.037- Volvo do Brasil, 5. A. e Maiceln Luporini	 Ilap.'
selo -"Receia. Distrito Federal - Relator, Sr. Jaime PCrie1e8.

N. 10.052 - Banco Francee e Italiano para a América do se] -
Inv. sedo	 Dele. Fiscal em S. Paulo • - Relator, Sr. Aprigi
Braga.

N. 10.0435 - Henrique Animou - Iinp selo - Deles. lesse] no,
Rio Grande do Sul - Rel. Sr. Jaime Péricles. 	 -N, 10.091 - João Pceelra Leite - Trop. selo 	 Deleg. Fiscal
em Mato Grosso -- Ex-officio - Relator, S..r. Jaime kéricles.

"	 N. 10.126 - The ltuyal Bank of Canadá - Imp. selo - Recebe
do Dietrito Federed - E:e-officio 	 Relator, Sr. José Luiz Batista.

N. 10.136 - Felippe Cludul3 e Leite & Cia. - Iinp. seo
Deleg. Fiscal em Minas Gerais - Relator, Sr. Aprígio Braga.

N. 10.150- Lr l icinio União dos Fazendeiros, S. A. - linp. seio
- Recebe do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batiste.

L 10.151 - H. Almeida & Gonçalves - V. mercantis -
do Distrito Federa/ - Relator, Sr, Jaime Péricles.

N. 10.168 a- Instituto Pinheiros - hnp. selo - Receb. Fe4.ierar
em S. Paulo - gr-odicio - Reiator, Sr. Jose Luiz Batista.

N. 10.176 -	 Industriai Ltda. 	 Imp. sélo	 RecebedoriaJ
Federal em Si. Paulo - Relator, Sr. Carlos Ze.nha.

N. 10.250 - Frigorifico Wilson do Brasil - Ilusa. de selo
Atoeis. Federral em 5. Paola - Relator, Sr. • Aprigio Braga.

Feireira Land & Cia.
n. e .002	 Ilec. 8.301	 Reeeli
o Sr. Jaime Périelcs.

' N. 9.973 - Banco Noroeste do
Receb. Federal em São Paulo -

Sr. Garcia de Sous.a.
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N. 9.593 - Silvério Antunes de Sousa - Imp. renda - Deleg.
Trop. Renda cm Mato Grosso - Relator, Sr. Jaime Péricles.

N. 9.881 - Samuel Felipe Domingues lic/e9a - Imp. renda
Diret. Imo. Renda - Relator, Se. Jaime Péricles.

N. 9.899 - Justo (ic Cia. - /mp. renda - De/eg. Imp. Renda
no Rio Grande do Sul - Ileiator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.023 - Cysne & Cia. - /mp. renda -e- beteg. Imp. Renda
no Ceará - Relator, Sr. Fabre.e da Rocha.

N. 10.032 - Amorim Costa & Cia. - kap. renda -e- Deleg.
Item. Renda em Pernainbueo Ex-officio - Relator, Sr. Carlos
Zenha.

N. 10.033 - Joaquim Lopes Dias - Imo. renda - Dele.
Renda no R. G. do Sul - Re:, Sr. Garcia de Sousa:

N. 10.041 - Cláudio do Sousa - Imp. renda - Diret. Inv.
Renda - Voluntário e ex-officio	 Relator, Sr. Fabre3 da Rocha.

N. 10.105 - Antonio Gonçalvee Soares - Irnp. renda - Deles.
Tinp. Renda em S. Paulo - Detetor, Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.115 e- José Soares Garcia - Iene). renda - Deieg. Imp.
Renda no Estado do Rio - Relator, S. Jnimc Périeles.

N. 10.127 - R no Caldas - Imp. renda	 Deleg. Imp. Renda
no R. G. do Sul.- delator, Sr. Jaime Péricles.

N. 10.143 --:. Alcides Gonzaga - Imp. renda - Deleg. Imp.
Renda no II. O. do Sul - Relator, Sr. Fábres da Rocha.

X. 10.190 - Cia. Industrial Pernambucana - Imp. renda -
Deleg. Rup. Renda em Pernambuco - Relator, Sc. Aprigio Braga.

Permeie() Conselio de Contribuintes, em 27 de setembro de 1940.
Antonio Pereira do Costa, searetário.

••=-.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a Sessão ordinária a realizar-se eit-e 1 de outubro de
49;0, (sexta-feira). às 1 1 horas.	 P

.	 ,

ECURSOS

Motor, Sr. Neto de Macedo:
•

N. 10.072 - Laboratório de Opotcrepia e Bioqufehica Aplicada
Ltda. - Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.089 - M.. Maklouf & Comp. - Imposto de consumo -e-.
Delegacia Fiscal no Pará:

N. 10.117 - Remido Limongi	 Corno. -e- Imposto de. consumo
...Delegacia Fiscal em são Paulo.

N. 10.121 - Vicente Amato Sobrinho 34 Comp. - Imposto do
*consumo - Altere:lega o Rio de Janeiro:

e N. 10.117 --e Ala	 Nader - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul.

N. 10.16a - Anglo Mexican Petroleurn Company Ltde -
poeto de consumo - Delegacia Fiscal na Bala.

N. 10.165 - Sociedado Anónima Magalhães - Imposto de cen-
se:I mo - Delegacia Fiscal na Baia.

N. 10.172 - João Cecinas - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal no Estado de Sergipe.

N. 10.173 ,-- A. Brocos - Imposto de consumo - Delegacia Fis-
cal na Paraíba.,

N. 1'0.177 - Tecelagem Paraíba - Imeoeto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

Relator, Sr. Brandão Cavalcanti:

N. 5.107 - Cerâmica São Caetano S. A. - Imposto de consume
Delegacia Federal em São Pau/o.

N. 8.041 - João Pedro do Assis - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 8.213 - Asead & Irmão - Imposto de C0115.1.11113 - ReceLe-
floria Federal em São Paulo.

N. 6.680 - Bernardo Lifschitz - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal em Sergipe.

e N. 8.730 - Lauro Lemos - Imposto de consumo - Delegacia
Fiecal no Espirito 'Santo.

N. 8.828 - Israel Neumen - Imposto de consumo - Delegaria
Fiscal em Minas Gerais. ""•--

N. 0.012. - Benedito José de Castro - imposto de COMUM° -
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 9.182 - Israel Neuman	 Imposto de consumo	 Rebetioaia
Federal no Distrito Federal.

N. 9.545 - I. Santos Ferreira - Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal.

N. 9.587 - Contes & Comi). Ltda. - Impeeto de consumo -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

N. 9.305 - Nicolau Lignani & Irmão - Imposto de consumo -
D,alogacia Fiscal em Minas Gerais.

Relator, Sr. Onaldo Machado:

N. 10.328- A. J. Teixeira & Comp. Ltda. - Imposto de eon-
somo - laerehedoria Federal em São Paulo..

N. 10.351	 M. Carme()	 impoeto de consumo - Recebedoria
Federal em São Pauto.

N. 10.378 - Herman Stein - Imposto de consumo - Itecebe-'
,doria Federal em São Paulo.

consumo - Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 40.434 - Chueralla Haesib Chakur 1ic Comp. - Imposto da

• N. 10.443 - Glória Tecelagem de Lã Ltda. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal era São Paulo.

N. 10.467 - W. Transchke - Imposto de Consumo - Recebo-
bedoria Federal em São Paulo.

N. 10.487 - Adelino Franci - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal era São Paulo.

N. 10.507 - João F. Nogueira - Imposto de consumo - Reco-,
bedoria Federal em São Paulo.

N. 10.529 - Antônio Simões do Almeida - Imposto de consumo
- Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.878 - Paulo Araújo & Comp.- Imposto de consumo - De-
legacia •Fkseal em São Paulo.

Relator, Sr. Marcondes da Luz:

N. 10.182	 Vito Macchiarole - Imposto de consumo - Rine-
bedoria Federal era São Paulo.

N. 10.186 - Antônio Fernandes - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.188 - Arnriour of larazil Corporation - Imposto' de con-
sumo - laecebedoria Feclenal em São Paulo.

N. 10.189 - Leopoldo Zech Sucessora Ltda. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.270 - Sociedade Cooperativa Viti-VinicoIa Santo Antô-
nio Ltda. - Imposto do consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul.

N. 10.280 - Lutz Ferrando Sc Comp. Lida: - Imposto de - con-
sumo - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 40.290 - Severino Vasconcelos & Comp. - Imposto de con-
sumo - Delegacia Ficai na Baia.

N. 10.315 - Silvio Steigleder - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal no Rio Geando do Sul.

Relator, Sr. Magalhães Serejo:	 •

N. 9.641 - Moisés atolem - Imposto de consumo"- Delegacia
Fiscal no Estado cio Piaui.

N. 9.704 - Fernandee & Irmão - Imposto de consumo - Rece-
bedoria Federal em São Paulo.

N. 9.985 - Manuel Ferreira de Macedo - Imposto de consumo
- Delegacia Ficai em Santa Catarina.

N. 10.001 - Saaais a & Almeida - Imposto de consumo - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N.- 10.022 - Indústriae Lacta S. A. - Imposto de consumo
Recebedoria Federal em São Paul%

N. 10.0E1 e- G. Xavier & Comp. Ltda. - Imposto de consumo
- Recebedoria do Distrito Federal.

N..10.052 - Fábrica Nacionàl de Lonas Ltda. - Imposto de
consumo - Recebedoria cice Distrito Federal.

N. 10.053 - Pereira Lima & Comp. Ltda. - Imposto de con-
sumo	 ae,.cebedoria do Distrito Federal.

N. 497-11 - lhe Rio de Janeiro City Improvements Company Li-
mited - Imposto de consumo - (Pedido de reconsideração do ac)r-
dão n. 8.371) - Alfendega do Rio de Janeiro.

N. 517e11 - lhe 111) de. Jemeiro Cite. linprovernenls Company
Limited - Imposto de consumo - (Pedido de reconsideração do
acordão ri. 8.607) - Alfandega do Rio de Janeiro.

Delator, Sr. Tobias Rios Filho:

N. 8.922 - A. Machado & Comp. - Imposto de consumo -(oou
sulta) . - Delegacia Fiscal em Minas Gerais, ex officio.

N. 9.386 - Emilio Romana Comp, Imposto de consumo
Allá'rute.ga de Paranaguá.
N. 9.391 - Joaquim P. da Silva - Imposto de consumo •-••

Delegacia Fiscal em Psrnambisco, cx officio.
N. 10.560 - È1'2DCI & Comp. Ltda. - Imposto de consumo em

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.629 - Segundo Gatti - Imposto da consumo - Delegao-a

Fiscal em São Palito.
N. 10.657 - Fdoyn Dutcurz	 Imposto de consumo - Recebe-

doria Federal em São Paulo.
N. 10.057 - Froyn Meks - Imposto de consumo - Becebederie

Federei em São Paulo. 	 -
N. 10.706 - Migu1 Ficas' - Imposto de consumo - Recebedoe

ria Federal em São Paulo.
N. 10.716 - Nunes & Comp. - Imposto de consumo - De lega-

cia Fiscal no Estado da Bela.
N. 10.717 - Calixto Sayeg- & Irmão - Imrosto de consumo

Delegacia Fiscal na Estado de Mines Gerais.
N.,10.811 -Luiz Góisf Impoelo de consumo	 Deleg acia Fie-

cal no Amazonas e Acre.
N. -10.86o - Anita Tibiijií - Imposto de consumo - Recebe-

dor ia Federal em .São Paulo.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 27 de setensbre

ele /ele .	reeeeriee íiv í esaroins, seermeeire



18654 Segunda-feira
	

DIÁRIO OFICIAU1SetçãO
	

Setembro 'de 1940
•

ACORDO N, 9.988

Recurso rt. 8.725 - Imposto de Consumo - Recorrida, Cele
brasil Representações Limitada - Recorrida, it Recebedoria do Dais-
ereto Federal-.

Deoreto-lci n. 301 de 24 de fevereiro de 1938. Cosno
são lascados pelo regukimento do imposto de consutno, só-
mente os refrigeradores elétricoS (geNleirus ou sorvetei-
ras de qualquer tamanho) "e-vi da alineo,111, n. 1,§ 23,
do artigo 40. só podem. ser, como tais considerados estes
aparelhos completos, isto é, com sua aparelhagem frigori-
fica, sendo o imposto pago na lAse do preço de venda a
preço de venda a prazo. A simples aparelhagem por si só,

.para ser adotada ao refrigerador não pôde ser considerada
um refrigerlor completo, estando assim fdra do alcance
fiscal para sujeitá-la ao imposto; nem podem ser conside-
radas refrigeradores, para efeito do imposto, as cdntaras
frigorificas. construidos de tijolos,cimento e material iso-
lante, providr,s de aparelhagem frigorifica, porquanto,
neste caso, não se trata de uni aparelho elétrico (geladeira

- ou sorveteria), e sim , de adulação de aparelhagem fri-
gorífica e que, como a construção que a recebe ou se
c‘lapta, não está sujeita a imposto.

Reza o auto de folhas que aos 13 de jaheiro de 1939, a fiscali-
*ação verificou que a firma Ceihrasil Representações Limitada, es-
tabelecido. rua General Gemera n. 61-7° andar, com beneficiamen-
to de aparelhos elétricos, beneficiara e vendera, no perlado de 30 de
julho de 1938 a 6_ de janeiro do 1939, aparelhos eletricos dos valo-
Tea especificados no "mapa demonstrativo", levantado pela mesma
fiscalização, do acordo com os lançamentos constantes do copiador
d e faturas n. 2. devidamente autenticado, sujeito ao imposto à ra-
zão de 3$0 por 100$0, ou fração no total de 4:020$0. pagando, en-
tretanto, sómenle em selos de consumo a quantia de 1:416$0, quan-
tia essa que representa o total de estampilhas pela mesma adquirida
conforme ae guias descritas no . citado "mapa", selos esses todos em-
pregados poc isso que não poseula saldo algum nesta data, deixan-
do, portanto. de pagar de imposto devido a importencia de 2:574$0,
não constando, outrossim qualquer lançamento no respectivo livro
fiscal de produção e consumo que se encontrou sem qualquer escri-
turação infrinfindo, assim. Ceibrttsil Representações Limitada, o
disposto nos artigos . 67-a-81, flT. § 1, letras b e c, com incidêncie
no artigo 204, parágriefo único letra c, do Decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938, lazão porque foi notificado do fato a /Irma em
apreçã representada • elo gerente, Dr. N. A. Junqueira Botelho, nos
termos da intimação de folhas 2.

Defendendo-se, do auto, Ceibrasil Representacõee Limitada,
alega que o Decreto n. 301, de SM de fevereiro de 1938, diz, em seu
artigo 67, §

"Quando os preços edstriarem, segundo a maior ou me-
nor quantidade em que são vendidos os produtos tomar-

para base do pagamento do imposto, o preço máxima
de venda, de acerdo com o 1°. Nenhuma dedução se fará
no valor integral da venda. a título de desconto etc."

De acordo com o artigo acima a suplicante estabeleceu o preço
h vista de seus produtos e sobre os mesmos calculava e pagava o
solo de consumo; que,. nós casos de vendas feitas a pl.aeo. para aten-
der aos desejos 45 conveniências dos compradores, acrescia ao prepo
narmal, à vista, uma importencia proporcional ao preço e ao pra-
zo de pagamento; que assim agia, ciente do que estava cumprindo o
precieot legal qual o de estabelecer opreco máximo; que, porém,
estabelecendo o Decreto-lei re 739, de 24 de fevereiro de 1938, que
o selo devo ser pago sobre o preço total da fatura e não apenas
sobre o preço total da fatuea e não apenas sobre o preço máximo,
a requerente reconhece que deve a diferença do imposto conforme
"cálculo do Sr. Fisaal, para as faturas 308 - 315 - 316 - 318 -
347 - 451 e 385, e que. de acordo cern a relação, foi pago o imposto
de 1:836$0 quando devia ser 2:067$0 apresentando uma diferença
d 231$0. Continuando, o defendente alega, que, das guias mencio-
nadas, a do n. 2.861 relativa aos selos no valor de 390$0 não foi
relacionada pelo Sr. Agente Fiscal, porque, no momento, e por en-
gano, a mesma se encontrava na pasta de documentos de Caixa, da
firma; que, no entender do Sr. Fiscal, a requerente infringiu o dis-
posto no artigo 81 do Decreto-lei n. 739, que por ter e requeren-
te fornecido sem o pagamento do imposto de consumo, compras-
gores de refrigeracão, com seus. pertences; mas, acentua, a reque-
rente importa os ronpressores de refrigeração Baker, que entram
na Alfánalegri, isentos do pagamento do imposto de consumo e os
demais pertences e aceseórios, necessários para a instalação dos
compressores sriG importai-kis mi adquiridos nesta praça, já estando
o9 artigos sujeitos ao imposto de consumo devidamente selados;
que, nos das faturas 304. 241. 3e4 e 3'50, a suplicante forneceu o
compressor de refrigeração e seus pertences o acessórios, insta-
lando-os e ligando-os às câmaras já existentes e preparadas pelos.
compressores, e no casa da fatura 368, foi o compressor fornecido
e ligado a uma e- e veteira de propriedade , do comprador; que, em
nenhum dos casos a renuerente, forneceu sorveteiras ou aeladeiras

mente isento de imposto e os demais acessórios são adquiridos já;
selados ou pagam o imposto na Alfândega por ocasião de despacho,
e assim entender que não está Infringindo a lei, pois, nela não este,
enquadrado o compressor; que, de fato, este imposto, no caso pre-e
sente, sómente é aplicável aos refrigeradores, conhecidos corno gee,
ladeiras e sorveteiras, como está c!-ara  e definitivamente especifi-
cada na lei; não sendo eabivel a sua aplicação a câmaras frigorifi--
cas, cuja construção fica Incorporada no próprio prédio, em que as1
mesmas são localizadas.Peros motivos expedidos e não incindindol
ra lei do imposto de consumo os produtos ccnstantes das flituraser
na. 304 - 341 - 344 - 350 e 368, pede seja julgado improcee,
dente o auto' de infração do artigo 81.

Ainda em sua defesa do auto, alega que a falta de eserituraçád
do livro especial foi- devida ao pouco movimento a ser feita no
mesmo, e por outro lado, ao grande acúmulo de suas atividades,
notadamente, de origem técnica; que não houve intenção doloso,
tanto que o autuante poude, pelo exame das guias e das cópias das'
faturas. fazer, sem dificuldade a verificação de entrada e sairia!
dos selos de consumo, e se certifica da mia regularidade, e aesim,.
espera lhe seja relevada a falta. Que, com relação no artigo 204,
Parágrafo único letra e julga, data venia, que a intenção do Sr. Pie-
cei foi combinaaelo com o artigo 219, § 6°, letra a, visto não ter lia-
vide de parte da defendente artifieededoloso, nem ietuite de fraude,
e assim, requer seja deferida a presente, para permitir o paga-
mento, sem multa, da diferença do sela das faturas 308 - 315 -
316 - 348 -347 - 351 e 385, já mencionadas e isentas as demais,
de na, 304 - 341 - 344 - 350 II 368, de acordo com o que ficou
esclarecido, relevando tombem a multa do artigo Hl, por equidade.

O Sr. Agente Fiscal em sua informação de folhas diz que a
Ceibrasil Representações Limitada, Nem operando como transpor-
=adora o beneficiamento de produtos sujeitos a imposto de consu-
ma sem que procurasse cumprir suas obrigações para com o fiem
federal, falta em que o auto, em que se baseia este processo, pro-
curou corrigir. Adquirindo moveis-geladeiras que lhe silo forneci-
das com o imposto Pago pelos respectivos fabricantes, a autuada a
ele faz adaptação, de compressores, serpentinas, tubos, obterelo
assim a máquina operatriz para produção do frio, transformando,
pois. ó móvel em aparelho elétrico.

Essa operação é a que alude o artigo 6° e seu § 3°, do Decreto
n. 739, de 24 de setembro de 1938, e pela qual fica o produto avim
obtido sujeito ao pagamento da taxa integral eorrespondentet a nova
espécie tributeda, e assim, depois de longa esplanação sobre o case,
opina pela procedência do auto.

O Sr. diretor da Recebedoria, depois deexaminar o processo em
causa, relativamente à incidência do imposto sobre 03 aparelhos elé-
tricos montados e vendidos pela autuada, e estando provadas as in-
frações capi1u1edas, julgou procedentet o auto de fls. e de acordo
com 03 arte. 81, 204, parágrafo único, letra c, 206 e 220„ do De-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro da 1938, impes à firma Ceibeeil
Repreeentações Ltd., a multa de 5:148e000 dobro do imposto sane-
gado, com a obrigação ainda do recolher aos cofres públicos a im-
portância de 2:571$000 relativa eu imposto devido.

Intimada da decisão supra, a firma Ceibrasil Representações
Ltd., apresenta como fiador e solidariamente responsavel pelo pe.,
gemente da multa imposta, o Banco Ribeiro Junqueira, filial no
Rio de Janeiro, e assim satisfeitas as exigências regulamentares,
recorre para este Conselho, representada por seus bastantes procura-
dores Drs. JasI Ribeiro Junqueira e Hélio Junqueira Ribeiro, ec,n-
forme o competente instrumento de fls. 21. O termo de fiança foi -
assinado dentro do prazo regulamentar, conforme se verifica a fo-
lhas 32, 32-v.

Na razão de seu recurso a este Conselho, alegam que o Sr. agente
fiscal, em ruas informações estende-se em considerações e citações
de aeordãoa para provar que a venda de geladeiras elétricas, obtidas
pela instalação de compressores de refrigerarão, em geladeiras-mo-
veis, está sujeita ao paganiento do imposto de consumo; que isto á
fato sabido e que está claramente escrito em sua defesa de fls.; que
afia. 2, consta uns quadro em que estão relacionadas todas as suas
faturas, relatevas aoos casos em que forneceram Os aparelhos ci0-
trico2 mencionados no art. 46, i5 23, ri. II!, do Decreto-lei n. 139, de
24 de setembro de 1938:

-
- Aquecedores, fogões, fogareiros, isqueiros ou

acendedores, refrigerador (sorveteiras ou geladeiras de qual-
quer tamanho)"

que, em todos estes casos, foi pago o imposto devido; que„ na de-
fesa canela, o que contestamos é a afirmação do Sr. fiscal de que a
requerente vendeu sem estampilhar devidamente, produto sujeito a
imposto de consumo, querendo classificar como tais os casos em que
a supliicante forneceu e instalou compressores de refrigeração com
seus pertences, não tendo, porém, vendido geladeira ou sorveteira
alguma; quo nestes Ksos, as cãmaras frigoríficas, geladeiras e sere
veteiras, foram fornecidas, prontas pelos proprietários das insta-
tacões consideradas, tendo sido compradas cie outrem; que apenas
venderam e instalaram os compressores para servir às citadas etle
suaras frigoríficas, geladeiras e sorveteiras; que, quanto à falta de
escrita fiscal, menos de meio ano, possa ser comparada a "quasi um
ano"; que a falta foi correspondente unicamente a sete guias de
anuieicão de selos e sete faturas no valor total dos selos adouirido nsd
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julgaram fifi0 poderia se r mais facilitada a ação verificadora do
fisco, que as faturas 308, 315, 316; 318, 347, 351 e 385, conforme ex-
plicado a fas 1 e 2, da defesa perante a primeira instância, reconhece
a recorrente que deve a diferença do imposto, conforme cálculo, da
231000, erro consequente da interpretação do § 3°, do art. 67, do
Decreto-lei n. 301, posteriormente modificado pelo de n, 730, e so-
licita que a multa relativa a esta ' infração seja classificada, do yez
que não se verificou o mais leve intuito de fraude a de acordo com o
que estabelece a letra a, do § art. 219, do Decreto-lei n. 739, de
24 da setembro de 1938.

A requerente junta a guia n. 2.861, no valor de 390000 já ci-
lada na dafesa do auto; e, coneluinda, espera a recorrente correspon-
dentes as aludidas faturas.

Isto posto, e:
Considerando que a venda de equipamentos frigoríficos compre-

endendo motor elétrico (sujeito ao imposto de consumo pago nas
Alfândegas) compressor' e serpentina (não sujeitos a imposto) equi-
pamentos a que ae refere as faturas anexadas ao processo sob nú-
meros 301, 341, 344, 350, e 368, não constituem una refrigerador --à
sorveteiras ou geladeiras do qualquer tamanho expressamente men-
cionadas na alínea III, n. 1, § 23, do art. 4 0, do Decreto-lei n. 301,
de 21 de fevereiro de 1938, sendo esta e as únicas, na espécie, taxadas
para o pagamento do imposto de cons imo;

Considerando, pois, que os citados equipamentos fornecidos para
montagem em balcões e câmaras frigorificas, gela eirae sorveteiras
instalados, pranto:: nos estabelecimentos comerciais au industriais
por seus proprietários, não podem ser equipados para efeito fiscal
aos refrigeradores - so..weteiras ou geladeiras do qualquer tamanho
- e que são vendidos no mercado, com a sua aparelhagem completa
para seu imediato funcionamento;

Considerando que Os recorrentes pagaram o imposto devido sem-
pre que venderam "geladeiras nu sorveteiras" de qualquer tamanho,
conforme se verifica da relação do fls., reconhecendo, todavia, que
tais pagamentos apresentaram diferenças para mamas por efeito
de, umaáriprecisa interpretação do preceito regulamentar, por so tra-
tar do imposto ad-valorem, tendo, os recorrentes calculado o imposto
sobre a base de preço à vista, quando devia ser de preço a prazo;

Considerara:10 que, dos elementos colaidos no processo em lido
e documentos apresentadas pelos recorrentes não se verifica ter ha-
vido intenção dolosa que justifique a aplicação da penalidade eapitu-
lada • no art 204 do Paiereto citado;

Conaiderando que o imposto seria de 4:020$000 mencionado na
demonstraçâo dc fls. 3, lexantada pela fiscalização; mas, deduzindo-
-se: 03 pagamentos efetuados, constantes dessa mesma demonstração,
de 1:1168000 e maia 390$090 segundo a guia n. 2.861, de fls. 16,
bem assim, a imporlancia de 1:153$000 - rarintrila aos equipamen-
tos (Inc são livres de imposto, (faturas ns. 341, 341, 350 e 368) ve-
rifica-sa, afinaL urna diferença de imposto a pagar de 369$000,
que estão sujeitos os recorrentes além do pagamento da multei de
500$0000, na forma do art. 219, § 0, o, do Decreto-lei ri, 301, do
24 da fevereiro de 1938.

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade aa ya;es. proyimento, em parle, ao recurso, para re-
duzir a multa a 30ua000, com a obrigação de recolher a 'importara:
eia de 369a000, de omposto devido.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. - José Crancisco de Maltas,
presidepte .	coroc!,ja Marcoudes da Luz, reaator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, rapresantante da.
razia-ala Pablica.

Aitaerde n Sr. Vivente de Paulo Galliez, presidente.

ACOnnÃo N. 9.089

Retir-o n. 8.861	 Imposto & consumo -- Recorrente, Pedro
Misse' - Recorrida, Delagacia Placai no Rio Grande

Autiojytento saído da fábrica e enoontrada pela fisca-
lização recolhida a um depósito situado nos fundos do pré-

da estabcied iocato comercial varejista do próprio fa-
br;cante, acha:lula-se a mercadoria desacompanhado de lodos
os efeitos fiscais e provas do autenticidade, constitue so-
negação regulamentar, sujeitando o infrator à penalidade
cap:tulada na lei.

Ilesa o auto inicial de fls. 4, que ro dia 22 de outubro de 1938,
havendo comparecido ror prédio sito no lugar denominado "Praia",
município de Santo Antanio da Patrulha, Estado do Rio Grande do
sul, a fiscalização verificou que Pedro Missal, ali estabelecido com
negócio à varejo de diversos artigos tributados, tinha oculto em
uni galpão, nos fundos de sua casa comercial, em lugar de não
acostumado acesso fiscal, as seguintes mercadorias: dois barris
contendo 200 litros de aguardente de cana, cada um; dois ditos
contendo cada um 100 litros; dois ditos contendo cada um 250 li-
tros; um dito contendo •80 litros, um dito contendo 19 .0 litros; uni
dito contendo 800 litros; um dito contendo 50 litros; um dito con-
tendo 25 litros, todos de aguardente do cana e coatendm todos es-
ses recipientes a quantidade de dois' mil seiscentos e quarenta e
cinco litros de aguardente de cana; foi encontrado, ainda, um tan-
que de cimento, medindo 2m,70x3m,00x2rm00 e pelos agentes fis-
cais, jon1 aa--iVe coro uni empregado de Pedro Missal foram me-
dida,. 	 mil e duzentos litros de aguardente lo cana e toda
• merandoria •.iecrila achava-se desacompanhada de nota ou ia-

tora, sena sèlos e sem estar mareada de acordo com o regulamento
cai vigor, perfazendo o total de aguardente de dezoito mil oito-
centos e quarenta e cinco litros, infringindo assim o disposb»ms
artigos 72, 81, 111, letra d ç 201, parágrafo único, letra a, do De-
creto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, sendo lavrado o rim-
patente auto de infração e apreensão e depoaitada, usinando ter-
mo da depósito, corno representante de Pedro Misse!, seu empre-
gado Camila) Silveira, conforme fls. 3. Em aditamento ao dito anto
e ao proceder-se seu encerramento, compareceu Pedro aliss.:el, que
lambem o assinou.

Intimado regularmente, Miasel apresenta sua defesa, e alaga
que não infringiu nenhum dos diapoaitivos •indicados; que a mer-
cadoria não saiu da fábrica para ser exposta à venda; ao camtriario,
a mercadoria apresentada e autuada, estava depositada em um t m-
mie de cimento e alguns barris, na casa do próprio fabricante, que
não se achava exposta ,à venda, nem estava ainda, era condieões
de o fazer'; que é fabricante registado, e ramo tal tem ele, seu alam-
bique (dislilador) montado em um galpão próximo k lavoura; inci
em vista da baixa do preço da mercadoria, depositou-a em lugar
conhecido, em um depósito de alvenaria junto à casa de família
e próximo à fábrica, pois, não era possível deixar mercadoria da
tamanho vulto na lavoura, lugar impróprio, não policiado e alma
garantia alguma; que não estava em promiscuidade com o es t abe-
lecimento varejista e -não vendia aguardente no balcão; que oculta-
ção não exista; que quando Po deposita uma mercadoria, anos a
fio, em lugar destinado a esse fim; 'P, como não se tendo dada a
sonegação, não provada, deve o autuado ser absolvido pela ivil-
procedència da acusação.

Os autuantes em sua longa informação dizem que as iali . a-
ções capituladas no auto inicial, mau grado os esforços da defasa,
estão materialmente provadas; que a aguardente apreendida eatava
sonegada ao pagamento da imposto devido, com inflas as caraete-
risticas da pura sonegação, previstas pelo regulamento:

"a) Estava deisacompanhada dos aios, corno a defesa confes,a:
b) encontrava-se nas dependèncias de um estabelecimento co-

mercial, de mais a mais varejaaa;
e) a mercadoria estaaa sujeita ao eatampilhamento;
d) a mercadoria não estava selada ( a c omp anhada dos .=(.tos:);
e) a mercadoria sa encontrava oculta, dolosamente escondida

às vistas da fiscalização, parte em barris postos no já daseeilo
galpão e parte - a maior - em um tanque ou algibe, cotar tealaa
as aparénciaa de destinar-se a depósito de agua".

A autoridade p: . eparadora do processo, em seu relatório, de
conclue pela procedência das infrações capituladas nos a

figos 72, 81, 111,	 4 0, letra d e 201, parágrafos únicos, letra e do
Decreto 739. Declara não ter a coletorla noticia do que se trate
de urna infratora a quem se tenha imposto alguma penalidade.

O Sr. delegado fiscal, apreciando detidamente o processo, jul-
gou procedente o auto, e, fendo em vista o (Espoai° no artigo
§ 80. letra c do Decreto 730, impôs a Pedro Missal a multa de vais
11:307$0, atinente ao dar() do Mirrado devido, com a obripacaci,
tanibem imposto, de indenizar a Fazenda Nacional da important...lá
de 5:63585, valor do imposto devido pelo produto aprearalida
mais a importancia cio 282$7, relativa à taxa do Via, na forria
artigo 242, do mesmo regulamento.

Intimado a 16 de maio de 1939, requereu à Coletoria de Santo
António para apresentar fiador, o que foi deferido, com o prazo
de 10 dias para a assinatura do respectivo termo de fiança e J, fe-
tivado no prazo legal, conforme	 vê a fls. 31 do processo.

Recorrendo para este Conselho. elll sua longa petição, Pedro
Misse!, limitou-se a explanar o caso em lide sem apresentar ra-
zões outras além das alegações contidas em sua defesa do auto.

Incluiu uma fotografia aos seus estabelecimentos, pretendendo
demonstrar que a aguardente, que deu origem ao auto do infração,
que ora contesta, não 'foi ancontrada num galpão distante. sitaa-
do nos fundos da sua casa de negócio, mas, sina num deliu lin que
está à vista de todos, entre o prédio de sua casa comercial e a
fábrica.

Isto posto, e

Considerando que a fiscalização encontrou depositados em lira
galpão, nos fundos do prédio do estabelecimento comercial aare-
jiata, do recorrente, .11 barrris contendo aguardente, que foram
um tanque de cimento, construido abaixo do solo, contendo 16.200
apreendidos, verificando, nesse ato, a existência, no dito galpão, do
litros de aguardente, conforme medição então efetuada;

Considerando que toda essa mercadoria saída da fábrica para
o aludido depósito estava desacompanhada dos efeitos fiscais re gu-
lamentares, e os barris inteiramente desprovidos dos neressárioa,
característicos de autenticidade da mercadoria, exigidos na forn:a
da letra d, § 40, do artigo 111, do regulamerto em vigor;

Considerando que, pela própria fotografia, anexada ao provas-
so, verifica-se que o aludido galpão, serv'ndo de depósito, onde
foi apreendida a mercadoria está situado nos fundos da casa de
negócio do recorrente, nada tendo de comum com a cionst,rouão
onde está montada a fábrica;

Considerando que estabelecendo casse depósito o recorrente dei-
xou de ar habilitar com o devalo registo, na conformidade do
artigo 8° do regulamento em vigor;
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Intimado, apreeentou defesa, no prazo regulamentar, alegando
que a partida de queijos apreendida aguardava os rótulos, conforme
prova com a carta de depositário de mercadoria, em S. Sebastião
do Paraíso; que não é reincidente e sempre cumpriu as ordens do
flecte; que o auto não encontra apoio no vigente regulamento, visto
que o autuado, tendo recebido dois fardos de queijos, abriu um, para
verificar o estado em que haviam chegado, deixando o outro fardo
fechado, aguardando a chegada dos rótulos; e, invocando a circular
n. 5 do Sr. ministro da Fazenda, o autuado confia na justiça serena
da autoridade.

- Tendo o Sr. fiscal autuante vista do processo, opina no sentido
do ser ouvida a firma José de Oliveira Mafra, atacadista de queijos,
em ,S. Sebastião do Paraíso, uma vez que, na qualidade de comer-
ciante, não goza da faculdade de remeter queijos sem rótulos, nos
termc'; do § 60 do art. 72 do regulamento vigente, sendo, assim,
Josa de Oliveira Mafra intimado, conforme folhas.

Em sua defesa, alega que é depositário de queijos, em pequena
escala; não possue em stock, e à medida que recebe os pedidos, ad-
quire-os do fabricante, isto com todas as formalidades fiscais, e
assim é remetido diretamente ao comprador; que, se houvesse irregula-
ridade, folepuramente por negligancia do comandante Manuel A. Pe-
reira.

O fiscal autuante informa que foram apreendidos 20 queijos e
como tivessem sido remetidos 40, conforme a nota de fls. 2, que
já haviam sido vendidos os deniala sem a formalidade legal da rotu-
lesem; que, sendo varejistas, como declaram, Manuel Augusto Pe-
reira e Joeb:de Oliveira Mafra, comprador e vendedor, a multa cabe
tanto a um como a outro.

O Sr. coletor, à vista da informação do autuante, opina pela
multa de a00$0 a cada um doe autuados, mínimo do art. 72, §
ao Decreto-lei n. 301, mencionado.

Tomando conheeimento do processo e em bem fundamentada
decisão, o Sr. delegado fiscal impôs a Manuel Augusto Pereira e
José do Oliveira Mafra, a cada um, a multa de 500$0, mínimo do
art. 72, § 6d, do Deerelo-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938,
combinado com igual dispositivo do art. 72 § 7d, do Decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Intimado regularmente e no prazo legal, Manuel Augusto Po
'eira depositou a importáncia da multa e, não se conformando com
a decisão do Sr. delegado fiscal, recorre para e rste Conselho.

Em suas razões de recurso, alega o recorrente Que não cometeu
infração alguma, poio os queijos estavam somente expostos a 'título
de propaganda e não A venda; que, exercendo há muito, a profissão
do comerciante, sempre Cumpriu os seus deveres, nunca tendo sido
autuado, e, estando patente a lisura com que procedeu, espera a re-
forma da decisão anterior.

Intimado pele A. R. n. 6.174, em 23 de julho de 1930, José de
Oliveira Mafra, só em 26 de. agoste efetuou o depósito da malta,
deixando assim esgotar-se o prazo regulamentar, perimindo seu di-
reito de recurso.

Isto posto, e:
Considerando que o recorrente alega que os queijos em causa

estavam somente expostos a títu'.0 de propaganda e não à venda, o
'que nãa provou; porquanto,

Considerando que, pela - nota da venda n. 523, de fls. 3, o rea
corrente recebeu 40 queijos, dos ouaie a fiscalização ainda apreendeu
20, evidenciado ficou que a quantidade excedente já havia sido VPI1-
ilida, sem o preenchimento das formalidades legais, da prévia rotu-
ingere da mercadoria;

Considerando, Pois- que a infração está provada e confessada;
Acordam os membros do 'Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio do Janeiro, 19 de julho de 1940. - José Francisco de Afoitos,

presidente. - Cometi.) Marcondes da Luz. relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
• Ausente, o Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente.

" Considerando que a infração está materialmente provada, ó as
alegações do recorrente não modificaram os fundamentos de ene•
OaPIIIaCUO

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
per maioria de votos, negra, provimçnto ao recurso voluntário para
'enfermar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 do Pilho de 1940. - José Francisco de Mat-
t.)5, presidente. - Cornclio•Mareondes da Luz, relator.

Veto vencido dos Srs. Nero de Macedo e Francisco Branda°
va eant i

Damos provimento ao recurso porque não está provado que
o depósito não é da fábrica o sim do estabelecimento comer-
cial, ceabendo, apenas a. multa de 500$0, mínimo da artigo 111, § 1',
letra ,b, por falta de livro e escrituração da produção . da fábrica. -
Nero I te Macedo. - Franci:co Brandão Cavalcanti.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junir, representante da
Fazenda Pública.

Alaente o Sr. Vacente de Paulo GaIliez, presidente.

ACORDÁO N. 9.090

Bei'u rso n. 9.561 - Imposto de consumo - Recorrente, Jacob
Neie.s --a Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

"A inobservância dos preceitos do art. 81, do becreto
vigente, do imposto de .consumo, segando o qual nenhun.
produto pode sair das fábricas, exposto à venda ou ser vela-.
dido sem estar devidamente selado, constitue contravenção
regulamentar, e sujeita o contraventor a penalidade legal."

Por decisão do Sr. delegado fiscal no Rio . Grande do Sul, foi im-
peetri a multa do 500$0, contra Jacob Neiros, negociante em Santa
Maria, à rua Acampamento n. 61, por infração do art. 81 do De-
creto-lei n. 739, de 24/9/38, por ter exposto à venda 22 pentes de
chifre, galalito o osso, da taxa de $2, por unidade, sem estarem
devido mente selados, não tendo sido apresentada nota ou fatura come
provante da ~cedência das mercadorias citadas, conforme tudo
consta do auto de fls., lavrado pelo, agente fiscal, que fez apreensão
dos referidos pentes.

Regularmente intimado, Jacob Neiros, apresentou ^ defesa e as
alegações pelo mesmo formuladas não ilidem a falta eine lhe foi atria
buida conforme o auto de folhas.

O fiecal cutuante informou o auto, e como a infração cata -pro-
-vede e confessada, é pela sua procedência.

A autoridade preparadora do processo em seu relatório, é de
vireaer que o auto deve ser julgado procedente, para impor-se ao
autuado a multa de 500e0, do art. 81, do Decreto-lei n. 739, cle 1938.

Par não se conformar com a decisão da autoridade da primeira
indeecia. Jacob ladros, depositou, no prazo legal, a importancia da
multa imposta, recorrendo para este Conselho.
n Em suas razões de recurso, renovou as niegaçaes da defesa 'do
auto: que não houve má fé ou intenção de dolo; que o auto foi Ia--
evado na segunda visita que o agente fiscal fizera em seu estabele-
cimento, e era visiveI o desejo de não se retirar rema lavratura de
aa:to. terminando por pedir a relevação da penalidade.

e	 Usa) posto, e	 .
Considerando que nenhum produto sujeito ao imposto de con-

sumia poderá sair das fabricas, nem ser exposto à venda ou vendido,
sem estar devidamente estampilhado, na forma do art. 81, do be-
creto-lei n. 739, de 24/9/38;

Considerando que este preceito vem sendo reproduzido de an-
tiede regulamentos do imposto de consumo, lago constituindo, por

matéria nova fiscal;
consideran.do•que a infração está materialmente provada e con-

feadada, não aproveitando ao recorrente a simples alegação- de au-
pe leje de fraude ou má fé;	 -

Acodem os membros -do Segundo Conselho de Contribuintes,
par unanimidade de votos, negar provimento, ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1910.	 José Franci,çco de Mattos,
presidente. - Çornelio Marcondes da Luz, relatei..

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da
Fezenda Pública.

Ausente, o Sr. presidente, Vicente Galiez.

ICORDÃO N. 9.091

R n :•Cnirs30 n. 9.570 - Imposto de consumo - Recorrente, Manuel_
aeiteleato Pereira - Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo. --

"A rotulagem dos produtos sujeitos ao imposto de con-
sumo é preceito que vem de antigos regulamentos. fiscais
e sua inobservância sujeita os infratores à penalidade esta-
belecido na lei."

Reza o auto e _fls. que verificando a fiscalização que Manuel
'Augusto Pereira, negociante de queijos a varejo, no mercado mu-
nicipal da cidade de Ribeirão-Preto, Estado de São Paulo, tinha ex-
posto à venda 20 queijos. tipo "Minas", sem rotulagem alegando o
autuado estar esperando os rótulos do remetente da mercadoria,
terias, apresentado uma carta nesse sentido e uma nota de venda do
remetente dos queijos, José de Oliveira Mafra, de São Sebastião cio
Paraíso, Estado de Minas, infringindo assim o art. 72, a 6° do De-
creto-lei n. 301, do 24/2/38. Foram apreendidos os referidos queijos,
troe ficaram depositados com o mesmo autuado, conforme o termo
de folhas.

ACURDS.0 N. 9.092

Recurso n. 512-R - Pedido do rezonsid. do ac. n. 8..309.
Recorrente, Savério Vila. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Pernam-
buco.	 -

Existéncia de anaostras gratuitas de especialidades far-
macêuticas em estabelecimento com CP.:1ot ;atacadista aessa
espécie: contravenção do art. 72 § 10.° do vigente regulamen-
to do imposto de consumo.

Com guarda do prazo legal, dirige-se a este Conselho o nego,
eiante Savério Vita, estabelecido em Recife com o comércio por grosso
de especialidadea farmacêuticas, pedindo reconsideração ,do acói dão
of. 8.309, de 16 de janeiro do corrente ano.

A decisão •desta instância, de que ora se pede reconsideraçao,
confirmou a da 1.a instancia, proferida a ils 10 do processe, conde,
nando o requerente ao pagamento da multa cla 2:3040, ruhaimo esta-
belecido para a infração do § 10 do art.. 72 ,do vigente regulamento
do imposto de consumo, pelo fato de terem sido apreendidas nu es-
tabelecimento do mesmo requerente ;mostras gratuitas do especiali-
dades farniaciauticas.

Em suas razões de recurso eidão apresentadas, nle gfira Savério
Vita ignoranda da lei, e como pior a do alegado apontava a eivai is-
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táncia de haver franqueado ao agente do fisco o armário onde se en-
contravam as amostras.

No requerimento que ora é objeto de deliberação deste Conselho,
insiste o solicitante em suas anteriores alegações, acrescentando a es-
tas outras considerações que não podem elidir o fato em si da cona
travenção.	 • ---

Isto posto, e
Considerando que, de pleno acórdo com o Int° legal, tem este

Conselho repetidamente em ¡numeres julgados assentado que a sim-
ples existencia de amostras gratuitas de especialidades farmacauticas,
em farinarias, drogarias ou quaisquer outros estabelecimentos co-
merciais, salvante aqueles que a lei excluo da proibição, importa em
contravenção do indicado dispositivo legal;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1940. — José Francisco de Menos,
relator. — Tobias Rios Filho, relator. — Fui presente, Pedro Teixeira
Soares Junior, representante da Fazenda Público.

Ausente: se. Vicente de Paulo Galliez (Presidente).

ACÓRDÃO N. 9.093

Recurso n. 9.772 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Ernes-
ta Marangoni Baldou..— Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Recurso ex-officio, indevidamente interposto, do ato de
coletoria federal que. reconsiderando anterior decisão, aten-
deu no pedido do contribuinte, no limite de sua alçada; pros-
seguimento irregular do proceçso, de que resultou a reforma
da decisão recorrida ex-officio: anulação do processo a partir
dessa decisão, afim. de nele ser exarado novo despacho. com
exata observancia dos preceitos legais.

Ernesta Marangom Balda% estabelecido, com. negócio de fazen-
das e outros artigos, na cidade de Areado, Estado de Mines Gerais, foi
notificada a 13-9-1939, pelo fato de estar comerciando em especiali-
dades farmaceulicas sem ter pago o registo relativo a essa espécie
tributada.

Despachando o processo de notificação a coletoria respectiva im-
pôs a notificada a multa de 1500, com a obrigação de recolher a im-
portância de 5$0, relativa ao registo de especialidades farmacêuticas.

. Dessa decisão foi interposto um pedido de reconsideração pela d
Interessada (fls. 4). O coletor federal em Arcado atendeu à solici-
tação da requerente. julgando impeocedente a notificação e exigindo
amenas a importância corcspondento ao registo da espécie referida.
Mas, do sua decisão o mesmo exator interpoz recurso e.r-officio para
a Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais.

De posse do recurso exofficio, entendeu a Delegacia Fiscal por
bem do lhe dar provimento, afim de restabelecer integralmente a de-
cisão reconsiderada.

Dada ciência dessa decisão
voluntário para este Conselho,
peetivas.

Isto posto, e
Considerando que do ato do Sr. Coletor -Federai em Areado, re-

considerando sua primitiva decisão, não cabia recurso ex-officio para
a instencia superior,. em face do que dispõe o art. 226 do vigente re-
gulamento do imposto do consumo;

Considerando que a irregular interposição de recurso ex-officio,
permitindo a reforma- da decisão recorrida e a posterior apresentação
do recurso voluntário para este Conselho deu ao processo curso tu-
maltuárice inteiramente fora do preceituado na lei;

Considerando que o prosseguimento irregular do processo teve
origem no ato da Coletoria Federai em Areado reconsiderando sua
anterior decisão;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir da decisão de Ils. 5,
inclusive, que reconsiderou a de fls. 2 verso, afira de que, pela eia-
tona referida, seja exarado nova decisão no pedido de reconsideração
da interessada, com exata obseredância dos preceitos legais.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. José Francisco de Maltes,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator. — Fui presente, Pedro Tei-
xeira Soares hilliOr, representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

ACCMDÃO N. 9.094

Recurso n. 9.780	 Imposto de consumo — Recorrente, Rodri-
gues & Mota — Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio de Janeiro.

Infração dos arts. 'e C, "ao Decreto n. 22.344, de li
de janeiro de 1933, provada e confessada no art. 75, § 5.°, do
Decreto-lei n. 739, de- 24 de setembro de 1938, retroati-
vamente.

Rodrigues & Mota, estabelecidos em Niterói, com o comércite de
bebidas e outras espécies tributadas, foram autuados a 27 de agosto
de 1937. com fundamento nos arts. V e 4.°, do Decreto n. 22.344.
de 11 de janeiro do 1933, pelo fato de terem expecto à venda na seeção
de arejo de seu estabelecimento comerciai 619 garrafas de vinho ma-

()igual, cujos rótulos não guardavam eonformic'ade com o disposto
nos referidos arts. 1.° e 4", por isso que não tr e -dam indicação do país
estrangeiro ou Estado de origem, nome au eagarrafedor e local do en-
garrafamento.

Defenderam-se os autuados dlegando:
1°, que no caso se verificaram tão gómente ligeiras a leves faltas

nos respectivos rótulos, as quais nem deverão ser capituladas como
infrações, porém simplesmente como irregularidades aliás bem jus,
tificáveis;

2°, que o vinho "Ferreirinha Alvarelhão" é de procedência univer-
salmente conhecida, pois que a quinta "Ferreirinha" só existe em
Portugal;

3°, que os rótulos a que alude o auto de infração, nos quais não se
indicava o pais de origem do vinho, eram destinados a vinho a ser
exposto no pavilhão português ela feira de amostras, e que só por
engano foram mandados à firma autuada entre outros rótulos cujos
dizeres atendem às exigências legais;

A°, que a falta da firma defendente e do seu local, nos rótulos em
causa, foz proveniente de esquecimento do seu auxiliar encarregado
do trabalho do engarrafamento dos vinhos.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de
Janeiro, foi o auto julgado procedente e imposta aos autuados a multa
de 500$0, mínimo do art. 73, § 5.°, do Deereto-lei n. 739,. de 2 .1 de
setembro de 1938, retroativamente, por se tratar de penalidade menor,
que a determinada no art. I.", do Decreto a. 22.344, de 1933.

Não se conformando com a decisão, no prazo, e atendidas as de-
mais formalidades regulamentares, interpôs a firma recurso volun-
tário para este Conselho.

Em sua peticão de recurso, alude inicialmente a um outro p ule de
infração, Lambem do imposto de consumo, lavrado na , mesma data, e
que recebeu o n. 13, sonde o deste processo de n. 12. Diz a recor-
rente que solicitou a reunie doe dois autos em um só processo, para
os fins do art. 200 do regulamento do imposto de consumo, ignorrndie,
entretanto, o destino dado ao precesso. Quanto ao mérito, repete u
alegado na defesa perante a primeira instancia.

Isto posto; e
Considerando que a infraeão deiarita no auto que serve de base

ao processo está provada e confessada;
Considerando que as alegações da recorrente de modo algum á

eximem da responsabilidade pela falta verificada;
Considerando que a -reunião de processos referentes a diversos

autos só se admite na hipdtese prevista no art. 207 do regulamento,
nada justificando a reunião de que fala a recorrente;

Considerando que a decisão recorrida foi exarada de inteira con.
formidade cone as prescrições legais que regulam o assunto:

Acordam os membro:: do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1940. — José Francisco de Motins,
presidente. — robles R:"os Filho, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o senhor Vicente Gal/iez. presidente.

ACóRDÃO N. 9.09iv

Recurso ri. 11.054 — Imposto de consumo (consulta) — .Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo ter officio) — Reeeridda,
Regeste & Paioletti.

Decreto-lei ti. 739, de 21 de.setembro de 1938. Encaixes
para tampadas elétricas (soclicts) de alumínio e bron:c' es.9
capam à ÍRCidéneict do imposto de consumo.

Regeste & Paioletti, estabelecidos na Capital do São Paulo, erma
soltarem à Recebedoria Federal na mesma cidade qual a incidenen e
taxação do espécime, denominado "Uiva" ou "socket", empregado eu
aparelhos elétricos, tais como refletores, etc., sendo que a matéria
prima empregada no mesmo é alumínio e bronze.

Em resposta, declarou a repaetição consultada que as "luvas" ou
"sockets" empregados em aparelhos elétricos escapem it ineideec;a do
imposto de consumo, recorrendo ex officio de sua decisão.

Isto posto, e

Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade conte
a vigente legislação do imposto de consumo por isso que, de fato, para
o produto objeto da consulta não existe tributação no atual regula-
mento do ;imposto de consumo:

Acórdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidede do votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. — José Francisco de Mottos,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fao,
zenda Pública.

Ausente o senhor Vicente de Paulo GalIiez, presidente.

it interessada, interpós este recurso
atendidas os prescrições legais res-
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Recurso n. 10.041 — Imposto de consumo (Consulta) — Recor-
reria.. Delegada Fiscal mo Rio Grande do Sul (cx officio) — Recor-
ridos 011e SI, Weber 8.; Companhia.

Meias de algodão eldsticas, próprias para tratamento de
varizes, estão sujeitas a0 imposto de consumo; de acôrdo
ssan, o art. 4•0, § 13, alínea XIV, inciso 2.0, letra B, se de
peodução nacional, e inciso 3,0, se de procedéncia estran-
geira, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

feio 11. Weber as Comp., astabelecidos em Porto Alegre, consul-
taram a Alfendega local se as meias de algodão elásticas, conforme
o espécime que juntaram à sua petição, se acham tributadas no atual
rearstamenta do imposto de consumo.

eisesde fiscal informante opinou pela raio ha:adenda do imposto,
niellaseelo a que as meias objeto da consulta se destinam ao . trata-
meno, (.1, , aerizes.

Subindo o proceseo a Delegacia Fiscal no Rio Grande, esta repor-
t (eass decidiu que "as meias elásticas para tratamento de varizes,
representadas pela amostra anexa à consulta, não encontram mci-
diiei u impoeto de consumo, à vista do que consta dos parágrafos
+lo	 .	 do regulamento baixado cora o Decreto-lei ri. 739, de

4lecWio foi inierpoeln recurso ex officio para site Con-
eath • .

soo p•oto, P:

Considerando que o art. -1-P a que se refere a decisão recorrida,
trileita ne	 13, alínea XIV as moias, por pé, eeni distinguir o:viam
a eee	 aseeani destinar;

Censiderande que as meias objeto cia consulta, são de cano longe
aoneisde O5 cent. de comprimente;, e de algodão com outra

( borracha)
Acordem os membros do a0 Consalao de Contribuintes, por maio-

ral c.4.- se1oa. dar proa-imolo aO recurso, para declarar, que as meias
topreemootee pclo espécime nes:calo à consulta. de algodão, elásticas,
da come longo, e que se dizem priprias- para o tretamento de varizes,
es tafa slajoilas ao imposto do consumo, de acôrdo com o art. 40, § 13,
alinea ais`, inciso 2.0, leara B, se do produção nacional, e inciso 3.0,
se	 procedam:ia estrangeira, do Decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Janeiro, 24 do julho de 1940. — José Feancisco d'e Moitas,'
pese-mento.	 Toblos ltios Filho, relator designado.

ui j iiesute. — Pedro Teixeira Soarei JUni0r, representante da
:,da Pública
Veie ido o Sr_ Cornélio ISIarcondee da Luz que negava provi-

mera., a reeureo.
Al;sente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente,

acene:Sas N. 0 . 0i7

neemeo n. 11.072 , Imposto de consenso (Consulta) — Recor-
re:de, Recebedoria Federal em São Paulo (Ex. — Recorrida,
lauselledi & Companhia.

Presilias confeccionadas de cordão de seda para suspen-
sjrios de homem, não estão taxados para pagamento do
imposto; e como o cordão estd expressamente especificado
PM alínea XVIII. •§ 13 do art. 4.0 da Decreto n. 739 dc
21-9-1938, o imposto devido recai no cordão dc seda, dc que
$ 40 confeccionadas as 'presilhas, objeto da consulta.
-

Trusoirdi as Como., estabelecidos na Capitel Paulista, à rua
ri o C a len lo n. 800, consultam:

"Si os produtos cujos especirnens anexam — presilhas
para suspensórios do homem, Manufaturados de aviscofil",
estão sujeitos ao selo de consumo, caso sejam fooriecidos
corno material de fabrico, para outros fabricantes do artigo.

Estando tão sé- previste no regulamento (art. 4.9, §
dinea XXI, Decreto n. 739, do 24-9-1938) — suspensórios
pata calças — isto é, o produto, onde se empregam as refe-
ridas presilhas, já perfeitamente acabadas, pensam isen-
tarem-se estas da taxaç ão' de consumo."

O Sr Diretor da Recebedoria respoode .que as pre.silhas para
suspensórioe. iguais aos especimens, não incidem no pagamento do
imeesto de consumo, mas que sendo tais presilhas confeccionadas
com cordão do soda, recai o imposto eôbre o cordão. uma vez que
este se acha expressamente. incluído na alínea XVIII, do a 13, do
a: 1. 4.0, de, Decreto n. 733, de 1938.

Recorre cx officio para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que o artefato . cle cordão de seda melicionado

consulta — não está taxado para pagamento do ioijosL. de reoseese;

mas,Considerando que o cordão de seda está expressamente ineluido
'asat sitinea XVIII, do § 13, do art. 4.° do De..cesao mm. 'iat',. de a a-9-938,
recai o imposto sabre o cordão;

Considerando, pois, que a decisão recorrida está de perfeito
acôrdo com o regulamento em vigor:

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
namidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. — José Francisco de Maltas,.
presidente.	 Cornai° Marcondes da_ Lu;, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. a

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Gallice, presidente.

AnonDÃo N. 9.098

Recurso n. 511-R (Pedido de reconsideração do acere:lio ri, 8.229)'
— Recorrente, Companhia Açucareiro de Goiana S. A.; recorrida, De-
legacia Fiscal em Pernambuco.

Indefere-se o pedido de reconsideração do aeor.Xo, por
não, haver a regderente apresentado provas ou novas razões
que puclessm alterar a decisão e encaminha-se o processo
para ser apreciado o pedido de equidade.

A Companhia Açucareira do Goiana S A. estabelecido em Per-
nambuco com fábrica de álccol, pede t. cate donselho reconsideração
do acorda() n. 8.229, de 2 . s janeiro de na, que negou provimento
ao recurso n. 8.703 e em que a mesma Companhia r,leiteou a reforma
da decisão da Delegacia Fiscal naquele Estado

'
 impondo-lhe a multa

de 1:0a0$0, mínimo cominado para, a infração do art. 3.0, do Decreto

2Egm.643Si udepeld9id3o3.,  a requerente renosa uris alegações de defesa e
razões 'de recurso, insistindo em afirmar que não infring'u delibe-
radamente o art. a.0, inciso IV, do Decreto n. 23.661, de 29 do de-
zembro de 1933, porque com a pubiicação do Decreto n. 301, de 24
de fevereiro de 1938, jugou revegada a legisleeão anteaior e quts assim
Lambem era interpretado por este Conselho, como claramente está de.
clorado na ementa do acorda° n. 6.471, do 19 de julho do mesmo ano;
que, se erro houve, libo foi por culpa da „uplicante, mas, em virtude
dos dizeres desse acordam, constituindo, assim, a multa unia tremenda
injustiça; que, alfaiando o Conselho o seu ponto de vista não é lesto
por isso que seja mantida a multa imposta à recorrente, que agiu
de conformidade com a doutrina firmada por esta instância. 	 •

Assim, e
Atendendo a que a requerente não apresentou novas provas, ale-

gações ou razões que possam determinar alteração da decisão anterior
o desse modo alcançar deferimento do seu pedido de reconsideração;

mas,
Atendendo a que os termos ela ementa e cio acordam ri. 0.471, de

19 de julho de 1938, pode induzir aos mais-avisados ao erro em que a
requerente incorreu;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Coetr ibuintea por
unanimidade de vetos, indeferir ci pedido de reconsideração c, por
maioria doavotos, encansfnbar o processo ao Sr. ministro, propondo-lhe
a dispensa da multa por equidade.

aio de Janeiro, 21 do julho de 1940. — José Francisco dc Matos,
ores:dente. — Vero de Macedo, relator.

Fui Presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante 'da
Fazenda Pslalica.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.
Vencido o Sr. José Francisco de anelos, que não propunha a equi-

dade.
acortna'o	 9.O99,

Recurso n. D.779 — Imposto de consume — Recorrente, Clieliadi
Miguel; roca:arida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Provada e eo'nfessada a infração dc art. 98, do Decreto-
n. 739, de 24 de setembro de 1938, as simpics alegações

apr:sentadas no recurso não bastam para alterar a ,:,1•Jeisiio
recorrida e que guarda conformidade com as provvs dos autos.

Contra Cl:lel/adi. Miguel, comerciante estabelecido em Nova Aliança,
Município de Rio Preto, Estado do São Paulo, foi lavrado auto em 20
de Junte de 1930, nor infração do roa. 98, da Decreto-lei n. 739, ele
24 de setembro de 1938. sendo apreendidos 100m:50 de tecidos de seda,
de procedência nacional sem o nue:ser:o eetempillour.ento.

Em sua defesa, o autuado, apesar de afirmar a sua ignoranda sobre
a exigência regulamentar, declara que — "pelas informações obtidas
Através dos jornais, sempre lhe pereceu que eo sedas ee achavam, para
efeito dc selagem e atiryoetaçao, dentro dos mesmas disposições que os
demais meacadorias, cuja regulamentação foi prorrograla por mais
60 dias".

O autuante deixou de prestar maiores esclarecimentos per lhe pa-
recer procedente o auto, uma VCZ que a infração estava confessada o
materialmente prooada com a eprcensão da mercadoria.

A Coletoria, preparadora do preeeeeo, lambem ee manifestou do
mesmo modo.

G Er. delegado fiscal em São laosto impôs ao autuado, Chelladi
Miguel, a muita de 2:atfe40, mtaimo'cornineclo no ara 98, do decreto
citado no auto .

- p recurso a esta Met:Meia foi norseentado no prazo e satisfeitas
as demais exigencias

Insisto o recuarei-ao. em suas razaes de defesa, acrescentanap
que é p	 m oeco) o seu capital e que a . penaliaade Federa leva-'o is ruinr;
que laceis demonstrada a sua boa fa, agindo por ignorancia da lei com
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exigências novas e sem um maior prazo de tolerlincia aos comerciantes
•do interior; que, conforme as faturas que apresenta, já houve paga-
mento de selo por guia; que não desviou mercadoria, procurando deixar
de pagar o tributo, porque a mesma estava à venda; cita várias c/c-
olisões recomendando tolerancia e termina pedindo equidade,

Isto posto, e
Considerando que a exigència da selagem dos tecidos de seda

vem desde o Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de de 1938;
Considerando,que para a actuem do stock desse produto o De-

creto n. 739, de 24 de setembro de 1938, não concedeu prorrogação,
como se vê do § 1.° do art. 244;

Considerando que o auto de infração e apreensão é de 20 de julho
de 1939 e que as circulares com instruções sobre a selagem de seda
estão datadas de junho, julho e agosto de 1928, o que demonstra a im-
procedèneia da alegação sobre exigancia neva;

Considerando que a infração está provada com a apreensão da
mercadoria não estampilhada, confessada e que as simples akgações
não bastam para ilidir acção fiscal e nem mesmo autorizam proposta
do julgamento por equidaile;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. - José Franeisco.de Matos,
presidente.	 Nero de Alaeedo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr.' 'Vicente de Paulo Galilez, presidente.

ACÓRDÃO x. 0.190

Recurso n. 9.780 - Imposto de consumo - Recorrente, Labib
Silva - Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas •Gerais.

A opresentaçlo em tempo habil da relação de étock de
tecidos de seda não fava/ida a ação fiscal, desde que a re-
corrente mio compareceu à estação arrecadadora Pira aqu i-

, safio das fórmulas para sua selagem, dentro do prazo fi-
xado em lei. Nega-se procimeno ao reenreo volunário.

Era 19-6-939, em Tupaciguara, Eeado de Minas Gerais, foi la-
vrado auto contra Labib Silva, por infração do art.. 98, do Decreto
n. 739, de 21-9-938, e apreendido: 2.154 metros de tecidos de seda
sem o Mo devido. Do auto consta que essa mercadoria fazia parte
da relação apresentada pelo autuado e apreendida na ocasião da
ação fiscal, por não haver aquela firma adquirido, dentro do prazo
legal, os sé:os necesários à selagem do mesmo stock.

Com a sua defesa o derendente apresentou certidão da Coletoria
local, com intuito de provar que ali nãO eaistia fórmulas para o es-
tampithamento do produto. A cerlidão eeclarece que na Coletoria
existiam apenas 486 fórineeas para selagem de stock e que a firma
não foi intimada para satisfazer a exigancia da selagem. Em suas
alegações declara o. autuado que apresentou a relação para cumprir
a lei o que, não sendo intimado, julgava que o tecido, já tendo pago
rèlo por verba, não estava sujeito à selagem nova que, no raso tor-
naria urna bi-tributação, retroagindo o efeito da nova ler; que a sua
ca era sempre inspecionada pela fisco iização, gerando, assim, a con-
vicção que nenhum imposto teria mais a pagar; e que, assim sendo,
o auto não procedia. -Um dos autuantes prestou detalhada infor-
mação, esclarecendo que a selageni do stock foi prorrogada até 30
de setembro do ano anterior e que não compareceu a firma à Co-
letoria para adquirir as fórmulas necessárias, formulando, nos prazos
concedidos pe:as eircularess ministeriais„ o necessário pedido;
que não cabe h Coletoria reaponsabilidade lida falta de intimação
para o contribuinte cumprir com o seu dever.

A Cu:etaria, ao encaminhar o processo, opinou pela improcedan-
eia do auto, filndsrpow p n(to o seu parecer nas razões da defesa.

O ar. L;eleiui,io laeal eia Minas Gerais, depois de apreciar o
feito, impõe a Labib Silva a ~Ia de 2:5000, mínimo cominado
Para a infração autuaria.

Foi apresentado recurso e sateefeitas as exigèncias regulamen-
tares. Em suas razões o recorrente renova as suas alegações, apre-
ciando o seu ato apresentando a relação e que, não sendo avisado,
ficou ignorando como deveria Proceder; que é comerciante há mais
de 10 anos e que o procedimento de sua firma para com o fisco ost4
atestado no parecer do exator; que o recurso deve ser provido e
autorizada a selagem do stock com a taxa de $030.

•Ássau, e
Considerando que o autuado, pelo fato de haver apresentado a

relação do seu stock, não se desobrigou de outra exigénela legal;
Considerando que o recorreste não procurou fazer aquisição das

fórmulas necessárias à eedagern do produto no prazo regulamentar;
'Considerando que o auto foi lavrado em junho de 1939, portanto,

muito depois do findo o prazo para selagem de stock;
' Considerando que a ação fiscal foi necessária e oportuna para

:compelir o infrator da lei ao cumprimento de suas exigências;

Considerando que a infração está provada e confessada e que as
alegações de defesa e razaes de recurso não .bastam para justificar
a improcedência do auto:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos:, negar provimento ao 'recurso voluntário,
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. - José Francisco de Manos,
preaidente.	 Nero de Macedo, relator.

Fui presente; Pedra Teixeira Saaes Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Se. 'Vicente de Pau:o Galliez, presidente.

Acdarao N. 9.10t

Recurso n. 9.789 - Imposto de Consumo - Recorrentes, Camilo
Antôuio Cardoso e Horácio Firmo Piegas e- Recorrida, Delegacia Fis-
cal em Rio Grande do Sul.

Estando provadas contra uni dos autuados somente as
infrações dos arts. 72, 81 e 111, parágrafo je, letra a, do
Decreto n. 17.464, de , C3-10-20, dd-se, em parte, provimento
ao seu recurso e mantém-se a decisão contra o outro recor-
rente, negando-se assim, provimento ao seu recurso volun-
tário.

Em 11-12-936, na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, fui la-
vrado auto contra Horácio Firmo Piegas, pequeno fabricante iln fu-
mo, estabelecido nessa cidade, e Ganido A. Cardoso, fabricante tam-
bens daquele produto, em Cangussú, nó mesmo Estado. Do auto consta
que o primenro autuado infrigiu os arts. 54, letra 'b, alínea II, SI,
122, parágrafo 1°. letra a, 204, parágrafo único, letra a, com inci-
dência no art. 219, parágrafo 8°, letra d, do regulamento anexo ao
Decreto n. 17.1.61 de 6-10-928, e o segundo os artigos 72, 81, 111,
parágrafo 2° letra a, 201 parágrafo único letra b, com incidência no
art. 219 ¡santoral° 8°, letra d, do citado regulamento.

Foram apreendidos 27 quilos do fumo desfiado já preparado e
não acondicionado e nem selado e rotulado, 2 caixotes contendo pa-
cotes de fumo, de peso de 250 gramas, parte. selados e rotulados o
parto sem essa exigência o uma fatura em que figura a aquisição,
por parte do primeiro autuado acima citado, de 206 quilos de turno
da firma Knynik & Hintz, de Porto Alegre.

Com a sua defesa Camilo A. Cardoso apresentou cópia fin
uma fatura de 4-12-93G, em que tinira a venda a 'tarado Piegas de
i caixa com 100 pacotes de 250 gramas de fumo selados; declare. que
foi a única transação comercial feita com aquela comprador; qua
embalagem encontrada Dela fiscalização não é da remessa; que lhe
não cabe responsabilidade r elas pacotes de fumo encontrados rema selo.
o sem rótulo; que nenhuma prova foi encontrada contra o relate-
rente; que sempre franqueou aos agentes do lista a sua casa coa lee-
dal e que jamais foi enronti'ado em qualquer falta.

aforado Firmo Piégas, declara, em sua petição de defesa que o
fumo apreendido não catava selado porque foi obrigado a interrom-
per o sou trabalho para ir ao médico; que não havendo ocultação do
mercadoria a infração não pode ser capitulada como sonegação,. Um
dos autuantes prestou minusiosa informação e esclareceu como fo-
ram encontrados os pacotes de fumo sem selo e sem rótulo; que Ho-
rácio Piégas ahruirira 296 quilos de fumo o só foram encontrados 27
em 'seu estabelecimento; quo a alegação sobre selagem não procede
(Iorque, ali-n.3r de registados desde 30 de abril, não havia adquirido
selos até a data do auto, como ali hum declarado; que elo próprio.
confessou que não havia vendida mas sim distribuido gratuitameate
os pacotes nue faltaram nas caixas apreendidas.

A Contadoria da Detegacia estudou minuciosamente e converteu
o proresso em diligência para que uns dos autuantes fizesse cálculo do
imposto que deixou de ser pago. A diligência foi cumprida o a Can-
tadoria, em nova informação e parecer, opinou pela procedência do
auto, sendo Horácio Piégas responsa,vel pelas infrações dos arts. 81
e 204, parágrafo único, letra e, e Camilo A. Cardoso por infração dos
arta. 72, 81 e 111, parágrafo 1 2 letra a, do decreto 17.464. de 1020.

O Sr. delegado fiscal ihipés a cada um dos autuados a multa de
2500$0, mínima da penalidades prevista no art. 219, parágrafo 8°,
letsa d, do decreto já mencionado, sendo orado F. Piégas ainda
obrigado a recolher a importância de amuo, de imposto konceado.

Isto posto, e
Considerando que contra o pequeuo fabricante liorticlo Firmo

Piégas estão provadas as infrações dos orla. 54, letra b, alínea if, 81
e a sonegação do imposto de 3023400.

Considerando que essa sonegação foi apurada pela fatura da fir-
ma vendedora,-pela nota de armazenagem, pelo balanço do stock exis-
tente e o confronto com a aquisição do produto com a agravante de
não haver adquirido estampilhas desde seu registro como fabrinnto
até a data do auto;

Mas,
Considerando que não ficou caracterizada a sonegação- de que

truta o art. 204, parágrafo único do regulamento citado, pois faltam
provas de ocultação da naercactoria, sendo que as apreendidas satisfa-
ziam os requisitos de envoltórios regulares, pezo e dimensões: , •

Consilerando que o vigente regulamento baixado com o decreto
739, de 24-9-938, em seu art. 219, parágrafo tr, estabelece penalidade



1R660 Segn mia-feira 20
	

DIÁRIO OFICIAL (Seerno T)'	 Setembro de 1940

puis branda do que a do art. 219, pará.grafo 8, do decreto 17.464,
• e_10-920, quando a falta de pagamento do imposto fór apuraCla
inediente documento comercial;

Coneiderando que, quanto ao autuado Camilo A. Cardoso, só fi-
earãnt a loi radas gs inkrim5es do art. 72 e 81 e que do processo ne-
neume reão ficou evidenciada para imposição de multa na ma-
aerwe

i nsisierando o mais que do processo consta,
oiduto os membros do Segundo . Conselho de Contribuintes, por

ee-oo teado eotoe, dar, em parte, provimento a ambos os recursos para
iee tenea 1)04;000 a penalidade imposta a ilorácio Firmo Piégas, mi-
nine, lixado no art. 219, parageafo 6°, do decreto 739, de 24-9-938,
com a obrigação ainda do recolhimento de 302$400 do imposto
leio pago. e para 2008000 a multa aplicada a Camilo A. Cardoso, mi-
imo cominado para as infrações do art. 72 e 81, do decreto 17.464,

ee e-10-92G.
Rio de Janeiro, 24 de Julho de 1940. - Jos4 Francisco de Mattos,

pekoedente.	 Nero ue Macedo, relator.
desta decisão. - Pedro Teixeira Soares Junior, nue-

Fero:Ante da Fazenda Pública.
'n ~idos: Os Srs. 'fobias Rios Filho e Joeé Francisco de Matos,

pee-olente. que negavam provimento aos recursos,
.Aeseree: o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

'w55nnÃo N. 9.102

r,...cticso a. 9.793 - Imposto de consumo - Recotrentrg,
ijau Lli, Oliveira Comp. Lida.; recorrida, Alfandega do Rio de Ja-
lde.,

Dã-se, eia parte, provimento coe  recurso voluntário
parque, ao ser apresentado o despacho, tr, mercadoria erat
con.s.i0rade :senta do imposto, em virtude de decisão de
eJutovidadc competente, não tendo havido, assim, a infração
lio	 . 216, § 6°, do Decreto-lei n. 799, dc 2191938.

7+3'1,11, Oliveira ,Ct Comp. recorrem pare este Coneellto do ato
de sie inspetor da Alfandega do Rio de Poleiro, que lhes aplicou a
peeee ieeee prevista no § 6°, do Decreto-lei n. 739, de 25!91938, Por
'sie] de pagamento do imposto de consumo ssObre eahão • em pó, des-
tneei,, iç iabrierseão da pasta dentrifícin, conforme as notas de des-
pere]	 21.323, 78.84 e 30.407, de 1938, na importancia de
1:o Alegai.] os recorrentes que deixaram de pegar aquele im-
reate , porque o produto era idêntico ao gim havia servido' de objeto
di Oeci s ão la llecebedoria do Distrito Federal, em virtude de con-
tule] da própria 'firma, que o desembaraço da mercadoria foi per-
Ti! lio pra consPriuência daquela decieão; que, havendo este Conse-
lho r ,?lernindo o despache da Recebedoria, pelo acórdão n.
lii c,i11ra aplicação de qualquer penalidade e apenas a exigência

j -iip . ).q to julgado devido: que, mesmo a cobrança do iir.posto acar-
reie/e t, peemizo, porque deepaehara e:mercadoria com isencão

leetil, não tendo sido ineluida essa despesa no eu preço de
verei.; ene em outro • despacho feito em identices condições. não foi
e:1la a multa.

Depoi. z de apresentado aquele recurso, o confereute, encerre-
eale da deepaelio, prestou longa e d:.‘talhada informação. onde es-
t leleu minuciosamente todo o feito, o Motivo da exigência de
poeto, res exames do Laboratorie Nacional de Análieee e a decisão da
ceie elle que ceneedeu a isenção.

As lo posto, e
Coriiderando que o produto em cat:sa foi deepaeliade como

" .: alião em pó, sem perfume e destinedo à fabricação de pa-ta den-
teafieia" e com essa mesma denomineção e o acréscimo apenis da
Te-devi-a "'lenirei" está discriminada na fatura consular;

f;onsiderando que sobre a incideneia do impoeto de consumo
o preduto já se manifestou ceie Conselho em moro e bem

i l r l itainentado acórdão ri, 7.138, de 25!939;
M:es	 •Considerando que na época do despacho assim não /e.a enleudi-

,?ai virtude de decisão anterior de autoridade . cornretente e só
a o,-. rada por aquele acórdão;

Considerando que, assim sendo, não pode ser coro-uberado eomo
'Ode :mão do art. 216, § 6°, do Decreto-lei n. 730, de 22;9138, a falta

apre%entação da guia para pagemento de consume, quando este
não era julgado devido no tempo da apresentação dr, despacho:

Considerando que desse modo tem resolvido este Conselho em
-vário , acórdãos, sendo, entre outros. os de fl. 8.851 8.852 e 8.854,
ledes de 4 de junho do corrente ano;

Acordem os membros do 2° Conselho de Coetribuintes, por
piaieria de votos, dar. em parte, provimento ao recurso voluntário

mandar exigir, apenas, o imposto devido.
Rie de Janeiro, 24 de julho de 1940. - José Francisco de Mal-

w, presidente. - Nero de Atacado, relator.
Recorri desta decisão. - Pedro Teixeira Scares fusWor, repre-

eentante da Fazenda Pública. 	 . .
Vencidos: o Sr. Tobias Rios Filho, que negava provimento ao

rrucso e o encaminhava ao ,Sr. ministro, prepondo-Ilie a dispensa
de multa, por equidade, e o Sr. José • F. de Mattos, que negava pro,

mento ao recurso.
Aeeente. cr Sr. Vicente Calliez. presidente.

ACORDÃO N. 9.103

Recurso n. 9.554 - Imposto de Consumo. - Recorrente. Rece-
bedoria do Distrito Federal "ex officio" - Recorrida, Cia. Fie ToX
do Brasil S. A.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-938.
Especialidades farmacêuticas.
Quando a selagem estiver subordinada ao 'Volume Lí-

quido", como no caso dos 'produtos enumerados na "Classe.
XII", não ha como aplicar a regra contfda na "Nota" 4." ao
§ 80, do art. 4°, do regulamento do iMposte de consumo. ads.
trita como d aos produtos que pagam o imposto pela "Capa.
cidade" dos respectivos recipientes.

Distinctio entre 'Volume e Capacidade".

No processo originado pelo auto n. 1.419, de 1.° de Julho de 1939,
o Sr. Xisto Vieira Filho, então diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, Proferiu a seguinte decisão (fie. 22)

'"Com fundamento nos arts. 81 o 204, do Decreto-lei'
• 739, de 24 de setembro do 1938, foi lavrado o auto de
fls. 5/6, contra a Cia. Fly Toa do Brasil S. A.

O processo correu todos os , seus trámites regulamenta-
-res e à autuada foram assegurados todos os direitos de de-

fesa,
Tudo visto e hem examinado, e:'
Considerando que os autuantes cooftindirain os termoS

volume liquido e.capacidade:
Considerando que a selagem do produto-inseticida

cuido "Fly Tox" - este.% subordinada ao regime estabele-
cido na classe XII do § 8." do art. 4.• do Decreto-lei n. 739,
de 1938, citado;

Considerando que esta Diretot'in já salientou a distin-
çfta que ha entre eaPacidade é volume liquid.2, ao decidir a
consulta formulada pelo Laboratório Aquila Ltda., cuja res-
posta foi publicada no D. Of. de 18 do mês em curso;

Considerando, assim, que deixa de existir a insuficiêne
cia de' imposto a que se referem os autuantes

Resolvo julgar improcedente o auto, base deste processo
e deste meu despacha recorro, "es officio", para o 2.0 Con-
selho de Contribuintes, na forma da legislação vigente.

Anote-se e encaminhe-se".

A questão gira em torno do modo pelo qual a autuada pagára
imposto de consumo sobre o in.eeticida. • denominado "FIS, Tos", que
fabrieára e vendera no período de 1." de abril de 1938 a 31 de maio
de 1939.	 •

Fizera-o, selando, cada lata, na base do "Volume Liquido. ' do
produto contido nos respectivos recipientes, procedimento esse que
os autuantes reputaram irregular, no pressuposto de que a selagem
deveria ter obedecido ao preeeituedo no art. 4.° § 8', nota 4.* do re-
gulantento atino ao Decreto-lei n. 739, de 24-d-938, quando a regra
nele contida é adstrita aos produtos (especialidades farmacOuticae),
que pagam o imposto pela "Capacidade" 'dos respectivos recipientes.

A autuada, em suas raz6es de defesa de fls. 9 a 18, demonstra
cabalmente o acerto com que satisfizeram o onus fiscal.

Acresce que na peça acusatoria cIo fls. . 5/6, está dito que as la-
tas que acondicionaram o referido produto foram "seladas na base
do Conteúdo Líquido", de acorde, portanto, com as próprias prescri-
ções regulamentares, pois que - Conteúdo Líquido - ou -"Volume
Liquido", são expressões que se equivalem e é essa última que re-
gula o estampilhamnto . dos produtos enumerados na Classe XII, do
§ 8.0, art. 4., do Decreto-lei n. 739, acima Citado,

Como bem assinala o protetor da decisão recorrida.

"os autuantes confuncitrarn, no entanto, "os termos vo-
lume líquido e capacidade.";

dal o equivoco em que laboraram pretendendo exigir da Cia. rty:
Tox do Brasil S. A. a diferença de imposto de que trata o processo.

Em qualquer sentido que sejam tomadas aquelas expressões, não
ha como confundir o significado das mesmas; e, si as eneararmee coe
mo medida, mais inadmisaivel se torna a sinolnrala que lhes foi em-
prestada pelos autuantes, certamente por mero lapso, de vez que, não
devem ignorar ser a - capacidade - o espaço vazio que pode rece-
ber qualquer corpo e - voNtnte - o espaço ocupado por esse corpo.

Devese dizer de passagem que uni dos autuantes, cru sua ina
formação de fls. 19 a 21, insiste na equivalência desses e.ocabule is
em face do determinado na art. 72, § 8.°, item 1.° letra b, do vigente

•regulamento do imposto de consumos ou seja, porque esse dispositivo
obriga a declaração, na rotnlagem dos produtos em causa. oro cara,
ctéres impressos: 	 , •

"da situação da fábrica, comn indicação da rua e iee- •ne-
ro, nome do fabricante ou da empresa febril registada ha
estação arrecadadora competente, ou marca fabril deeida.,
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mente regikada, e a expressão — Indústria Brasileira" a..
(art. 72);

assim como, — "a classe referente a cada produto, e
ainda"

"A Capacidade dos Recipientes Expressa era Centime-
fres Cúbicos" (letra 0, iiern 1.", do § 8." do art. 7?.).

A confusão dos autuantes veiu, pois, dessa última exigem:ia.
Esta, no entanto, dizendo respeito à rotaf.agern, não pode se so-

brepor ao preceito legal relacionado com a incidência.
Era face, pois, do expedido,
Acordam os membros do 2.° Conselho do Contribuintes, por una-

rilmidade de votos, negar provimento ao presente recurso "0a-of1icio'
para, pelos seus fundamentos manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. — José Francisco de Mattos;
presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente.
-

ACÓRDÃO N. 9.104

• Recurso n. 8.762 — Imposto do consuma.— Recorrente, Manuel
Chaeon Jurado. — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Perempto o recurso, dela não se toma conhecimenlo.

A firma Manuel Checou Jurado, estabelecida à rua João Pessda
511, em Nova Granada, Estado de São Paulo, foi intimada da de-

cisão do fls. 15 em 1 de abril de 1938, ermo se vb do "A. Re' de
lis, 16v., dela recorrendo, no entanto. em 17 de maio seguinte (pe-
tição de fls. 20) e, além disso, só depositando a importância em lití-
gio em 12 de outubro daquele mesmo ano, o que demonstra plenamente
haver deixado ultrapassar o prazo lego? de 20 dias para tal fim.

Assim, sendo,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. — Jou': Francisco de Matos,
presidente e relatar. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente.

ADMIDÃO N. 9.105

Recurso n. 8.772 — Imposto de consumo. — Recorrente, Cia.
Fiação e Tecidos Leopoldinense. — Recorrida, Delegacia Fiscal em
?linas Gerais.

Decreto-lei n. 301, de 24-2-938.
Guia de tecido de algodão, extraída em 20-8-938, sem a

declaração'. do número e data da respectiva faturo, UM como
a do preço do tecido, por metro, regulador da selagem, cons-
titue infração do art. 114, § 9.0, letra "e".

Nega-se provimento ao recurso, mas, por se tratar de
invocação regulamentar, propõe-se a dispensa da multa, para
equidade.

Relatado e discutido oapresente processe, e
Considerando que a autuada deixou de observar o disposto no

art. 111, § fl.°, letra "e", do Decreto-lei n. 301, de 24-2-38, por isso
que expediu a guia apreendida sem fazer constar da. mestria a núme-
ro e data da respectiva fatura e n preço do tecido, por metro, regula-
dor do imposto;

Considerando, no entanto, que se trata, na espécie, de inovação
regulamentar, cuja inobservància foi apurada nos primórdios da vi-
gência do preeitado Decreto-lei, coma se vê do auto de fls. 2,

Acórdana os mtuabros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso,, pro-
pondo, porém, ao Sr. Ministro da Fazenda a dispensa da multa, por,
equidade.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. — José Francisco de Matos,
presidente e relatar. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior,
representante da Fazenda Pública.

Ausente; O Sr. Vicente de Paulo Galiez, presidente.

AcdrieÃo Na 9.106

Recurso n. 8.781 — Imposto de consumo. — Recorente, Bernardo
Meyer tt, Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal no Paraná.

Decreto-lei n. 739, de 24-9-938.
Constitui' infração dos arts. 81, letra e, 111, § 1.0, le-

tra a, e § 18, letra a, a iwniessa de manteiga, em 'volumes de
tte quatro quilogramas, sem fazê-los acompanhar dos respe-
ctivos selos e da nota de venda ou fatura, bem como sem
fazer "gravar ou marcar em caracteres bem visiveis, com
tinta indelevet, em tais volumes, "o número e o peso" destes.

Visto e eaarninado o presente processo, e
Considei.ando que os recorrentes, fabricantes de manteiga, reme-

leram esse produto, em volume de mais de quatro quilogramas, sem

que deste constasse, gravado ou marcado "em caracteres bem N'isivei,
com tinta indelevol", "o número e o poso", respectivos, o sem faz'e-lo
acompanhar das estampilhas e da nota de venda ota fatura que lhe
deveriam ser inerentes;

Considerando que essas faltas constituem a infração dos arti-
gos 81, letra c o 111, §§ 1.0 e 18, letra e, do vigênto regulainewo do
imposto de consumo;

Considerando que são destituidas de fundamento as ategaçÕes
aduzidas pelos recorentes;

Considerando, finalmente, que na marcha do processo foram ob-
servadas tecias as prescrições regulamentares;

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1910. — José Francisco de Matos,
presidente e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares iZtniOT,

representante da Fazenda Publica..
Ausente: O Sr. Virente de Paulo Galiez, presidente.

ACÓRDÃO N. 9.107

Recurso ri. 8787 — Imposto de consumo — Recorrente. g . A.
Fiação e Tecelagem Irmãos Lutfulla ai Comp. — Recorrida, Delega-
cia Fiscal em Minas Gerais.

Decreto n. 17.461, de 6/10/926. — Atacadistas de te-
cidós de sedo. — Conquanto, ao tempo da vigência do re-
ferido decreto, Os prddiitos em apreço estivessem sujeitos',
do imposto de CO1101140 por meio de guia selada, não ha-ei.ot
como exigir dos atacadistas desses produtos que os fizessem
acompanhar daquela guia.

Visto e examinado o presente processo, e
Considerando que ficou provado não se tratar de fabricante,

mas sim de atacadista a firma a quem fera atribuída a infração do
artigo 111, parágrafo 9.0, letra "e", do Decreto n.,17.464, de 6 de
outubro de 1236, vagente à época da lavratura do auto de fls. 2;

Considerando que, como atacadista de tecidos de seda, os re-
correntes não estavam obrigados a fazer acompanhar esses produtos
da respectiva guia selada;

Considerando, tendo sido essa cousa da lavraturado do nuto de
fls., 2, ressalta à evidência a irresponsabilidade dos autuados;

Considerando, finalmente, que em todo o curso do proeesse fo-
ram."observadas as formalidades regulamentares;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribeintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao .presento récurso vo-
luntário, para, anulando a decisão recorrida, declarar insubsistente o
auto de fls. 2.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1010. — José Francisco de Mal-
tas, presidente e relator.

Fui presente. Pedro Tei.veira Soares Junior,
Fazenda Publica.

Ausente e Sr

Recurso n. 8.820 — Imposto de consumo — Recorrente F. 5a1-
bert — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Decreto-lei n. 739. de 24/9/938. — Da selogent doy
tecidos de seda, da obrigdçcia dos importadores sela-los den-
tro de oito dias contados da data da salda das Alfa;zzlegas-
e da inaplieabilidade aos referidos importadores do di3postel
no artigo 54, a; 111, em face do regime especial a que os
mesmos estão sujeitos pelo artigo 98, pardgrafo 20.

Relatados e discutidos o presente processo, e
- Considerando que o recorrente, como importador de tecidos de

seda, estava obrigado a observar o disposto nos artigos 57, parágra-
fo 4', e 98, parágrafo 20

'
 do vigente regulamento do imposto de cosi-

sumo, e assim sendo, lhe era defesa realizar vendas desses produtos
sem, previamente, estampilhá-los de conformidade emb o estatuído
naqueles dispositivos;

Considerando que, em face do regime especial a que os mesmos
estão sujeitos por força do citado artigo 98, parágrafo 2.°, é evi-
dente não lhes dizer respeite a regra contida no artigo 54, "a", II!,
do citado regulamento;

Considerando, afinal, que as infraçtSes capituladas no auto de
fls. 5/6 estão plenamente provadas;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao presente recursto
voluntário, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1940. — José Francisco de Mat-
tos, presidente e relatar.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junto?, representante do
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galtiez, presidente

representante da

Vicente de Paulo Galliez, presidente.-
ACÓRDÃO N. 9.108
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ACORDÃo N. 9.109

Recurao n. 8.851 — Imposto de consumo — Recorrente, Nadir.
Figueiredo S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 24/9/938 — Artefatos de ferro.
— A falta de indicação, na respectiva guia, do ntimero
data da nota de venda ou fatura correspondente, constitue:
infraçao do artigo 111, parcigrafo 12, leira 'e".

Visto e examinado o processo, e
Cons iderando que os recorrentes expediram a guia do fls. 2,1.

pertinente a artefatos de ferro, sem terem feito • onstar da mesma
o número e a data da respectiva nota de venda ou fatura, falta essa,
que estaria sanada Se qualquer desses instrumentos tivesse acompa-
nhado a aludida guia e houvesse sido :extraído de pleno acordo com
ts exigesiaias regulamentares;

Considerando que os argumentos aduzidos pelos recorrentes não
ilidem a contravenção por eles praticada, qual seja a do artigo 111,
parágrafo 12, letra "e", do atual regulamento do Imposto de consumo;

Considerando, finalmente, guie a penalidade que lhos foi aplica-
da pela antoridade de primeira instancia tem todo fundamento legal:.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso
voluntário. para manter a decisão recorrida.
• los,5 Francisco de Mattos, presidente e relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, repreaentante da
Fase:leia Piltilice.

Atesa i:de o Sr. Vicente de Paulo Galliez, presidente.

Anonuao u. 9.110

Recurso n. 8.857 — Imposto de Consumo; recorrente, Deleaecia
Fiscai c	 Iinas Gerais, "ex offi•io"; recorridas, Pedal Duarte e
&baleie Ilillier	 Cia. Ltda.

— Decreto ri. 22.262, de 28-12-931.`.
— Especialidades farmacêuticos. •
— Para que os produtos da classe V passassem o ser

tributados de acordo com a classe VI, era intprescindite$
orle os respectivos vasilhames contivessem, "clf., conteúdo
liquido, até 30 c.c." — uma vez que o produto "31is...01",
era acondicionado cm recipientes de 58 e.r.. de contezido
tiquido, e estes foram selados com a taxa de 13050, por uni-.
(lacte, mio ha como exigir nenhuma diferença de impc:ito%

lari processo originado pelo auto prolecolado na 1'. Coleloria
Fed.'-, de Juiz de Fora - sob n. 13,-em 21 de aaista de 1.93a. o
entara delegado fiscal do Tesouro Nacional no ratado cie Minas (le-
reis. ar. José Alcides Bonenti proferiu a fls. 25 a 26 a. seguinte
decisae;

"Baseia-se este processo erroeuto lavrado. ti . 21 de vos..
lo de 1936, contra as firmas Pedro Duarte, estabelecido em
Jiaz rie Fora com escritório de representacões. Shilling
Hillier ta Cia. Ltda., fabricante do prepare In farmacêutico
"Mistol", residente no Rio de Janeiro. peie terem tido ete-
contrados em poder daquela primeira firma e apreendidos
30 vidros do dito medicamento, da rapacidade de 71 c.c.,
selados com a taxa de $060, cada une taxa do Deeretn nú-
mero 22.262, de 28 de dezembro de 1932, quando a taxa de-
vida, na opinião dos autuantes, seria a de al'por unidade,
constante da classe VI do mesmo parágrafo, havendo, por-
tanto, insuficiência de selo, com infração do art. 61, letra
"h", do regulamento 1.7.4G,I, de G de outubro de 1)20.

Devidamente intimada. defendeu-sea primeira firma,
alegando que nenbunia responsabilidade Me :iode caber no
caso em foco, porque, como negociante, liireta-se a com-
prar e vender medicamentos, sem atentar rara es aplica-
çaes destes, e. não ser nue tragam indicações nes ratulos
externos, como o "Mistol" que ti um óleo medicinal desti-
nado a ser errtpregado nas moléstias do nariz e da gargan-
ta, e, como tal, sujeito à taxa de $060 da ala sse V,

, A firma fabricante, em petição dirigida ai, diretor da
Rebebedoria do Distrito Federal, no último dia do _prazo
que lhe fora assinado paaa apresentar defesa, solicita seja
o mesmo dilatado, porque, até então. não pudera exami-
nar o processo: que se achava em diligencia mas, sabendo,
por informações, que se tratava cia satagein do "Miator,
vinha declarar que esse produto sentpre saiu de sua fábrica
devidamente selado, de acordo com o seguinte despacho
daquela repartição: "O produto. denominado "Misto!" de
fabricação da consulente, está sujeito ao pagamento do im-
posto de consumo, de acordo com o ed. 3°, e 8°, classe
V, de Decreto 22.262, de 28 de dezembro de 1932. ("Diá-
rio Oficial" de 4 de meio de 1933).

Em sua segunda petição, que é propriamente .a defesa
a autuada transcreve, novaneente. .o despacho supra, para
reforçar o argumento de que seu preparado estava sendo
legalmente selado, de vias que à referida repartição ha-
adam sido fornecidos todos os elementos, t'ir l decidir se-
guramente sobre a consulta,

e-
Havendo os autuantes afirmado que, mesmo que o

•"Mistol" estivesse ineluido na classe 'V, ainda assim lutava-
• a diferença de $020 por unidade respondeu a autuada
que isso é puro engin°, por má inter pretação da nota 5'.
ao citado parágrafo 8°. porquanto, o imposto a que estão
sujeitos os inedicamentos das classes V e VI O calculado
pelo conteúdo líquido e não pela capacidade dos frascos,
como acontece com as classes IX e X,

Em diligência solicitada pelo inspetor fiscal, que é una
dos sinatárloa do auto, procedeu-se a exame das escritas
comercial e fiscal da firma fabricante, nos termos do arte
204, parágrafo único, letra "c". do dito regulamento do im-
posto de consumo, tende-se apurado a saida de 101.521
vidros de "Mistol", forniato grande. de 58 c.c. do conteúdo
liquido, selados com a trem de $060 por unalade. no pe-
ríodo de 13 de fevereiro de 1933 a 16 de outubro de 19360
Informando o processo, um dos autuantes sustenta a pro-
cedência do auto,' por entender, que i rio caso em arreço,
te trata de medicamento para ser aplicado as gotas. como
Consta dos rótulos e bulas que acompanham os respectivos

, frascos, que trazem conta-gotas adequados pa-a esse fim.
Defere-se no exanee feito na esérite da autuada. pelo qual
tetra consatitarin haverem selei() da fábriee, em determinaeo
Período, 101.521 vidros de "Mistol", selei-loa com insufi-
ciência do imposto, na importância de 33:537$140; e, final-
mente, reconhece que, se for admitida a insuficiência do
selagem, deverá a autoridade julgadora tomar na devida
consideraçao as circunstancias que cercam o caso, eirtbora
as deliberações da Reerhecloria não atinjam sinão a zona
ele sua respectiva jurisdição.'

O coltor. preparador do' proceeso, limita-se a 'enca-
minhá-lo a esta Repartição. em se pronunciar sobre a so-
luçá° que se deva dar no falto, por se tratar de matéria
controvertida.

Tendo em vista o exposto, e
Considerando que na classe VI do a a° do a rt . a° do

Decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 4932, foram in-
:cluidos os medicamentos nplicriveis excliseivardente. . cru
gotas. quer sejam destinados a uao interno, quer externo;

, Considerando que o produto em apreço, pelo menos o
especimem que acompanha o processo, é indubitavelmente
ure óleo medicinal, por isso que con-tposio de siihsfeeeias
medicamentosas dissolvidas em óleo mineral, podendo ser

• aplicado, tanto as gotas como na colheres, em gargareja,.
ou lambem utilizado em aaporizaclores apropriados:

Considerando que na classe V do ntesmo paaateraio fo-
ram mencionados, exnre esamente, os óleos inedieinaia, e

• que, portanto, o "Mi s tol" riam-nele:nado eni fra scos de 58
em. 3 de contendo líquido vem pagando a taxa legal de,
$060 por unidade:

Considqrando, finalment ,-. , o' mie mais consta dnste. pene
cesso, e toenando na davida ennsiden eilo o parecee da Se-
Tile:ir procurador fiscal, resolvo crinairlará-lo in=ubc'stento
o auto de fls. e reerwro ex-offirio desta minha decisão
Para o 2° Conselho (Te Coniribuintes."

feto posto, e	 .
Atendendo a que, -no regime do aaecreto n. 22.2e2. de .28 de k

dezembro de 1032, era impresc;ndivel que os prorintos de case V.
do § 3°, art. 3°. para serem tributelea de enode com a classe VI .

‘

desse mesmo diapositiesa estives sent asonclicionedos em vasilhames 't
de "coriteinte Hesitare nté 20 (eia"

-Mu:cuido, no entanto, a que, no caso vertente. mãe ocorreu
semelhante hipótese, porquanto o produto em inireço "Nlistol" fora
fabricaria e vendido em recipiente de 58 c.c.. de confete-10 Liquido,
devidamente selados com a taxa ti $064, por :miriade:

Atendendo, finalmente, a tudo meia quanto do processo consta,
Acordam os mentbros do 2° Com-alho de • Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao present n reeereo "rx-of-
ficio", para, em ante do expendido. manter a derisão rerocrida.

Rio de Jancire, 24 de julho de 1910. — .fo..çé Francisco de motos,
presidente e reisitet. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Peiteis a .

Ausente; O Sr, Vicente de Paulo Galliez, presideele,

acoima° an 9.111
e	 •

Recurso n. 8.863 — Imposto de cons:ureo — Recorrente, Romano
Pranuvi — Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.	 •

Decreto-lei a. 730, de 21 de setembro de 1938.
.	 Posse de estampilhas pertencentes a mercadorias jd
consunzidas.

Estando proveda a infração do art. 52, pardui•afo único,
do Decreto acima citado, nega-se provimento ao recurso.

• Visto e examinado o presente processo, e
Considerando estar provada e confe-ssada a pease de eelampilhas

pertencentes a mercadorias já consumistes e. portento, a infraaão do
art. tia, parágrafo único, do atual regulamento do imposto de con-
sumo;
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Considerando ser inacertavel o argumento do recorrente de que,
de sim parle, "não houve má fé, nem intenção de lesar o fisco";

Considerando tudo mais quanto do processo consta,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade do votos, negar provimento ao presente recurso vo-
luntário, para mantee a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 do julho de 1010. - José Francisco de Motos,
presidente c relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr, Vicente de Paulo Galiez, presidente.

ACorto.lo N. 9 .1 i 2

Recurso n. 8.898 - Imposto de-consumo - Recorrente, Leonardo
Scatollini - Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 301, de 2-1 de fevereiro-de 1933.
A exposição à venda de isqueiros sem csiorem selados,

constitue ínfracdo do art. 81.

Visto e examinado o presente processo, e
Considerando estar plenamente provado que o recorrente expri-

zero à venda vários isqueiros sem que os mesmos estivessem se-
lados:

Considerando que a ocurrência caracteriza a infraeão do art. 81 do
regulamento expedido com o Decreto-lei n. 301, de 21-2-938:

nnsideaando que tem todo o fundamento legal a decisão de fls. 8.
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade do votos, negar provimento ao presente recurso volun-
tário. para manter a decisão recorrida.

11.to de Janeiro, 21 de julho de 1910. - José Francisco de Matos,
Pren clent e o relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares fiador, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Vicente de Paulo Galie.z, presidente.

Acumina° N. 9.113

ftseurso n. 10.322 - Imposto de •consurno - Recorrente, Pinto
Baslos .X Comp. - Recorrida, Alfandega do Rio cie Janeiro.

Desde que a penalidade a ser imposta devia. obedPeer ao
regime alfandegário, corno delerminave o ert. 216, do De-
creto n. 17.461, de 6-10-920, 91(70 cube, no C~, o soa Elidi-
cee,o porqve à diferença de cada fatvra é inferior ao esta-
belecido no Decreto n. 21.313, de 5-64431.

En irtudc da nota de revisão doa despachos ris. 62.281. C.385,
72.362, 7.3.160, 78.101 e 98.181. de 1937, e 5.5o8, de 1938. e 'da re-
presenteção de fls. 27 a 28, a Alfândega deeta Capital imaCte a Pinto
Baetee a: Com p ., a multa -de 1:830a0, com a obrigação de recolher
:tilem imposto de igual quantia e mais 9188 de 5 ra da taxa de Assie-
fancia Iles..pitaltua Revendo-se. no entanto, aqueles despachos verifi-
ca-ee resultedo diferente ina acusado na nota de revisão e na citada-
repreeentação, que indica 255 Caixas contendo 12 recipientes. cada'
'una, cm um total do 3.060. quando a que se apura a um total de
310 raieas, com 4.080 recipientes, conforme a s.eguinle demonstra-
4,1,1

Nota de importação TI. 62.381 - 50 caixae 4100 recipientes.
Nata de importação n. 62.385 -- 50 caias 600 recipientes.
N'ea.'e de importação n. 72.632 - 50 caixas COO recipientes.
Neta de importacão n, 78.160 - 60 caia ;ao recipientes.
Nota de importação n. 78.161 - 50 Caixas 600 recipientes.
Neta de importacão n. 98.184 - 30 caixas 300 recipientes.
Neta

Senta

de importação n. 5.508 - 5C caixas 600 recipientes.

recipientes.310 caixas .080

Dai conclue-se qoe a diferença devida de $100 raie em cada reca-
pierde O de:

1 :032a0
Sendo os- 50 rade 	 8668.0
a	 taxa de Assistencia 	 Hosplialar	 .	 	 111$0,' ene,

Cm total de	 	 2:61089, e
não a que acesa a revisão procedida.

Os recorrentes pediram a juntada de todos ee eseocessoe de re-
visão em que freara =Redes, na quanta de 1328582, afim da
assinar termo de responsabilidade, na conformidade do§ 1 0, art. 14,
ao Decreto 607, de 10-8-938, tendo a Alfandega indeferido esse pedido
e mandado que os recursos fossem apresentados separadamente.
OS I'OC:MUClIte3 tomaram ciència do despacho em 26-12-939, e apre-
sentaram recurso eia 9 de janeiro seguinte -, satisfeitas as demais
eaigencies togais.

Cora. o recurso apresentou também a firma, cópia da petição
do recureo no caso da revisão dos processos, como havia solicitado;-
declara que, na em)ecie, não pôde ser aplicada a multa, por se
trator de diferença menor do que a importancia fixaiu no Decreto
21,313, de 54-031, encontrada em cada despacho, uma vez que são
futuras diferentes e não o desdobramento previsto no art. 55, u. 2,
rio Derreio it. 22.717, de 16-5-933; juetifica es desnechos cousi-

gnando garrafas e assim organizadas' as gutas, a vis ta da diveç-
gência da nota 1 a, art. :3° § 2°, do Decreto n. 22.262, de 1932, e a
alínea o, do art. 43, do Decreto n. 739, de 1938. Mo procede a in-
formação do que havia perimido o direito do recurso, de que trata
o oficio de recurso da Alfândega, uma vez que o prazo 5.(5 pude ser
contado da data do despacho de fls. 43, mandando que o Me8Ino
foese apresentado para cada caso.

Assim, e
Considerando . que tem fundamento no art. 80 do Decreto

n. 24.763, de 14-7-931, o despacho negando reunir em urna só pe-
tição recursos referentes a mais de uma decisão, urna vez que
aquele dispositivo não está revogado pelo art. 207 do Decreto 739,
de 1938, como pretendem os recorrentes;

Considerando que não se deu a perbmpção arguida pela Alfân-
dega, porque o recurso foi interposto no prazo e dentro da e4igência
do despacho que.° determinou;

Considerando que o'"whisky" estava contido em recipientes de
capacidades de 750 grams., cada unte, c. assim sendo, a selagens não
Poderia corresponder à taxa prevista para garrafa, em face do que
é expressamente determinado pela note la , § 20, art. 30, do Decreto
22.262, de 28-12-932, então em viger;

Considerando que devida é a diferença apurada na revisão, com
as correções acima apontadas no presenle._relatório;

Considerando que a nota de revisão reuniu 'faturas diferentes
e, assim sendo, não podem ser somadas as diferenças 'enconiracieS
nos diversos Aespachos, à vista do que dispõe o art. 55, n. É. do
Decreto n. 22.717, de 0-5-933;

Considerando que os despachos . foram efetuados na vigancia
Decreto n. 17.401, de 1926, e o seu ;ri. 210 estabelece que a moita
a ser imposta deveria obedecer no regime aduaneiro;

Considerando que o regime sli referido era o que então estai
-belccia o Decreto n. 28.313. de-931, e que o seu art. 50, manda

excetuar de penalidede a diferença apurada não excedente de 520$0:
Considerando que as diferences existentes nos despachos ora

apreciados variam de 1110 a 288$0, dentro, portanto do limite da
isenção de penalidrde:

Acordam C3 membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar. em parte, provimento ao recurso
voluntArio rara mandar exigir apertes as diferenças de imposto e
laxas devidas pelos despachos ora npreciados, por não soC cahivel,
no caso aplicação de qualquer pendi/lede.

Rio de Janeiro. 9 6	 julho de 1910. - Vicente de Paulo Gollies,
rresidonte,	 Neeo de Me9 ,?7d0 relator.'

Fui presen( o . - Pedro Teixeira Soares ittni0r, representante
da Fazenda Pública.

ACO1D.T.0 N. 0.iii

Recurso n. 10.321 - Intpusto cio coneumo - Recorrentee, Pinte
Bastos & Comp. - Itecorride, Aliandega do Rio de Janeiro. 	 •

Desde que a mult ,a a ser imposta devia obedecer ao re-
?imo alfandegdrio, nos termos do artigo 216 do Decreto nú-
mero 17.401, de 6-10-26, teia cabe, 910 caso a sua apticaçtn)
P0Vii ue a diferença de cudo foll!ra é inferior ao estabelecido
ao Derreto a. 24.'313, de 5-0-3-1.

Pinto Bastos & Comp., recerrem pára este Conselho do ato do
Se. inspcor da Alfandega do Rio de Janeiro que os obrigou no re-
collinnenlo da diferença de :-::192a4 e multa do igual quantia, ent
virtude de revisão dos despachos ns. 27.538, 00,036, 61,050, 81.826,
83.032 e 04.010, de • 1937 e 1 :.n .252, de 1938,

Os recorrentes reclamam a falta de juntada dos processos 'Élan-
ticos, como foi solieitado, nos termos do artigo 207 do vieento re.
gulament o do impeeto coretuno, per não lhes parecer epliclayel re,
espécie o artigo 8 0 do Decre t e 21.703, de 11 de julho de 1931, e
assim sendo, negado a fiança pessoal, permitida pelo artigo ti do
Decreto 007, de 10-8-38, reportam-se ao recurso apresentado em
conjunto e'mandado que fess c apreeentado para cada processe; no-
tons que. TIO caso, pão podo ser eptieada s a multa, por não se tra-
tar da diferença maior do qus o imposto fixado no Decreto 21.311,
de 5-6-31, encontrada em ceda.' deepache, uma vez que são faturas
diferentes e não o desdobrameute previsto no artigo 65, n. 9.
Decreto 22.717. de 16-5-33; just i licem os despachos consignando gar-
rafas e assim orgaiiizadas as guias, à vista da divergència entre as
exizancias da nota l a artigo 3. § 20 do Decreto 22.262, e a rtainea
-a do artigo 43 do Decreto 730, de. 1938.

Havendo informado a Aleindega que o recurso foi interposte
fora do prazo, ordenou-se a ditigansia.constante de fie. 50 ea e 51,
sendo apurado que a petição de recurso apresentado em separado.
está dentro do prazo legal. t ende-se em vista :me aquele .prazo, seS
poderá- ser contado a partia do despacho ordenado esse expediente.

Isto posto, 'e	 •
Considerando que tem fundarnent6 no artigo 80 do Decreto nú-

mero 24.763, de 14 de julho de 1931, o desapcho negendo remiu- em
urna sõ petição recursoe referentes a mais de uma decisão, uma ver,
que aquele dispositivo não está revogado pelo artigo 207, do Dee
ereto-dei n. '739, de 1938, conto pretendem os recorrentes;
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•

ceie, iderenda que não se deu a perempção arguida pela Al-
ft/relega como ficou perfeitamente esclarecido na diligência ordena-
da e reelizada;'

Con-aierando que o "whirky" estava contido em recipientes de
capecidade do 750 gramas cada ma e, assim sendo, a selagem não
poderia corresponder à taxa p ec•vista para garrafa, em face do que
e eia,res ,ninente determinado pela nota 1 2., § 20, artigo 30, do De-
creto 22.262, de 28-12-32, entãe em vigor;

Considerando que devida 4 a diferença apurada, na importancia
2:192$5, incluídos o adieionel e a taxa hospitalar; -
Cowfderando que. a nota de revisão reuniu faturas diferentes e,

assim n sendo, não podem ser s..inadas as diferenças encontradas nos
diversos despachos, em face do que diep5e o artigo 55, n, 2, do
Decreto 22.717. de 10-5-933;

Considerando que os deseethos foram efetuados na vigência' d)
Derreto 17-161, de 6-10-26. e o seu artigo 210 estabelece que
Multa a seer imputa deveria obedecer ao regime aduaneiro;

Gonsiderando que o resime ali referido era o que então estabele-
-eia o Deeeei.o al.a43, de 5--G-31, e que o seu artigo 50 manda exce-

tuar de penalidade a diferença apurada não excedendo de 5200;
considerando que as diferenças existentes nos despachos ora

epreeiados variam cie li lO a!e30$0, derdre, portanto, do limite ria
iseneilo de penalidade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
urtunimidede de votos, dar, cai parte, provimento ao recurso volun-
tário para mandar exigir apenas os impostos e taxas devidos comer
difere ncei, por não ser cabível, no caso, aplicação de qualquer pena-
lidade.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1910. — Vicentc de Paulo
presidente. — Nero de Macera, relator.

Eui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
• Fazenda Pública.

ationeÃo N. 9.115
•

Recurso n. 11.053 — Imposto de Consumo — Recorrente, Rece-
fiekleria Federal em São Paulo — 'ex officio" — Recorridos, Apeles,
Fotágrafos I., da .

Desde que se treta de um simples anuncio, com exigên-
cia de pagamento da w:J•radoria a ser adquirida, não pode
ser equiparado a vales para aquisição de brindes, nos ter-

, mas do Decreto n. 15.524, de 14 de junho de 1922. arega-se
provimento co recurso "ex officio".

Com a coneulla dir;gida Recebedoria Federal em São Paulo,
P erl es, Fotógrafos Ltda. apresentaram o seguinte anuncio:

"Este anuncio e mais dez mil réis dá direito a um ar-
tístico retrato no formato 18x24, tirada nos Estúdios de
Apellcs fotógrafos. Rua Benjamin Constant, 138-2°. — Ofer-
ta a todos os leitores de o jornal "Á Gazeta" e pedem para
ser resolvido se o mesma anuncio, feito a 'titulode propa-
ganda, está sujeito ao Decreto n. 15.504, de 14•6-922, corno
"vales para equisição de brindes".

O Sr. diretor daquela Recebedoria decidiu que nó caso não se
trata de \ ales o nem da brindes, escepando, portanto, as exigências
do Decreto n. 15.521, acima referido.

Assim, e
Considerando que um simples anuncio e ainda com exigancia de

quantia pra aquisição da mercadoria, não pode se enquadrar nas
exigências do regulamento de vales para aquisição de brindes;

Considerando que a decisão bem apreciou e resolveu a consulta;
Acordam os membros do 2° Conselho do Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio para con-
firmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Cal-
liez, presidente. — Nero de Macedo. relator.

Fui presente. — Pedra Teixeira Soares Junior, aepresentante
da Fazenda Pública.

ACORD:i0 N. 9.110

Recurso n. 11.083 — Imposto de Consumo (Consulta) — Itecor-fe
rente, Recebedoria Federal em São Paulo "ex officio" — Recorrida,
S. A. Decorações "Edis":

Guardando, conto guarda, a decisão recorrida "ex offi-
cio" de conformidade com os preceitos do vigente regula-
mento do imposto de consumo, nega-se provimento ao re-
curso	 •

Ao Sr. diretor da Recebedoria em São Paulo consultou a S. A.
Decorações "Edis", estbaelecida naquela capital, se bancos, mesas,
jardineiras e colunas, confeccionadas de cimento ou gesso estão su-
jeitos ao imposto do consumo. Apresentou trés planchas com o dese-
nho dos produtos e esclarece o destino de cada mercadoria, tendo em
Vista o próprio peso e a natureza do material empregado. Sobre essa
consulta foi prestada a informação seguinte:

a) que, os bancos e mesas de que trata a comina 4Gro-
quis 1), embora para serem fixados em determinado Itligar,

incidem no pagamento do imposto de consumo, cuja taxação
deverá ser observada 'de acordo com o que estabelece a alí-
nea 1, do § 21, art. 4 0 da vigente regulamento n. 739, de 24
de seiembro de 193.8;

/a que, as jardineiras (Croquis 2), como os vasos, jar-
ras e jarrões, uma vez confeccionados com barro, citnenlo
ou gesso, escapam a incidência do imposto;

e) si as colunas. objeto_ desta consulta, forem colunas
decorativas e confeccionadas de granito, mármore, alabastro,
marfim e etc., incidem no pagamento do imposto de consu-
mo, "ex-vi" da alínea II, do § 34, do art. 4° do regulamento
já citado. Si, entretanto, tais colunas forem confeccionadas
com barro, cimento ou gesso, escapam à mencionada tribue
taça° .

Aquele diretor mandou responder de acordo com a informação e
recorreu "ex officio" para este Conselho, não tendo a consulente, no-
lificado regulamente, apresentado recurso no prazo legal.

Assim, e
Atendendo que a decisão obedeceu aos preceitos regulamenta-

res e satisfez todos os itens da consulta formulada;
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso para
manter a decisão recorrida "ex officio".

Rio do Janeiro, 2t; de julho do 1940. — Vicente de Paulo Cal-,
/ice, presidente. — hera de Macedo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

neófita° N. 9.117

Recurso n. 9.064 — Imoor,cto de consumo — Recorrenie, Saibo
Adib Mafuz; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo,.,

As camisas confee:onadas com tecidos de algodão com
mescla de rayon pagarão o imposto de consumo na base de
$300 por unidade, se a rayon entrar em prorrogação infe-
rior a 10 % e de 1$5 por unidade, se a proporção do ragon
10r superior a 10 V(2.

Selim Adib Mafuz, estabelecido com o negócio de artefatos' de
tecidos, à avenida São João, na cidade de São Paulo, foi autuado em
18 de fevereiro de 1939, por ter, numa de suas prateleiros, sete ca-
misas de algodão e outra matéria, seladas com a taxa de $300 em
cada unidade, camisas essas sujeitas à taxa de $500 cada urna.

Menciona o auto ter ocorrido a infração do art. 81 do Decrete-
lei n. 739, de 24!9]38.

Não tendo apresentado razões de defesa, foi lavrado termo de
revelia.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo julgou pro-
cedente o auto para imper ao autuado a multa do 1:000$0, ximo
da pena prevista nas disposições do inciso transgredido, tendo cid
vista a revelia em que incorreu.

Intimado para conhecimento dessa decisão, o autuado recolbeat
a importância da penalidade e apresentou recurso para este CODSe-
lho, declarando que as camisas apreendidas estavam seladas com a
taxa de $300 cada uma, e o auto de infração, apenas, declara que se
tratava de uma camisa fabricada com algodão o outra matéria, sem,
entretanto, mencionar qual a , espécie da outra matéria -contida
nessa camisa, nem justificar a sua -opinião de que as camisas devim
estar sujeitas à taxa de .$500.

Alega que deitou de apresentar razões de defesa, porquanto,
tendo ido à Recebedoria indagar sabre o andamento do procesao, lhe
havia sido informado que o mesmo não tinha procedancia, por falta
de provas.

Tendo recebido para relatar o presente processo, ordenei a sua
volta à repartição recorrida, afim do que fossem remetidas a este
Conselho as camisas apreendidas, para que pudesse ser verificado
se 0.€ mesmas estavam ou não devidamente seladas.

Enviadas as camisas a este Conselho, determinei a sua remes-
sa ao anstituto Nacional de Tecnologia, afim de ser pelo mesmo in-
formada a composleap do tecido, com o qual foram confecionadas as
camisas em apreço, especificando a percentagem dos fica das ai-
versas fibras utilizadas na sua fabricação, ou se eram todos os faA
de algodão.	 -

O Instituto de Tecnologia informou que as camisas eram con-
feccionadas de um tecido fabricado com fibras vegetais de algodão
eo rayon, na percentagem respectivamente de 71,8 % e 28,2 5.

Isto posto, e
Considerando que, peio laudo do Instituto Nacional de Tecno-

logia, se verificou que não se trata de camisas confeccionadas com
tecido de algodão puro, únicas que estão sujeitas à taxa do $300 por
unidade, prevista no inciso 1°, da alínea VI/I, do § 13, do arta-4°,
do Decreto-lei ri, 739, de 24‘9138;

Considerando que, em se tratando do camisas confecciouadas
com tecido de algodão com mescla de outra mataria, as mesmas
estalo sujeites às taxas de $500 ou 1$5, se a mescla de eeda fôr in-
ferior ou superior a 10 %;

Considerando, porém, que a percentagem de fios de matéria,
diferente obedece à regra prevista na nota 7', do § 12, segundo a
qual a proporção entre as matarias componentes será aferida pelo
número total de fios, contados na trama e urdidura, em espace que
contenha todo o padrão, na dimensão máxima de um metro, devendo
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aer considerados totalmente de seda os fios contendo mescla de
:mede em proporção superior a 10 % do Peso das Matérias compo-
nentes do tio;

Considerando ene, pelo exame realizado no Instituto Nacional
de Tecnologia, se verificou que o tecido com o qual foram confeccio

-nadas .as camisns de que trata o auto do infração contêm rayoa
;(seda artificial) em proporção de 29,2 See: 	 •-

• Acordam os membros do 2° Co'nselbo de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso voluntário para
negar provimento ao mesmo, em parte, referente à aplicação da
multa de 1:000e, grau máximo da pena prevista no art. 81, em
virtide cie revelia ocorrida, e ordenar o recolhimento do imposto
na base de leã por unidade.

-Rio de Janeiro, 26 de julho de 19W. — Vicerde de Paulo Gut-
lie:, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública..

ACUDA() N. 9.1te

..'curo n. 9.130 — Imposto de connuno — Recorrente, Helvacio
Mele — Recorrida, Delegacia Piecal em Alagoae.

• Depois da vigência do Decreto-lei n, 301; a. venda do
alcool a negociantes varejistas registados ou não, ou a con-
sumidores, só pode ser feit Quando a 9nercadoria es!iver
acondicionada em recipientes cuja capacidade não excedei' de
noz litro, devidamente seladcs e rol idades.

helvécio Melo, atacadista estabe7scido wt cidude de Propriá, nu
Mello de Sergipe, foi auttead.o em 8 de agasto de 1938 por ter reme-
tido um barril de aguardente ao Sr João Luiz da Silva, estabelecido
com o negócio de bebidas a varejo na cidade de Pão de Acene, no
Estado de Alagoas, acoinpanhado di+ nota cle venda n. 67 e 60 cintas
para aguardente inutilizadas no verso com os seguintes dizeres:
"6-6-38 — José Francisco dos &atoe".

Refere o auto ter infringido o Sr. Helvécio Melo o disposto no
art. 52, parágrafo único, • bem tomo o art. 81, parágrafo único, e
vet. 112, §-1.°, letra b, do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 301,
de 2 M-2-e8.

Defenclendo-se, o autuado Ceicistrou que havia remetido .o barril
de agnardente ao Sr. João Luiz da Silva, por se:' esta a Mane i ra sem-
pre iteada de acórdo com a lei

.Vegou que só velu a ter conheciMento do muro regulameuto do
imposto de consumo após ter sido autuado e intimado pela Coletoria

- para apresentar defesa. Ilebituado a vender o seu produto em
barris, procedeu ainda assim no caso em apreço. na melhor boa fé,
sent supor que desse modo estivesse, infringindo um dispositivo novo

.edo vigente regulamento.
Diz que forneceu ao comprador nota de venda (guia numerada),

especificando o alenta vendido, sua quantidade, espécie e número de
volumes, acompanhando a das respectivas cintae para o estampilha-
mento. Usou as cintas que lho foram foirtecidae pelo seu fornece-
dor de aguardente, Sr. José Francisco dos Santos, do qual comprou
os produtos que revendo aos varejistas.

re Sr, delegado lascai julgou procedente o auto para. Impor ao
autuado Helvécio ele!o a-multa de 2:500ee, mineis° da. penalidede
estabelecido no net. 81, parágrafo único, do Decreto-lei il. 301, de
2.1-2-38.

Não se conformando com esea decié3tio, o autuado recolheu a im-
pertencia exigioa e a presentou recurso para este Conselho reiterando
as meies anteriores e pedindo que foese a penalidade relevada em
face' da recomendação do Sr. ministro da Fazenda em sua circular nal--
lucre 5, de 12 de março de 1938.

teto posto, e

Considerando que do processo se verifica que lieis-eido Melo
vendeu a João Luiz da Silva, em e de agosto de 1958, um barril de
aguardente com infração do parágrafo único do art. St do regula-
meie° aprovado pelo Decreto-lei n. 301, de 21-2-38;.

aonsiderando que a infração se acha provada e confessada;
Considerando, porém, que o recorrente não agiu com dolo ou má

fé., neta da sua autuação resultou qualquer prejuizo para o fisco;
considerando que se trata de um dispe.sitivo novo, e tendo ele,

viste os termos da circular n. 5, de ig de março de 1938, do eenhor
analisa o da Fazenda:

acoream os membros do Segundo Conselho de Concribuintee, por
unneirnidade de votos, negar provimento ao recurso e, por maioria de

"voto. encaminhar o processo ao S. ministro da Fazenda propondo a
^tilierrnea da multa, por equidade.

Lio de Janeiro. 26 de julho de. 1940. — Vicenle de Paulo Colhe;,
e nceeidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soare,- 	 reptesenladte
P . 1 , • fida Pública.

Vencido.s quanto à equidade: Srs. Tobias Rios Filho e Joee FrQn-
r	 de Matos.

ACÓRDÃO N. 9.119

Recurso n.. 0.42 — Imposto de consumo. •—• Ilecorente, The
Goetle-ear Tiro & ltubber Co. of South America. — Recorrida, Dele-
gacia Fiscal em Sergipe.

As mercadorias remetidas em consignação devem ser
acompanhadas de nota ou fatura.

The Goodyear Tire & Rubber Co. of South America foi autua-
da em 21 de dezembro do 1938 no armazem-entreposto da cidade do
..Aracajú, no Estado do Sergipe, por ter vendido a A. Franco Leito
ce: Cia., estabelecidos na referida cidade, pneumatieos e câmaras do
ar sem fornecer nota de venda extraída de livro nota ou fatura co-
piade.

Menciona o auto ter ocorrido a infração do disposto no art. 88
e seu § 2.° e 111, letra a, do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739,
de 24-9-38.

Defendendo-se, a autuada declarou que não infringiu nehhuni
dispositivo do regulamento do imposto de consumo. No dia 25 de
novembro de 1938 a suplicante, atendendo o pedido feito tela firma
A. Franco Leite & Cia., enviou à mesma mercadoria que importara
do estrangeiro. Essas mercadorias foram remetidas em consignação,
acompanhadas da nota do embarque n. 562.

Salientou que o ert. 88 do regulamento do imposto de consumo
se refere às notas que os fabricantes e comerciantes atacadista são
obrigados a fornecer com os produtos vendidos, ao passo que no caso
em apreeo não houve venda.	 •

Alegou tarimbem que a letra a do e 1 do art. 111 se aplica aos
fabricante, qualidade essa que a autuada não possue, porquanto
importa os referidos produtos e não os fabrica no Brasil c, mesmo
que os fabricasse, não 03 tinha vendido o apenas os havia colocada
em consignação.

O Sr. Delegado Fiscal, entendendo que não procedia o :Argu-
mento da &fendente em face do resolvido pelo 2.0 Conselho de Con-
tribuintes em seu acórdão n. 4.138, de 21 de maio de 1937, por iseo
que a consignação não é mais do que uma modalidade de venda: gera
obrigações e responsabilidades de compra e venda, apenas se dife-
renciando no modo ou nas condições de pagamento, julgou proce-
dente o auto para imper à autuada a multa de 5000, nminio da pena
estabelecida no art. 88, combinado com o art. 112, § 1, letra b do
mencionado regulamento.

Não se conformando, a autuada, dentro do prazo regulamentar.
colheu a importàneia da penalidade e aprestou recurso para

este Conselho, salientando que em maio de 1938 foram lavrados con-
tra a recorrente três autos de inrreção, os quais foram reunidos ntrin
só processo, e da multa aplicada de 500e0 já havia apresentado re-
curso para este Conselho.

Diz que, não tendo sido ainda julgado em última instância o
proceso relativo aos autos de infração acima referidos, em que ela
havia sido multada por dispositivo idêntico ao que motivou a multa
do que ora recorre, apresente processo deveria ser anexado ao nu-
tenor, para oposição de urna só multa.

Salienta que não houve prejnizo para a Fazenda Nacional e
afirma a completa ausência de má fé ou dolo, solicitando a implicação
da circular n. 5 cio Sr. Ministro ela Fazenda.

Isto posto, e
Considerando que a reineesa n-le mercadorias em consignação pre-

suine uma venda, que se tornará efetiva desde que o consignatário
dê saída à mercadoria, pagando ao coneignatario o preço estipulado;

Considerando que as disposiçõeS regulamentares acima referidas,
indispesaveis ao exercício da fiscalização, poderiam ser dessarte anu-
ladas, sendo facilmente evitado o fr. eontrole" do fisco„ basta-rido para
isso qee as mercadorias passassem a ser remetidas "em consignitcão",
transformandease em venda após a sua chegada ao destino;

Considerando que pelo Acorda° ri. 8.148, de 15-12-1939, este
Conselho, por unanimidade, resolveu que AS mercadorias remetidas
em consignação devem ser acompanhadas de nota ou fatura;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 26 de julho do 19W. — Vicente de Paulo Gotliez,
presidente; — Tobias Bios Filho, relator designado. — Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Público.-

Vencido: O Sr. Vicente de Paula Galiez, presidente.

ACoADÃo N. 9.120

Recues. ° mi. 9.33e	 lueeeto de eoneumo --- Recorrentes, Cha-
ves e: Comp. — Recorrida, Deiegacia Faseai em M i nas Gerais.

A anexação da Mura à guia dispensa a indicação do na-
mero e data desta e co número e data daquela.

Chaves & Comp., .eslabeeecidos na cidade de Glicerio. Relareo da
São Paulo, foram autuados em 23 de junho-de 1939 por terem
metido a Jose Abramo. eetabetecido na cidade do Juiz de Fora, por
estrada de ferro. 770 m2 de tacos do madeira acompanhados da nota
do entrega n. 73 o da guia u. 104. datada de 16 de junho de 1939.
notando-se naquela a falta de indicação do ntineero e data da guia
correspondente o tia guia	 i4la do número o data da fatura ou
nota.
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Menciona o auto ter ocorrido a infração do disposto nos arti-
gos 88, § 3 e ti, § 12, letra e, do regulamento anexo ao Decreto-
lei n. 739, do 24-9-38.

Defendendo-se, Chaves & Comp., declararam que se tratava de
dispositivos novos e que foram involuntariamente infringidos, não
tendo havido dolo, má fé ou qualquer prejuizo para, o fisco.

O Sr. delegado fiscal julgou procedente o auto para impor a
firma autuada a limita de 1:00080, ininimo previsto para a pendi-
dado dos dispositivos infriagidos.

Não se conformando com essa decisão, os autuados recolheram
a importància da penalidade o apresentaram recurso para este Con-
selho, reiterando suas razões de defesa.

isto posto, e
Considerando que a falta e a guia se acham reunidas e fo-

ram apreendidas convenientemente suprimindo a anexação desses
dois documentos o cumprimento dos dispositivos invocados:

Acordam os membros du Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar im-
procedente o auto de infração.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1910. — Vicente de Paulo Cantes,
presidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pfadica

eennpao g . 9.1et

Reeurso n. 9.458	 Tmpoeto de consumo — Recorrente, Hér-
cules Limitada — Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

Em ezsos especieis em que o contribuinte atilo tenha.
elida com dolo ou nui fé nem da sua atitude tenha resultado
lesão para a Fazenda Nacional, c em ee tratando ainda de.
importo de consumo, pode a penalidade imposta ser rele-
vada, por equidade.

nereides Ltda., estabelecido com anilara do ferragens na ci-
dade do Porto Alegre, foram autuados em 21 de janeiro de 193a,
pelo conferente do mercadorias de cabotagem, em exercício no ar-
mazem-entreposto na cidade ic Araeajú, por (em vendido a Ota.-
eiarto Matos, ferragens fornecendo guias seladas que não indicavam
e número e data das notas ou faturas correspondentes.

Menciona o auto ter ocorrido a infração do disposto no artigo
111, § 12,• letra e. do regulame nto aprovado pelo Decreto-lei núme-
ro 739, de 21-9-938.

Defendendo-se, a firma autuada declarou que sd tratava de uma
axe:gentia nova o que a falta foi cometida involuntariamente. Pedis
a ateneão para a circular n, 5. do Sr. ministro da Fazenda, e sa-
lienta que o fisco ri:ta-foi lado porquanto o imposto foi integrale
niente pego.

O delegado fisco' em Sereipe julgou procedente o auto para im-
eor à firma autuada a muna de 1:000a0, mínimo da pena esta-
belecida no dispositivo infringido.

Não se conformando, Hércules Ltda. recolheu a importancia da
penelidade e apreeenion reen eere para esto Conselho, reiterando suas
vazeis de defesa.

Isto eosto, o
Cen giderando que a infração verificada é, de um dispositivo

novo, não tendo a firma autuada agido com dolo on m fé ou lesado
a Fazenda Nacional;

Coneiderendo que os próprios modelos de guias não trazem es-
paço para ser preenchido em observância ao disposto na letra e do
5 12 do artigo 111 do -vigente regulamento do imposto de consumo,
-facilitando, assim, a sua trans.-secssão;

Considerando que o Conselho de Contribuintes, em casos seme-
lhantes, useira tem decidido:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e, por maioria
de votos, encaminhar o processo ao Sr. ministro, propondo a rele-
vação da multa, por equidade.

Rio de .Taneiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Crallies,
prisidento e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, repeesentante da
Fazenda Páblica.

verieido o Sr. José Francisco de Matos.

ACOarklo N. 9.122'

Recurso n. 9.489 — Imposto de Consumo — Recorrentes, Md-
geie & Comp. — Recorrida, a Recebedoria do Distrito Federal.

O Segundo Conselho de Contribuintes Mo pode tomar
conhecimento de recursos apresentados fora .do prazo regu-lamentar.

Méthe & Comp. recorreram para este Conselho da deRisia da
Recebedoria do Distrito FIVeral .cie lhe '.irnpbs a multa de 5000,
"Mimo previsto do artigo 122. do regulamento aprovado pelo De-

ereto-lei n. 739, em virtude do auto de infração lavrado em 16 de.'junho de 1939-
Intimados para conhecimento dessa decisão em 18 de outubro

de 1939, somente a 8 de novembro seguinte depositaram a impor-e)
tftnela exigida e apresentaram recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o depósito foi feito e o recurso foi apre.,

sentado 16r do prazo de 20 dias:
Acordam as membros do Segundo Conselho de Contribuintes

deixar de tomar conhecimento do presente recurso por perempto.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1940., — Vicente de Paulo Gal-.
;itiz, presidente e relator.

ACOma0 N. 9.123

Recurso n.5,1 .509 — Imposto de Consumo — Recorrentes, Na-
dim Nuri Abud a: Comp. Ltda. — Recorrente, Recebedoria Federal
em São Paulo.

A venda de bijouterias e objetos de adorno sem pos-
suir o livro modela XLVI con3titue infração do art. 112,
§ 13, tetro a, do regula/mento aprovado pelo Decreto-lei mi-.mero 301.

Nadim Nuri Abud & Comp. Ltda., estabelecidos com fazendas e ar-
marinhos, na cidade de São Paulo. foram autuados em 18 de maio
de 1938. por terem exposto à venda grande quantidade ale broches,
pulseiras, brincos, colares, botries, abotoaduras e outros objetos
classificados como joias, obras de ourives e objetos de adorno
achando-re registados para o Comérceo a varejo desses artigos., sem
possuir, todavia, o livro modelo XLVI para lançamento das vendas
e pagamentos d'o imposto. não havendo elementos para determina-
ção do imposto relativo aos obje tos+ já vendidos.

Menciona o auto ter ocorrido a infração do artigo 112, g 13,
letra "a", do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 301. de 24 de fe-
vereiro do 1938.

EM sua defesa a firma autuada declarou que, em novembro de
1937, havia instalado uma pequena loja do armarinho à Avenida
Pompeia n. 127. na capital de São Paulo, tendo adquirido um pe-
queno lote de artigos de bijouleria, os quais expuseram (i venda
MIN qualquer outra formalidade, na suposição de que lhes era per-
mitida, pois ignoravam a obrigação de registar em separado as ee2n-
dae feitas, motivo pelo qual haviam tambem deixado de adquirir e
registar o livro próprio.

Alegaram já haver cumprido o determinado rio artigo 112. g 13,
letra "a", e que iriam lançar as vendas feitas desde o seu inicio, ais
quais alcançam a modesta importància do 72$0. e pedem que, por
equidade, lhes fosse relevada a multa.	 -

O Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São -Paulo julgou
procedente o auto para impei' à firma autuada a multa de Minso,
mínimo do artigo 112, g 13, leira "a", do Decreto-lei n. 301,

Os autuados recolheram a importância da penalidade e apre-
sentaram recursle para este Conee/bo, salientando a insignificância
das vendas feitas e da modeslia da sua loja e soliodaram que time
fosse relevada a penalidade imposta.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada, per

isso rio- as recorrentes vendiam bijoutexia e objetos do adorno sem
essuirem o livro de que traia a letra "a". do A 13, do artigo 112, do

regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 301;
Considerando que a infração constatade assume aspecto de gra-

vidade, porquanto. Mio possuindo o livro para registo do eine ope-
rações, fica o fisco impossibilitado de exercer a sua fiscalização re-
lativa_eente ao pagamento do imposto de consumo, motivo pelo meei
não é aconselhavel a relevação da penalidade imposta, por equi-
dade:

ea&dam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do voto, negar provimento ao recurso para man-
ter a decisão recorrida.

Ido de Janeiro, 2G de julho de 1940. — Vicente de Paulo'
lies, presidente e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Sos
Junior, representante da Fazenda Pública.

loófioÃo u. 9. 124

Recurso n. 9.521 — Imposto de consumo — Recorrentes, Eduar-
do Cinelli & Comp. e Companhia Industrial Paulista dee .Papeis
Papelão — Recorrida, Recebedoria Federal cru São Paulo.

No caso de entregas Parceladas, de urna única retido.
de mercadorias que pagara o imposto por meio de guia. de'.
vem ser extraídas guias à medida que forem sendo efetue.
das as entregas parceladas. Caso contrdrío, se verifica a ie-
traça° do artigo 111, parágrafo 12, letra "e", por parte dos
fabricantes e artigo 112, pardorafo 1, tetra "c", Par Parte
dos comerciantes recebedores da mercadoria,

A 20 de fevereiro de 1939 foi lavrado um-auto de infração por
ter a firma Eduardo Cinelli & Comp., estabelecida na cidade. de Sito
Paulo. recebido da Companhia Industrial Paulista de Papeis e Pape-
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tão, também estabelecida na capital de S. Paulo, 125 sacos, .contende
cofifet:s de diversas cores, com -o peso total de 2.500 quilos, con-
iorme menioranduns de 1, 8, 14 c 18 do fevereiro de 1930, parte da
pata pard:11 n. 6.242, ale 30 de novembro de 1938, sem a coospelente
'aula seladaa
• Mencionada o auto ter ocorrido a infraeãa dos artigos 111, pa-
aalgrafo 12, bilra "e" e 112, parágrafo 1, letra "e", do regulamento

.opaovado pelo Decreto-lei 739, de 24/9/38.
1	 beiandendo-se, Eduardo Ginelli 45:. Comp., reclararam que, anu-
almente, rOiu antecedência de alguns meses, adquirem do fabrican-
te de autigoa de Carnaval, mercadorias para serem entregues à me-

ida qua vão sanita requisitadas.
Nestas condições, a fábrica faturou a mercadoria comprada

103 recorrentes conformo notas de entre sob ris. 138.35'9, nota par-
ial n. Ca:212 e guia de selos 5.040, tendo todos esses documantos

data de 30 de novembro de 1938.
A valido da defendenle, a fábrica reteve a mercadoria para ser

tentregua aa diversas filiais doa requerentes, entregue essas Merca-
dorias foram entregues acompanhadas de memoranduns fornecidos
pela fábrica, nos quais constava a declaração de que a mercadoria
antrcgras fazia parte da guia de selo n. 5.040, de 30/11/38.

A Companhia Industrial Paulista de Papais e Papclao, deferi-
dando-ae, deeldlau que não , houve falta de guia de sairia, pois a 30
de novembro de 1928 vendeu o faturou,. entre outras mercadorias,
305 sacos de coadas com o peso total de 0.100 quilos, tendo pago o
Imposto de consumo na imporlanda 'de 1:5250, aplicado na guia de
selos n. 5.010 daquela mesma data e que também foram extraidoa
os demais documentos exigide.s pela lei, inclusive a nota parcial nú-
moro 0.212 anexada ao processo, conatando dessa nota que a ter-
eadoria pagou o. selo de consumo pela guia acima citada.

A recorrente confirma que a guia de selos ri. 5.01e, da. 30 de
bovembro ds 1938, não foi apresentada ao final em adatude da se
encontrar em poder da fábrica que, no dia se guinte ao da autuação,
iria entregar maia eonfetis a03 comprdores, cuja entre ga é provada
Pelo memorandum de 21 do fevereiro de 1930 anexo ao processo.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal nfn São pauto julgou proa
tedentis a nulo para impar à firma Eduardo Cinelli & Comp. a mul-
ta de 500a0, mínimo previsto no artigo 112, parágrafo 1 s, letra "e",
e à Companhia Industrial Paulista de Papeis e Papelão a multa da

:1000. mínimo previsto no artigo ali, parágrafo 12, letra "e'', tudo
do Dr.., cr:to-lei ri. 739, de 21/9/38.

Declarou o Sr. diretor da Reedbeduria Feclaral em S. Paulo que,
de amai° com o que prescrevo o regulamento da imposto de conau-
mo, as mercadorias que pagam esse tributo por guia deverão estar
acompanhadas nesse docuniento probanle em tranailo eu em parhr
dos comerciantes vendedores. 'adia guia para cada remesaa é o que
exige a lei.

Entende o Sr. diretor da Recebedoria que as infraçaiaa descri-
'tas no auto estão evidentes e o procedimento da firma autuada, fa-
bricante, não se apoia em nenhum dispositivo aegulamentar.

Não se conformando, ambas as autuadas recolheram as impor-
Usarias das penalidades que lhes foram impastaa e apresentaram ae-
Cuias, para este Conselho.

Em seu recursos, Eduardo Cinelli aa Comp.. declararam ipaa,
quando adquiriram os sacos de cordeias, receberam coro as notas a
guia da scloa, ereitos fisaals que acompanharam a primeira entrega
do prcaluto.

Eatranharam que para urna parle mínima da mercadoria niea
fossa aidre gne a auia total do imposto, eireunslansia que foi es-
plarecada pelos fabricantes, que lhes declararam:

'VV. SS. consarvaião a guia e n4s. oa fabricantes, en-
viaremos os restantes sacos do pedido na fuma da combi-
nado (entregas parceladas) fornecendo documento habil."

Drainas dessa afbarnativa feita pelos fabricantes, da cuja idonal-
liada e lisura de, proceder não lhes era licito duvidar, os recorrentes
consear aram em seu poder a guia, a qual eia requisitada siados fa-
bricantes sempre que remessas havia a fazer.

Alegam que, se erro houve, a ele foram induzidos pelos fabri-
Cantes. Salientam que o eonfeti se aehava selado por guia. em razão
do seu peso, ando sido entregue documento que provava o paga-
planto u, impazto de acordo com a quantidade do produto compra-
do. Era nada presuraram lesar o fisco e se tratava de um aasunto
em que derand:arn da interpretação dada ao regulamente pelos ven-
dedores da mercadoria. 	 •

A Companhia Industrial Pauliala do Papeis e Papelão, em seu
recurso, diz que, do acordo com o artigo 111, parágrafo 12, letra "o"
não há disposiaao legal para a expadição de mais de uma guia para
produtos' referentes a uma só venda, um só faturarnento e urna, só
duplicata.

O citado diapositivo legal declara que o imposto por guia devo
ser pium em concardancia com o que determina es arts. 57, § 2, 84,
annaigtrifo (Mico e 93 e em nenhuma dessas diaposiçdes'eatiste a condi-
ção exiatrat [bela. fiscalização, isto é, que haja uma guia para cada
era	 .

Dia ..m que é poa s ivid que a lógica e o tona senso fiscal assim o
'exi jam. porém, dentro do regulamento apontada ; como contravindo,
sianhum dispositivo exiate qua puna os que, vendendo um determi-
nado praduto e fazendo extrair para ele a guia deaddainente selaria
A em takt ordem, tenham feito tal entrega em duas ou mais vezes.

Alegam que o artigo 111, parágrafo 1?, letra "c", pune com a
multa imposta à recorrente aos que tenham deixado de pagar o im-
posto mas não visa punir os que pagaram esse imposto fazenda ex-
trair nota ou- fatura na Jorma exigida pelo artigo 88.

Isto posto, e,
Considerando que, na forma prevista no parágrafo 12 do artigo

111 do regulamento aprovado pato Decreto-lei 739, da 24/9/33, os
fabricantes de produtos cujo imposto é pago por meio de guia de-
vem pagar esse tributo na forma do artigo 57, parágrafo 2, antes da
sua saida da' fábrica, obedecidas as disposições dos artigos 81 e seu
parágrafo único e 93;

Considerando que a letra "e" do citado parágrafo ii do artigO
112 obriga os fabricantes de produtos que pagam imposto por meio
de guia a entregar, com os produtos destinados aos respectivos de-
pósitos quando ai tiverem de ser vendidos ou remetidos ao recebe-
dor diretor da mercadoria, juntamente com esta, a guia devidamente
estampilhada, na qual deveria ser indicado o número e data da nota
de venda ou fatura correspondente;

Considerando que, no caso de um fabricante ter vendido deter.
minada quantidade de produtos de sua fabricação, para serem en-
tregues. parechadamenlee, as guias seladas deverão ser extratdaa à
medida que a mercadoria fór 'entregue;

Considerando que, no caso em apreço, se verificeu que o imposto
foi integralmente pago por antecipação, tendo se observado apenas
que a Companhia Industrial Paulista de Papeis e Papelão, interpre-
tando indevidamente o regu:amento do imposto de consumo, pagou
por antecipação a totalidade do imposto de consumo da venda reali-
zada a Eduardo Ginedli & Comp., motivo pelo qual não poude fazer
acompanhar as entregas parceladas das guias respectivas, visto como
havia exi raido um Cinica guia;

Considerando que ficaram, assim, et ideneladas circunstâncias
excepcioneis indicativas da boa fia de ambos os recorrentes -e do ne-
nhum propósito de lesar e fisco:

Acordam os membros do Segundo Con s elho de Contribuintes,
por unanimidade de voais. negar prosimenio a ambos os recurso e
encaminhar ri processo ao Sr. ininiatro da Fazenda, aconselhando que
sejam relevadas, por equidade, aa multas impostas a ambos os recor-
rente.

, Rio da Janeiro, 23 de julho de 1910.	 Vicente de Patia Gol-.
praaidante e relatar.
Fui presente. Pedi .° Teixeira soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACI511D.10 N. 9.125

Ilecurao n. 9.281 - Inspo•to de consumo. - Reconenfe, Leito
& Cios-add. - Recorrida, laelegacia Fiscal em Santa Catarina.

Auto torrado com fundamento no art. 27 do Decreto-lei
n. 7:39, de 21-9-38: provada a existènefa da fábrica perten-
cente à (infla autuado, dd-sc pPovimento ao reetwso.

Apara'eem neste processo dois autoa de iinfração. O primeiro la-
vrado a 0-12-38, com fundamenta nos orla. 81 e 111, § IP, letras ri o G.
do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38, contra Pedro Merizio, a quem
no mesmo auto é atribuida a qualidade de fabricante de aguar-
dente do cana, não registado, estabelecido em Limoeiro, na cidade de
Itajaf, Eislacio de Santa Catarina. O segundo auto foi lavrado contra
Leito & Gevaerd, na mesma data, isto é, a 9-12-38, na cidade de
Brusque, no referido Estado, onde é essa firma estabelecida, o coas
fundamento no art. 27 do citado Decreto-lei.

Do primeiro auto consta que Perlao Merizio fabricara e vende-
ra, no período de 8C-12-37 a 20-1-38, 4 500 litros de aguardente do
cana de sua fabricaçao à firma Leito Cavacar!, SOM o pagamento
do devido imposto do consumo, vão tendo extraído nota de venda ou .
fatura, verificando-ao mais não estar habilitado com o indispensavel
registo. Os dados que serviram de base à autuação foram colhidos
em uma pequena caderneta que sa onrootra apensa do auto da in-
fração.

Do segundo auto, isto é. dialecto que foi lavrado contra Leite
& Gevaerd, consta que esta firma registara fábaica inexistente de
aguardente de cana.

Retativamento ao primeiro auto, defedderam-se Pedro aferido e
Leite Gevaerd. De suas alegaeões consta que' Pedro Merizio fabaien-
va a aguardente para Leite 45i Gevaerd, utilizando-se do alambique
de propriedade dessa firma, a qual se registara para tal fainico, não
passando Pedro Merizio de um simples preposto da mesma firma.

Do segundo auto defenderam-se Leite & C4evaerd, alegando:

1) que o registo obtido em nome cie sua firma cor-
respondia ao alambique existente no enganho do meais do
propriedade do Pedro Meriziod

2) que não houve, portanto, registo de cousa imaginá-
ria, sendo a defendente ti proprietária do alambique em que
se produzia a aguardente, o qual fora adquirido de um Sa,
Otto Kriegea;

3) que pretendia transferir a própriedade desse alam-
bique a Pedro Merizio, por não mais lhe convir o negócio,
mas que isso veorreria adraente .ein março do ano seguinte.

Presente o processo ao Sr. Delegado Fiscal em Santa Catarina,
'foi julgado 'o auto procedente e impostas as seguintes multas: do
2:500a0, ts. Leito de. Gevaerd,	 grau miruim do art. 27 do vigente
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regulamento do imposto de consumo; do 50080, a Pedro . 11ferizio, no
• grau mínimo do art. 81, do mesmo regulamento, com a obrigação

de recolher 1:350$0 de imposto.
Pedro Merizio deixou perimir o seu direito de recurso. Leite az

Gevaerd, porém, recorreram para esto Conselho, com guarda de prazo
e respeitadas as demais exigências legais.

Nas razões para este Conselho a firma Leite & Gevaerd reprova
Buas anteriores alegnções, documentando-as com os seguintes papeis:

1—Recibo passado por Otto Krieger, datado de 18-t-30,
referente à venda de uru alambique à recorrente;

TI—Mentes do registo, em nome de Leito &, Clevaerd,
para o pequeno fabrico de aguardente nos exercícios de 1936
a 1038;

III —Diversas guias relativas à aquisição de selos do
consumo para aguardente de cena, por Leite & Gevaerd, nos
exercicioa de 1937 a 1938.

Vieste o processo a este Conselho, em vista dos documentos npre-
senlades pe:a firma recorrente, deles constando ser a mesma esta-
belecida ci Limoeira com pequena fábrica de aguerden(e, e - tudo in-
dicamio tratar-se da mesma fábrica cuja propriedade fora atribuida
a Pedro Al2r;ZiO, foi pedida o deva:, e"-) do processo em diligèneia
•epastição do origem, afim de que, y saa Mesa do Rendas do Pejai,
.fosso investigado e informado sem a interferência dos agentes fiscais
autuantes o seguinte:

a) onde se acha instalado o alambique de que se uti-
lizam Leite 6: Gevaerd para a produção da aguardente que
fabricaria;

b) se o alambique do que se tem servido Pedro Morado
é o mesma que pertenceu a Otto Krieger;

• c) se tem Leite Sz Gevaerd escrita fiscal is euler,
• se teia Sit1J essa escrita, na hipótese de existir, visada pela

f iscai iza ção

No tocante aos itens a e 5, foi designado para investigar e in-
famar o agente fissa: Celso Liberato, que bem desempenhou a sua
missão, apurando o seguinte, constante do termo do declarações de
fls. 38, lande pelo referido agente e por Pedro Merizio;

A) o alambique de que se utilizam Lean& Gevaerd encontra-se
instalado na propriedade de Pedro Merizio;

B) 25S0 alambique pertence aos mesmos Leite (çtz Govaerd, ten-
do havido :apenas urna substituição decorrente do estragos sofridos
pelo primitivo alan-ib!que adquirido a Otto Krieger, substituição essa
que ocorreu por conta da Pedro Lierizio, causador do prejuízo, sendo
que a firma recorrente Ignorava essa ocorrência.

Do que respeita na terceiro item, foi encarregado o agente fiscal
Francisco Pereira Oliveira Filho, que tambern deu bom desempenho
à sua missão, cujo resultado consta do termo de fls. AO •Veri-
ficou essa funcionário que Leito & Gevaerd possuem todos os livros
fiscais, desde dezembro de 1935 a 1910, devidamente legalizados, e
regulamento escriturados, notando-se que sarnento a 9-12-38 teve
a escrita fiscal da firma recorrente o seu primeiro "visto" da fiscali-
tacão, sirmndo por um dos autuantes, o agente' fiscal Heitor Sa/omé
Pereira. Acrescentou que atualmente a escrita fiscal da firma recor-
rente eontinda a ser feita com regularidade e tem sido visada.

Isto posto, o
,	 Considerando que, diante dos elementos.rennidos no processo, se
conclue que Leite Gevaerd eram o são realmente fabricantes de
aguardente da cana, produzindo, selando o escriturando igualmente
o seu produto;

Considerando, portanto, ser claramente insubsistente o auto base
do p roCeSSO, lavrado contra a firma recorrente sobro o fundamento
de que a mesma registara fábrica inexistente:

Acordam os membros do Segundo Conselbo de Contribuintes, por
unanimidade do votos, dar provimento ao recurso, esclarecendo que
nas infrações do art. 27, cabe a lavratura de notificação, do acerdo
'com o modelo n. 56, e não de auto do infração.

Rio de Janeiro, 26 do tjulho de 1010. — Vicente de Paulo Galliez?
presidente. — Tobias Rios Filho, relator. — Fui presente, Pedra Tev-
xeira Soores Junior, ?cpresentanto daFazenda Pública..

• acalma() N. 9.126

liecnrso n. 9.6:26 — Imposto de consumo — Recorrente, José
Caio Fortes; recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Infrações dos arta. 81, 88 e 112, a 10, letra "a" do vi-
gente regulamento do imposto de consunso, provadas e epse-
fessada.

• Contra José Caio Fortes, negociante retalhista, estabelecido em
Belo Horizonte, e F. Rodrigues & Comp., atacadistas, 'estabelecidos
na mesma cidade, foi lavrado a 10 de janeiro de 1939 o auto de
infração de lis. 4, com fundamento nos arfa. 81, 88 e 112, 1°, le-
tra a, do regulamento anexo 'ao Decreto-lei n. 739, de 2419138, pelo
lato de terem sido encontradas expostas à venda, no estabeleci-
mento comercial de José Caio Fortes, nove latas de banha de porco,
da marca "Janttira", de fabricação de José Francisco de Sousa, cai,
tabelecido em Bambui, E. F. Oéste de Minas, contendo cada uma
20 atritos do referido produto, e mais urna da mesma marca, coas o

consumo já iniciado, pesando liquido três quiloa, todas deeacoin-:1
panhadas de salas, não tendo sido apresentada a- nota de venda ou
fatura, mercadoria essa que inala sido adquirida dos atas:altistas,
acima nomeados.

José Caio Perles e,preeenteu defesa, na qual confessa a contra:-:
venção praticada. Estende-se ern longas considerações, com ais qu.ais;
procura justificar a sua desatencão aos preceitos regulamentares.
Diz que, encontrando-se seu catabelecimento comercial desprovido,
de banha, e como faties° grande a procura desse produto pelos seusi
fregueses, e não pudesse a firma F. Rodrigues & Comp. atenda-1o,
regularmente com urgência, ordenara a um de seus empregados que,
Visse à casa comercial dessa firma .buscar uni pequeno adianta-
mento de seu pedido de banha. E, assim, diz o defendente, "ampa-
rado pela promessa insuspeita daquela conceituada firma, e pasmai°
pela urgentissima necessidade do produto recem-chegado, o reque-
rente, apeser de conhecer a existêneia do dispositivos •regulamen-
tares, que não permitem a venda de mercadoria sujeita ao imposto
de consumo sem sélos e sem foras, julgou, como qualquer peseoal
que se eneentresee em idêntiea .striação, que a rigidez da lei, diante
dessas circunstâncias, fareossn-iente se quebraria, po!e nada o con-
venceria de que ela abranges=c e punisse, com pesadas muita,
caso tão excepc:onal.Y

A firma F. Rodrigues a Comp., por sua vez, confessou tom-.
hm a falta que motivou o auto base do processo, peoeuranrin jus-'
t,ifieá-la com os mesmos argumentos apresentados por Joeá Caio
Fortes.

Presente o processo ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais.'
foi me auto julgado procedente ee imposta a cada um dos autuadas a'.
metia de 500t0, mínimo estabCecido para as infrações apuradas.

F. Roclrigues tS: Comp. conformei:em-Se com a decisão, pagendo
a importância da multa. Josê Caio Fortes, porém, interpôs recluso,
voluntário para este Conselho, com guarda do prazo legal e obser-
vadas as demais formalidades iwenlrimentares.

As razões do recorrente reproduzem o alegalo, quando de sua
defesa perante a ia iartancia, e t ermina a petição de recurso Prnn
o solicitar a equidade para o caso.

• Vindo o processo a este Conselho, foi pedida urna clilise'neia,'
afim de se verificar a possível eoparticipacão do fabricante na con-
travenção em causa. O resultede dessa diligência foi favoreve: ao
produtor da banha, José Francisco de Sousa, estabelecido em
buí, E. F. 0.éste de "Mines havendo-se verificado que na vendas que
realizara com a firma F. norlrigues S's. Como. forem efetuadas com
observa.nria dos preceitos regulemos-garoe respectivos.

Isto posto, e
Considerando que r. infração está provada materialmente e sona

t{essa dr. ;
Considerendo que não tem no/fração ao caso o principio de

equidade:
Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao- recurso.
Ria tio Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paula Gal-

lica, nsesidente.	 Tolrios Bios Filho, relator.
Fui Preg e rlie.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pilbiiee.
MXRDÂo N. 9.127

Recurso n. 11.098 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-
rente. Recebedoria Federal' em 'São Paulo (ex. o(ficio) — Recorrida,
Meta/frit Ltda.

Firma industrial que recebe peças de balanças vara es-
maltar e as devolve à f4brica de origem, onde são montadas,
as balanças, e e' pago o imposto dfi consumo; não estil sujeita
a qualquer Abrigarão imposta pelo regulamento em rigor. I

Metalfrit Ltda.,. firma industrial estabelecida na Capital de São
Paulo, dirigiu à Recebedoria Federal, na mesma cidade, consulta di-
rigida nos seguintes termos:

"A consulente recebe de outras firmas balanças d•-n..,;t)311-
tadas e peças de outras máquinas para serem esmaltadas em
seu estabelecimento, do qual voltam novamente aos fabrican-
tes; de origem.

ESMI.,3 peças não constituem. isoladamente, uma unidade
• tributada pelo regulamento do imposto de consumo, porém,

quando ajustadas formam objetos que nele incidem.
Observa, porém, que o ajuste das peças sai se verifica na

fábrica de origem, pois requer conhecimentos técnicos es-
pecializados.

Sendo assim, consulta se está obriga

▪

 da a cumprir al-
guma das exigências do regulamento baixado com o Decreto-
lei ns 739, de 24-9-38, relativos ao beneficiamento de arada-
tos sujeitos ao imposto de consumo.

A repartição consultada assim decidiu:

"Responda-se que as peças de balanças que a conaulente
recebe para ,esmaltar nio incidem isoladamente no impostel
de consumo, uma vez que fazem parte de um todo tributadq,
e individual que é a balança.
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Desde que a consulente só procede nas referidas persaa
'a esmaltação, e atendendo a que estas peças voltam à fá-
brica de origem onde são montadas e onde é pago . o irupoeta,
nenhuma obrigação tem a consulente quanto ao pagamento de
imposto, não se achando, outrossim, obrigada a registo, por-

..	 que o que recebe são peças e não , o artigo tributado."

E recorreu ex officio para êste Conselho.
Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

as disposições regulamentares em vigor;
Acordam os membros do Segundo ,Conselho de Contribuialese, por

unanimidade de votos, negar proelmento ao recurso ex officio.
Rio de Janeiro, 26 de julho. de 1940. — Vicente de Paulo Golliez,

preeidente. — Tobias Rios Filho, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.128,

Recurso n. 446-11 — Pedido de reconsideração d acordão 7.148
— Recorrente, Jose de Gaspari; recorrida , Delegacia Fiscal em :São

"Não havendo o requerente apresentado nenhum elemen-
to novo de defesa de molde a modificar os fundamentos do
acordão n. 7.148, de 1939, indefere-se o pedido de reconsi-
derarão".

josé C:sopeei, fabrieante de aguardente de cana, no bairro do
'Agua Santa, Municiplo de Piracicaba, no Estado de São Paulo, em
sua petição de fls. endereçada a este Conselho pede reconsideração
etc acordão n. 7.148, de 5 de maio de 1939, que negou provimento ao
recurso n. 6.896, referente ao auto lavrado por infração do art. st
combinado com o art. 201 parágrat'e link° e de acordo com o art e 220
tlo decreto n. 17.401, de 6 de outubro de 1920.

fsto posto, e
Considerando que o requerente nenhum elemento novo de defesa

póde apresentar em sua petição de fls. ti, de molde a alterar ou -mo-
dificar os fundamentos do acorclão n. 7.118, de 1939, cujos conside-
renda apreciaram devidamente a procedênria das infrações capitula-
das no auto inicial e cuja dccieão foi unânime;

Acordam ás membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
riimiderle de votos, indeferir o pedido de reconsideração mantendo o
neordão 7.148, citado.

'Rio de Janeiro, 20 de julho de /910. — Vinte de Paulo Galliez,
presidente. — Cornai° Mareondes da Luz, relator:

Fni preeente. — Pedro Teixeira Soares Jür., repreeentante da
Fazeiala Públida

neorto.io N. 9.129

, Recurso n. 513-11 (Pedido do reconsideração do ee. n. 7.9n2)
0-- Recorrente, Boaventura Ctivalieri — Recorrida, Recebedoria Fee
Oral em São Paulo.

Não apresentando o reqUercnte lanké.ria nora on orou-
WnlOs outros, de molde a justificar a modifiecieão do, arar-
dão' n. 7.902, indeferc-sc o pedido de reconsiticrrtção.

-
Contra a firma Boaventura fervalieri, estabelecida com' comer-

ajo sie pia i e objetos de adorno, à rua Dr, Miguel Couto, na capital
de São Paulo, fói lavrado o .nuto por infração do art. 219, § 7 0, do
Decreto n. 17.461, de 6-10-926, que, julgado procedente pelo Sr.
diretor da Recebedoria Federal em São Paule, impôs este, hquela
firma, a malta de 1:200S0 — mínimo dos çitado.:; dispositivos in-
p• ing idos .

Acusado, pois, de opõe embaraço à fiscalização, recusando a
apresei:tacão de seu livro "Caixa" sob o fundamento de não o possuir,
não concordando com o exame das gavetas de uma eserivania e opon-
do-se à devassa dos papeis o documentos guardados no movei refe-
rido, fatos estes que o próprio. autuado não negou, em sua defesa;
provado e confessado o embaraço à fiscalização, como se constatou
negou o Conselho prvimento ao recurso interposto pela firma Boa-
ventura Cavalieri, para manter a , decisão recorrida, como se vê do
¡cordão n. _7.902, de 27-1C-939.

No preze legal apresentou pedido de reconsideeação, nos termos
de sua petição de fls., Wegener° que não embaraçou a ação fiscal,
que não houve infração alguma, tendo se oposto à abertura de seu
cofre e gavetas não só por entender que estava no seu direito, de
assim proceder, como em revide pela maneira descortee e mesmo in-
eultuoea que foi tratado pelos fiscais.

Isto posto, e Considerando que em seu pedido de reconsideração
b requerente não apresentou qualquer prova eu argumento novo que
pudesse alterar os fundamentos do acorcião n. 7.902, de 27-10-939,
que obedeceu, em face das provas do auto, a todos os preceitos le-
gais,

Aeordarn os membros do 20 Conselho cie Contribuintes, por maio-
tia cie votos, indefere o Pedido de reconsideração, contra o voto do
fer. Francisco Brandão Cavalcanti,

de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo (át-
lio,, rxesidente. — Cornelio Marcondes da' Luz, re.latov.

Fui presente. — Pedro Tel:,...eira Soares Juuior, rn,reserstan:e da
aserida Pública.

Acometi° N. 9.130

Recurso n. 8.215 — Imposto de Consumo — Recorrentes, Sauer,
Surmann & Com p . — Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

Os rótulos a que sc refere o art. 72 do regulamento vi•
weisie, que os fabricantes são obrigados a aplicar aos seus.
produtos sujeitos ao imposto de consumo, podem ser subsli.
tisidos por pequenas etiquetas, conleiulo estas todos os re,
quis itos de auteneidaele exigidos no artigo citado.

Sauer, Surrnann & Comp., industriais estabelecidos em São Pau-
lo, capital do mesmo Estado, com fábrica do artefatos de couro, a
rua António Pais n. 119, no prazo legal e satisfeitas todas as exigên-
cias regulamentares, recorrem para este Conselho, da decisão do Sr.
diretor da Recebedoria Federal naquele Estado, que lhes impôs a
multa de 2000 — mínimo previsto no artigo 72, do Decreto núme-
ro 17.461, de G de outubro cio 1926, em face do auto de infração e
apreensão de fls. 4 e 5, lavrado em IA do janeiro do 1938.

Segundo esse auto, a fiscalização apreendeu na estação do Nor-
te, da E, F. Central do Brasil, naquela capital, uma caixa remetida
aos autuados, co4 recorrentes, por E. M. Janowitzer, da Capital Fe-
deral, contendo bolas de couro para senhoras, não trazendo essas
bolsas rótulos conforme determinação do art. 72 do regulamento vi-
gente, mas, uma pequena etiqueta com a indicação de marca regis-
trada, sem menção do endereço dos fabricantes, que é o elemento
básico do auto da fiscalização.

Em sua defesa, perante a autortclado fiscal de primeira instan-
cia, declaram os recorrentes que as! mercadorias apreendidas foram
do stock antigo, conforme se poderá constatar pela nota junta, en-
viada Pela firma remetente. E. M. Janowitzer, que lhes enviam para
serem feitos diversos consertos, convindo salientar que a marca con-
tida nas etiquetas refere-se à firma e pela mesma fica patente a sua
'existência, não podendo haver duplicidade da mesma marca. •

O Sr. agente fiscal, sustenta o auto de sua lavratura, porquanto,
a infração- está provada com a apreensão de mercadoria, e retensiic n
de seu especifnern

Em sua defesa, perante ceie Conselho, os recorrentes chamam
a veneranda atenção dos julgadores sobre o fato de que as mercado-
rias ele que faz eisensão o auto em apreço, constituem objetos devol-
vidos para repare róes e consertos, não sendo todas elas do origenk
dos recorrentes, e sobre cuja expedição e data de entrega decorre-
ram niais de 30 dias (art. 87, § 2°, letra c) não lhes competindo.
pois, a- responsabilidade sobre o estado em que os mesmos artigos
são encontrados depois do 30 dias da saída do seu estabelecimento.

-Declaram ainda que, conforme documento junto, "Nota de Ighito".
da firma estabelecido. no Rio de Janeiro, comprova-se: que, quando
receberam a =Cederia expedida pela recorrente, estava ela em
Perfeitas e completas condições fiscais, do contrário, teriam apresen-
tado suas reclamações, afim de se libertarem -da exige•cia do citado
art. 87; prova, ainda, o expedidor, quando solicita sejam leiloe os
reparos ordenados, que tal mercadoria sofrera em seu estabeleci-
mento as modificações que julgarem conveniente, não sendo excluí-
do novo . ;acondicionamento e avresentação. "Como se pode respon-
sabilizar a recorrente, alheia o toda e qualquer modificação sofrida •
pela sua mercadoria?" Que a etiquetagern com que fornecem -sua
mercadoria comporta, conforme se mostra nesta, a autenticarei° e
identificação do produtor mediante marca registado na Diretoria de‘,
Proprideade Industrial' do Ministério do Trabalho, e que esta identi-
ficação, conforme doutrina pacifica do Tesouro e até nos tratados
jurídico-comerciais de todos as poises, goza de reconhecimento pleno.

Apondo à defesa duas das etiquetas usadas pelos recorrentes na
autenticação dos seus produtos, pedem relevação da multa imposta,
porquanto não tiveram intenção dolosa. nem pretenderam rectiear
obediência aos preceitos legais.

Isto posto, e

• Considerando que os Moles que os fabricantes do Mercadorias
sujeitas ao imposto do consumo são obrigados a aplicar nos seus
produtos, na conformidade do arl. 72 do regulamento em vigor, po.

•dom ser substituidos por pequenas etiquetas, atendendo à natureza
dos produtos, desde que estas satisfaçam todas as exigências, na for-
ma do artigo citaao;

Considerando que neele caso estão as etiquetas anexadas pelos
recorrentes à sua petição de recurso, mas

Considerando que no artefato (bolsa para senhoras) apresenta-
do a este Conselho, encontra-se uma etiqueta inteiramente diferente
daquelas, sem os requisitos de autenticidade, deixando assim de eae
tisfazer as exigancias regulamentares,

Acordem os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a -de-
cisão recorrida.

Itio de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Caem
presidente. — Cornelio Moreondes da Luz, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
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Ministério da Guerra
ExPEDIENTE 1)0 SR. MINISTRO DE ESTADo DA GUERRA

Dia 26 de setembro de 1940
Avisos:

Ao senhor ministro da Fazenda, solicitando pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacionala
N. 3.641-M.Faz. 1.597 — 1:110$0 ao primeiro tenente José

Joe/ Marcos, e não como consta no Aviso n. 1.744, de 5 de julho de
1939.

N. 3.642-31.Faz. 1.598 — 720.0 ao capitão Fausto Montes Mar-
sil Ia e .

N. 3.648-M.Faz. 1.604 — 2:984$6 ao capitão Edmundo Ca-
valcanti Dias.

N. 3.650-M,Faz. 1.606 —720$0 ao capitão José Macedo.
N. 3.651-M.Faz. 1.607 — 234$0 à D. Isaura de Araujo Passos.
N. 3.652-M.Faz. 1.608 — 410$0 à D. Hercilia Guedes de Re-

sende.
3.653-M.Faz. 1.609 — 8442 à D. Eudóxia de Castro

Sodré.
N. 3.G54-M.Faz. 1.610 — 845$2 à D. Maria Nunes Frogoso.

	

3.655-M.Faz. 1.611	 5:019$0 à D. Maria Virtuosa
Oliveira.

N. 3.056-M.Faz. 1.612 — 1:380,7 à D. Isabel Angélico
Vieira.

N. 3.057-M.Faz. 1.613 — 1:883.6 ao . operário do Anum/ de
Guerra do Rio, Osvaldo Marinho.

Na Delegacia do Amazonas;
N. 3.617-M.Faz. 1.603 — 3:000$0 co segundo tenente reforma-

do, Manuel Pereira do Nascimento.
Na Delegacia do Maranhão:

N. 3.649441.Faz. 1.605 — 300fa3 à D. Casemira Ribeiro Se-
lares.

Na Delegacia da Paraiba:
N. 3.6l5-M.Faz. 1.601 — 1240 ao soldado asilado José Lean-

dro de Lima.
Na Delegacia de Mato Grosso:

N. 3.616-M.Faz. 1.602 — 9095 ao primeiro sargento Ra-
fael António . Santana.

Na Delegacia de Minas Gerais:
N. 3.643-11.Faz. 1.599 — 109$7 à Navegação Mineira de São

Francisco.
Na Delegacia de São Paulo:

N. 3.614-31.Faz. 1.000 — 845,2 à D. Eugênia de Morais Fer-
reira.

N. 3.636-Corr. 1 — Á autoridades subordinadas ao ministra
da Guerra é vedada a correspondência direta com autoridade depen-
dente de outro afinistério, ressalvados os cases que, por força de dis-
posições regulamentares e pela natureza do assunto exijam a comu-
nicação direta, no interesse da rapidez do andamento do pcocesso
em curso.

As ligações normais entre o Ministério da Guerra e os demais.
Ministérios se farão por aviso da ministro.

N. 3.637-Prom. 21 — autorizada a Diretoria de Intendõn-
eia a efetuar a promoção de 15 (quinze) primeiros cabos a 3. 0 saxt

-gento, uma vez que satisfaçam as exigências do R.I.S.G. e do
R.I.Q.T.

N. 3.638-Trnf. 6 — O sub-tenente José Costa é transferido do
11.0 para o 5.* 11.1., a„não do 11.° LI. para o III/1. 0 R.A.Mx.,
com consta do Aviso n. 2.982, de 3 de agosto último.

O sub-tenente transferido, em virtude do„citado aviso, do 111/8.0
R.I., para o 1/3.0 R.A.D.C. é Pedro Chalace Ribeiro e não Júnior
Dias.

M Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.633-Dir.Fun. 543 — Manda entregar. ao 'agente diretor

do 'Arsenal de Guerra do Rio de dineiro, à conta do saldo "em ser"
nessa Diretoria, da Verba 2 — Material — Consignação I — Material
Permanente — Sio n. 4-04, do atual orçamento deste Ministério;
a quantia de 1.300:00080 (mil e trezentos contos de réis), para
atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

N. 3.634-Dir.Fun. 514 — O saldo (1:701$9), da quantia de
5:000a0 (cinco contos de réis), de que trata o Aviso n. 3.575/533,
de 19 do corrente, se raiare ao orçamento do ano findo e não ao de
1940, como se fez constar no mencionado aviso.

N. 3.635-Dir.Fun. 545 — O quantitativo de 63:000$0 (ses-
senta e três contos de réis), de que trata o Aviso si. 3.543/525, de
17 do corrente, deve ser entregue ao agente diretor da Diretoria de
Engenharia e não ao da Escola de Estado Maior.

N. 3.458-Dir.Fun. 546 — Declara que a quantia de 219:19448
(duzentos Jaedezenove contos cento e noventa e quatro mil e oito-
centos réis), saldo da de 350:000;0, mandada distribuir ao Estabele-
cimento de Material de Intendência da 3? Região Militar pela Aviso
mimara 1.581/Dir.Fun. 163), de 22 de abril último, deve sor trans-
ferida para a Escola Pre paratória de Cadetes.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de cimbro dei:
1940,

N. 3.630-EIog. 21 — É com prazer que torno público mona
francos louvores ao Sr. general Jolio Btista Mascarenhas de Morais,
comandante da 7? Região Militar, pula preparaeão cuidadosa e,exe...
eução inteligente que imprimiu às manobras realizadas pelas nida.
dos da Região e que revelaram instrução bem desenvolvida, muita
disciplina o preparo profissional da tropa, certamente animadas que
foram por uma fiscalização constante e orientação proveitosa do
comandante da Região. — General Enrico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de setembro de
/940.

N . 3.63l -Elog . 22 — Torno público, com satisfação, meus elo-
gios mais efusivos ao, Sr. general Amaro Soares Bitencourt, co.,
mandante da 9? Região Militar, pelos excelentes resultados alcança-
dos no desenvolvimento das manobras realizadas petas tropas de sua
Região, que assim demonstraram um treinamento proveitoso o po-
sitivaram, nesse coroar:nulo do ano de instrução, o profícuo labor
dos quadros das unidades sob a fiscalização constante e orientaçâo
Inteligente do comandante da Região. — General Eurico G. Dutra.,

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1940.
Aviso n. 3.639 — Varai. 10.

Fica assim modificada a solução de consulta constante do aNi50
n. 2.00 — Vent. 5, de 30 do maio do corrente ano:

A vantagem de que trata o art. 155 do Código de Vencimentos
e Vantagens dos Militares do Exército, fica subordinada às seguintes.
aondições, que devem ocorrer concomitanternente:

a) tratar-se de corpo de tropa, estabelecimento industrial ou de
ensino;

b) o respectivo horário se prolon gar por mais de 7 horas diá-
rias;

c) a unidade administrativa possuir cozinha e refeitório próerios
organizados, permitindo assim o fornecimento em espécie;

d) permanência obrigatória do oficial, atém das 12 horas (n-!eio
dia}, tendo iniciado o serviço o mais tardar até às 8 horas;

e) quartel ou estabelecimento distar pelo menos uma hora de
viagem (ida e volta) da residência do oficial. — General Eurico G..
Dutra-

Dia 27 de setembro de 1910

Despachos: -
Foram designados, por necessidade do serviço:
O • major, do Q. T. A., engenheiro de Armamento Heitor Manco

de Almeida Pedroso, para servir na Diretoria do Material Bélico e o
capitão do Q. T. A., engenheiro de Armamento, Mário Guimaraes
Carneiro, para servir no Arsenal de Guerra General Câmara, Rio - Gran-
de do Sul.

Foram retificadas as classificações dos capitães_ João Serenai.
da Oliveira e Luiz de.Camargo, nos V Regimento de Infantaria e 180
Batalhão de Caçadores, respectivamente, o não como publicou o Diá-
rio Oficial de 5 de setembro corrente à página 17,060, 2° coluna.

Rol tornada sem efeito, por necessidade do serviço, a transfezén-
aia do capitão Mak/ri-fades da Silva Tavares, do 2 0 Regimento de In-
fantaria para o 30 Batalhão de Caçadores, publicada no Diário Ofi-
cial de 5 do corrente, à página 17.060, 2a coluna.

Foi ratificada, por necessidade do serviço, a transferência do
capitão Humberto Paolielo, do 260 para o 3° Batalhão de Caçador.'e e
não como publicou o Diário Oficial de 5 de setembro corrente, à pá-
gina 17.060, ia coluna.

Foi classificado, por necessidade do serviço, o capitão Wailers-
tein Teixeira de Mendonça, no 2° Batalhão de Caçadores e não como
publicou o Diário Oficial de 19 de setembro corrente, à página 17.935,
2? coluna.

Foi classificada, por necessidade do serviço, o capitão Intendente
do Exército Américo da Mota Ribeiro no Estabelecimento de Subeie-
tência da 5r* Região Militar (Curitiba).

Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Intenderia
do Exército, Augusto Xavier dos Santos, daquele Estabelecimento
para a Diretoria de Intendência do Exército (Capital Federal).

Dia 28

Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Belarrnieo
de Mendonça Padilba, do Quadro Ordinário (4° Regimento de Cava-
laria Divisionário) para o Quadro Suplementar Geral.

Estado Maior do Exército

GABINETE

Dia 20 de setembro de 1940

Requerimentos despachados

Pela Chefia do E. M. E.:
lloelzer 454 Cia. Ltda., Fábrica de Artefatos de Borracha, pcoindn

exame de botes pneumáticos de borracha para fins militares. afim
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de serem eventualmente adotados pelo Exército Brasileiro — Inde-
ferido; o exame pedido já foi feito pela D. E., cujo parecer dø
24-4-939 opinou pela rejeição do material em apreço. Em 9-9-940.

Sindicato Condor Ltda., solicitando permissão para exibir, no
IX Congresso Brasileiro de Geografia, a realizar-se em Florianópolis,
fotografias aéreas tiradas pela sua secção aerofotogramétrica. —
Deferido, com a restrição da informação anexa. Em 10-9-940.

(Boi. n. 178, de 11-9-1940).
João José da Rocha, pedindo restituição dos seguintes documen-

tos: registo público do jornal de sua propriedade, "A Nacionalida-
de"; registo da marca do mesmo jornal, no Departamento Nacional
da Propriedade Induatrial, e urna pública-forma referente à situação.
do suplicante como associado da Associação Brasileira de Imprensa.
— Faça-se entrega. m ediante recibo. Em 11-9-940.

(Bot. n. 182, de 17-9-1910).

Inspetoria Geral do Ensino do Exército

EsPEDENETE DO SB. CHEFE Do GABINETE

Requerimentos despachados

Carlos Alberto Peri:sê, ex-aluno do Colégio Militar, tendo extra-
viado o seu certificado de reservista de 2 a categoria, 'vem solicitar
quê seja mandada passar por certidão a sua certidão militar. — De-
ferido. O C.olégio _Tintar forneça, na foania da lei, a certidão reque-
rida. Em 18-d-1940.

Guilite Coutado), soldado da 3a Cia. C. P., pedindo restituição
de documentos. — Deferido, mediante recibo.

Franciaoo de Assis Andrade e José Mariano de Morais, pedindo
devolução de documentos. — Deferido, mediante recibo.

Subdireloria dos Serviços de- 'Remonta e Veterinária

ATOS DO Sn. COBONEL oinETOn

Dia 23.= de setembro ae 1910

Declarando chamar-se Newton Franciaeo Rodrigues e Tiro', New-
ton de Freitas Pinto, com publicou o P.oletim desta Sebdiretoria,
número 103, de 18 do corrente, o segundo tenente veterinário trans-
ferido do 11.0 R.C.I. para a Coudelaria d,-; Ttineão.

Dia 25

Transferindo, por necessidade do seroiço, do 13. 0 RA., para
adjunto do S.V. da 4. a Região Militar, o primeno tenente veteri-
nário Jaime Nepornuceno Firmino.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

ATOS Do SR. MINISTF,o

Expediente do dia 26 de setembro de 1e40

'Requerimentos despachados:

Maria de Araujo Leilão, pretendendo rehaver e trocar terrenos
e:tisk-mos cru Professor Miguel Pereira, de fropriedade da E. F.
C. B. — Indeferido, de acordo com o parecer do Sr. consu(er jurf-
dico. (O parecer é o seguinte; "... tendo em vista, preliminarmen-
te, não estar habilitada a peticionária, com procuração ou outro ti-
tulo, para requerer em nome da firma racial de que fazia parte seu
finado marido; de mentis, não haver provado a alegação de que fora
excluido da área, doada à Central, o terreno que pactende rehaver
e trocar por outro de propriedade daquela".) (20.708-10.)

Expediente do dia 25 dee setembro de 1910

Requerimentos despachados;

Alberto Correia da Silva, ex-oficial de 3 a classe, da r.r.c.p.,
solicitando readmissão. — Indeferide, em face do parecer contrário da
E. E. Central do Brasil (30.682-40).

Henrique Bruggemann, telegrafista, classes "F", do Quadro HL re-
querendo readaptação, ao DASP, na carreira de escriturário ou trans-
ferência para outra carreira. — O pedido 115() pode ser tomado em
consideração, em face do que dispõe o art. 221, n. I, letra a, do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 (30.252-40).

Fernando Estanislau de Carvalho e João Martins da Luz, feitores
VIII da E.F.C.B., recorado do despacho exarado no requerimento
em que solicitaram ao DASP melhoria do situação. — O recuso
não pode ser ehcaminhado ao Sr. Presidente R•pablica, em 'Vir-,

tudo do que dispõe o art. 221, n. V, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de
outubro do 1939 (30.005-30).

José Ribamar da Cesta, carteiro, classe "D", do Quadro XXV dele
Ministério, pedindo ixansfecência para o cargo de guarda 11(111am:iro
de idêntica classe dc Quadro VIII do Ministério da Fazenda. — O
requerimento nãc é encaminhado ia) Sr. Presidente da República. em
face do qua dispõe O ;ai. 2 0, Rem 1 0, letra 6, do Decreto n. 6. 222, de.
4 de setembro de 1940 (30.396-40) .

Expediente do dia 26 de setembro de 1910

Gonçalo de Arruda Campos. escriturário, classe "E", do Quadl o
VII, deste ministério, reclamando contra a sua classificação na data
triplico para promoçao, publicada no "Diário Oficial" de zigo-lo
último - — Indeferido. O reclamante obteve, como os demais concor-
rentes à o:oreoção, kr pontos e foi classificado na lista em 100 !ligar.
por ser mi: is moderno do que os oovo primeiros na respectiva chie,
não tendo sido, porém. escolhido 29.748-40).

Guilherme; Rosenfeld Ferreira, carteiro da classe "D", do Qdailro
IV deste Ministério. solicitando iranaterancia para a carreira de escri-
turário, idêntica classe, do Quadro I do mesmo Ministério. — inde-
ferido, em face do que dispõe o art.. 2 0, item 20, letra 0, do Decret,-)
n. 6.222, do 4 de setembro de 1910 (30.105-10).

	

Jeovali Rodrigues Portela, praticante de agente, diarista da E r	—
F. C. B., alegando classificação em concuueo, solicita nomeação para
o cargo de agente do estrada de ferro da — Indç'ferito. esn
face do que dispõe o art. 15 do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939 (20.691-10).

Joaquim Caetano, condutor de trem, classe "O", do Quadro VII,
pedindo transferência para igual classe da carreira de contínuo do
Quadro 1, deste MinMorio. — Indeferido, em face do que dispee o
art. 20, item 20 letra 0, do Decreto a. 6.222, de 4 de setembro da
1940 (30.786-1.0).

Janela Wendling de aloura, praticante do tráfego VI da D,R,d.T.
do Distrito Federal, dirigando-e: ao Sr. Presidente da República. so-
licita'amparo, por se julgar rebaixada na sua categoria. -- Indefarido,
A c.lasaiLcação da reo.i.iaaete eome "me:lie:toda de tráfego VI" de-
correu de unia medido	 cacetes.

Pedro de Faria . \capa Se'arag,, , prr.dienne dioeiata, da E.E.C.B.,
solicitando nomeação para a e!:::, s ,J "E", da carreira cie "agente". ale-
gando concurso prestado. cai 1923. — Indeferido, em face do que dis-
põe o art. 15 cio Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930
(29.811-4(I ) .

Belarmino Rodrignes la Si1 a, na-estafeta da agência do Correio
de Dois Córregos, rolei latia reietegia. çao. — Indeferido, em face 4103
motivos que determinaram a tfonissao do requerente e do parecer enI1-•
trário do D.C.T. (27.279-10).

Gumerciedo Ferreiaa, guarda-fios íte 4 2 classe, mensalista.
D.R.C.T. de, Juiz de flora, solicitando nomeação, cio conter efeti-
vo, para o cargo de guarda-lios, ciasse "D", do QUildro Hf deste Mini,-
tériO. — Indeferido. O ingres-so em cargo de carreira é feito mediante
prévia aprovação em concurso (27.054-40).

.vroS Do Sn. DIRETOR

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLIC,A

Ex posiçõEs DE MOTIVOS

N. 813 — Excelentíssimo Senhor Presidente da República — Abe-
tardo Drumaiond Lobo, exercia o cargo de oficial administrativo, elas-
se "II", do Quadro I deste Ministério, quando, a partir de 20 de março
do 1939, começou a faltar à repartição, sem motivo justificado.

Tratando-se do funcionário com mais de 10 anos de serviço, foi
Instaurado inquérito para apurar o abandono de emprego.

Intimado várias vezes, por edital, a comparecer à repartição, afim
de ser ouvido no inquérito, não atendeu à intimação, sendo, então, la-
vrado o ato de sua demissão em 4 de março deste ano.

Restituindo a Vossa Excelência o requerimento, com anexos, no
qual o interessado pede reintegração, tenho a honra de, em face do
exposto, opinar pelo indeferimento do pedido.

Rio de Janeiro, em 23 de setembro de 1940. — 1)ão de Mendonça

Des Par bo du dia 23 de setembro de 1310

Licenças:
— Concedida, nos termos do ar t. leda, do Decreto-lei a. 1.7r,

de 28 de outubro de 1930, a Silvino Luiz de Oliveira . oficial adila-
niatrativo). classe -11", do Quadro I, por um mas, para tratamereo
do saude, no período de 21 do, setembro a 20 de outubro do cor-
rente ano. (31.313110).

— Concedida, nos termoe do art. 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Arnaldo Camuflo,. mostre XIII, do De-
partamento Nacional de Eatrada de Rodagem, por quarenta dias, em
prorrogação, para tratamento de saude, no perLdo de 26 de setem-
bro a 5 de novembro do corrente ano. (31.K.3110).

— Concedida, nos termos do art. 162, do Dorroto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Frederico Alfreeo da Silveira, escritu-
rário .II, desta Secretaria de Estado, por dos ;moca, para trata-
mento de solide, no período de 20 do z,ctembi'o a 19 de novembro
do corrente ano. (31.109;1ó) .
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Departamento Nacional de Portos e Navegação, por seis ~3, em
ororrogação, para tratamento de saude, no período de 25 de setem-
bro de 1940 a 24 de março do 1941. (31.837140).

Melhoria de salário de extranumerários-men.salistas da Estrada
de Ferro Central do Rio Grande do Norte, aaitorizadas pelo Sr. Pre-
sidente da República em despacho ,exarado na Exposição de Motivos
a. 1.484, de 16 de setembro cprrente, publicada no "Diário Oficial"

Pe do mesmo mês.

traMe ee. da portaria - Nome - Função - Vaga preenchida - Fun-
ção anterior

35 - Ex. Francisco Melo, trabalhador III, dispensa de Manuel
-de, trabalhador II.

- Ex.
'
 Afeleio. Valentirn, trabalhador III, dispensa de Ma-

mo& Henrique, trabalhador II.
- Ex., Raimundo Joaquim, trabalhador III, nome em dupli-

, Ca i,/	 Aetónio Marcolino, trabalhador II.
e

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDEENTE DO SR. Dlawr	 ~on.	 AL

14....„„x

Dia 20 do setembro de 1940

(• Na portaria n. 925 de 20 de setembro corrente, onde se
.4: Itaiteundo de Aguiar Ferreira cia Luz, leia-se: Raimundo , de
Ac ..t vf t' Pere:ra da Luz.

Dia 27&
Requerimentos despachados:

lierminia Augusto Ambrósia José Nogueira Leite,- Teófilo Pe-
a i eira rh-1 , Santos Filho, Otaviano Pereira rios antoe, João Gualberto

aleeees M)nteiro, Carlos Alberto Braga Coelho e padre Paulo Fer-
reira «te Almeida, residentes os dois primeiros no Estado do Rio de
.feneiro, os três seguintes no de Rio Grande do Sul. o'6.0 no de Pa-
raná e o último no do Ceará, solicitando permissão para ingresea-
cem na Rede Nacional de Rádio Amadores. - Deferido, nos termos
jo neealuado. -(Proe. 41.703-40).

Dia 28
Ceeir Melo Cunha (a. Comp. Ltda. com escritório à rua t.°

,efevee a. 4/e, nesta Capital, solicitando, pelos motivos que alegam,
eneieiência na concorrência pública, à construção do edifício sede
ria [Preteria Regional de Pernambuco. - À vista do que dispõe

eeilmrla. 10." do edital de. concorrência, publicada no "Diário
piicier de 5 de maio de 1940: 'lã o me cabe decidir O que ,pleiteia
a peeicemaraa. (Proc. 43.930-40).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE CORREIOS

Dia 26 do setembro de 1910

(•) Na portaria n. 949 de 26 de setembro de 1910 ouda se lè:
de 1:920$0 para 2:28e$0, cie 1:995$0 para 2:160$0,/ de

2:9-reea para 3:000$0, leia-se.: Elevando de 1:920$0 para 2:28030,
Je 1:995$0 para 2:160a0, de 2:820e0 Para 3:000e0.

Dia 27
euprimincio a linha postal de Jaú. a Posto Rangel, custeada por

ia Gene° anuais e criando, em -substituição, sem aumento de dees
pesa, a de Barirf a Jaú, cora 21 quilemetros de percurso, uma.
elegem por cide em estrada de ferro, ambas subordinadas à Dire-
oria Risionai de São Paulo. (Portaria n. 951-27-9-40).

Criando uma agência postal de 4." classe, em Fernão Dias, no
Município de Brasilea, subordinada à Diretoria Regional de Dia-
ttUt12 1 ina. (Portaria u. 952-27-9-40) .

INtinguinclo o auxilio de 100$0 mensais concedido à agência
.k Santo Anastácio e criando, em substituição, a linha de Santo
ena„ierebe à estação, custeada por 1:80030 anuais, na jurisdição -da
t e re terie Regonal de. Botucatú. (Portaria 953-27-9-40).

Folha de ajuda de cusao relativa a pagamento do mês de setem-
bro r':orrento - Verba I R - Pessoal - Subconsignação n. 47 - Item
4Y: - Ajuda do custo.

Neme - Cargo Observações - Vencimentos Líquido a pagar

Lieurgo Luiz Coelho, telegrafista IX - Por-
taria n. 948. Empenho n. 207. O rnen-
sulista eonstante da presente folha foi
4.1e:ágnadb para encarregado do Tráfego
Te:egráfico de Baurú 	

	
500$0
	

30030

Total. 	
	

30030

Importa a presente folha em trezentos mil réis (30030).
aeeção de Controle, 27 do setembro de 1910. - C. S. Perdigão.

•-• Visto, °dalgo de Souza Araujo, chefe Controle, S. R. P. 2.

' Folha de pagamento de ainda de custo relativa ao mêi de setern•
bro corrente - Verba La - Pessoal - Subconsignação n. 47 - Item
97 - AjDcla de custo.

-
Nome - Cargo Observações - Vencimentos Líquido a pagar

Total . 	
	

50030

Importa 'a presente folha em quinhentos mil réis (50030).
Secção de Controle, 26 de setembro de 1910. - C. S. Perdigão.

Visto, Octavio de Souza Araujo, chefe Controle, 5. R. P. 2.
e

Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de setembro de
1940 - Verba 1" - Pessoal - Subeansignaeão n. 48 - Item 08
Diárias.

Nomes - Cargo Observações - Vetieimentos - Número de dias
Diárias - Líquido a pagar

Diamantina Ferreira da Cunha, ofi-
cial administrativo J1 - Porta-
rias na. 278, 136, 23 e 811. Em-
penhos na. 116, 153 e 189. Os
funcionários constantes desta fo-
lha em comissão:. o 1.° junto ao
S. R. P. 2., organizando o fi-
chário de lotação do pessoal do
'Departamento; o 2.° fiscalizaria
do a construção do eciificio-sede
da D.R._  do Pará."e o 3.° em
Goiânia preparando operadores
rádio e adotando medidas para
o perfeito funcionamento do trá-
fego tele.gráfico. O 1.° destes
funcionários pertence ao Qua-
dra XXI . e os dois últimas ao
Quadro III . 	 	 1:1000	 30	 1630	 48030

Agninaldo das Chagas Carneiro, tete-
grafista G - Engenheire -
Idem	 	 	 900$0 30 1530 45030

Ernani Ferreira Vilela, telegrafista F
- Idem . • •• 	 	 70030 30	 1230 36030

Total . 	 .. 	  1 :29030
••n•n•=1.11.

Importa a presente folha em um conto duzentos e noventa mil
réis (1:29030).

Seceão de Contrcee, 28 de setembro de 1940. - C. S. Perdigão.
- Visto, Octavio de Sousa Araujo, chefe Controle, 5. R. P. 2.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distritó
Federal

PORTARIA N. 2

O chefe da Secção do Serviço do Pessoal da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal - SRP-18 - na con-
formidade da cireular n. 433, de e2 de agosto último, do Sr. Chefe
do Serviço Regional do Pessoal - SRP-2:

Resolve, tendo em vista o despaeho exarado na exposição de
motivos n. 1.466, publicado no "Diário Oficial" de 20 do corrente,
na- forma do que prescreve o item 5 do art. 28 do Decreto-lei n.
240, de 4 de fevereiro do 1938.

Admitir como extranumerário-mensalisla Aurelia Pereira de
Araujo, pela prazo de tres meses e quatro dias. ,para desempenhar
as funções de telegrefista VII, mediante o salário mensal -de 400$0
(quatrocentos mil reis), correndo a despesa correspondente por conta
da verba la, consignação Pessoal Variável, sub-consignação n. 43.
item 10, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de ter-

Ruben de Noronha Gitaf, oficial administrti-
vo J - Portaria n. 930. Empenho nú-
mero 206. O funcionário foi exonerado
da cargo, em comissão, do diretor regio-
nal de Minas Gerais, devendo iegressar
a esta Diretoria Geral a s cujo quadro
pertence . 	 	 1:50030	 50030	 .
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'Administração Pública, sem que saiba ao extranumerário-mensa/ista,
qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 19 .10. -- /alote Marques de
Oliveira, chefe do SRP-18.

PORTARIA N. 855

O chefe da Secção do Serviço do Pessoal da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrfro Federal - SRP-18 - na con-
formidade da circular ri. 433, de 22 de agosto último, do Sr. Cheio
do Serviço Regional do Pessoal - SRP-2:

Resolve, Ge acordo com o despacho do Sr. Diretor Racional, exa-
rado no processo ficha n. 59.198'40, dispensar por abandono de etII-•
prego, o extranumerario-mensalista, praticante de tráfego rafara-,
eia VI, Osvaldo Leite Rocha.

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1940. - Jayme Marques de
Oliveira, chefe do SRP-18.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR REGIONAL

Dia 27 de setembro de 1940

Raquerimento despachado:

N. 57.732!50 - Em que Luiz Lourenço Dias solicita 'vista de
processo. - Aguarde o requerente a conclusão do inquérito

Relação doa funcionários que servem no Gabinete do diretor:
Nomes - Cargo - Função que exerce - Dispositivos legais
Luiz José Barbosa - Esariturário 'F" - Secretário - Art. 41,

n. 23 da Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931.
Sabina Troccoli - Escriturário "E:' - Substituto eventual do

secretário - Serviços de processos e do absaluta confiança - Acordo
com o arts. 267, do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

RETIFICAÇÃO

Na publicaçaio das portarias ns. 32, 38 e 55, feita no Diário
Ofkiál de 25 do corrente, a páginas ns. 18.364 e 16.305:

Na Portaria n. 32:

Onde se lê:

Oto dos Santos Costa

Leia-se:

Otho dos Santos Costa.

Na Portaria n. 38:

Onde se lê:

Abelah de Sousa Oliveira

. Leia-se:

.Abelar de Souza Oliveira.

Na Portaria n. 55:

Onde se lê:

A gostinho Walter de Queiroz,

Leia-se:

Agostinho Waldir de Queiroz.

SECÇÃO DO PESSOAL -

Dia 27 de setembro dc 1940

PORTARIA N. GO

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE NATAL

Relação numérica nominal dos exlranumerários diarista
viço de capataziaa da Administracão do Porto de Natal.
N.° de

ordem	 Nome - Categoria

1. Vicente Brito -- Capataz 	 	 -.- 	 	 100
2. Izidoro Ferreira de Lima - Trabalhador 	 	 8$0
3. Bernardino Gomes - Trabalhador .. 	 	 840
4. Severino Ramos de Oliveira - Trabalhador 	 	 ,8$0
5. Júlio Jacob de Barros - Trabalhador 	 d'	 	 8$0
6. José de Barros - Trabalhador 	 	 8$0
7. Alípio Coreitio de Macedo - Trabalhador 	 	 R$0
8. Augusto B. da Silva - Trabalbador 	 	 7$7
9. Manuel Moreira - Trabalhador 	 	 7$0

10. Sebastião GregAbao - Yraballiador 	 	 740
11. Benedito Pedro de Mendonça - Trabalhador 	  ,. 7?-10
12. Francisco Belo - Trabalhador 	

.
.140

13. João Canuto dos Santos - Trabalhador 	 	 7f0
iãffi. Francisco Pedro - Trabalhador	 1740
15. José Felix dos Santos - Trabalhador 	 	 740
10. João BaraCho - trabalhador 	 	 7$0
17. Joaquim Teixeira - 'fraballutdor 	 	 7$0.e 	
IS. João Batista - Trabalhador 	 	 740
19. João De.sidério de Farias - Trabalhador 	 	 7$0
20. Gabriel Zacarias - Trabalhador 	 	 740
21. Avelino Pereira Fagundes - Trabalhador 	 	 740
22. João Galdino - Trabalhador 	 	 740
23. Joaquim de Barros - Trabalhador 	 	 7,0
24. Valacmar Dantas - Tr.:malhador 	 	 7$0
25. Antônio Gabricl do Nascimento - Trabalhador 	 	 '•740
26. Francisco Bezerra da Silva - Trabalhador . 	 	 740
27. JOE\5 Xavier da Silva - Trabalhador 	 	 740
28. Euclidas Teixeira - Trabalhador 	 	 740
29. Francisco Vieira - Trabalhador 	 	 740
30. Euelides Joaquim de Adirade - Trabalhador 	 	 6$5
31. André de Oliveira - Trabalhador 	 	 645
32. Pedro Ferreira - Trabalhador 	 	 .,a45
23. João Vicente Ferraira - Trabalhador 	 	 „,145
34. Luiz Gonzaga da Silva - Trabalhador 	 	 545
35. Manuel Antônio de Meio - Trabalhador 	 	 545
36. Luiz Gonzaga de Sana - Trabalhador 	 	 545

38. João Batista da Silva - Trabathador 	 	
451.......37. José de Sousa - Trabalhador 	

39. Manuel Horácio da Camara - Trabalhador 	 	 545

541. José Barauna - Trabalhador_ 	
46. Joaquim Lourenço de Lima - Trabalhador ...a.	

155
......

4.. Manuel Joaquim de fa:-oitana. - Trabalhado" .. 	 	 TI$5
43. Francisco Antônio da Silva - Trabalhador . . 	 	 545
A4. Manuel Teixeira de Lima - Trabalhador 	 	 5$5
45. João Batista Machado - Trabalhador 	 	 545
46. João Francisco dos Anjos - Trabalhador 	 	 5$5
47. João Cosme - Trabalhador 	 	 545
48. Francisco Ah-es da Silva - Trabalhador 	 	 545
49. Braz Borges da Silva - Trabalhador 	 	 5$5

1J
51. José Pereira - Trabalhador 	
50. Celso José Francisco - Trahalha'dor 	 	

P52. António Xavier de Sonsa - Trabalhador 	 	 45
53. Amaro Cassimiro - Trabalhador 	 	 545
54. João Dias - Trabalhador 	 ....	 5a5
55. Francisco de Barros Amorim - Trabalhador 	 	 545
56. João Francisco do Nascimento - Trabalhador 	 	 545
57. Manuel Vicente Ferreira - Trabalhador 	 	 545
58. Francisco Pinheiro do Nascimento - Trabalhador • 	 	 515

6or 	 	 5$5
:::

59. António Canuto dos Santos - Trabalhador
0. António Pessoa - Trabalhad

61. CAndldo Henrique - Trabalhador 	
82. Eugênio Pinto - Trabalhador 	

5,$5553. Valdemar Monteiro - Trabalhador 	 	 t1
64. Calista Hondrio da Silva ---- Trabalhador 	 	 b4,5
55. Joaquim Manuel do Nascimento - Trabalhador 	 	 545
66. Joaquim Barbosa - Trabalhador 	 	 , a$5

•

420$2

Secretaria da Fiscalização do Porto de Natal, em 10 de saiam-
nro de 1940. - Organizada e dactilografada por Joaquim Bezerra
Junior, inspetor XIV.

do ser-

Diária

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação.
usando da atribuição que lhe confere o capitulo IV do Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo 11, letra "b"o
do Decreta-lei n. 1.909, de 20 de dezembro de 1939:

Resolve aprovar a tabela anexa, do pessoal extranumerário
diarista da Fiscalização do Portei de Natal, a vigorar a partir do dia 2
do corrente mês.

Rio de ¡ande°. 27 de setembro de 1940. - Frederico Ceia?
Buriamoqui, diretor.

Inspetoria Federal de Obras contra as Secas

SERVIÇO DO PESSOAL

PORTARIA N. 51

O inspetor de Obras contra as Secas, usando da faculdade que lhe
confere o art. 27 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e
na forma do art. 11, letra b, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezem-
bro de 1939, resolve admitir José Antônio Ventura, com a diária de
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4$i3, aaartir de 26 de setembro correnje, para exercer a função de
arttirce, extranumeririo-diarista, em substituição a Luiz Pauline Fi-
lho, dispensado por abandono de emprego. correndo a despesa com o
seu ,ialário, págo na base de dia de trabalho efetivamente realizado, ii.
Gente da subconsignaeão n. 42,. ceresignação li, item 05, verba I do
oreernenio em vigor.

Alo de Janeiro, 26 de setembro de 1910. — Luiz Augusto da Situa
t- I 'ti

PORTARIA N. 52

iusepetor de Obras contra ae Secas, usando da faculdade Au lhe
conteve o art. 27 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e
ne remia do art. 11, leira b, do Decreto-lei n. 1969, de 26 de dezem-
bro de 1939, resolve admitir Belarmino do Morais Rego, com a diária

0$0, a partir de 20 de setembro corrente, para exercer a função de
artífice, exleanumerário-diarista, em 'substituição a Francisco Alves
de Lima, dispensado por abandono de 'emprego, correndo a despesa
com o seu salário, pago na base de dia de trabalho efetivamente rea-
lizado. à conta da subconsignação n. 42, consignação 11, item Ti, verba
I de reviu:dito .efn vigor.

R i a	 J;:ureiro, 26 de setembro de 1940. — Luiz Augusto da Silvá

'Estrada de Ferro Central do Brasil

ExPEDIENTE Sri. Dna:1'4Q

Processos despacherios

N. 108.750-40 — Marcos Sales Canano. — Compareça ao Serviço
ev.:i 1 c;t1 lie Comunicação.

N. ,A.010-40 — Francisco Benedito de Almeida. — Indeferido.
N. t I 1.3a0-40 — José de Jesus. — Indeferido.
N. 98.810-40 — Manuel Rodrigues. — Indeferido.
N. -e-5.010-40 — Serafim Severino da Silva. — Indeferido.
N. 103.200-e0 — A. B. Saraiva e: Comp. Ltd. — Deferido, me-

deite.? o pagamento prévio, da importancia de 175$0.
N. 7'7.072-40 — Irmandade de N. Senhora da Glória (Valença).

— contrato, do acordo com o are 215, do fl. G. T.
.N. e6.890-40 — Henrique elinden. — Não ha ainda recursos

vire o serviço a que alude a presente proposta; assim, não é opor-
tuna o seu exame.

N. -107.880-40 — Maria de Lourdee Cerqueira Coelho. — De-
ter-

IN'. 73.831-10 — Antônio dç Oliveira Medeiros. — Aguarde opor-
teeidade.

N. 76.182-10 — António Luiz de Almeida. =- Pague-se a pre-
Reid e reclamação, na importância de 80$0.

N. 92,470-40 — João Couto. — Imporia-nela de 290$G.
N. 74.892-40 — Maria Gomes. — Importância 73$3.
N. 78.720-40 — matildes Pinto Teixeira. — Certifique-se.
N. 83.910-40. — Herminia de Morais Figueredo. — Restituam-se

uwdiante recibo.
N. 107.430-a0 — Mercedes Matos Ribeiro. — Restituam-se me-

deinte pealee,

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

E. :Pli.DIENTE Do SR. MINISTRO

Ex.réléntiSSLITIO Senhor Presidente da República f
G. N. 767 — A Divisão de Fomento da Produção Vegetal soli-

cita providências para que lho seja permitido obter a colaboração,
nos trabalhos de sombreamento dos cafesais, do agrónomo Ecologista,
classe, K, do Quadro Único deste Ministério, -Antônio Carlos Pestana,
lotado no Instituto de Ecologia Agrícola.'

O referido técnico realizou, quando extranumerário contratado,
coo exercício no Estação Experimental do Botucafel, estudos provei.
tios sobro a matéria., chegando a' con•lusõee talvez definitivas o de
Ido grandes vantagens para a lavoura cafeeira, que -julga a Divisão
de Fomento da Produção Vegetal, urge divulgá-la

'
s instruindo os la-

veadores na prática d	 „o sombreamento, poda, 	 dentro das normas
traeadas pelo agrônomo Antônio Carlos Pestana.

Nestas condições, tenho a honra de sdlicitar de Vossa Excelência
3 necessária autorização para que, pelo prazo de três anos, nos ter-
111 ,3s do art. 35 e seu parágrafo do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, seja o mencionado agróndmo Antônio Carlos Pes-
tina pos.to à disposição da Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Ficaria o funcionário requisitado diretamente subordinado ao
diretor daquela Divisão, encarregado de colaborar i nos trabalhos de
eombreamento dos cafesais em geral e especialmente nas zonas em
que tal cultura constitua objeto primordial de ocupação da classe
agrícola.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu profundo respeilo:
Feio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — Fernando Costa.
Autorizado. Em 24-9-1940. — G. VAROAS.

Divisão do Pessoal.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 30 —
Verve 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcon-
signação n, 8 — Diárias — Item 09) — Serviço Florestal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados- fóra da
sede, ao pessoal abaixo indicado, o St. Alhos Gomes Nogueira, dacti-
lógrafo "F", deste Horto Florestal, relativa ao mês de setembro da
corrente ano.

; •	 Número
Nomes — Cargos — Observações

	
de	 Diárias Total

Diárias

Alhos Gomes Nogueira — Dactilógrafo
"F", vencimentos: 700$0 — Sede —
Horto -Florestal de Lorena — Lorena
— Eetado de São Paulo — Nos dias
4, 5 e' 6, em S. Paulo, afim de receber
adiantamento para pagamento do
pessoal diarista deste. Horto. (Ordem
interna n. 2, do Sr. i.dminietredor). 	 3	 12$0

.36$0

.	 I
Horto Florestal de Lorena, 17 de setembro do 1940, — Athos Co-

mes 'Nogueira, dactilógrafo "F".
Confere, em elegem , — Helio peraiglio de Freitas, encarregado

da equipe de diárias. Visto. — Walde ynar José de Carvalho, diretor
pessoal.

Certifico que foram prestados os serviços mencionados nesta fo-
lha.. Lorena, 17 de setembro do 1940. — Humberto Miranda Bastos.
agronorno "C", interino.

Visto, em 26-9-940. — Carlos Olumpio Paes, chefe da 8. G.

Decreto-lei n. 1.936. de 30 de
Verba 1 — Pessoal — Consignação
signação n. 8-04) — DNPA — Diári

Folha de pagamento de diárias Por serviços prestados fOra da
sede, ao pessoal abaixo iudieado, Inspetoria Regional da Divisão
de Inspeção de Produtos de Origem Animal em São Paulo, relativa
ao mês de agosto de 1940.

	

Número	 -
de	 Diárias Total

Diárias

José Bifone — Inspetor, classe .`K", ven-
cimento: 1:900$0 — Sede em São
Paulo Capital — Dias 29, 30 e 31,
no Rio de janeiro, inspecionando a
Escola Fluminense ilo,. Medicina e
Veterinária. Teleg. 535, de 23-8-10,
da Diretoria da D.I.P.0 	

Wranquelino Avelino de Freiras Júnior
— Inspetor, classe "J", vencimento:
l:630$0 — Sede em Cruzeiro — São
Paulo — Dias 3, 10, 17, 24 e 31
,(meias diárias), em Lavainhas, se-
Inspecionando produtos de origem
animal. De acordo com o plano • de
servieos desta I. 11 	

Leão do Amaral Rogick — Veterinário,
classe "J", vencimento: 1:500$0 —
Sede em *São Paulo — Capital — Dia
31, esteve na estação de Rio Grande
(S.P.R.), inspecionando o entreposto
e fábriqa de adubo ali existente. Ofí-
cio 1.806, de 294-40. desta Inspeto-
ria Regional. 	

Nelson do Saboie Brito — -Prático Rural
classe "F", vencimento: 7005S0 —
Sede em S.. Paulo — Capital — Dias 29,
30 e 31, em Baruerf, substituindo e
funcionário efetivo na inspeção da
fábrica de produto e ali existente. Ofi-- cio 1.791, de 28-8-40, desta Inspetor ia
Regional

Arí Tavares — Prático Ruril, classe "E",
vencimento: 600$0 — Sede em Cru-
zeiro — S. Paulo — Diaa,7, 10, 17, 21,
24 e 27, em Lorena e Frigorifico Cru-
zeiro. inspecionando produtos de lati-
cínios e assinando guias de embar-
que. De-acordo com o plano de tra-
balhos desta itt 	   

dezembro de 1939, artigo 30
V — Indenizações — Solhem-

as.

Nomes — Cargos — Observações

•al

3 32$0 96113

2,1/2 450 * 37;5

t/2 25$0 12$5

3 10$0 20$0

10:m. 30$0
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Decreto-lei n. 1.936, de 50-12-39. Artigo 30, Anexo 13.1.7.
Verba 1 ~Pessoal. —Consignação V Indenizações — Subconsigna-
vão n. — (17) Diárias.

Folha de pagamento rls diárias por serviços prestados féra da sede,
ao pessoal abaixo inclindo: Estação Experimental de Trigo em Ga-

140	 100 
yador Estado do Santa Caáarina. Relativa aos meses de março, abril,
mato c junho de 1910.

§:Morre Alves de Oliveira — Prático lu-
ra' classe "E", vmeimento:
Scal'e em Cruzeiro — S. Paulo—Dias 3
e 31 (meias diárias), cm Lorena, rum-
lizando produ'os ite laticínios e ass:-
nrindf.n guias de embarque. De acordo
com o piano de trabalhos desta I. R.

Jaime Cuaihorto Domingues — Extrann-
mimerário — Tespc tor XIV, salário:
8C0$0 — Sede em Cruzeiro — RT,0
Paulo — Dia 11 (meia diária), em
Lorena, inspecionando produtos de la-
ti:•Inais e assinando guias de embar-
que. De acordo com o plano de tra-
balhos desta Inspetoria Regional 	

Pedro de .Assis Ribeiro — Extranumeráa
rio, inspetor XI, salário: 0000 —
Sede em Avara — S. Paulo — Dias
15, 16 ,e 29 (diárias integrais), 14,
17, 28 o 30 (meias diárias?, em Ta-
tuL Itatirma e Pauta Sonsa, inspecio-
nando-fábricas de produtos laticfnioa
e assinando guias de embarque. De
acordo com o plana de trabalhos desta
Inspetoria Reeional 	 	 5

Vítor Povo ira — Extranumerário, inspe-
tor E. salário: ti00$0 — Sede ron
Pires 110 Rio — Ceiáa — Dia 4 (inte-
gral), e 3, 5, 7, 8, 10 11, 15, 10, 25
o 26 (meias diárias), em Pouso Alto,
Grisi ia mSpol is, Anhangnera, Campo
Formoso, trotai, inspecionnodo iabri-
eas de carnes e fazerdo recolhimento
de Laxas. De acordo com o plano oe
trabalhos desta I. R 	 •

Esta folha fui organizada de acordo com o expediente citado na
coluna Observações". arquivado nesta 1, R., bem como pelas ano-
tações constantes do livro 'ponto". 	 •

Confere e importa est ia folha em !132$8 (trezentos e trinta e dois
mil e oitiventos réis), cuja Importáncia foi deduzida do crédito res-
pectivo na subconsignação Indicada.

Inspetoria Regional da D.I.P.O.A. em São Paulo, 20 de se-
tembro de 1910. — Luiz p. Mord Filho, escriturário, Classe "G".

Atesto que os funcionários incluidos na presente folha estiveram
em exercício de suas funções faro de suas sedes. Em 20-9-940. • -•.•
Auousto de oliveira Lopes, inspetor, classe "K".

Visto. — Waidemae José de Carvalho, diretor pessoal.
Confere, em 20-9-940. — Helio Perdig ão de Freitas, encarregado

da equipe de diárias.-
Visto, em 26-9-940. — Carlos Oltpapi , . Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939. — Verba — 1
.- Pessoal. — Consignação — V — Indenizações. — Subconsignação
g — Diárias. 07 Centro Nacional de Ensino e Pesquizas Agronômicas

C. S. S. S.
Folha de paramento de Diárias vencidas pelo administrador deste

Campo, André d.a Silveira ieio, referente ao mas de agosto de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 ria	 Total

diárias

André da 'Silveira Meto, administrador —
AGEA-J, Venciinento, 1:630$0 — Sede
— C. s. s. S. Do 17 a 22 do agosto,
em Silo Paulo, afim :le atender o ofício
n. 1.129, do 8-8-910, da Delegação do
Tr:bunal de Contas no Estado do São
Paulo, e tratando de diversos assuntos
de interesso da repartição. 	

	
6	 22$0	 132*0

Certifico que os serviços especificados na presente folha, foram
prestados em proveito deste estabelecimento.

Em 17-9-40 — (assinatura ilegivel), agrônomo H, sub-ajudante.
Confere. Em 24-9-910. — Helio Perdigão de Freitas, encarrega-

do da equipe de diárias.
Confere e importa em cento e trinta e dois mil réis (132$0).
Campo de 'Sementes de São Simão, 17 de setembro de 1940. —

Romualdo Lobbe, dai. F.
Visto — Waldcmar José de Carvalha, diretor do Pessoal.
Visto — André da Silveira Melo,'AGF-J adminis,trador.
Visto — Em 20-9-40. — Carlos Olumpio -Paes, chefe da S. C.

	..	 22	 25W 5500
Idem. idem. — De 1 a O de abril do cor-

rente ano esteve em viagem de Caça-
dor à Florianopelis e vice-versa, tra-
tando de assuntos desta Estação jun-
to a Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional naquela Capital, consoante dis<
posições do Sr. diretor do Instituto de
Experimentação Agrícola . 	 6	 22$0 132$0

Idem. idem. — De 5 à 18 de maio do cor-
rente ano, esteve em viagem de Caça-
dor ao Rio de Jeneiro e vice-versa, à
efeitos do atender mirasses desta Es-
tação Fxnerimental, de conformidade
com ordem do Si. diretor do Instituto
de Experimentação Agricola. . 	 	 14	 25$0	 350$9.

Idem., idem — De 12 à 26 de junho do cor-
rente ano esteve no Rio de Janeiro,
atendendo interes se.; desta Reparti-
çã o; consoante autorização enntida no
telegrama n. 213. de 12-0-40, do Sr.
diretor do Instituto de Experimenta-
ção Agrícola 	 ........	 15	 25$0

Soma 	 	 57	 1:107$0

Visto em 26-9-4.0 — Carlos Olgmpio Paes, chefe da S. C.
Visto — Woldemar Jvsé de Carvalho, diretor do Pessoal.
Confere e importa o preseete folha de pagamento de diárias coa

	

um conto e quatrocentos c sete mil réis (1:407:$0).	 .
Estação Experimental de Trigo em Caçador, 29 de junho de 1910.

Eloisa Bodriques de Brito, aux. are. pelo esc. dact.
Confere — Em 20-9-10 — Helio Perdigko de Freitas, encarregado

da equipe de diárias.
Visto: — Waisin Nanes Garcia, dact-F no impedimento do di-

retor.

Decreto-lei n. 1.930 de 30-12-39, art. 3°, anexo 70 	 Verba 1
— pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-lei
1.713, de 28-10-39) Sub-consignação 4 — Gratificação por ser-
viço extraordinário — 01) Divisão do Pessoal — 07) — -Serviço de
Economia Rural,

Folha de pagamento de gratificações por serviço extraordinárie
arbitradas pelo Sr. diretor do S. E. R., conforme portaria n. ?O, de
27 de junho de 1940, aos serventuários abaixo discriminados e refe-
rentes ao per'odo de 31-7 a 29-8-40.

Líquido
Nomes — Cargos — Observações .	Diárias Total

receber
Raul de Castro Lima, inspetor XVI, 1:0000

— Execução de serviços acumulados,
motivada pela transferência de funcio-
nários para a Secção do Registo Federal
de Exportação de Frutas. De 31-7 a
29-8-10 compareceu sempre ao expe-
diente regulamentar e ao extraordi-
nário .	 30	 183$3	 183$3

José Maria de Barros Jucá, auxiliar de es-
critório X, 550$0 — Idem idem 	 •	 30 183$3 18314

5046 516$6

Secção de ContrÔle, em 18 de setembro de 1940. — Helio Peri.
• diodo de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações.

Visto. Em 25-9-940. — Carlos 0/ympio Paes, chefe da S. a

10$0	 50$9

O	 100	 60$0
---
332$3

Número •
diárias

Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

Walter \Volt Saur, egrõnomo cafeicultor,
classe J, 1:5000 — Sede: Estação Ex-

1/2	 130	 6$8	 perimental de Trigo em Caçador, Es- 	 -
tarlo de Santa Caterine. De 10 à 3; do
março do' corrente no estcve no nio
de Janeiro tratando interesses desta
Repartição, tudo de a , :eido com instru-
ções do 13r. diretor 11. Instituto de Ex-
periroentação	 1, !--ediado negue-.
la Capital e ao qtri está subordinado
este Estabelecimento



Líquido
Diárias Total

receber

	

66$7	 467

	

p3$3	 8313

	

133$3	 133$3

••n•••	 133$3	 133$3

	

133$3	 13313

MIME.	 13313	 13313

	

15080	 15080

	

166$7	 16617

	

MEM/ 1843	 183$1

	

183$3	 183$3

	

183$3	 18313

	

18313	 183$3

200$0 20030

20010 2000

233$3 233$3

.266$7 26611

•
•n••
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Derreto-lei n. 1,936 de 30-12-39, art. 3°, anexo 7° — Verba 1
Peasoal — Consignação IV ..... Gratificações (art. 120, Decreto-lei

1.71.3, C3C 28-10-39) — Sub-consignação 4 Gratificação por ser-
viço exti . ordinario — 01) — Divisão do Pessoal — 05) D. N. P. V.

Folha de pagamento de gratificações .por serviço extraordinário
coiWediduS pelo Sr. diretor geral do D. aN. P. V., conforme ofício
1. 1-V, de 0-8-40, aos serventuários abaixo discriminados e rafe-
!vete a) período de 15-8 a 13-9-40.

Líquido
Diárias Total

	

	 a
receber

20• 166$6	 106$6

30	 110$6	 116$0

30	 183$3 . 183$3

30	 183$3	 183$3

11G$6	 11586

760$1	 706$4

Ce e fere e importa a presente folha em setecentos e sessenta e
ieis mil e quatrocentos réis (706$4), tendo sido tal quantia deduzida
att ,-..ve.(lito respectivo, consoante empenho n. 772, de 15-8-40.

S eceão de de Contrêle, em 19 de setembro de 1940. — Helio Per-

11 , . Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações.
• Vi ,eo. Em 23-9-940 — Carlos 011papio Paes chefe da S. C.

toacreto-lei n. 1.9313 de 3-12-39, art. 3. 0 — anexo 7 — Verba 1
— Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-

fj ri. 1.'113, da 23-10-39). — Subconsignação 1V — Gratificação
aor sereico extraordinário — 01) — Divisão do Pessoal — 02) De-
aartliereCo de Administração — b) — Div. Contabilidade.

F'ollia de pagamento do gra t ificação por serviço extraordinário,
exibernilit pelo Sr. diretor da Divisão de Contabilidade, conformo por-
taria n. 117, do 8-8-40, ao funcionário abaixo o referente ao mês ti£
-agosto do 1910.

Líquido
Narees — Cargo; — Observações

	 Diárias Total	 a
receber

Cdi_i Negreiros do Barros, Oficial nclininis-
leatis-o, classe L — Vemmentos:
2 :3000. — Serviço de organização do
dados sobre receita e produção das

ène ia s deste Ministério. — De
12-$ a 11-9 compareceu cempre ao ex-
pediente regulamentar e ao extraordi-

,,::,.. natio	 766$7	 766$7
Confere e imporia a presente folha em setecentos e sessenta e SC1N
satecentos réis (760$7), tendo sido tal quantia deduzida do crédi-

to Ce .,retiVO, consoante emp enhe n. 763, de 13-8-40.
'eeeão de Controle, em li co setembro de 1940. — Relia Perdi-

ti'cilas, encarregado da equipe de diárias.

Derreio-lei n. 1.930 de 10-12-39, art. 3 0, anexo 70 — Verba 1
— Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-lei
1.713. de 28-10-39) — Sub-consignação 4 — Gratificação por ser-
vieo exitatirdinário — 01) DiViSã3 do Pessoal., 03) — D. N. P. A.

Folha de pagamento de gratificações por serviço extraordinário
unitrados pelo Sr. diretor geral do D. N.P. A., conforme portaria
1. 33, do 9-8-40, aos serventuários abaixo discriminados e referente
o periedi ., de 12-8 a 10-9-40.

Nome; — Cargos — Observações

Non-tia:do José Marciano, servente . classe E
600$0 — Execução de serviços me-

rentes às próprias funções. De 18-8 a
10-9-10, compareceu sempre ao expe-
diente regulamentar o ao extraordiná-
rio. 	

Alfredo da Silva, motorista
ideai idem . 	

ee.

Confere a importa a presente folha em quatrocentos e trinta e
tese mil e trezentos reis (433$3), tendo sido tal quantia deduzida do
wéaito respectivo, consoante empenho n. 761, de 12-8-40.

a'ae ção de Contróle, em 19 de setembro de 1910. — Helio Per-
do de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações.

Visto. Em 25-9-40. -- Carlos 011imP io Paes, chefe da S. Ç	 •

Decreto-lei n. 1.936 de 10-12-39, art. 30, anexo 70 — Verba 1
— Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-lei
1.713, de 28-10-39) — Sub-consignação 4 — Gratificação por ser-
viço extraordinário — 01) Divisão do Pessoal 04) — .D. N. P. M.

Folha de pagamento de gratificações por serviço extraordinário
cencedidas peto Sr. diretor do Laboratório Central da Produçãa Mi-
neral, conforme ofício 228, de 22 de julho de 1940 aos serventuários
abaixo discriminados e referente ao mês de agosto do corrente ano.

Nomes — Cargos — Observações	 Diárias

Mário Falcão, prático de Laboratório classe
D, interino, 500$0 — Balanço, inven-
tário, arrumação e classificação do ma-
terial permanente e de consumo, exis-
tente no ahnoxarifado e demais depen-
dências do L. C. P. M. De 12 a 31-8-
40 compareceu sempre ao expediente
regulamentar e esteve prorrogado ten-
do um total líquido de 36 horas 	

Angelo Vieira, prático de Laboratório classe
E, 6040 — Idem idem idem 	

••••••••••••••••	 ••••n••••••••••

Confere e imporia a presente folha em duzentos e vinte mil reis
(22010), tendo sido tal quantia- deduzida do crédito respectivo, coa-

suante empenho n. 684, de 27-7-40.
Secção de Contrôle, em 2:6 de setembro de 1910. — Helio Per-

digão de Freitas, encareegado da Equipe de Gratificações.
Visto. Em 25-9-40. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39, art. 3.0, anexo 7 — Verba 1 --•
Pessoal. — Consignação IV — Gratificações (art. 120, Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-39). — Sulmnsignação 4 — Gratificação por
serviço ex!reordinário — 01) Divisão do Pessoal — 11) --S. I. A.

Folha de Pagamento Cie gratificações concedidas pelo Sr. diretor
do Sérviço de Informação Agrícola conforme ofício 573, do 19-8-40,
aos extranumerários mensalietas abaixo discriminados e referente do
período de 21-8 a 19-9-10,

Nomes — Cargos — Observações

Joel Veloso, Auxiliar Artífice 111 — Venci-
mentos: 200$0.	 Procedeúdo aos tea-
balhos de composiça	 impressão e
encadernação de puLlicactees nas afiei-

- nas do S.T.' 	 A. — De 21-8 a 19-9-40,
compareceu sempre ao expediente re-
gulementar e ao extraordinário 	

José Valdemar Afonso — Idem, idem IV —
. Vencimentos: 250$0 — Idem, idem 	

Sebastião Duarte de Oliveira
— Vencimentos: 40080

Homero Marcos de Ávila
— Vencimentos: 40080

Alcides dos Prazeres — Artífice SI! — Ven-
cimentos: 400$0 — Idem idem 	

Raul José da Costa — Artiifee VII —
Vencimentos: 400$0 — Idem, 'idem 	

Arnaldo Carolo — Artífice VIII — Ven-
cimentos: 450$0 — Idem, idem 	

Carlos de Almeida Lopes — Artífice IX
Vencimentas: 5000 — Idem, idem 	

Armando Dias — Artiffee X — Vencimen-
tos: 550$0 — Idem, idem 	

Jacinto Candido de Sousa — Artífice X —
Vencimentos: 550$0 — Idem, idem 	

Moacir Rangel — Artífice X — Vencimen-
tos: 550$0 — Idem, idem 	

Oto Hermann Bocks — Artífice X — Ven-
cimentos: 550$0 — Idem, idem 	

Francisco Pinheiro Rema°
-- Vencimentos: 600$0 — Artífice XI— Idem, idem

Jorge de Paula Rodrigues — Artífice XI
— Vencimentos: 600$0

	
Idem, idem

Sizenando Rezende Alves — Meetre XIII
— Vencimentos: 700$0

	
Idem, idem

António Pereira. da Rocha — Mestre XIV
Vencimentos: 800$0 — Idem, idem

Nome-‘ — Cargos — Observaçõea

Ceesaer Garibaldi, servente, classe
D, 54)0$0 — Execução de serviços ne-
eesár:os ao Gobinete do D. N. P. V.
— De 15-8 a 13-9-40, compareceu ao
espediente regulamentar e ao extraor-
dinário . 	

Attee . :,s . P1t1 .:'Ido Correia, servente VI, 3500
letmi idem 	

• „joaa eae-ias-o de Moura, motorista X, 550$0
lihnn, transportando material agrí-

cola.
Meteu: Ilodrigues Moreira, motorista X,

530n — Idem idem 	
intua Laurindo da•Silva, motorista atai-

la VI, 350$0 — Idem idem 	

XIII, 700$0
...

Líquido
Diárias Total	 a

receber

290$0 200$0

233$3 233$3

, 433$3	 433$3

Liqu ida
Total	 a

recebei*

100$0 10080

120$0 120$0

22010 220$0

— Artífice VII
— Idem, idem

Artífice, VII
— Idem. Hem
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Cáiiido Nilo da Reclia	 hlestre xlv —
Vencimentos: 800$0 —	 kin, idem ..

Ernani Neves	 Mestre XIV —	 Venci-
mentos: 80010 — Idem, idem	 	

Antenor da Costa Abreu — Auxiliar de es-
critório XL — Vencimentos: 600$0

26617

20617

26617

26017

-	 'Idem,	 idem	 	  2 00$0 20010
SiZenando . Borba Campes — Escriturário

XVII —	 Vencimentos:	 1:10010	 —
Idem, idem	 	 36617 366$7

Ceciliano de Araujo Júnior — Auxiliar de
escritório X — Vencimentos: 	 55010

e-- Idem. idem, compareceu ao expedi-
entre regulamentar e ao extraordiná-
rio: de 21 a 26-8 e de 30-8 a 19-9-10 . —	 16510 16510

3:89812 3:8981e

Confere e importa a presente folha em trés contos, oitocentos e
noventa e oito mil e duzentos: réis (3:98012), tendo sido tal quantia
deduzida no crédito respectivo, consoante empenho n. 784, de 21 de
outubro de 1910.

Secção de Controle, em 24 de setembro de 1940. — Helio Perdi-
alio de Freitas, encarregado da equipe de gratificações. — Visto, Car-
los Olympio Paes, chefe da S. C.

dr,

Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-1939 — Art. 3•0 anexo 7 — Verba
— Pessoal — Consignação V — Indenizações. — Subconsignação

n. 8 — Diárias — 03) — Departamento de Administração — I)) —
D. Contabilàfilade.
. Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicai') da Divisão de Contabilidade. — D. À.
relativa ao mês d,e agosto de 1940.

Decreto-lei n. 1.036, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3 0, anexo
7 — Verba 1 — Pessoal se. Consignação V — Indenizações — Sub-
consi,guação n. 8 — Diárias 01) Departamento Nacional da Produção

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fóra
sede, ao pessoal abaixo indicado. da Diretoria Geral — D.N.P.A.,
relativa ao meses de mais e junho.

NO moro
Nomes — Cargos — Observações 	 do	 Diárias Total

Diárias

Alfredo da Silva — Motorista XIII — Sa-
lário: 70010 . — Sede: C. Federal —
35 dias (1 a 9 e 20 a 31) de maio e
1 a 14 de junho) em libereba, no Es-
tado de Minas Gerais e Pôrto Alegre,
no Estado do Rio Grande do Sul
acompanhando o Sr. diretor geral do
D.N.P.A., em viagem de inspeção.
(ordem verbal do Sr. diretor geral
do D.N.P.A.) .	 35	 1210. 4$0

/Foram prestados os serviços melleloPuins nesta folha.
Confere e importa a presente folha de ditirias em 42010 (queixo-

centos e vinte mil réis), quantia essa deduzida do respectivo crédito,
consoante empenho n. 877, de 19 de setembro de 1/940.

Secção de Controle, 25 de setembro de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe do Diárias. Visto, em 25-9-940.
— Carlos Olympic Paes, chefe da S. C..

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3. 0 —
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V ,— Indenização...e-
Subconsignação n. 8 — Diárias — 06) Secção de Fomento. Agri-
cola.

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora -da
sede, do pessoal abaixo indicado. Seca() de Fomento Agrícola na Pa-
raiba -- João Pessoa, relativa ao mês de agosto de 1949.

Número
gle'	 Diárias Total

Diárias

Número
de	 Diárias Total

diárias
Nomes — Cargos — Observações Nomes — Cargos — Observações

Luiz Antonio de Lima Neto — Escriturário
XIII — Vencimentos: 700$0. — Sede:
Capital Federal — 22 dias. (1.0 a 16 e
20 a 31) em São Paulo (Capital) e S.
Carlos, Estado de São Patim, apurando
elementos para a organizarão da escri-
turação relativa à produção e rendas
das dependências do Ministério. (Por-
taria n. 110, de 16-5-40, da Divisão , de
Contabilidade)
	

22	 1210	 264$5

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a preser.to folha de diárias em 26410 (duzen-

tos e sessenta o quatro mil .réis), quantia essa deduzida do respectivo
crédito, consoante empenho por estimativa n. 473, de 20 de maio de
1940.

Secção de Controle, 24 de setembro de 1940. -- Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da equipe de diárias. — Viste, Carlos Oympio
Paes. — Visto, Waldentar José de Carvalho, diretor do Pessoal..

Decreto-lei n. 1.930, de 34-12-939 — ArL 3•0 — Anexo 7 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação 8 — Diárias — 08) — Serviços de
Economia Rural.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora dt
sede,, ao pessoal abaixo indeaeo, do Serviço de Economia Rural, re•
lativa ao mês de agosto de 1940.

Número
Nomes — Cargos -r Observae,5es	 de	 Diárias Total

Diários

Geraldo Moretz Sohn Monteiro de Barros —
Escriturário XIV — Suaria: réis
80010. — Sede: Capital Federal — 15
dias, (17 a 31) em Bananal o Rezende.
no Estado do Rio, fundando cooperati-
vas de laticínios. (Despacho do Sr, di-
retor do 8. E. R., em 14-8-40, no
no processo S. E. R.	 080-40.) ...	 15	 1350- - 19510
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de-diárias em 1900 (cento e

noventa e cinco mil réis), quantia essa deduzida do respectivo crédito,
consoante empenho n. 875 de 18 de setembro de 1940.

Secção de Controle, 25 de setembro_ de 1940. — Helio Perdigão de
Preitos, encarregado da equipe do diárias. — Visto. Em 25-9-40, Car-
los Olympic Paes.

Clarindo Misael Barros de Gouveia —
Agram:uno Oe Plantas Texteis, K —
Vencimentos 1:90010 — Sede João
Peesoa — Agosto — De 1 a 5 esteve
em Campina Grande, Ingá deste Es-
'Lado, inspecionando as dependências
dos campos de cooperação. (Telegra-
ma a. 533 de 31-7-939). De 6 a 10 no
Interior do Estado acompanhando o
Agrônomo Otávio Rodrigues Cunha
que' veio estudar o emprego do gazo-
genio (Teles'. n. 515 de 6-8-940). De
12 a 15 ao Rio Gram, e do Norte acom-
panhando o Diretor de Divisão de

• Material.	 (Telegrama n. 550 de
12-8-940). 	 	 14	 SUO	 148400

Pedro Cordeiro de Souza — Agrônomo, E
— Vencimentos 1:10010 — Sedo —
Jcilo Pessoa — Agosto — De 10 a 13
em Pilar, e Sapé examinand.; as ins-
talações de Campos do Cooperação.'
(Portaria n. 291 de 10-8-940) Esta-
do da Paraíba 	 	 4	 1810	 7250

Quintino Maranhão — Agrônomo, H —
Vencimentos 1:10030 — Sele — Cam-
pina Grande — Agesto — De 1 a 3
em Bananeiras in ,gecionando os tra-
balhos dos campos de cooperação.
(Telegrama n. 116 de 1-8-940). De
4 a 8 e de 24 a 27 em João Pessoa
a chamado desta Secção alim de' se-
rem acertadas medidas sobre os tra-
balhos dos campos de cooperação a
seu cargo. (Telegrama as. 140 e 154
de 4-8-910 e 24-8-940). — Eetaeo da
Paraíba 	 	 12	 18$0	 21640-

João Guilherme de Oliveira — Guarda —
Vencimentos 40010 — Sede — João
Pessoa — Agosto — Nos dias 1 a 7
em Caiçara deste Estado arando ter-
renos para campos de. cooperação.
Autorização n. 290 de 1-8-940 	 	 880	 5010

Francisco Pulite) Silva — Servente —
Vencimentos 35010 — Sede — Gua-
rabira—Agosto—De 6 a 7 em — João
Pessoa acertando providências mie-
rente aos trabalhos eas campos ao seu
cargo. (Portaria n. 279 de 6-8e940)
— Paraíba 	 	 2	 810	 1650

••••-.1



Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. , 30 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consig-
naeão n. 8 — 04) —' DNPA. — "Diárias".

Folha suplementar de pagamento de diárias por serviços pres-
tados fora da Sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Ins-
petoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal em São Paulo, relativa ao mês de janeiro de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diárias Total

Diárias

José Bifone, inSpetor P .0. A ., classe K
— Vencimento: 1:900$0 — Sede em
São Paulo — Capital. De 1 a 7, es-
teve no Distrito Federal, tratando
de 'assuntos de interesse desta I.R.
Oficio n. 2.170, de 27-12-39, desta
Inspetoria. De 16 a 19, esteve em
Bebedouro, em estudo de emprego de
corantes. Ofício n. 142, de 15-1-40,
desta I.R. 	 	 11	 32$0	 35280

Altamiro Gonçalves de Azevedo, veteriná-
	 (máxima)

rio, classe 1 — Vencimento: 1:300a0,
— Sede em São Paulo — Capital. De
14 a 22, esteve em Santos, substituin-
do funcionário cai férias. Oficio nú-
mero 122, de 13-1-40, desta	 22$0 198$0

(máxima)

550$0

8$0	 16$0

10	 8$4 80$0

N	 810 192;0.

(7	 8$0	 136$0
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Jed Correm da Silva — Trabalhador, cul-
tivador — Vencimentos 3000 — Sesta
- Cajazeiras — Agosto — 30 e 31 eM
Souza deste Estado transportando

zterial agricola. (Portaria n. 131
de 30-8-940. 	

José Lopes — Trabalhador de 3.a classe
— Vencimentos 2500 — Sede — Es-
visito Santo — De 7 a 9, 13 e 14 em
Patos e Caiçara deste Estado trans-
portando material agricola. (Portaria
a. 285 de 7-8-910. De 17 a 21 em
Sousa deste Estado transportando
material agricola. (Portaria n. 297
'de 17-8-940 	

ftranciaco Casemiro da Cruz — Tratados
de animais Vencimentos 200$0 —
Sede — João Pessoa — Agosto — Do
1 a 12, 14 a 15, 22 a 31 viajando al
Espirito Santo deste Estado, trans-
portando material agricola. (Porta-

Zaearia de Assis --e Trabalhador, cultiva-
f'or — Vencimentos 200$0 — Sede —
João Pessoa — Agosto — De 6 a 8, 9
a 16, 26 a 31 em Guarabira, Mulungd
e Espirito Santo, municipio deste Es-
tado, transportando material agricola
e arando terrenos para Campos de co-
operação. (Portarias ns. 286 de
6-8-910 e 305 de 26-8-940) 	

rias na. 295, 301 de (4 e 22-8-940).

1:232$0

(,fere e Minorai a presente folha em um conto duzentas e
i riltia e doia mil reis (Rs. (:232$0).

Rio de Janeiro, em 4 de /setembro de 1)10. — José .la erva Rego,
escriturário de La classe. — Visto — Em 23 de setembro de 1910 —
Waldenzur Jose. de Carvalho, Diretor do pessoal.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3 0 —
Anexo 7, Verba 1 — 'Pessoal". — Consignação V — Indenizações.

Sub-consignação n. 8 —. Diárias — Inciso 07) C.N.E.P.A. —
Para o Campo de Sementes de Cana, em Barbalho.

Folha de pagamento de diárias por serviços Vrestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Campo de Sementes de Cana
(te Açúcar do Carirf, em Barhalho, Estado do Ceará.

Relativa aos meses de julho 'e agosto de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diárias Total

Diáriasa
aurice Cabral, agrónomo, classe H (Adiai

mstrador) — 1:100$0 — Sede em Bar-
bailia. Esteve afastado da sede de
24 de julho a 11 de agosto, era For-
taleza, Estado do Ceará. Tratando de
concorrência administrativa suple-
mentar e de outros serviços cio iate-
ressedo Campo .1 Autorização cons-
tante do telegrama n. 283, do 20 de
de julho de 1940, do Sr. diretor do

	

Instituto de Experimentação Agrí- 	
19
	

16$0 304$0cola 	 ...........

304$0

Certifico que os serviços mencionados na presente folha de diá-
rias foram integralmente prestados.

Saído anterior (Empenho global n. 3, de 15-3-i0) 	 763$0
Importância desta rolha. 	 	 304$0

%Ido restante 	
 
	  ....	 464$0

tytivo, na sub-consignação indicada.
lentos e quatro mil réis), quantia essa deduzida do crédito raspe-

Confere e importa a presente folha de diárias em 304$0 (tre-

Campo de Sementes de Cana de Açúcar do Oarira em Barbalha, 2
do setembro de 1940. — José Monteiro — Classe F. — Visto, em 25
de setembro de (040. — Woldentar José de Cerva/ao, diretor do
Pessoal. — Visto, em 25-9-40. — Carlos Olumpio Paes, chefe da

— Confere, em 25-9-40. — Helio Perdigão de Freitas, encar-
adas:4d°. cla BouiDe do Diárias.

Esta folha foi organizada de acordo com o extrecliente citado,
arquivado nesta Inspetoria Regional.

Confere e importa a presente folha em 530$0 (quinhentos e cin-,
coenta mil réis), cuja importancia foi deduzida do crédito respectivo
na sub-consignação acima indicada.

Inspetoria Regional-da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em S. Paula, 16-0-1910. — Luis Felipe de Moraes,
escriturário, classe G. — Visto, em 25-9-10. — Warde. mor José de
Carvalho, diretor do Pessoal. — Visto, em .25-9-40. — Carlos Olym-
pic, Paes, chefe da S.C.

Atesto que os funcionários incluídos na presente folha estiveram
em exercício de seus cargos, fora de suas sedes. — Em 10-9-40.
Augusto de Oliveira Lopes. Inspetor classe K.

Confere. — Em 25-9-10. — Helio Perdigão de Freitas, encarre-
gado da Equipe de diárias.

Decreto-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1939, art. 30 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consig-
nação ra. 8 — 04) — DNPA. — "Diárias".

Folha suplementar de pagamento de diárias por serviços pres-
tados fora da sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Ins-
petoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem
Animal cru São Paulo, relativa ao mês cie março de 1910.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 do	 Diárias Total

Diárias

Sosé Bifone, inspetor P.O.A.. classe K
— Vencimento: 1:900$0 — Sede em
São Paulo — Capital. De 25 a 29, es-
teve em Itapetininga, prestando servi-

peste suína. Ofício n. 783, de 13 de
ços técnicos referentes à debelação da

março de 1940, da Diretoria ia D.T.
P.O.A.. .. •	 5	 3280	 100$0

(máxima)
Esta folha foi organizada de acanale com o exnediente citado,

nrquivado nesta Inspetoria Regional.
• Confere e importa a presente folha em 16080 (cento e sessenta

mil réis), cuja importância foi deduzida do crédito respectivo na sub-
consignação indicada.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Prdutos de Ori-
gem Animal, 16 de setembro de 1940. — Luis Felippe de Moraes.
escriturário, classe O. — Visto, em 25-9-40. — Waldemar José de
Carvalho, diretor do Pessoal, — Visto, em 23-9-40. — Carlos Olunt-
pio Paes, chefe da S.C.

Atesto que o funcionário incluído na presente folha esteve em
exerofeio de seu cargo, fora de sua sede. — Em 16-9-40. — Augusto
de Olfeeira Lopes, inspetor, classe /C.

Confere. — Em 25-9-40. — Helio Perdiaão de Freitas, encerre-
gado da Equipe de cliáriae,
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'	 Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro cie 1939, art. V:) —
:Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-eonsig-
nação n. 8 — 04)	 DNPA. — "Diárias".

Folha suplementar de pagamento- de diárias por serviços pres-
tados fora da sede, ao pessoal abaixo indicado. pertencente, à Ins-
petoria Regional da Divisão do lospeção de Produtos de Origem
Animal em São Paulo, relativa ao mês de maio de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diárias TuLal

Diárias

António Richa, prático rural, classe ' F,
— Vencimento: 70080. — Seek em
Ipamerí Goiaz. De 13 a 26 (meia
diária), em Caldas Novas, Morriribos,
Buriti Alegre, Bela Vista, Hidrolán-
dia, Pouso Alto, Cristiandpolis, Santa;
Cruz o Pires do Rio, tratando de as-
suntos referentes ao recolhimento
de taxas sanitárias. De acorda com o
plano de trabalhos desta 1.11 	

	
10$0

(mínima)
Wmarílio Veras de Carvalho, prático rural

classe E. — Vencimento: 700$0.
Sede em Anhanguéra — Goiaz
Dias 2, 7,, 8, 9, 10 (meias diárias),
13, 21, 22, 23 e 24 (meia diária), esei
teve inspecionando fábricas de laticí+

balhos desta I.R. , 	  	  143,e., • ".

idos. De acordo com o plano de tra- 	
g	 100

:(max.)

Total 	

,	 Esta folha foi organizada de acordo coni O expediente citado,
arquivado nesta I.R.

Confere o importa a presente folha em 22580 (duzentos e vinte o
cinco mil réis) cuja importáneia foi deduzida do crédito respe-
tivo na sub-consignação indicada.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Prdutos do OH-
'tem Animal, em S. Paulo, 16-9-1940. — Luiz Felippe de Moraes,
escriturárib, classe G. — Visto, em 25-9-40. — Waldemar José de
carvalho, diretor do Pessoal. — Visto, em 25-9-40.~ Carlos Olym-
pio Paes, chefe da S.C.

Atesto que os funcionários incluidos na presente folha estiverani
"ëni exercício do seus cargos, fora do suas sedes. — Em 16-9-10. —
augusto de Oliveira Lopes, inspetor classe K.

Confere. — Em 25-9-40 — Hen° Perd;gão de Freitas, crava
atio da Equipe de diárias.

•••n•••••••••••

Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-1939 — Art. 3° — 'Anexo 7
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizas	 Subconei-
gnação n. 8 — Diárias regulamentares — Inspetoria Regional da
Divisão de Defesa Sanitária Animal em Recife.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
'sede, ao pessoal abaixo indicado, Inspetoria Regional da DIN: 1ão de
Defesa San:tária Animal em Recife.

Relativa ao mês de julho do 1910.

Núrrtero
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

;Guilherme Alvares do Carvalho,
veterinário sanitarista, classe
4• K" — Vencimentos: 1:900$0
•— Sede: Recife. A serviço de
inspeção no município de Vi-
tória, neste Estado, de 18 a 21,
conforme ofício n. 440-A do
17-"-940, do Sr. inspetor chefe.'. 	 32$0	 128$0

João Fernandes Barboza, veteriná-.
rió sanitarista, classe "K"'
Vencimentos: 1:900$0 — Sede:::t
João Pesscat. Procedendo auto+
psia em rorcinos da Estação
Evierimental de	 Alagoinha,
Estado da Paraíba e combaten-
do anosa nos municípios de
Itabaiana, Areias, Alag0a-Gran-
de e Itaporanga, no mesmo Es+
jade, re$ dias 2 e 3 e de 23 a:
28, conforme telegrama s/o.
dr 4-7-910, ao	 Sr.	 Inspetor,'

r telegrama 212 de 20 do
Julho de 1910 do Sr. inspetor
chefe 	 .......	 32$0 gut,

Joauim Lnurentino de Medeiros,
veterinário	 sanitarista,	 classe

— Vencimentos: 1:630$0 —
Sede: Natal. A serviço de ins-
peeão no município de Serició,
Estado do Rio Grande do Nor-
te. cle 1 a 5, conforme trlegra-
ta a.	 28-0-1)	 (lo

TI flor inspef or chefe
	 lr.t()

A ulón io d 'Miranda Lima, •vel uri 'lá-
riQ, classe "I" — Vencimentos:
1.30(40 — Sede: Recife. A
serviço de combate a epizootia;
rio interior do Estado da Pa-
raíba em compaellia do VETs-T,
lin (liberto Vernet . De 25 a 31.
conforme l'ortaria ri. 29 de 23
de julho de 1910. da Senhor ins-
petor chefe	 	 .1	 2-J!0	 vki

Mário Augusto de Oliveira, veteri-
nário, classe "I" — Vencimen-
to: 1:300$6 — Sede: Recife.
A serviço de inspeção no trua
reeipio de Timbaúba, neste
Fetacto, de 20 a 28. conformo

o, 459. de 25-7-910 do
— Guilherme. A

Z1L? Carvalho, no impedimento
lo Otepeter chefe . . . 	

	
P72$)	 6,;$(1

Mio :Sive ,: Costa, veterinário, clas-
se — Vencimentos: gooan
-- Sede: Recife. Vacinando
contra o Cartninculo. no mon i-
cípio (Te Alngoa de Bai Ko, neste
Estado e combatendo epizootia
no in f erior do Estado de Paraí-
ba, 1 . :,11 companhia do VETS-I;

Humberta Vernet, confornm
ofício n. 378. de 22-6-1910 o
portaria ri. 2 .) de 23-7-910, do
Senhor inspetor chefe. De 10
19 e de 25 a 31 do mês em
curso 	  

	
1	 r40

José Reis Guimarães, prático rural,
classe "F" — Vencimentos:
700$0 — Sede: Recife. Vaci-
nando contra o carbúnculo no

município de Alagoa do Montei-
ro, Estado da Paraíba e comba-
tendo epizootia no interior -do
Mesmo Estado, em companhia
do inspetor chefe, nos dias 1 e
de 25 a 31, conforme oficio nú-
mero 374 de 22-6-940 e Porta-
ria 29 de 23-7-940, desta Chefia	 8	 140	 9,3$(1.

Evclides Eeitosa Freire, prático ru-
ral, classe "F" — Vencimentos:
700,0 — Sede: Limoeiro. Vaci-
nando contra a Manqueira e
Aftósa, nos municípios de 13o:1-
-Vista e Carpiria, neste Estado,
de 20 a 31, conforme ofício nú-
mero 445 de 18-7-940 do Senhor

Heitor Hardman Monteiro, prático
inspetor chefe . 	 	 -	 10t0	 120$0IZ

rural, classe "F" — Vencimen-
tos: 700$0 — Sede: Itabaiana.'
Vacinando contra a aftósa TIOS

municípios de Misericórdia. Pi-
ancó e Cabaceiras, Estado da
Paraíba, de 24 a 31, conforme
telegrama n. 218, de 23 de ju-
lho ti/timo, do Sr.	 inspetor
chefe . . . . 	 	 8	 12*0	 90$(1

'Álvaro de Araujo Jorge. prático ru-
ral. classe "E" — Vencimentos:,

' 600$0	 Sede: Reeife. Em ser-
i vieo de vacinação contra o Car.,'
, búneulo, no município de Frei+
eseiras, neste Estado, nos dias
11 a 14, conforme ofício n. 402,
de 8-7-940, do Senhor inspetor
chefe 	  

	
10$0-- fin o

tmix Xavier dos Santos, prático rd-
ral, classe "E" — Vencimentos:'
600$0 — Sede: Viçosa. Vaci-
nando contra- o Carbúnculo He
mático e Manqueira, nos muni ..
elpios de Anadia e Timoeiro.
Estado de Alagoas, de 16 a 21,
conforme telegrama n. 189, de -
27-6-940 do- Sr. inspetor chefe, 	 e	 too	 goeo

13 5$, o

9(40
(mio.)

22'40
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IGt é Joaci Pcre:ra. ntotorista, classe
VII — Sal:"tro: •00,0 — Sede:
Recife. .Em companhia do
VETS-E — Humberto Vernet,
(inspetor chefe), no interior do
Estado da Paraíba, combatendo

aCósa, e no município de
.1,.:..xciras, neste	 Estado,	 nos

á. 5 e 20; e de 23 a 31,
conforme oficio n. 406 de 3 de
j).:b ei findo e Portaria n. 29 de
23 lo me s mo mês, do Senhor
i::spetor chefe
	 in	 SV)	 80$0

João Machado lo Amaral, auxiliar
de veterinário, classe IV —
Salário: 250$0 — Sede: Caio-
nitra-Grande. Vacinando contra
o Carbúnculo e Aftósa, nos
hfunicipios de Larangeiras, Ca-
jazeiras, Alagoa-(rande, 	 „loa-.
eirinho, S. João do C.arirl,

Estado da Paraíba, de 17 a 31
conforme telegrama n. 201 de
13-7-1010. do Senhor inspetor

1:5
	 s$0	 12n80

	 1 :536$0

lioporta a presente folha de diárias na improlancia de inn
e onfo	 quinhentos e trinta e seis mil réis 1 :530$0).

Inspetoria Regional da Divisão do Defesa Sanitária Animal em
Rceire. 5 (1 e a gosto de 1910. — Luiz Corrga da Silva, prático rural,
classe "(3".

Visto, — Em 25-9-40, — Waldenme José de Carvalho, diretor
do Pessoal.

ti:onfere. — Eni 23-9- .10, — Helio Perdigão de Freltdr, encar-
(, 4 1de) da equipe de diárias.

Yi g o. — Em 2:3-9-40. —	 Olgmpio Paes, chefe da 5. C.

MINISTÉRIO I)A

Despesas

Verba I — Pessoal — Consignação V — Italenizaçiles — Sub-
- comdgnação 8 — Diárias regulamantares 01) — Departamento Na-
zional da Produção Animal.

Para a Inspetoria Regional em Recife.

Saldo do empenho n.	 1, de 21-2-1940 	 1:98680
lniportânia	 desta	 folha	 	   1:538$0

Saldo do empenho mim'	 ..	 ..... 153$0

Luiz Corrêa da Silva, prático rural "G",
Visto. — Guilherme Alvares de Corralho — no	 !Iltp ,,i-

Álimento do inspetor chefe.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Artigo 3. 0 —
Anexo 7.0 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — indenizações

Sub-consignação 8-06 _ Diárias D, N. P. V.
Folha do pagamento de diárias Por serv iços p restados fora da

Oede, ao pessoal abaixo indicado. da Secção de Fomento Agrícola,
em Minas Gerais, relativa ao mês de agosto de 1910 (suplementar).

Nome — Cargo — Observações — Número de diárias — Importai-leias:
Da daria — Total

JoSé de Oliveira Ramos, auxiliar de escritório
VIII — Sede: Belo Horizonte — De 1 a 5,
no município de Ouro Fino, em serviço
junto ao Núcleo Colonial -Inconfidentes".
Ord. Serv. n. 21, de :20-1-10. 	 	 5	 8$0

	
40$0

Importa e confere em quarenta mil réis.

• BelérHorizonte, 16 de setembro de 1940. — Dorcy 1?. Ferreira.
/Pele escriturário.

Visto. Em 25 de setembro de 1940, — Waldemar José de Car-
valho, diretor do Pessoal.

Visto. Em 25 de setembro de 1940. — .Carlos Olympio Paes,
liehere da S. C.

Confere. Em 25 de setembro de 1940. — Helio Perdioão
jproitas, encarregado da equipe de diárias.

Decreto-lei n. 1.036, de 30-12-39 — Art. 3. 0 — Anexo 7.0,
Verba 1.a — Titulo Pessoal — Consignaçãe V — IodenizaçUs

Sub-consignação a, 8 — Diárias — De partamento Nacional da.
Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias vencidas pelo funcionário abaixo,
jurai-de o inès de agosto de 1940:

Nome — Categoria — Vencimentos — Observações — Dias de tra-
balho — Despesa total — Liquido a pagar

Carlito Santana, classificador de produtos
vegetais, classe "1" — 1:500$0 —
Sele em: VitOria. E. SailLO.
o classificador lo produtos vegetais,
classe "J" , iau lia samana, em objeto
Je serviço, f, n ra da sua	 sedo,	 nos
dlaS 15	 10	 17 -- 18 -- 19 --
.20 -- 21 --- 22 -- 23 -- 24 -- 25 --
20 — 27 — 28 — 29 — 30 e 81, do
i pês de agosto ultimo, nas localidades
de São Marcos, Matilde, Carolina,
Triritimirim e Cachoeira Alta, no mu-

. ilido:lio de Al fredo Chaves, promo-
vendo a instalação de Campos de Co-
operação iowestando assistencia técnica
aos agTicultort. , s. do citado município,
conforme a ordem de serviço cons-
tante da portaria n. 59, de 13-8-40
e foi-the arbitrada a diária de 20$0
(vinte mil réis t, conforme preceitua
o art. 1.°, do Decreto n. 4.993, da
9-12-39. . .	 17	 r.0$0	 340$0

Visto. 'Em 25 de setonibro de 1940. — Waldemar José de Cor,
valho, direi ir' do Pessoal.

Visto. Em 2-1 de setembro de 1940. — Carlos Olgmpio Paes,
c!iefe da S. C.

Confere, Em 21 de setembro de 1940. — Helio Perdigão de
rrei(w„ PilearrPgadO da fapi ' pi '	 diárias.

Verba La — Título Pessoal — Consignação V — Indenizações
- Con.signação "Pessoal" — Sub-consignação n. 8 — 04) — DNPA
— Diárias.

Folha de pagamento dai. diárias a que fez jús, por serviços
prestados fóra da sede, ao funcionário desta Inspetoria Regional,
relativas ao mês de agosto de 1040:

Nome _ Cargo — Observações — Numero de diárias — Importânciats
Da diária — Total — Liquido a receber

Artur Iterméto Correia da Costa, Vet.
— Sede ém São Paulo. Dos dias
7 a II esteve em viagem de ins-
peção, na zona braganiina, nos
municípios de Atibani, Piracam,
Joanopolis, Bragança, Socorro, So-
corro. Extrema, Serra Negra, Lin-
dóia, onde está grassando a peste
suína, conformo telegrama n.
do 12-8-910. — Nos dias 15 e 16
esteve em Bar-retos, em viagem de
inspeção. conforme telegrama 326.
de 14-8-940. , — No, dias 21 e 22
esteve no Rio de Janeiro, tratando
de interesses desta I. Il.. devida-
mente autorizado por un-ia ordem
telefónica do Sr. diretor da 1). D.
8. A.	 9	 3940 288t0 288$0

Tolíd
	

288$0

Confere e importa a presente folha em 2880 (duzentos e oitenta
e oito mil réis).

São Paulo, 26 ele agosto de 1940. — Adilia Mercado Guimarães
Carreira, Pscrif,u pário G.

Atesto que o funcionário incluido na presente folha esteve fora
da sede, em objelo de sei-viço público. — Maria Ione; Lima Corria,
escriturário G.

-Visto. Em 25 de setembro de 1940. —
valho, diretor do Pessoal.

Confere. Em 21 de setembro de 1910
Feitas, encarregado da equipo de diárias.

Visto. Em 24 de setembro de 1940.
chefe da S. C.

147a/dentar José de Cor-

• - Helio Perdigão de

— Carlos Olympio Paes,



Número
de

diárias

-
Piaria	 Total

Segunda-feira 3a DIÁRIO OFICIAL (Secção 1) Setembro de 1940 18.681

Verba ta	Título Pessoal — Conaignação V — Indenizas-Au
Sob-consignarão n. 8 — Diárias — Departamento Nacional da

produção Vegetal.
Folha de pagamento de diárias vencidas pelo funcionário abala,

vencida durante o reGs. do agosto de 494C:

Nome — Categoria — Vencimentos; -- Observacões	 Diaa de tra-
balho — Despesa total — Liquicio aOaaa,

copoldo Almeida Xavier, agrónomo cafei-
cultor, classe "J" — 1 :500$0 — Sede
em: Vitória, E. Santo. Eateve o agró-
nomo cafeicultor, classe "3", Leopoldo
Almeida Xavier, nos dias 7, 8, 9, 10 o
11, do mês do agosto p. findo, no mu-
nicípio do Santa Tereaa, fazendo um
estudo minucioso da praga que es-
tava grassando a lavoura cafteira na-
guete município e bem assim orien-
tando e ministrando aos agricultores
locais os ensinamentos necessários ao
Combato 2, citada praga, conformo
ordem de serviço constante da par-
laria n. 50, de G de agosto do 1940.
Foi-lhe arbitrada a diária em 20$0
(vinte mil róis), conforme determiaa
a letra b, do art. IP, do Decreto nú-
mero 1 .993, de 9-12-39. 	

Visto. Em 25 de setembro do 1910. —
alho, diretor do Pessoal.

Visto. Em 21 de setembro de 1910.
cheio da S. C.

Confere. Ein 21 'cie setembro da 191L
Freitas, encarregado da aquipe de diárias.

nnnnn••n•nnn•

Decreto-lei n. 1.:+30, de 30 de dezembro de 1939, art. 1 0, anexo 7,
Verba 1 — Pessoal — Consignação V— Indenizações (Diária) — Sub-
consignação a. 8-08 para agencia.

Folha de pagamento de diárias por sewiços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, de acordo com o empenho n. 27 de
.26 de agosto, relativa ao méis de agosto de 1910.

:Número
Nomes — Cargos — obseavaaões 	 do	 Diária

diárias

Jorge de Lis-Ioacque Auxil.ar-
classificador VIII — Venci-
mentos: 450$0 — Sede em Be-
lém. De 27 a 31 de agosto no
Município do Bragança, pro-
cedendo a inspeção de desca-
roçadores de algodão. Porta-
ria n. 12 de 20 de agosto de
al940 . . 	 5	 S$0

Visto. fin 25 de setembro de 1910. — eJtitrintit de Cor-
Valho, diretor do Pessoal. — Viste. Em 25 de setembro de 1940. —
Carlos 0/1/nbvío Paes, chefe da S. C. — Confere. Em 25 de setembro
do 1940. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado da equipe de
diárias.

Verba 1	 Pessoal — Titule • V — indenizações — Consigeação —
I'essoal	 Subconsignação n. t a-01)	 D.N.P.A.	 Diáaiaa.

Folha de pagamento das cliár: ..a a que fizeram jús, per serviços
fora da sede, os funcionários des[a inspetoria Regional relativas ao
mas de -agosto de 1910.

Nomes — Cargos -- Observações

Rconeu Face — Veterinário classe I —
Vencimaidos: 1:300$0 — Sede no
Porto de Santos. Nos dias 27 e 28

esteve em São Paulo, afim de
tratar mota I.R. cio assuntos relati-
vos ti dependência de Santos, cota-
forme ofício n. 212 de 29/8/40 	 2.2r.

Mateus; Marques Gomes — Veterinário
classe 1 — Vencimentos: 1:5OO$0
— Sede em Tpamerf. Dos dias 0
ti la esteve em viagem, por motivo
de trasferência da dependência de
Araxii, para Ipamerf, conforme ofi-
cio n. 98 do 23/8/40 e telegrama
C-110 de 12:8/10 	 	 1	 220

Aut.:mio Pedro Figueiredo —
rio classeclasse 1—Vencimentos: 1:300$0
— Sede em Araxá. DOS dias 2 a 7
esteve nos Municípios de Perdizes
e patrocínio, onde fez aplicações dia
vacinas contra P. enterite nas fa-
zendas Borhorerna, Lavapé, rtinga
e Pau Furado. No ,,, dias 10, 11 e 1::
esteve nas fazendas chorão, Pedra
Cirande, Campo Belo e Sacramento,
onde fez aplicaifies de vacina contra
a peste da manqueira. Nos dias 17,
18 e .19 esteve nas Municípios de Per-
dizes e Santa Juliana, faz tido apli-
cações contra a peste da manquei-
ra, conformo telegramas C-153 de
1/8, C-00 de 8/8. C-166 de 18;.8,
C-10 cie 9/8, C-09 de 1018 e C-111
de 20 do agosto 	

Expedito de Mele — Veterinário clasaa
— Vencimento.: 000$0 — Sedo

em São Paulo. Dos dias 1 a O e 11
a 31 esteve no Município do Pi-
raiada, onde devidamente autorizado
pelú Sr. inspetor chefe, esteve (landa
COInbat e à peste assina 	

José Dias Aires — Veterinário eltEse O
— Vencimentos: .9001;0 — Sede em
Barreias. Nos dias 22 e 23 estevr:
no Município de Guaíra, em com-
bate á peste suína, conforme radio-
g0 drai .riciisa t.z1c3 Jos. 27 de 22/8 e 130 de2 

rienevides Carvalho Pernas-ides Táaora
— Prático rural classe G — Ven-
cimentos: 9000 — Sede em Guia-
rija. Dos dias 1 a 1 , 1 esteve em Ipa-
merf, chefiando a dependènela local.
de 15 a 10 em viagem para sua sede
em Goiania e cios dias 19 a 22, na fa-
zenda Santa Rosa, no Município do
Inhuma, aplicando vacinas, confor-
me telegrama C-109 cio 15/8 e ofí-
cio n. 103 de 20/8

João Torrocillas — Prático rural cia'-se
G — Veneinsentos: 00080 — Sedo
em São Paulo. Dos dias 2 a 5 es-
teve em viagem rios Municípios d•-_,
Jati, e Campinas, onde inspecion-itt
banheiros carrapaticidas nas fazenda;
São José cio Sr. Sampaio Góis e mata
Dentro do Sr. Armando Silva. Das
dias 7 a 11 esteve na zona bracan-
tina em companhia do Sr. inspe-
tor chefe, nos Municípios de At dia ia.
Piracaia, Joanópolis, Bragança, So-
corro, Extrema, Serra Negra e Lin-
doia, onde está grassando a pesto
suína. Nos dias 15 e 16 esteve em
Barretes, em companhia do Sr. ins-
petor chefe e dos dias 24, à tardo
à 28, esteve oro viagem ao Município
de Lins, inspecionando banheiro car-
rapaticida na fazenda São Sebastião,
de Sebastião de Andrade Junqueira.
Todas as viagens foram feitas por
ordens verbal do Sr. inspetor chefe. 15 1/2.	 (510	 2Z2$1.

Cristóvam Santos — Prático rural classa
O — Vencimentos: 000$0 — Sede cm
Morrinhos. Dos dias 12 a 15 esteve
no Município "de Pouso Alto, na fa-
zenda do Sr. José.Teodoro Rodrigues,
aplicando vacinas contra P. enterite
e nos dias 7 e 8 na fazenda Bom
Jardim, dos Srs. Francisco Barbosa
de Sousa e António Barbosa, vaci-
nando contra a peste da manqueira
e P. entedie, conforme ofícios Mo.
IfiCrOS 90 e 99 de 23 e alag 	

I'rancisco Cozzolino — Prático rural
classe E — Vencimentos: 600$0 —
Sede em Guaratinguelá. Nos dias
6 e 7 esteve no Município de Roseira,
vacinando o rebanho da fazenda
"Roseira Velha". Nos dias 20 e 21.,
esteve no Município de Lorena, jus.,
pecionando banheiro carrapatioida
na fazenda "Santa Inez". Nos dias
21 e 25 esteve no Município de Sil-
veiras, onde, na fazenda "Paiol", do
propriedade dos Srs. Alvaro de An-.
arado Ferraz &, Irmãos, inspecionou

100$0

11-arlentar José de Cor-

- Carlos Olumpio Paes,

Helio Periligtio cfr.

40$0

.ín;:o

12	 21.10.

4tirM

2	 15k u.g)

tz4k1	 rOM

G	 15e , 9074
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„

o 29 de abril, para a Fazenda
São José, tendo nessas locali-
dades executado serviços de
extinção do formigas, poda,
adquirindo hastes de mandioca
para plantio e na Fazenda São
José, tomando parte no con-
curso interno de aradores.
(Com. 18, 19 e 27) 	

Leandro Machado da Silva — Tra-
balhador — Sede: Oliveira.
Viajou do 2 a 3 do janeire
para a Fazenda do Capitão Li.
barato de Carvalho, executan-
do serviços de extinção ch
formigas; do 14 a 17 do marçe
para Humildes, em serviços de
cooperação; do 23 a 25 e de 28
a 30 de março, para a Fazenda
São José, em serviços de co-

810	 128$0	 operação e concurso interno
do aradores. (Com. 18, 19
e 27). 	

João Gualberto da Conceição —
Trabalhador — Sede: Salva-
dor. Viajou do 1 a 2 de feve-
reiro para o Município de Ci-
pó; de 15 a 16 e de 23 a 25 de
março, em serviços do coope-

	

8010	 ração nas municípios do Cipó,
Coração de Maria e Fazenda

	

1 :73615	 São José, em companhia do
AGF — K	 Liberalino Sa-
les Gadelha. (Com. 18, 19
o 27). 	

o banheiro carrapaticida construido
na mesma e nos dias 29, às 14 horas
e ..;0, c:teve na fazenda São João da
Boa Vista, no Município de Jacaref,
de propriedade do Sr. Lívio Zarpa .-
reli, ond, inspecionou o banheiro
carapaiieida construido na mesma.
conforme ofícios ns. 85 de 6/8, 87
de 8i8:, 5 dc 20/8, 92 de 22/8, 91
de 22/8. 93 de 24/8, 96 de 26/8, 100
ijo :".1/8 e 102 de 31/8 	

	
7 1/2

Noel	 —Práfico rural classe D —
3encimento,: 500$0 sede em sãr)
Paulo. Devidamente autorizado pelo
Sr. inspetor iliefe, esteve nos Muni-

lo Piracaia e Ati-
baia. dando combate à peste suína,
dos dias t a 13 e dos dias 17 a 19
em viagem para sua nova sete em
Araxá. Oficio n. 164 de 20/8 e te-
legrama C-$0 cio 90/8 	  10

Augusto Pereira Andrade — Aux. veteri-
nário v — Vencimentos: 300$0 —
Sede em Bari . etos. Dos dias 22 a 31
esteve em viagem no Município de
Guafta, onde fez aplicações de va-
cina contra a peste suína em diversas
fazenda s , conforme radiogramas nú-
nierOS 80 de 22/8, 131 de 26/8 o 10
nle 2 de setembro 	  10	 8$0

Total 	

t,onfere e importa a presente folha em 1:736;5 (um conto, se-
tecentos e trinta e seis mil e quinhentos réis.)

Al] 'es) (1110 os funcionários incluidos na presente folha estiveram
fora de suas sedes, em objeto de serviço público. — Maria lane.:
Lima CO7WCI, escriturário O.

São Paulo, 12 de setembro de 1940. — Adilla Mercedes Guimarães
earreirn, escriturário O. Confere. Em 24/9/40. — Helio Perdigão
tle Preitos, encarregado da Equipe do Diárias. Visto. Em 25/9/40.
— Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. Em 25/9/40. —

„Muldemar José de Carvalho, diretor do pessoal.

De ‘;relo-lei o. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. IP, anexo 7,
Verba 1 — Pessoal, Consignação V — Indenizações, Subconsignação
n. s — Diárias, inciso 06) — D. N. P. V. — Secção do Fomento
Agrieola na Bata.

Felina de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
E,cde, a0 pessoal abaixo indicado, Secção do Fomento Agrícola na Baía,
u..lativo aos meses de janeiro a abril.

Número
In omes — Cargos — Observações 	 de

	

diárias
	 Diária	 Total

\\ - ilson Brandão — Trabalhador
_ Sede: Humildes. Viajou do
de 6 a 7 de janeiro para a Fa-
7enda S. Carlos, Município de

operação agrícola de 19 a 21
Caroassarf, em serviço do co-

de fevereiro e de 23 a 25 de
março para a Fazenda S. José,
Município Salvador, na Estra-
da de Itapoan, tomando parto
DO concurso interno de ara-
dores; do 28 de março a 8 de
abril e de 13 a 20 do mamo
mès, em serviço de coopera-
ção no Município de Bonfim,
e de extinção de 'formiga com
instruções de máquinas agrí-
colas no Município de Mata de
São João. (Com. 18, 19 e 27).	 37	 810	 39510

f,...alvador da Silva Correia — Tra-
balhador — Sede: Salvador.
tViajou de 26 a 27 de janeiro
para a Fazenda Buraco do
lfatú, neste Município; de 29
de janeiro a 5 de fevereiro, na
propriedade agrícola do se-
nhor Francisco Alencar; de 23
a 25 de março, na Fazenda São
José, Município Salvador; de
fr; a 30 de março, no Distrito
:elle Agua Comprida; de 8 a /O

	2f 	 510 It1810

810	 9610

AZ()	 56$'0
João Duarte Ferreira — Traba-

lhador — Sedo: Coração de
Maria. Viajou de 23 a 25 de
março, para a Fazenda São
José, Município de Salvador,
para fazer parto do concurso
interno de aradores. (18, 19
e 27). 	

	
810 	2110

Fmiliano Machado da Silva — Tra-
balhador — Sede: Humildes.
Viajou do 14 a 15 do março
para a Capital acompanhando
material; de 23 a 25 de março
para a Fazenda São José, no
município do Salvador, fazen-
do parte no concurso interm
o aradores. (Com. 18, 19 e 27).	 5	 810	 4010

Felipe Neves Manuel da Conceição
— Trabalhador — Sede: Co-
ração de Maria. Viajou de 23
a 25 e 28 a 30 de março para
a Fazenda São José em con-
curso interno de aradores. e
em serviços de cooperação
com a Escola Agrícola da Baia;
a 3, 11 e 15 a 17 de abril fes-
pectivamente, para os municí-
pios de Mata de S. João, Dias
d'Avila o Itaparica, em servi-
ços de cooperação e instrução
sobre máquinas agrícolas.
(Com. 18, 19 e 27) . 	 	 11

	
S$0	 8810

Virgílio Alves da Gosta Dorea —
Trabalhador — Sede: Salva-
dor. Viajou do 23 a 25 de
março para a Fazenda São
José, município do Salvador,
para o concurso interno dos
aradores. (Com. 18, 19 e 27). 	 3	 810	 2410

Total 	
	

792$0

Importa a presente folha na quantia de setecentos e noventa o
dois mil réis (79210), a qual foi deduzida do crédito respectivo na
subconsignação indicada.

Secção do Fomento Agrícola na Baía, 31 de agosto de 1910. —
Maria Lia Papalé, auxiliar de quarta classe. — Confere. Em 24 do
setembro do 1910. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado da
equipe do diárias.

Visto. Em 25 de setembro de 1940. — Waldemar José de Cor-
'valho, diretor do Pessoal. — Visto. Ronbulo Monteiro Gonçalves,
chefe da tecção do Fomento Agrícola na Bala. — Visto. Em 21 de
setembro de 1940. — Carlos Olgropio Paes, chefe da S. C.

10$0 75”



Nomes — Cargos — Observaçõea

llomulo Monteiro Gonçalves — AGF-K —
Chefe do Secção — Sécio: Salvador —
Viajou a 1 de janeiro em regfresso à
sédo procedente do Canavieiras para
onde seguira em dezembro, de 21 do
fevereiro a 7 de abril para o Rio do
Janeiro, onde permaneceu tratando de
interesses desta Secção, conformo au-
torização contida no telegrama nú-
mero 79, de 23 de janeiro de 1940.
:(Tel. n. 1, do 3/1/940 o Of. 98 o 192,
de 20 de fevereiro a 8 de abril de 1940

Número
de	 Diária Total

diárias

43	 38$0 i :824$0

1:824$0

Segunda-reira
.1•nnnn••
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•

Decreto-lei n. 1 . 936, de 30 de dezembro do 199, art. IP, anexo 7,
;verba 1	 "Pessoal" — Consignação V — Indenizações — Subconsi-
gnação n. 8 — Diárias — Inciso 07) —	 N. E. P. A. — Para o
Campo de Sementes de Cana em Barbalha.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Campo de Sementes de Cana de
Açúcar do Gadd em Barbalha, :Estado do Ceará, relativa ao mès de
agosto de 1940.

Número
Nomes — Cargos — Cbservaçõea 	 de	 Diária	 Total

diárias

'José Vagner Pereira — Agrônomo
classe G — Vencimentos: réis
900$0 — Sede em Barbalha —
Esteve afastado da sede de 2
a 14, em Fortaleza, Estado do
Ceará. Travando do recebia
mento de adiantamento na De-
legacia Fiscal do Tesouro Na-
cional. Ordem interna de ser-
viço n. 11, de 1 de agosto
do 1940 	

José Monteiro do Lima — Dacti-
lógrafo classe F — Vencimen-
tos: 700$0 — Sede em Barba-
lha. Esteve afastado da sede
de 1 a 14, em Fortaleza, Es-
tado do Ceará. Promovendo
cone orrência administrativa
suplementar e tratando da
aquisição de materiais para o
Campo. Ordem interna de ser-
viço n, 12, de 1 do agosto de
1940 • • .. 	 _	 12$0

	
168$0

Foram integralmente prestados os serviços mencionados nesta
folha.

Confere o importa a presente folha de diárias em 363$0 (tre-
zentos o sessenta e três mil réis), quantia essa deduzida do crédito
respectivo, na subconsignação indicada.

Saldo anterior (Empenho global n. 3, de 15 de março de 1940) 	 AMO
Importância desta folha 	 	 363$0

—
Saldo restante 	 	 101$0

Visto. Em 25 de setembro de 1940. — Walcieme.r José de Car-
Valho, diretor do Pessoal.

Campo de Sarnentos de Cana de Açúcar do Gadd, em Barballia,
2 de setembro de 1940. — José -Monteiro de Lima, dactilógrafo,
classe F. — Confere. Em 21 cie setembro de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da equipe de diárias. — Visto. Em 24 do
setembro de 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30/12/1939 — Artigo 3° — Anexo 7 --a
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsi-
gnação n. 8 — Diárias — Inciso 06) D. N. P. V. Secção do Fo-
mento Agrícola na Bala.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados féra da
sécio, ao pessoal abaixo indicado (Secção do Fomento Agrícola, na
Bala), relativa aos meses do janeiro a abril de 1940.

Secção do Fomento Agricola na Baga, 15 do julho de 1940. —
Maria Mas papaléo, auxiliar de 4.° classe. — Liberalino Saltes Ga-
delha, AGF-K, pelo eller° da Secção do Fomento Agrícola na Bafa.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro do 1939 — Artigo 10
Verba I — Titulo — Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas __a Consignação — 'Pessoal" — 5 — Indenizações — Suta-
consignação 8 —

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fdra
sécia, do pessoal abaixo indicado, da Estação Experimental de Cereais
o Leguminosas do Ponta Grossa, Estado do Paraná, relativa acia
meses de julho e agosto de 1910.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária Total

diárias
Henrique Pereira — Agrônomo Cafeicul-

tor classe 3 — Vencimentos 1:500$0
Série Ponta Grossa, Estado do Paraná.
Do dia 30 de julho ao dia 2 do agosto
em viagem a Curitiba, com o fim do

'tratar de vários assuntos de interes-
se desta Estação Experimental, junto
à Delegacia Fiscal e Delegação do Tri-
bunal de Contas, conforme portaria
n. 6, do 29 do julho último, do senhor
chato desta dependência . . 	 	 4	 S5$0	 100a0

Joaquim Cardoso Carrêa de Mi-
randa, agrônomo D. N. P. V.
Classe I — Vencimento: réis

dias 11 à 13, em Itapará, alon-
tivos a compra de sementes;

dias 5 a 6 em Curitiba, n/Es-
todo, encarálnhando doe. rela-

1 :300$0 — Sede: Trata nos

411110L,

dias 5 a aio Curitiba njEsa
do, fiscalizando trithagem e
providenciando devolução de
sementes adquiridas por êsto
Serviço, fazendo jús a 1/2 diá-
ria no dia 11. Ord. Serv. Ver-
bal. 	 	 4 112	 :280	 99$0

Joaquim Cardoso Corrêa de Mi-
rara:In, agrónomo D. N. P. V.
Classe 1 — Vencimento: réis
1:300$0 — Idem, idem, nos
dias 2 e em Gonçalves Ju-
mor o Papanduvas (Prudan-
topolis, n/Estdo, em fisc, nos
serviços de trilhagarn e provi-
denciando devolução do se-
mentes adquiridas por este
Serviço; ci. 8 em Gato Preto,
n/Estado, Lima Pinto, Lam-
bem n/Eatado, em serv. cio
trilhagem; dia 9 em Bons Re-
tiro, n/-Estado. escolhendo lo-
cal p/inst. trilhadeaaa e prov.
trilhagem. Dias 14 e 17 em
Linha Pinto, n/Estado e Pa-
panduvas, fisc. ser, triltiagern.
sendo que fez jús a 3 meias
diárias nos dias 2, 8 e 14. Ord.
Serv. Verbal. 	 	 1/2	 12$0	 5-1$f)

Soma total. 	 	 153$0
n••••n•~

Certifico que o funcionário de quo trata a presente folha de
'diárias, esteve em viagem nos dias acima mencionados, em ser% iço
desta Secção.	 "lermos Cardoso, p/chefe da 	 Secção.

Confere o importa a presente folha de diárias, em 153$0 (curo
e cincoenta e três mil réis).

Curitiba, 13 do setembro de 1940.
Alaria de Lourdes Bocha, servindo de escriturário. — Confare,

em 21-9-940 — Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Eauipo
dc diárias. — Visto, em 25-9-940 — Waldemar José de Care0740,
diretor do Pessoal. — Visto, em 24-9-40. — Carlos Olympio Pdcs„
chefe da S. C.

-1"lertifico que o funcionário de que trata a presente folha catava
13 15$0 ,,195$0 ausento da respectiva aéde nos dias mencionados, em serviço desta

Estação Experimental.
Importa a presente folha de pagamento de diárias em 1000$0

:(cem mil rads)
Confere. Em 21/9/ J. — Helio Perdigão de Freitas, encarrega-

do da Equipe de Diárias. — Visto. Em 25/9/940. — Wa!deutar José
de Carvalho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 1.936, do 30-12-939 — Art, 3.° — Anexo 7
Verba I. — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcon-
signação n. 8/06 — Diárias, etc. — Secção de Fomento Agrítola
no Estado do Paraná.

Folha de pagamesto de diárias por serviços prestados fora da
363$0 sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção do Fomento Agrícola no

Estado do Paraná.
Relativa ao mês de janeiro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Obs	 Diáriaervações	 de	 Talai

diárias



1
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n. 1.936 de 30-12-939 — Art. 3•0 — anexo 7
—	 — Consignação V — Indeni2aeêes	 Subeopse.

,:.eaeele) . 8 ---	 inces° 13) se E, A.,

Folha de regamento de diárias por seeviços prestados fora, da
ao peee)el ebaixo indicado, do Aprendizado Agrícola "Seegio

aes e.esee de maio, lanho e julho de 1910:

Número

	

Olirc ve ,
	 da	 Diária	 Xotai

diáeias

.1,1-ío	 $-:last	 );,"C S For-
tes. eg ie:,nerno classe 3.
,(Veneimento: 1:50080 — Se-
'de: São Bento das Lages E.
da Baía. 23, 24 e 25 de maio.
Cidade d . ) Salvador. C. E.
da Ba;e. Em serviço junto a
Secretarie da A gricultura De

.e. ,e3 Junho. Cidade do
Salvador. C. E. da Baía. Em
eerviço na Delegacia Fiscal e
na Secção da Fomento Agrí-
efea • De 20 a 22 de julho.
Cidade do Salvader. C. E.
da Bafa. Em serviço na De-
]'.ia Fiscal a na SCC(flO da
Jeememo Aericola. . 	 10	 2080	 20080

--
20080

O eioincino classe J, Mário do Castro Borges Fortes, diretor
k:ics lia A. A. 7, esteve ausenta da sede em funções de seu cargo,
cou.'oeine comunicou a S. E. A., pelos telegramas números 56-60 e

, ,:, ..:peetivamente, de 23 de maio, 8 de junho o 19 do julho de cor-
:ente ,M-10 ,	 Pelo escriturário, Maria de Lourdes Leal, pret. esc IV.

Imporia a. presente folha de diárias em duzentos mil réis
;O20M.0). — São Bento das Lages, 6 de agosto de 1940. — Marin de,
LiMi'dCJ 1/.'01, prot. esc. IV, ode escriturário.. — Visto, B. Fortes.
.Oiretoe do A. A. 7. — Visto, em 25-9-940. — Waldemar José de
eiikroalko, diretor do Pessoal. -- Confere, em 23-9-940. — Helio
PoylilJo ,le Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. — Visto,

23- . 3-010. — Carlos Otynipia Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-940 — Art. 3.0, — Anexo n. 7
yielot, — pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsr

-geação — Diárias — 07 — C. N. P. A. para o Campo de Se-
(e:entes de Fumo.

- 11ei, de pagamento de diárias por serviços públicos prestalos
„feea da sedo, ao pessoal abaixo indicado, do Campo de Sementes
1 i4: Fumo, relativa ao mês de agosto do corrente exercício:

Número

	

. , rece•• — Car gos — Obse-.vnções	 de
	

Diária	 Total
diárias

• ..e:eeique Barradas, agrónomo do
Fomento A grícola, classe "J"
Aoministracior (Vencimento f
1 :50080 — Com sedo no Cam-
po do Sementes de Fumo, em
Traenateua — Estado do Pa-
rá. — De 15 a 25 de agosto
em Belém, Capital do Estado.
Atendeu ao convite feito pelo

senhor Superintendente do
Serviço de Navegação do
Amazonas e Pôrto do Pará,
tratando do interesses de eco-
nomia ageizota desta região,

'Tratou junto à Secção .-“13
eepecialrnente sôbre fumo. Tra-
tou junto à Secção de Fomen-
to Agrícola neste Estado de in-
teresses da repartição, coa-
forme telegramas as. 415 o
419 da a gosto e..Trente, eovia-

idos ao Sr'. D. 1. E. A., tendo
re8-ressado à sede do Campo
ro dia 26-8-910.

te Sinmente3 do Funio, em Tracuateua, 26 de agosto de
Ortruto de Moraes Castro, doctilografo el. F. — Visto,

iVaidemar José de Carvalho, diretor do Pessoal —
• e ee,mi 20-9-940. .— Helio Perdigdo de Freitas, ;encarregada

r..,/.1jr.. de Diárias. — Visto. em 23-9-940. — Carlos "Olyripia
'	 .kt. S. C.'

Dee reto-lei n. 1.936 de 30 do dezembro de 1939 — Art. 3? .
exnexa 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V —IndenizaçO:e
Subeonsignação n. 8 — Diárias — inciso 07 — Estação Experimen-
tal do Cana do Açucar; do Campos.

Folha da pagamento do diárias por serviços presiades fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado, da Estação Experimental
do Cana cie Açúcar de Campos, Estado dO Rio do Janeiro, rela-

tia ao mês de agosto de 1940:
Número

Nomes — Cargos — Ohservaçõee .	de	 Diária	 Total
diária

Nerval Dias do Sousa, agrônomo,
classe G — Vencimento: 90080
— Sede: Campos, Estaco do
Rio de Janeiro. Ilratando do
vá rios as .=oll ios junto ao 1. E.
A. inclusivo d osteibuição do
ereSdito, do acordo com o ofi-

ríodo de 6 a 9-8--10. 	
cio n. 781, de 5-8-10, no pe-	

1580	 60$0

Confere e importa a presente folha do diárias em sessenta mil
ré is (60$0), quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-

soante empenho ri. 35 de 27-8-40. — Bobaria Findlay, escriturário
elaese C. — Visto, em 25-9-940. — Waldemar José ch Cai•votho,
diietor do Pessoal. — Confere, em 23-9-940. — Helio Perdlaao do
Freitas, encarregado da Equipe de diárias. — Visto, em 23-9-940.
— Carlos Olyinpio Paes, chefe da S. C.

Decreto-lei n. 1.9:36 de 30-12-1939 — Art. 3.0 — Anexo 7
Vedba 1° — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subcon-
signação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão do De-
fesa Sanitária Animal.	 • •

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fera da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Ittegienal
da Divisão do Defes Sanitária Animal, em Pôrto Alegro.

Relativa ao mês do agosto:

Número
Nomes — Cargos — Observações \	 do	 Diária	 Total

diárias
Alfredo da Mota, mensalista (mo-

torista VII) — Vencimento
mensal: 40080 — Esteve fora
de sua sede -- Pôrto Alegre,
Estado do Elia Grande do Sul,
no Rio de Janeiro, de 1 a 31,
para onde dirigindo o auto
oficial do Serviço seguira em
companhia 3o inspetor ehefe,
Dr. Heitor Fábregas da Silva,
via Estados do Pai.aná e Santa
Catarina, em Serviço de ins-
peção, em xireitide da portaria
n. 22, de 8-7-40, do mesmo
inspetor caefe. 	 	 31	 880	 2480

Confere, em 21-9-940. — Helio Perdigão de Freitas, encarre-
gado da Equipo do Diárias. — Visto, em 25-9-940. — Watdemar
José de Carvalho, diretor do Pessoal. — Visto, em 24-9-940.
Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.

Folha para pagamento das diárias que competem ao pessoal ti-
tulado da Escola Agrícola do Barbacena, relativa aos meses do julhO
e agosto do 1940.

Artigo 3° — Anexo 7 — Decreto-lei n. 1.936, da 30 do dezem-
bro de 1939 — Verba 1 — Pessoal — Titulo, Ministério da kgri-
cultura S.E.A. F.A.B. — Consignação V — Indenizaç3es —
Subconsignaçãe 8 — Diárias 13) S.E.A.

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária

	

diárias	
Total

3'3	 30P0	 99080
novecentos e noventa mil

—

réis
Escola Ageícola lo Barbacena, em lã do setembro de 1940. —

No impedimento do diretor. (assinatura ilegivel)
Visto. — Em 25-9-1940. — Waldemar José de CarvaUto, dire-

tór
	 .1

Vist(r. — Em 25-9-1940. — Carlos Olympia Pae, chefe da S.C.
Bililiolr:ário, A. Cesar.

Diaulas Abreu, diretor, classe "L"
'Vencimentos : 2:30080 — Es-
teve de 3 de juho a 4 de agos-
to, em se?v iço fora da sede,
junto à riotendência do En-
sino Agrícola, de acordo com o
telegrama número 368, de 6 de
julho de 1940 da S.E . A . Per-
cebe diária	 face do Decreto
número 4.993 do 9-12-1939..

11	 2280	 242$0	 Importa esta folha na quantia de
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E3PEDIENTE DO SR • mawron GEnAL
Dia 27 de setembro de 1940

A circular 115-V, de 27-9-940, do diretor gera!, transmite 4
portaria ri. 50-V, de 27-9-940, contendo instruções sobre escritura-
ção referente à venda e revenda de material:

O diretor geral, atendendo à necessidade de maior controle. ro-
solve aprovar as instruções que com esta baixam para observância
na escrituração e na revenda 'do material a que se refere a Porta-
ria ri. 57, de 22-2-937. deste Ministério:

— A revenda de material aos agricultores, feita diretamente
por intermédio das Diretorias das Divisões deste Departamento, se-
rá escriturada nas sedes das repartições.

2 — Para esse fim, além do livro de registo geral do material
da repartição, haverá nas Secretarias, obrigatoriamente, os seguia-
tes livros:

- o) livro de carga e descarga dos tnatériais confiados 'à guarda
do funcionário encarregado da revenda uni para cada espécie de ma-
terial — máquinas, sementes, adubos, etc.);

b) lis ro que será constituído por uma das -vias dos contratos
de compra e venda, rom resersa de domínio, assinados com os agri-
cultores; -

c) livro cria que serão anotados os vencimentos das prestaçõea
de pagamento dos contratos referidos na alínea anterior. Cada pá-
gina desse livro correspondera a uru dia do ano e o funcilmario
encarregado da sua escrituração ficará incumbido de providenciar
a expedição da guia do débito ao funcionário encarregado da re-
venda, no mesmo dia do vencimento da prestação.

livro que será constituido pelas segundas vias das guias da
débito do funcionário encarregado da Revenda, pelas vendas à vista
ou pelas prestações relativas aos contratos assinados:

e) livro "Caixa" em que, no débito, serão escrituradas as im-
portâncias das guias de débito do funcionário encarregado da re-
venda, e, no crédito, as importâncias recolhidas ao Tesouro Nacio-
nal pelo mesmo funcionário encarregado da revenda. O "Caixa"
deve ser encerrado mensalmente, transportando-se rara o débito do
mês seguinte as importâncias correspondentes aos compromissos que,
porventura, não tenham sido satisfeitos;

f) livro de termos de avaliação do material de revenda (ta-
manho comum — 22 x 33 ema., de folhas numeradas e pautadas) .

— O material das Diretorias de Divisão, destinado à revenda,
ficará sob a responsabilidade do funcionário encarregado da Re-
venda, que providenciará as entregas aos compradores, de acordo
com as determinações emanadas do respectivo diretor.

4 — Conforme a natureza do material, o pedido de revenda de-
verá ser previamente submetido à apreciação da Secção Técnica
respectiva, que dará parecer quanto à conveniéncia do seu atendi----
mento.

5 — O material que retornar às Diretorias de Divisão, em vir-
tude do não cumprimento das obrigações contratuais por parte do
comprador, ou por qualquer outro motivo, será escriturado pelo
•alot que lhe for atribuido em termo de avaliação lavrado no livro,

próprio — alínea f — na Divisão, o assinado por um ou mais fun-
cionário especialmente designados para aquele fim, pelo diretor.
a quem caberá aprovar o termo,

6 — As dependências das Divisões nos Estados deverão organi-
zar a sua escrituração de revenda de material de modo idêntico ao
estabelecido nestas instruções.

7 — A remessa do material de revenda às dependências das Di-
visões nos Estados deverá ser feita acompanhada de guia, anexo 7,
que constituirá o documento de descarga para o funcionário encar-
regado da revenda. — Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 130

O diretor resolve disignar os Srs. Armando Doggi, Vicente Pau-
lino e Osvaldo Fonseca para constituirem a Banca examinadora (1:k
prova de habilitação para preenchimento de uma vaga de extranu..
merário-mensalista.— auxiliar de escritório — desta Divisão, a rcali-
zar-se em Pirassununga, Estado de São Paulo, ficando revogada a por-
taria ri. 7-1, de 25 de julho de 1910.

Em 20 de setembro do 1910. — Ascanio Faria, dirwtor.

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 11 de setembro de 1910

Celestino Campos Perez — Requerendo licença especial para ea.:1,

— Indeferido à vista da informação.

Serviço de Economia Durai

PoRTARIA N. 100

O diretor do Serviço de Economia Rural, usando da atribuição
que lhe confere a alínea "j" do art. 9.° do Decreto ri. 4.410, de
26-7-39, resolve designar até posterior deliberação o extranumerário
mensalista, praticante de escritório IV, Irene Nogueira Biertheu,
para ter exercício na Secção de Registo e Fiscalização das Sociedad,s
Cooperativas.

Em 27 de setembro de 1940. — .4 ri tu de á. rry du C atrwr 1, a.
impedimento do diretor.



Condutores de
veículos

Estados e respectivas localidades

•
tina, Cotegipe; Curuçá, Euclides da Cunha,
Guanambl, (iereinoabo, Glória, Irará, Irecê,
Itapicurú, Itiuba, Jaearacf, Jandaira, Livra-
mento, MacatSbas, Monte Alegre, Monte San-
to, .Mucurf, Oliveira dos Brejinhos, Para-
mirim, Porto Seguro, Paripiranga, Pilão

„
De tração De tração
mecânica animada

Arcado, Pombal, Queimadas, Remanso, Ria-
chão do Jacufpe, Riachão de Santana, Rio
Branco, Rio de Coutas, Rio Preto. Rio Real,
Santana, Santa Luzia, Santa Maria, Santo
Inácio, Santa Cruz, Seabra, Santa Sé., Soure,
Tucano, Uauá, Urandi, Jaguararf, Santo Es-
tevão, Santa Terezinha e Monte Alto 	

Ceará:

fortaleza (capital)	 	
Demais localidades e distritos 	

Distrito Federal 	

Espírito Santo :

Vitória	 ',capital)	 	
Dm'ni: is localidades 	 e distritos	 	

Golas:

Goiânia	 (capital)	 e cidades margeais	 da	 Eis-
Irada de Ferro de Goiaz 	

Demais localidades e distritos 	 	

Maranhão:

São Luiz (capital)- 	
Demais localidades e distritos 	

Mato 'Groso

Cuiabá (capital)	 	
Aqu:dauana, Bela Vista, Campo Cirande, Entre-

Rios, Maracajd,	 Corumbá,	 Poxoréu,	 Gua-
jará-Mirim, Alto Madeira, Lageado, Ponta

,	 Porã, Dourados, Porto Murtinho, Três La-
goas .	 	

Nloac, Ulceres, Maio Grosso, 1.1.1. ramento. Her-
culânca, Alto Araguaia. Araguniana, Miran-
da, Parnaiba, Poconé, Rosário, Oeste, Dia-
mantina e Santo António 	

Minas Geras:

Horizonte	 (capital), Juiz	 de	 Fora, Nova
Lima, Uberaba e Uberlândia 	

Demais localidades e distritos 	 	

Pará:

Delem	 (capital)	 	
Demais localidades e distritos 	

Paraíba:

Jeão Pessoa (capital) 	 	
Demais localidades e distritos 	 	

Paraná:

Curitiba	 (capital)	 	
Ponta	 Grossa,	 Paranaguá, Antouina, Foz	 do

Iguassd„	 Jacarezinto,	 Cambará,	 Londrina;
Irbeirão Claro, Rio Negro e Imiti 	

Demais	 localidades	 e	 distritos	 . 	

Pernambuco:_

Recife (capital) e Olinda 	
Demais localidades e distritos 	

Piatif:

Teresina	 (capital) e Parnaiba 	
Den- ls localidades e distritos	 	

Rio Grande do Norte:

Nua:	 (capitai)	 	
Demais localidades p distritos 	

1500

30080
20010
50090

30040
200$0

30090
20090

20080
15010

30080

35080

20080

30080
20010

30080
20090

25090
1:5080

35010

30040
20000

::;00$0
20010

20080
15080

25080
15080

‘, 1000

150$0
15010
30080

20090
45090

15090
10080

15080
1000

15010

.20080

(0080

20010
15090

15090
15010

15090
100$0

200$0

20080
15090

15080
10080

15080
100$0

15080
10080

iSGSS Segunda-feira O.,
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Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

Portaria ministerial n. SCm478, de 27 de setembro ie 1940

Fia o valor do salário-base das contribuições dos con-
dutores de veículos filiados ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Transportes -e Cargas.

o Ministro de Estado:
Considerando que o art. 11' do Decreto-lei a. 2.235, de 27 de

Toai() de 1910. determina seja fixado o salário-base das contribuições
dos condotores de veículos sujeitos às suas disposições, de 'acordo
Com o padrão de vida de cada município;	 •

Con,iderando que a fixação de tal salário deve basear-se nos va-
iares ai tirados pelo censo dos segurados do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas;

Considerando, porém, que é raister atendam os salários-base
igualmente, ao padrão de vicia já estudado para •a fixação do salário
mínimo das diversas regiões do pais; e, finalmente,

Considerando as ponderações dos órgãos sindicais do Distritp Fe-
kieval com relação ao salário previsto para as convenções coletivas

1raballio:
•Resolve. ile acordo com o art. ti do Decreto-lei n. 2.235, de

27 de maio de 1940, fixar, na conformidade da tabela anexa, o 'valor
tio ,alario-hase sobre o qual serão cobradas pelo Instituto de Apl.,-
:z ( otadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas as
cinrribuições dos condutores de veículos que lhe são filiados.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940, — Waldemar Falcão,
Referencia: Processo n. MTIC 29.228, de 1940.

Tabela a que se refere a portaria ministerial n. SCm 478, de 27 de
setembro do 1940, do salário-base de que trata o art. 11 do De-
creto-lei n. 2.235, de 27 de maio de 1940

aios e respectivas localidades

Condutores de
veículos

De tração
mecânica

De tração
animada

Alagoas:

Mace:ó	 ;i.apilal)	 	 250$0 15090
:oralidades e	 distritos	 	 15080 10080

Ainazonm:

Ma na os	 ', /ei pitai)	 	 30080 20080
Dei Anis	 ii'entidades	 e	 distritos 20010 15080

BI (a:

Salvai.ior	 eapilal), Ilhéus, Rabona, Canavieiras,
Beirronte,	 ltapira	 e Una	 	 30080 15080

MUDA, Conquista. Feira, Itamhé„.le-
quié. Jaguaquara, Lençóis, Rio Novo, Santa-
rem, Marad e Mucugõ 	 20080 1500

Ai agoinhas. Afonso Pena. Amargosa, Areia,
Barra mia Estiva, Boa Nova, Cachoeira, Catú,
Cro4 das Almas, Conceição, Djalma Dutra,
Enr:liziihatta, Inhambupe, Itaberaba, 'tapa-
ri • -„loaseiro, Jacobinã, Maragogipe,
Mondo Nevo, Mue.tiba. Nazaré, Pojuca. P0-
çGe.4 . Bui Barbosa, Santo Amaro, São 1?elix,
glinto Antonio de jest1s, São Gonçalo, São
Soba:sium, Valença, Br ejõ e s, Camassari,
Cairú, Capivatt, Conde, Coração de Maria,

ltuassd, 'taquara, ltirused, Ja-
guaeibe, Jequirissá, Lage, Mutuipe, Nilo Pe-
emitia, Palmeira, Prado, Saude, Taperoá,
Sanlo Ines, São Miguel. São Felipe, São
Franei!--co

garra, Bonfim, Bromado, Caravelas, Castro Al-
ves, Campo Formoso, Esplanada, Ipirá Ma-
meãs, Morro do Chapéu, Serrinha. Alcobaça,
Anchieta, Angical, Aratufpe, Baixa Grande,
Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Bom Suces-
so, Brotas, Condeilba,,Caetité, Caçulé, Cari-
nhanha, Cana Nova, Chique-Chique, Cfcero
Dantas, Cipó, Conceição do Coité, Correr -

20080	 15010



:-e3Ne3
e00e0

2e,oen
eolitej

350$0 250f0
30(40 15080

200$0 1000

30[40 1:.eeek0

300$0 200ee

25(40 1540

400$0 250$0
350$0 250$e

300$0 20‘.40
300$0 154d

251:40 150140
1500 100i,•0
300$0 200$u
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Condutores cie.
veículos

E:Á:atoe e respectivas localidades
De tração De tração
mecânica animada

Rio Grande do Sul:

Perlo Alegre (capital) 	
Demais localidades e distritos 	

Rio de Janeiro:

Niteiréi (capital). São Gonçalo, Nova Iguassii..
Sodas.; dos drenai,: municípios e distritos
Deleafs localidades e partes restantes dos dia,-

irdes

Sauta Catarina:

Florianópolia (capital), São Francisco, Lafeee,
min/ena te jojrivile. Lagiina e naja

São Bento, Mafra, Concórdia, Porto União, Rio
do Sul, Curitibanos, Itaiopolis, Camboriú,
Berloque, Bigunsaú, Jaraeuá, '-:ão Jose ....

Jralaia e Cruzeiro, Parai í, Caçador. Tijueas, teu-
noinhas, Pelhoe,a, Nova Trento, Porto Belo,
Rodeio, Tubarão, Bom -Retiro, Gee:ciúme,
Gaspar, Timbó, Ilamonia, Campo Alegre,
Araraguá, Imarue São Joaquim, Orleanei,
Campos Nov n:)S, Jaguaruna, Chapecó, Urus-
sange . • 	

São Paulo:

São Paulo (capital), Santo
Vicente, Guatujii 	

Campinas e Arar:Agua-PI
,Araçatuba, Baurú, Botneatet, Barretes, Catandu-

vas, Guaratinguetá, Jundiaí, Jacaref„Tabo-
tieabal, Limeira, Marília, Presidente Pru-
dente. Piracicaba, Ribeirão Preto, Rio Prelo,
São Carlos, Sorocaba, Taubeté 	

Demais; localidades o distritos 	

Sergipe:

rAraca j ú (capital) 	
Demais locãiidade:, e clirt ri tu 	

	Território do Acre 	

ronTrums DE 26 tu: sETEmEmo DE 1910

Foram reconduzidos, nos termos do art. 26 do regulamente)
'aprovado pelo Derreto-lei ri. 399, de 20 de abril de 1938:

Is1ariano Jataí Marcondes Ferraz, sob a qualidade de repise-
entanto dos empregadores, e José Correia Pedroso Júnior, Suais-

Cano Magno Bandeira de Melo, Sebastião Vieira de Carvalho e Al-
berto Rebouças, sob a qualidade do representantes das empregado,
rias funções de Membros da Comissão de Salário Mínime da 11.a
Região, em São Paulo.

— Plácido Barcelos, Guilherme dos Santos Neves e Jie sa Meiem
Quadros, sob a qualidade do representantes dos empregadores, e As-
cendino Rodrigues do Freitas, João Aquino Filho e Godotredo Vas-
Ealo. sob a qualidade de representantes dos empregados,-anis funçÕes
de Membros da Comissão de Salário Mínimo da 12. a Região, em
Yitária, Espírito Santo.

— João Osvaldo Rentzscle e Newton Silveira Neto, sob a quali-
dade de representantes dos empregadores, e Nieolau Pires, João Ba-
tista Rodrigues, Darei Gross, Ernesto Martins Pinto e Niro Dihl Rosa.
sob a qualidade de representantes dos empregados, nas ¡rincões de
Membros da Comissão da Salário Mínimo da 17•a Região, em Porto
Alegre, Rio Grande do Sul.

- Genesio do Seixas Sales o Teodoro Pereira da Silva, sob a
.f.gralidade, respectivamente, de representantes dos empregadores e
dos empregados, nas funções de Membros da Comissão de Salário
jNfinimo (kg 11.a Região. em São Salvador, Baía.

— Milton Pina Oliveira, sob a qualidade do representante dos
'empregados, nas funções de Membro da Comissão de Salário Mínim;
fia 10.a Região, em Aracaju, Sergipe.

— Joaquim Leão e Amarílio de Paula Noblal, sob a qualidade.
respectivamente, do representantes dos empregadores e dos empre-
gados. nas funeões de Membro; da Comissão do Salário Mínimo da
4 4 	 ,Re^ião em Maceió, Alagoas.e . 

-- Francisco Nascente, a qualidade do representante dos em-
liregados, nas funções do Membro da Comissão de Salário Mínimo
da 10.a Região, em Goiânia. Goiaz.

Foram nomeados, nos termos do art. 23 do regulamento apro
ado pelo Decreto n. 399, de 30 do abril do 1938:

João Batista de Almeida, Adolfo Gress Borba, Otávio Puno No-
gueira e Sílvio Brand Correia, na qualidade de representantes dos
empregadores, e Fernando Garcez, na de representante dos empre-
gados, para exercerem as funções do Membros da Cornissãe de Sa-
:Ur jo Mínimo da 11.a Região, em São Perde.

-~ Plínio Moseoso, Raul da Rocha Lima e António Alves Gui-
marães, na qualidade de representantes dos empregadores, e Arlinclo
Macário dos Santos, Aristoteles Mendes Ferreira e Maril yn Pinicar
Barreto, na qualidade de representantes dos empregados, para exer-
cerem as funeões de Membros da Comissão de Salário Mínimo da 11.a
Região, em São Salvador, Baía.

— João Sabino Ribeiro, Celso Vieira Leite e Alberto Freire, na
qualidade de represeMante3 dos empre gadores, e Antenio Silva e Joeó
Francisco de Andrade, na de represeulantoa dos empregadee, para
exercerem as funcões de Membros da Coinisão de nn alávio Mínimo
da li).a Região, cio Ararajii, Sergipe.

Esperidião dc Ferias Júnior e Gustavo Pai n, na qualida,b
de representantes dos empregadores, e Erasmo Porongaba o Nelaoa
Oliveira Menezes, na de representantes dos empregados, para exerce-
rem as funções de Membros da Comissão de Salário Mínimo da 9.a
Reg ião, em Maceió, Alagoas.

— Vitor Coelho de Almeida e Alípio Gonealvee, na qualidade do
representantes dos empregadores, e Manuel Ribeiro Pascoal, ria do
representante dos empregados, para exoro:A:em as funeõee de Mem-
bros da Comissão de Salário Mi:limo da 19. a Região, em Gole/ui:e
Goiaz.

— Augusto Heekteuer Filho. Bruno Linelz e Paul. João Ernesto
Dobreis, na qualidade de representantes dos empregadores, para exer-
cerem as funções do Membros rla Comissão cio Salário Mínimo da 17.a
Região, em Porto Alegre, Rio Grande do Sul.

PORTAMA55 fie 27 Db: SETEmnuo Dr 010

Foram reconduzidos, noe termos (10 art. 2e do regulamento apto-
vedo pelo Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de iees:

Anibal Calinon Costa e • João Estevam da Silva, sob a qualidade.
de representantes dos empregados, nas funções de Membros da Co-
missão do Salário Mínimo da G•a Região, em Natal, Rio Grande dO
Norte.

— Altair Cavalcanti Meios e Manuel Miraelia, sob a qualidade
de representantes dos empregadores, e Otávio Leito Pereira e Antô-
nio Ribeiro Bastos, sob a de representantes dos empregados, nas
funções de Membros da Comissão de Salário Mínimo da 20,a Região..
em Cuiabá, Mato Grosso.

Foram nomeados, nos termos do art. 23 cio regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 399, do 30 de abril de 1938:

Manuel de Castro Leitão, na qualidade de representantes doe
empregados, e Ornar Lopes Cardoso, Paulo Fernandes e Manuel'
Gurgel, na de representantes dos empregadores, para exercerem as
funções de Membros da Comissão de Salário Mínimo da G. a Região,
em Natal, Rio Grande do Norte.

EXPEDD: VIT. DO S11. LM 1 NiSTRO

Processos despachados

Ern 18 de setembro de 1910

Instituto cio Aposentadoria e Pensões dos Comeeciárioe, enea-,
piinhendo os processos relativos aos pedidos formulados por José
Gomes de Ole-cara Guimarães, José Ferreira Cana Brasil e Manuel
da Silva Lima Pereira, no sentido de lhes serem reatituidas as con-
tribuições que recolheram àquele Instituto. (MTIC. 29.978 a 29.980..
9.400). — Aguarde-se a solução da Exposição de Motivos n. Sem.
230, de 9 de setembro de 1940, feito ao Sr. Presidente da República
sobre a tese contida neste processo.

António Pinto Nogueira Acioli Neto, comunicando que deseja
continuar a contribuir para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos C4,n::Tereiários, apesar de o fazer para o Instituto de Providencia
e Assistência dos Servidores do Estado. (MTIC. 29.981-940). —
Aguarde-se a solução da Exposição cio Motivos n. SCiu, 230, de 9 do
setembro de 1910, feito no Sr. Presidente da República sobre a teso
contida neste processo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões doa Comerciários, encami-
nhando os processos nos quais Maria de Lourdee Fortes, Manuel ten-
do Gonçalves, Heitor Pires Valença, Eduardo Diniz Gonçalve s!, João
António Ferreira. José Getulio Monteiro Júnior, Sebastião Públio de
Albuquerque, Edgard Gomes do Carvalho, ()leviano Valim Pereira
do Sousa. Alice da Silva Ferreira, José Curvei° do Mendonça, Ernani
Pedro Solai°, João Jacinto de Fraga, solicitam restituição das contri-
buições que recolherem ao mesmo instituto. (MT[('. e9.98e o 29.995
a 20.00G-940). — Aguarde-se a solução da Exposição do Motivos
n. SCrn. 230, de O de setendwo do 1910, feita no Sr. Presidente 'Ia
Repriblica sobre a tese contida neste processo.

Via 21
Araujo e, Tavares, pedindo evocação do proeeaso rereeente ii uar-

Ca "Sameiro", depositada sob o n. 51.532 pelo suplicarda, para distin-
guir calçados, da classe 30, para o efeito de reformar a decisão do
Conselho de Recurso, da Propriedade Industrial, que, dande provi-
mento ao recurso interposto pela firma Pirez & Braga, negou-lhe o
registo da citada marca. (MTIC: 20.870-940). — Reformo a decisão
do Conselho de Recureos da Propriedade Industrial, para o efeito do
ser o registo afinal concedido, cem fundamento no voto vencido de
fls. 29 (vinte e nove) e no parecer do Consultor Jurídico (fls. e3).
(O voto vencido a que alude o despacho, do Sr. Conselheiro Dorme-
vai de Sá Lesse, com o qual concorda o Sr. Consultor Jurídico, é do
teor seguinte: — "Ne go provimento ao recurso, porque não ha que.

André, Santos) São



18690 Segunda-feira 30 DIÁRIO OFICIAL '(Secção	 Setembro de 1940

tomar em consideração a prova do uso anterior no regime estabele-
cido peia lei quanto às marcas, que é atributivo e não declarativo.
Ainda que o regime fosso declarativo, os documentos apresentados
não são idaneos, como acentuou o Dr. Procurador da Propriedade
andustrat. O principal deles é — como faz certo a certidão do fls. —
amai carta endereçada pela firma recorrente a uma Companhia, e na
qual estão coladas duas tiras de papel, em uma das quais se lam as
palavras Fabrica Calçado Sameiro. Os outros não têm o menor ama
jer probante").

lagoa. Limitei], pedindo avocação do processo concernente à mar-
ca "Chá Ribeira", depositada sob o n. 64.738, por alorazo Okamoto,
para assinalar "chá" da classe 41, para o efeito de reformar a deci-
são do Canselho de Recursos da Propriedade Industrial que, negan-
do provimento ao seu recurso, concedeu o registo da citada marca em
!nome do depositante. (MTIC. 27.956-940). — Reformo a decisão do
•Conselho da Propriedade Industrial, para o efeito de ser cancelado
o registo, nos termos do parecer do Auditor (fls. 31-32). (O pare-
ter a que alude o despacho esclarece que, apesar da semelhança no
arranjo do dispositivo das dois rótulos, sendo os nomes dessemelhan-
te, o o rótulo da marca inglesa usado em cores tão características,
minguem de boa fé iria presumir que o registante da outra — Chá
Ribeira — pedindo o registo com a faculdade do variar em cores,
assim o fizesso com a premeditação criminosa de usurpar depois a
marca alheia, fato somente agora evidenciado, e que, se fosse exibida
àquela Conselho a referida marca, nas mesmas cores (Ta Marca, "Chá
Lipton' sobre idêntica embalagem, resultando evidente contrafação,
teria sido sem dúvida proposto o provimento do recurso, para o efei-
to de ser o registo denegado, o que fazem agora, opinando pelo in-
deferimento do registo, como infringento do art. 80, nt 7, do De-
reto a. 16.264, de 1923).

Dia 27

Cansfanta, Cochacky, solicitando providências no sentido de ser
a Rede de Viação Paraná-Santa Catarina compelida a dar cumpri-
mento ao acorda° da Primeira Câmara do Conselho Nacional do Tra-
balho, que determinou a sua reintegração nos serviços da referida
Estrada. (MTIC. 30.29C-910). — Transmita-se, com urgência, ao re-
clamante, a informação do Conselho Nacional do Trabalho. (A infor-
mação a que alude o despacho declara que, à resolução da Primeira
Canàara do Conselho Nacional do Trabalho, ofereceu a referida Rede
os embargos facultados em lei, aguardando o processo que o acusado
ofereça contestação aos aludidos embargos) a

Segunda Secção

EXPBDIENTE DO SR. amem°

Processos despachados

Dia 18 de setembro de 1940

Décima. Sétima Delegaoia Regional, solicitando a remessa do
fichas ou livro para o registo de associações profissionais. (MTIC.
27.500-940). — Transmita-se à Delegacia Regional a informação elo
Departamento Nacional do Trabalho. (A informação a que se refere
este despacho declara qate o referido Departamento já providenciou
ao,bre a solicitaaão cru referência e que os projetos correspondentes,
depensaJm saimento do Serviço de Material).

Empregados da Cito Improvements Company, da Santos, da secção
da purificação e distribuição de água, energia -Hidroelétrica, produ-
ção de gás o serviços de esgoto, apresentando urna consulta sobre in-
terpretação do parágrafo única, art. 2. 0 do Decreto-lei ti. 2.381, de
9 de julho da 1940. (MTIC. 27.503-940). — Transmita-se aos in-
taressados a informação do Departamento Nacional do Trabalho. (A
informação a que se refere este despacho é do seguinte teor: — "A
hipotese está prevista em lei. .A..i/n sendo, o-a interessados poderão
pleite(tr conjuntamente cem o pedido de ratificação do reconheci-
mento do Sindicato à representação das categorias conexas. No mo-
mente oportuno a Comissão do Enquadramento Sindical será ousida)•

Divisão do Pessoal

EXPBERRNTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 27 de setembro de 1940, o Ministro de Estado,
conaideramlo que a aposentadoria concedida pot• Decreto de 16 do
corrente mês de setembro ao Oficial Administrativo, classe "L", José
Caetano (10 Oliveira o afasta do uma;tividade profícua, na qual sem-
pre demonstrou inexcedivel dedicaçao à causa pública, postergando
em benefício desta seus interesses pessoais, sem outro objetivo que
a íntima satisfação do dever cumprida, ressaltando assim, em todos
es momentos, o acentuado espírito patriótico que constitue um dos
traços predominantes de seu carater, e considerando que ao afasta-
recato desse funcionário não Ode ficar indiferente este Ministério,
paios seus excepcionais mérltos e pelos íntimos laços que o ligam
bistaria desta Pasta, ao cumprimento do cujos objetivos emprestou,
daala sua criação, zelo invulgar, dedicação insuperavel e empatara-
cal ,laslaca.da, sem o mais leve esmorecimento, avançando, muitas
veaes, pelo noite no labor de seu cargo, ao qual se entregava tam-
bem em domingos e *feriados, resolveu, em nome deste Ministério e
aaa	 praprio, tornar público o ipaavor, que faz àquele funcionário.

aposentado quando, depois de ter exercido o cargo de Diretor da Dial
reteria Geral de Expediente da Secretaria de Estado, se achava no
exercício da função de Diretor do Serviço de Comunicações do Dea
partamento de Achninistração deste Ministério — pela maneira ím-
par por que nela se soube conduzir, digna continuação de sua longa
vida funcional, que é toda ela um exemplo para aqueles que se daa
dicam à função pública administrativa. (Processo n, MTIC 30.377
de 1910),

&X PM) IENTE DO SR. DIRETOR

Por portarias de 27 de setembro de 1940, foram admitidos coma
extranumerários mensalistas, peto prazo de 3 meses, a partir de 1 do
outubro do 1940, de acordo com a autorização do Presidente da ite-,
pública, exarada na exposição de motivos n. 1.4444, de 13 do setenas
bro de 1940, publicada no -Diário Oficial" do 18 do setembro cor-
rente, todos do Departamento Nacional do Trabalho: para descame-
aliar as funções de Auxiliar de Escritório, referência X, Anísio dá
Sousa Miranda, com o salário mensal de quinhentos e cinquenta mil
réis, para desempenhar as funções de Auxiliar de Escritório, refea
rência 1X, Basílio Marinho de Carvalho, com o salário mensal de qui-
nhentos mil réis; para desempenhar as funções de Auxiliar de Esa
critório, referência VIII, Marina Tavares Popovici, com o salário
mensal de quatrocentos e cinquenta mil réis; corno Auxiliar de Esa
critório, referência VII, Lígia Lins e Melo, com o salário mensal da
quatrocentos mil réis e corno Praticante de Escritório, referência VIa
Edwiges Ribeiro Teixeira, com o salário mensal de trezentos e cim;
quanta mil réis. Estas portarias de admissão poderão ser canceladas'
antes de terminado o prazo nelas estipulado se assim convier aosw
interesses da administração pública e sem que caiba aos extranua
merários mensalistas qualquer direito a reclamação ou a indeniza'
ção. (Processo n. MTIC 21.830-40)

— Por portaria do 27 do setembro de 1940, foram admitidos
como extranumerários mensalistas, pelo prazo de 3 meses, a partir
de 1 de outubro de 1940, do acordo com a autorização do Presidente,
da República, exarada na exposição de motivos n. 1.443, de 13 de se-
tembro de 1940, publicada no "Diário Oficial" de 18 de setembro cora
rente, para desempenhar as funções do Auxiliar do Escritório, re-
ferência VII, do Departamento Nacional do Trabalho, com o salário
mensal de quatrocentos mil réis, Ieda Lustasa de Andrade e cOMG
Praticante do Escritório, referência VI, com o salário mensal de
trezentos e cinquenta mil réis, Aristeu Siqueira da Silva. Estas por-,
tardas de admissão poderão ser canceladas antes de terminado o prava
nelas estipulado e sem que caiba aos extranumerários mnesalista3
qualquer direito a reclamação ou a indenização. (Processo núme-
ro MTIC 25.925-40).

— Por portaria de 27 do setembra corrente, foi dispensada
Edmundo Xavier Ribeiro de Mendonça das funções de Auxiliar dei
Escritório, referência XI, do Serviço de Estatística da Previdência a
Trabalho — Salário Mínimo -- visto ter aceitado outro cargo. (Pro-
cesso n. MTIC 29.067-40).

— Por portaria de 27 de setembro de 1940, foi admitido Dirceu/
Eulálio, como extranumerário mensalista, para desempenhar as /Una
ções de Auxiliar-Médico do Departamento Nacional de Imigração comi
o salário merasal de quinhentos mil réis

'
 referência IX, pelo prazo!

de 3 meses, a partir de 1 de outubro de 1940, de acordo com a auto-,
rização do Presidente da República, exarada na exposição de moti-
vos n. 1.421, de 11 de setembro de 1940, publicada no "Diário.
Oficial" de 16 de setembro corrente. Esta portaria de admissão po-
derá ser cancelada antes de terminado o prazo nela estipulado, se
assim convier aos interesses da administração pública e sem que
caiba ao extranumerário mensalista qualquer direito a reclamação!
ou a indenização. (Processo n. MTIC 18.749-40).

— Por portaria do 27 de setembro do 1940, foi admitido coma
extranumerário mensalista para desempenhar as funções do Químico,
do Instituto Nacional de Tecnologia com o salário mensal de seis-
centos mil réis, referência XI. Laura Maria Fialho Teixeira, pela
prazo do 3 mese; a partir do 1 do outubro de 1910, de acordo com
a autorização do Presidente da República, exarada na exposição do
motivos n. 1.409, do 11 de setembro do 1940, publicada no "Diário
Oficial" de 14 de setembro corrente. Esta portaria de admissão po-
derá ser cancelada antes de terminado o prazo neto estipulado, se
asaim convier aos interesses da administração pública e sem que
caiba ao extranumerário mensalista qualquer direito a reclamação,
ou a indenização. (Processo n. MTIC 21..72940).

— Por portaria de 27 de setembro de 1940, foi admitido coma
extranumerário rnensalista para desempenhar as funções do Terno-
logista Auxiliar do Instituto Nacional de Tecnologia com o salário
mensal de novecentos mil réis, referência XV, Carlos do Prado Bar-
bosa, pelo prazo de 3 meses, a partir de 1 de outubro de 1940, da
acordo com a autorização do Sr. Presidente da República, exarada
na exposição de motivos n. 1.463, de 16 de setembro de 1940, publi-
cada no "Diário Oficial" do 19 de setembro corrente. Esta portaria:
de admissão poderá ser cancelada antes de terminado o prazo nela
estipulado, se assim convier aos interesses da administração públi- •
ca e sem que caiba ao extranumerário mensalista qualquer direito
a reclamação ou a indenização. (Processo n. MTIC 24.419-40).

— Por portaria de 27 do setembro de 1940, foi admitido corna
extranumerário mensalista para desempenhar as funções de Químico
do Instituto Nacional de Tecnologia com o salário mensal de oito-
centos mil réis, referência XIV, Camila Rolin, pelo prazo de 3 meses,
a partir de 1 de outubro de 1940, de acordo com a autorização do
Sr. Presidente da República, exagada na exposição de motivo., 11.41-1
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!anela) 1.111, de 11 de setembro da 1940, publicada no "Diário Ofi-
cial" do 14 de setembro corrente. Esta portaria de admissão poderá
'tser cancelada antes de terminado o prazo nela estipulado, se assim
convier aos interesses- da adminidração pública e sem que caiba ao

- extrantimerário inewzali.sta qualquer direito a reclamação ou a
de 1.1 zação (Processo n. MTIC 24.730-10).

- Por portaria de 27 de setembro de 1940, foi admitido como
'extranumerário mensalista para desempenhar as funções de Tecno-
legista Auxiliar do Instituto Nacional do Tocnologia com o salário
mensal de novecentos mil réis, referencia XV, Yvonne Espérance
,Stotnalz(3, pelo prazo de 3 meses, a partir de 1 de outubro de 1940,
'de acordo com a autorização do Sr. Presidente da República, exarada
na c-xpo:ição de motivos n. 1.111, de 13 de setembro de 1940, pu-
blicada. no "Diário Oficial" de 18 de setembro corrente. Esta por-
taria de admissão poderá ser cancelada antes de terminado o prazo
nela estipulado, se assim convier aos interesses da administração
pública e sem que caiba no extranumerário mensalista qualquer di-
das ito a reclamação ou a indenização. (Processo n. MTIC 24.418-40)a

rocesso3 despachados

Dia 27 de setembro de 1910

Álv n ro de Castro Dolabela, Inspetor de Imigração classe "F", 50-
licilantio prorrogação do prazo para entrar cio exercício do referido
carea. - Concedo o prazo de trinta (30) dias, tendo em vista os mo-
tivos alegados pelo requerente. (Processo il. MTIC 27.595-40i

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR . PROCURADOR GERAI;

Proce9sos arquivados:
DNT-11.995-40:
P. 7.858-40 - Alexandre José Mendes, consulta.
P. 3.188-40 - Mogi) Lassava! Ramos, contra R. Rebecchi & Cia,
P. 3.512-40 - Mário L. de Sousa, contra A. J. Neves.
P. 3.932-40 - Vicente Moreira de Sousa, contra Companhia S.

XLÈ.	 aria.
P. 3.730-40	 Joaa A. de Lima, contra Martins & Carr-cca.
P. 5.334-40 - Euclit'ea M. Carneiro, contra The Texas Company.
P. 5.345-40 - Adelino Teixeira, contra Davi Ribeiro.
P. 6.932-10 - Armando J. Marinho, cowulta,
P. 3.-843-30 - Manuel J. da Silva, contra Companhia Serv.

P. 3.240-40 - Benedito oa Silva. contra Oficina Gráfica Maná.
I'. 1.921-10 - Adensolino G. Alves, contra Companhia Sousa

Çi
P. 4.907-30 - loca M. Ribalta), contra Fábrica Paulista.
P. 4.05-1-40 - Auto Unioa Brasil Ltda., comunicação.
P. 6.9(33-10 - Jacinto It. ( nçalves, contra Adriano Magalhães.
P. 5.875-40 - Procurador adjunto A. kaaar Linhares, soli-

idtando.
P. 7.192-40 - Companhia Propg. Administ. e Cornarei°, re-

querendo.
P. 3.112-40 - Artur M. da Graça, contra Panif. do Andaraí.
P. 3.710-40 - António Augusto, contra A. Teixeira & Fonseca.
P. 4.914-40 - B. F. de Sousa Filho, contra Soc. Arleft. de

Fei • r0 Ltda.
P. 4.'2,96-10 - Angelino Menezes, contra Decio Quartim.
P. 5.844-10 - Felix Leal, contra Juvani 86 Comp.
P. 5.840-40 - Arnaldo E. Castro, contra Maurice Colher.
P. 5.836-40 - Antônio dos Santos, contra M. Ribeiro Sousa &

arillã os
j)• 5.840-40 - José Gonçaiv•:, contra Cortes & Almeida.
P. 5.847-30 - Francisco ltodrigues, contra J. Carvalho.
P. 5.838-40 - Rosa M. dos SantAm, contra António da Silva

Çoimbra.
P. 1.459-40 - Francisco Falias, contra Moura & Meireles.
P. 1.728-10 - J. Caetana Filho, contra Panif. Santo Antônio
P. 5.848-40 - José Favillia, contra Armando Bastos.
P. 5.850-40 - Iraci B. Ardrade, contra Oliveira M. S6 Cardoso.
P. 5.839-40 - Carloa F. de Lima, contra João E. Caetano.
P. 4.435-40 - João M. Soares, contra Armazern Guerreiro.
P. 4.178-40 - Rodolfo Savier, contra Natal Perrota (56 Comp.
P. 4.105-40 - Sérgio R. de Andrade, contra Emp. Transportes

Limitru'a.
P. 4.165-40 - Sérgio R. de Andrade, contra Emp. Int. de

rfranaportes Terrestres.
P. 1.611-40 - A. Seba.stião, contra Rolando Lange & Irmão,
P. 1.490-10 - Amaro Caldeira, contra Clube dos Caiçaras.
P. 4.006-40 - Constantino Corso; contra José Searrone.
P. 1.804-40 - M. Cardoso f ',a Costa, contra Mordka Lejb Niciarz.
P. 5.410-10 - MoLs F. da Silva, contra Etné P. de Almeida.
P. 4.098-10 - Luiz de C. Pereira, contra J. L. de Oliveira.

. 7.270-10 - Emp. Netuno S. A., co mim ic ação.

P. 5.088-40
P. 5.781-40
N. 5.788-40
P. 3.803-40
P. 3.118-40

Almeida.
P. 1.289-16
P. 3.112-10
P. 3.136-40

D.N.T.
P. 2.584-W
P. 3.486-40

América S.A.
p. 3.777-40	 Jesust. Torralba, contra Cia. Geram. Brasileira,
P. 3.185-10 - Alice Sá, contra Jaime Jouvem.
P. 3.010-40 - Francisco J. de Paiva, contra S. Sousa Nogueira,
P. 4.808-40 - Alzira Santos, contra Fábrica de Papel Tijucal,
P. 4.700-40 - Augusto Figueiredo, contra Cia. Imóveis e Itea

presentações Brasileiras.
P. 4.738-40 - Custódio Trindade, contra Arm. Leão de Ouro.
P. 4.000-40 - José Pires de Oliveira, contra M. Chagas Dório,

D.N.T. n. 9.285-40:
P. 1.265-40
P. 6.881-40

Limitada.
P. 6.911-40
P. 6.589-10

& Companhia.
P. -6.581-40
P. 0.580-40
P. 6.558-10
P. 6.518-40
P. 0.493-30
P. 6.021-10

portivo.
P. 5.999-10

mitada.
P. 5.813-10 - Geraldo G. Ferreira, contra Pestana 86 Cia.
P. 5.690-10 - Djanir L. Gonçalves, contra Daudt & Durão.
P. 5.366-40 - Lourival A. Barbosa, contra Sindicato Soc. de

Resistancia dos Trabalhadores em Trapiches e Arrnazens de Café.
P. 7.274e40 - Alcebiades Santos, contra Adelino Rodrigues.
P. 7.218-40 - M. de Carvalho, contra Cia. Fiação e Tecidos

Corcovado.
P. 7.169-40 - P. Savier de Sousa, contra Café Sírio Brasileiro.
P. 7.120-40 - Manuel Suzano, contra Madeira & Castanheira.
P. 7.107-40 - Silvio G. Oliveira, centra Vital R. de Castro.
P. 7.065.- 4 0 - 01 8a Fernandes, contra Casa Mari Angélica.
P. 6.988-40 - Geraldo F. da Costa, contra Fábrica de Cal-

çados Linda.
P. 7.707-40 - Pio Pereira. contra Cia. Bras. de Construções.
P. 7.595-40 - Américo Almeida, contra Homero & Cia. Ltda.
P. 7,594-40 __ António de ,..lepulveda, contra A. Dias Segundo,
P. 7.476-40 - António S. Rego, contra Irmãos di Giorgio & Cia.
P. 7.468-40 - Davie A. Fernandes, contra Panif. Brasil Ltda,
P. 7.305-40 - Francisco saturnino, contra Restr. Julicit.
P. 7.286-40 - Maria da Conceição, contra Tintur. Portuense,
P. 8.715-40 - Joaquina Monteiro. contra Tintur. Gato Branco.
P. 8.615-40 - Deolindo de Almeida, contra Emp. Cruz de Malta.
P. 8.542-40 - Francisco dos Santos, contra Viação Brasil.
P. 8.330-40 - João dos Santos, contra Padaria Batalha.
P.10.827-40 - Orlando J. Barbosa, contra Carris, Luz do Rin

de Janeiro.
P. 9.162-10 - Vicente F. Limas, relação de divida.
P. 3.374-30 - Enéas A.S. Valentim, contra Casa Nilsa.
P. 9.	 - Edmundo J. Coutinho, contra Caixa de Socorra

da Estrada de Ferro Central do Brasil.
P. 8.198-39 - Serafim F. Silva, contra Cia. Expansão Terri-

torial.
P.
	 089-38

- João Vacliiano, contra José Granal°.
P. .1.6.C-33 - Miguel de Monte, contra Araujo Barcelos & Cia,
P. 3.331-10 - Luciano Bento, contra Cia. Serviços de Enge-

nharia.
P. 3.236-40 - A. Pinto Ferreira, contra Panificação Nacional

Limitada.
P. 3.073-40 - Natalino de Oliveira, contra Mesbla S.A.
P. 3.009-40 - Rosa Ferreira, contra Madame Duchesne.
P. 3.655-40 - Alípio M. Ferreira, contra Hotel Atlanta.
P. 3.610-40 - José Granha Fontes, contra Café Primavera.
P. 3.709-40 - A. Sousa Nanes, contra Botequim e Bilhare4

Tijuca,
P. 1.580-40 - E. Gomes Madalena, contra O. A. Rodrigues.
P. 3.850-40 - Georgina de França, contra Raul M. Moglia.
P. 3.803-40 - Sírio Constantino Gonzaga, contra TipografiX

Uranin.
P. 3.857-40 - José G. dos Reis, contra Manuel J. de Oliveira,
P. 3.806-40 - Benjamin de Almeida, contra A. P. de Oliveira.
P. 6.469-40 - Rio Elétrica Ltda., comunicação.
P. 7.881-40 - J. Eaiser, comunicação.
P. 5.018-40 - M. Britz & A. Portnoi Ltda., comunaczaktra
P. 911-40 - António C. da Silva, eomunleaga,,

Gualberto P. dos Santos, contra M. Paulikka.
- Albino Fe-mandes, contra B. Braga Filho.
- Nelza V. C.,a Silva, contra findar Ltda.
- Manuel G. Prieto, contra Armazem Bar do Paala.
- Averno F. de Almeida, contra Freihoffer a/4

- Franciaco S. da Silva, contra J. M. Seabra.
- Valter Machado, contra Rodrigues & Vilaça.
- Franciacu Zucarro, contra Sofá Gama Drago.'
n. 4.581-40:
- Orlando B. Neto, pedindo inquerito.
- Joanilo S. da Silva, contra Cia.

- Proc. do D.N.T., inquerito administrativo-
- Acari° de M. Ferreira, contra Papelaria Record

- .Arlete do Almeida, contra Fábrica Santana.
- Casimiro M. da Cruz, centra A. Costa Mande!

- Salvador Cruz, contra Salão Atração.
- Amancio F. da Silva, contra Brito Filho.
- Porfirio Santana, contra Luiz dos Santos.
- Manuel de Sousa, contra J. da Silva Ribeiro.
- Frederico Teixeira, contra Eduardo O. Pinto.
- Ludwig. H. Iluber, contra C. Ginástico e Dosa

- Francisco Nunes, contra P. Brothe g; Brasil
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P.	 0-40 --
P. :",.;:s-,-40 -- João S. lia Silva, contra Abílio Irmão.

Nestor F. do3 Santos, contra M. Hermida

• Soaves & Comp., comunicação.

Iracema R. de Sousa, contra Rafada Spaearo-:,.164-41)

Alvaro Ferreira, contra Viuva Aires do AndradeP. ').1f11-40
CompLinflia.	

José de Barros, contra Fábrica Odeon.P.	 5í5-44 --
Lucilia It. Costa, contra Companhia Fiação doP.	 --

Lfo de Jawdro.
Benedito R. Grijo, contra Companhia CourosP.	 :.1.115-40

União dos Empregados em Ibiteis, etc,, roque-V. i.091-40 --
lendo.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento, mo-P. . -J.i3ü0 - 110

Machado & Mendes, comunicação.P. 6.829-40 --
Luiz Sousa, contra Hugo FleisscheF.

P.
P. f;.'113-4o	

Sergio R- Andrade, contra Companhia Interna- ;.'NO-40 --
tes.çjonal do Transpor 

Jorge R. de Medeiros, contra Companhia Te-P. 1_n .ifíi-40
loa lasileira

Américo J. Oliveira, contra Serralheria Lopes.P. G.041-l0 --
Agenor Ferreira, contra Companhia BrasileiraP. 11.890-40

Porfos.
Moisés Carneiro, contra Panificação do Andara'.P. •é.40-4O --
M. Jerônimo Correia, contra Conrado Mutzem-P, I.111-10

fie Ind. Termo Elétrica Ltda.. comunicação.P.	 --
- Iracema M. Conceição, contra Muannis IrmãosP. 1. í:)8-40

L111111Hinilla

P. 4.683-40 - Almerindo Mota, contra M. M. da Cruz Júnior.
P. 4.712-40 - José de Oliveira e outros, contra J. M. Lou-

i
P. 1.717-40 - M. Rodrigues da Silva. contra Henri Messiat.
P. 4.791-40 - João Pinheiro, contra M. M. da Cruz Júnior.
P. 5. tO7-10 - Rodolfo Alexandre, contra E. Fonseca Lacerda.
P.	 - Edgar," Viana e outros, contra Sociedade Co-

011 a dos Chauffeurs proprietários do Rio de Janeiro.
" P. 5.210-40 - Sebastião Batista, contra J. J. do Brito.

"-	 P. 3.771-40 - Inspetoria Regional de Mato Grosso, consulta.
1', 2.978-40 - Augusto Gonçalvey contra Sociedade Coopera-

-a i.:bauffeurs cio Rio de Janeiro.
P. 2.982-10 - Felizardo dos Santos, contra Diniz &

1'. 3.181-40 - M. Pinto Soares, contra Mecano Frigor & Ltda.
P. 2.016-40 - Jos( ; ia R. Filho, contra Adelino P. R. Santiag%
P. 1.858-10 - António Horta, contra Adutora Ribeirão das

;t6s
1'. 6.36C-30 - Licsberth Steiner, contra Sociedade Brasileira

V:dores Ltda.
P. 6.0;7-39 - Júlio Tztncredo, contra Ricardo Wendt.
P.

	

	 541-40 - Ernes:o Kalman, contra Irmãos S.: Companhia.
.091-39 - Adelniiro G. Pinto, contra Empresa Internado-

fla te Onibus de Luxo.
P. 6.645-38 - Maria do N. Rocha, contra S/A. Nring &

i'_osoopanhia.
2. 1.883-40 - Osvaldo I. Fo Vale, contra Adão Fernandes.
2. 1.035-40 - Sindicato dós Propagandistas Profissionais,

.e.L, Toe it V. A. Sobrinho & Companhia.
P. 279-40 - Nileea da Cruz, contra Dioterapia Aseps Ltda.
P. 1.496-40 - Pedro H. da Cunha, contra Miguel Krijevitch.
P. 1.317-40 - Francisco Melaço, contra Padre Humberto Rol-

«ter.
P. 4.737-40 - Jo.sá G. dos Santos, contra Alberto Haas.
P. 4.071-40 - Nicomedes B. da Silva, contra AI, Moreira

Plorge s.
P. 4.979-40 - Artur J. Dias, contra Café Suisso.
P. 4.354-40 - Noernia Sousa, contra Sousa Napoles S.; Com-

P. 1.365-40 - José Taveira, contra Hotel Riviera Aldo Rossi.
P. 3.636-40 - Jaime M. da Silva, contra A. Rotemberg &

n(•.lompanhia.
P. 3,108-40 - Simio Mamorim Machado, contra Manuel Mar-

ttieeE,
/NSPETORIA

LUPROIENTE DO 911. INSPETOR-CREFB

Dia 217 de setembro de 1940

Multas impostas:
Por infração do Decreto n. 24.637, de 10-7-34:
DNT. -19.854-40 - Laboratório Químico-Farmacéutico Nov.:tf:0z

Ltda. - 200$0 (duzentos mil réis). Em 24-9-40.
Pw infração do Decreto n. 2.162 de 1-5-40:
DNT. 18.203-40 - Antônio Domingos de Oliveira - 5o$o (ein-

kiszt,tita mil réis). Em 24-9-40.
Por infraçÃo do Decreto n. 22.033, de 29-10-32:
D.NT. 17.707-40 - Cândido dos Santos & Irmão - 100$0 (cern

rpirt	 T.'a'e 24-9-40.

Por infração do Decreto u. 23.103, de 19-8-33:
DNT. 3.770-40

réis). Em 21-9-40.
Por infração do
DNT. 20.512-10

réis). Em 21-9-40.
DNT. 20.338-40

réis). Em 24-9-40.
DNT . 20.120-40

Em 24-9-40.
DM\ 20.119-40

(cinquenta mil réis)
DNT. 20.10.-40

réis). Em 21-9-40,
DNT. 10.415-40

Em 24-9-10.
DNT. 19.413-40

Em 21-9-40.
DNT. 19.401-40

réis). Em 24-9-10.

Diver gis despachos!
DNT. 20.201-40 - Nelson Lopes. Cumpra-se a lei do Selo. Em

25-9-40.
DNT. 20.204-40 - Francisco Pereira dos Santos. - Cumpra-se

a lei do Selo. Em 25-9-40.
DNT. 20.495-40 - Louise Bécart Ducasse. - Cumpra-se a

lei do Selo. Em 25-9-40.
DNT. 17.138-40 - Sindicato dos Industriais Metalúrgicos do

Rio do Janeiro. Em vista do que informa o Serviço Externo, de-
firo o pedido de fls. 2. por isso que a relação foi apresentada no
prazo que por equidade concedeu o Exmo. Sr, ministro. Providen-
cie-se de acordo com o disposto no g 2.° do art. 13, do Decreto-lei
n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 24-9-40.

DNT. 17.141-40 - Sociedade Territorial Guanabara Ltda. -...
Preliminarmente deve o sinatário de fls. 2, apresentar o competente
instrumento de mandato. - Ao Serviço Interno. Em 24-9-40.

DNT. 18.247-40 - J. Carneiro & Irmão - Dei siro o pedido de
fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no processo
M.T.I.C. 22.182-40. Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posteriormente,
arquive-se. Em 25-9-40.

DNT. 18.688-40 - Gonçalves & Fernandes Ltda. - Em vista
do que informa o Serviço Externo, defiro o pedido do fls. 2. Pro-
videnele-se de acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do Decreto-
lei n. 1.843, do 7-12-39. Posteriormente. arquivc-s'3. Em 24-9-40.

DNT. 18.924-40 - Tufi & Jacá. - Defiro o pedido de
fls. 2, nos termos do despadro jo Sr. ministro, exarado no processo
M.T.I.C. 22.182-40. Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13, do Decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39. Posterior-
mente, arquive-se. Em 24-9-40.

DNT. 18.925-40 - José Maria Domingues - Defiro o pedido de
fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no processo

22.182-40. Irovidencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13, do Decreto-lei u. 1.843, de 7-12-39. Posterior-
mente. arquive-se. Em 24-9-40.

DNT. 18.926-40 -Lucindo dos Santos Ramos - Defiro o pedido de
fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no processo
M.T.I.C. 22.182-40. Pr pvidencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13, do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Posterior-
mente, arquive-:se. Em 24-9-40.

liNT. 18.928-40 - Silvina Meireles. - Defiro o pedido de
fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no processo
M.T.I.C. 22.182-40. Providencie-se de acordo com o disposto no
§ 2.° do art. 13, do Decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39. Posterior--
mente, arquive-se. Em 24-9-40.

DNT. 18.930-40	 Constantino Cid. Cond. - Defiro o pedido da
fls. 2. nos termos Jo despacho co Sr. ministro, exarado no processo

22.182-40. ?rovidencie-se de acordo como disposto no
g 2.° do art. 13, do Decreto-lei. n. 1.813, de 7-12-39. Posterior-
mente. arquive-se. Em 24-9-40.

DNT. 18.941-40 - Edmundo Roslak. - Defiro o pedido de fls. 2,
nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no processo M.
T. I. C. 22.182-40. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.°
do art. 13 do Decreto-lei ri. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, ar-
quive-se. Em 24-9-40.

DNT. 18.976-40 - Gabriel Righetti & Leite Ltda. - Defiro o
pedido de fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado
no processo M. T. I. C. 22.182-40. Providencie-se de acordo com
o disposto na§ 2.° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Pos-
teriormente, arquive-se. Em 25-9-40.

DNT. 19.077-40 - Manuel da Silva Seisto. - Em vista do que
informa o Serviço Externo, defiro o pedido de fls. 2, providencian.
do-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do Decreto-lei
n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 24-9-40.

DNT. 19.643-40 - J. da Silva Gonçalves. - Defiro o pedido
de fls. 2, nos termos do despacho do Sr. ministro, exarado no proces-
so M.T . I. C. 22.182-40. Providencie-se do acordo com o di.s-posto
no § 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Posteriormente,
arauive-se. Em 24-9-40.

- José Manuel Martins - 50$0 (cinquenta

Decreto n. 2.308, de 13-6-40:
- Naveiro & barda - 5O0 (cinquenta

- José da Silva Duarte - 100$0

- Fortes & Cia. - 540 (cinquenta

- A. Rebelo & Irmãos & Cia.
• Em 21-9-10.
- Luiz Alves & Cia. - 50$0 [cinquenta mil

Ltda. -- 50$0

mil

(cem mil

réh).

mil

mil

- João de Aguiar

- A. F. Ribeiro

_... Alberto S. Almeida

- 100$0 (cem mil róis).

- 100$0 (cem mil réis).

- 50$0 (cinquenta mil
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DNT. 19.983-10 - Adolfo Macias. - Defiro o ')NW() de fls. 2,
nos termos do desaactio do Sr. ministro, exarado no processo M. T.
I. C. 22.182-10. Providencie-c de acordo com o disposto no § 2° do
art. 13 do Decreto-lei n. 1.81a de 7-12-30. Posteriormente, argui-
yez-se. Em 24-9-40.

DNT. 20.610-40 - A Vonerável Ralam de Saio Francisco da
Penitenciária. Preliminarmente, cumpra-se a Lei do sia.
25-9-40.

DNT. 20.816-10 - Companhia Nacional de Papel S. A. - Apre-
sente procuraçao. Em 25-9-;0,

DaiT. 20.815-40 - Rodrigaes Teixeira Filhos 'Ltda. - Prelimi-
narmente deve o signatário de fls. 2 x. apresentar o necessário ins-
trumento de mandato. Em 21-9-10.

DNT. 20.8W-10 - Rodrigues Teixeira • Filhos Ltda. - Apresente
procuração. Em 25-9-40.

DNT. 21.165-10 - Pirie Villares & Comp. Ltda. - Apresente
procuração. Fm 25-0-40.

Convenaão indefer,Ija
DNT. 15.123-40 - Lanoratório rides Ltda. - Em 25-0-10.

Processos arquivados:
DNT. 28.121-36 - Raquel Gerstter Mendes,
DNT, 30.1112-39 - Agostinho Prota Viviani. 	 •
DNT. 28.420-39	 F. Milioue.
DNT. 8.367-10 - Riaardo Albuquerque.
DNT. 16.326-40 - Luiz Angelo Púcio.
IDNT. 19.199-40 - The Nalional City Bank Of. New York
DNT. 19.123-40 - Pirie, Villares & Comp. Ltda.
DNT. 19.868-40 - Tire Naiional Citv Bank Of. NeW York.
DNT. 20.007-40 - Schebek & Dole:chal.

• DNT. 20.091-40 - Tho National City Bank Of. New York.
DNT. 20.1131-40 - Banco Germanico da América do Sul.
DNT. 1.911-10 - Companhia Territorial Riachuelo S. A.

De partamento Nacional 	 Seguros Privados e Capitalização
EXPEDIENTE DO Sn. DIRETOR GERM.

Dia 21 de seiernbro de 1940

Sindicato cios Seguradores do Rio de Janeiro - Pedindo esta-
bolarei' urna taxa especial para seguro de transporte de carvão mi-
neral. - Defiro o pedido nos termos do parecei' da DT, cuja pro-
posta adoto.

Tarifas Marítimas e ,Fluviais

(Inclusão)

Ficam incluirias nas Tarifas oficiais de prémios de seguros ma-
rítimos e fluviais, entre as páginas 26 e 27, o seguinte:

Doa portos de Irnbituba e Laguna, no Estado de Santa Catarina

e) Carvão'rnineral:

Até p0140 Alegre e Rio de Janeiro:
Perda total, avaria grossa, L. :1.P 	 	 1/5 oia

Até Pernambuco:
Perda total, avaria grossa. L.A.P 	 	 1/4 %

„-té Pará:
Perda total, avaria grossa, 1.	 .P 	 	 3/10%

Até Manaus:
Perda total, avaria grossa, L.A.P 	 	 1/2 59

Dia 25
Sul América T.M.A. - Propondo tarifação individual. - Ho-

mologo a decisão cia CPT concedendo tarifação individual ao risco
seguinte: Segurado - Comp. Expresso Federal; local do risr .,- -
avenida Rio Branco n. 87, avenida Rodrigues Alves ns. 285/89. rua
'ciai:na Senra n. 35, S. Paulo, 24 de Maio n. 11, Santos e rua 15 de
Nov.:mbro n. 18; atividade - transporte a frete, mecanicos, pessoal
de garage, trapiche, viajantes e escritório; taxa de 3.1 % para O
pessoal operário e da tarifa para o de escritório; primeiro período
do triênio - inicio em 1939. - DNSPC 6.591-40.

Comp. Segurança industrial - Propondo tarifação. - Homo-
logo a decisão da CPT concedendo tarifação individual ao risco se-
guinte: Segurado - Bruno Kuschick; local do risco - São Leo-
poldo o Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul; atividade -
construções até 3 pavimentos ou altura equivalente as/demolição;
taxa de 4,4 %, mais o adicional local de 50 % para o pessoal operário;
primeiro período do triênio - início em 1940. - DNSPC 6.593-40..

Comp. Segurança Industrial - Propondo tarifação individual
Homologo a decisão de CPT concedendo tarifação individual ao risco
seguinte: Segurado - Fuerstanau, Gressler & Comp. Ltda.; local
de risco - Cachoeira, Rio Grande do Sul; atividade - engenho de
arroz inclusive empregados do escritório com serviço externo; taxa
de (3 % para o pessoal do engenho, e da tarifa para o de escritório,
alem do adicional local de 50 %; primeiro período do triênio - iní-
cio em 1940. - DNSPC 0.594-40.

Dia 25
Cia. Segurança Industriai - Propondo tarifação individual. -

Homologo a decisão da CPT concedendo tarifação individual ao risco
seguinte: segurado - Cia. de Propaganda, Administração e Comércio
"Propite"; local do risco - Ruas T. da Costa 36, Equador 240, Gene-

Tal Gin:ara G	 lo,i;1 e 1.0 anda :a no Drito Federal; alividada
ado pa. moro., fo,perién • :a da automóveis; dapósitos d acesinitaw
inecanieos de retrigeraaao e posto de lubrificação inclusiv. 'vendadu.
res d praça e empregados de escritórios com servia° interno e exter-
no; taxas de 2,3 ea• para o I. , s--oal oparario e da tarifa para o (1, , as..
critério: P r11110-1ir o Periodo do triénio - início em 191o. - Lavspa.
6.595-10.

Cia. Segurança Industrial - Propondo tarifaaão iitdi liii. -
Homologo a decisão da CPT cancedendo tarifação individual ao iisca
seguinte: segurado - C. Mttlle i & 1 ilho; local do risco - Rua Vo-
luntários da Pátria 3.395, Porte Alegre, Estado do Rio (1andi . (1,/,
Sul; atis idade - serraria s/extração de madeira e s/gil
caniços, inclusive empregados de escritório com servia ° externo; 11-
Xas de 11 t'e para o pessoal da serraria e da tarifa para o ele escril,',
rio, tudo mais o adicional local de 20 c/(-; primeiro período do tri.:-Mi)
- inicio em 1940. - DNSPC. 6.590-10.

Cia. Internacional de Seguros - Propondo tarifação individaat
- Homologo a decisão da CPI' concedendo tarifarão individual
risco seguinte: segurado - Berringer & Cia.; local do	 - ata-
rachai Deodoro xis. 63-75, Manáus, Estado do Amazonas; atividado

beneficiamento e estiva de castanha, empregado de escritório cora
servviço externo, empregado do armazem com serviço externo no re-
cebimento de produtos; taxas de 3 % para o pessoal operário e ria
tarifa para o de escritório, mais o adicional local de 50 c.a; primono
período do triênio - inicio em 1939. - DNSPC. 6.588-10.

Sul América T. M. A. - Propondo tarifação indiviiaal. - Ho-
mologo a decisão da CPT concedendo tarifação individual ao risco sa-
gninte: segurado - Manaus Harbour Limited; local do risco - bua
da Taquarinha, Manáus e nos armazens do porto - Exploração da
Porto- - Concessionários; atividade - trabalhadores, guindasteiros,
trip. de lanchas, operários das 'oficinas, pessoal dos pontões e domais
trabalhadores a serviço da Cia. Concessionária; taxa de 4 %, mais
o adicional local de 50 Ç'e, para o pessoal operário; primeiro period-a
início em 1939. - DNSPC. 6.589-40.

Cia. Garantia Industrial Paulista - Propondo tarifacão ind.vi-
dual. - Homologo a decisão da CPT concedendo trarifação indivi-
dual ao risco seguinte: segurado - Liceu Artes e Ofícios de São;
Paulo; local do risco - Avenida Tiradentes, 1, S. Paulo; atixidada -
fábrica de móveis de madeira decoração etc.; taxas de 2 `ac para o
pessoal operário, e da tarifa para o da escritório; período da taiania
- início em 1939. - DNSPC. 6.590-10.

Primeira Janta -de tonciliac5o e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÈNCIA Do DIA 27 DE SETEMBRO Do ao DE 10 10
noetweer. Newtoa do silva Lime, presidenie - APdemin

Gorda, vogal de empregadores - Cori Peixoto, vogal das eepr-
gados - Tina Vi? /a, secretá ria .

Processos:
P. - 4.160 de 1910 - Valdemar da Silva Gomes reclanianda con-

tra 1. Amorim & Cia., dispensa sem justa causa e férias. - Proce-
dente em 1:620:f0. Pagas as custas pela reclamada. A firma reclamada
deixou de comparecer.

P. - 8.282 - P. 8.283 e P. - 8.284 de 1940 - Moacir Soares
Costa, João Francisco das Virgens e José da Silva Sousa reclamara:ia
contra Casar Aghine, dispensa. - Improcedente em 192$0. Paga s as
custas pelos reclamantes.

P. - 2.457 do 1940 - José Cardoso Lima reclamando contra it.
M. Ribeiro, poucos dias de trabalho durante a semana. - Impraaa-
dente. Valor 6880. Pagas as custas pelo reclamante.

P. - 8.531 de 1940 - Orlando Pinto Ribeiro reclamando raalra
Luiz Latt, dispensa, salários e férias. - adiado para o dia 30 de ae-
tembro corrente, às 15 horas.

P. - 7.519 e P. - 8.285 de 1910 - Ricardo Justo reclamando
contra Enrico Guarnieri & Cia., dispensa e suspensão. - Adiado para
o dia 18 de outubro, vindouro, às 16 horas.

P. - 8.669 de 1910 - liermogenes Pereira reclamando contra
Guerreiro Abreu Ltda.. dispensa e férias. - Adiado para o dia 23
de outubro, vindouro, il.--; 16 horas.

P. - 3.637 de 1940 - Hernandez Indalécio reclamando contra
Salão Ponto Chie, dispensa sem prévio aviso e férias. - Adiado para
o dia 25 de outubro, vindouro, às 5 horas.

D. N. T. - 29.050 de 1939 - Universal Pictures do Brasil S. A.
para apurar faltas graves de Arnaldo Bissegger. - Adindo

Conselho Regional de Engenharia e Arquitel lira
da Quinta Região

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 17 do setembro de 1940
Ofícios :

timo. Sr. Luiz Fossati:
N. 60-1-40 - De ordem do Sr. presidente junto vos remeto'

o auto de multa n. 97 contra vós lavrado em virtude da decisão
deste Conselho Regional de Engenharia de 2 de setembro de 1040.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento cia multa det
5004 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evita
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independente.
mente do recurso estabelecido pelo artigo 41.0 do DiAne_to i. 23.5011k
de 11 de dezembro de 1933.
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Ilmo. Sr, António Francisco do Couto:

• N. 605-40 — De ordem do Sr. presidente junto vos reinei()
o auto de multa n. 98 contra vós lavrado em virtude da decisão
deste Conselho Regional do Engenharia de 2 de setembro de 1940.

eenvido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
ima() (quinhenlos mil reis), que vos foi imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário -para cobrança executiva, independente-
mente do recurso- estabelecido pelo artigo 41.° do Decreto R. 23.589,
do 11 de dezembro de 1933.

TERMOS DE CONTRATO

-

A

Termo de contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, entre
o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil, e o senhor
Arnauri Saddock de Freitas Filho: parti o desempenho das funções
de técnico especializado Médico Chefe Setor do Serviço de Ma-
lária da Baixada Fluminense.
Aos vinte e sete dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-

renta, presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-
nistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o senhor Amauri
Saddock de Freitas Filho, brasileiro, domiciliado h . Avenida Atlântica
número quinhentos e noventa e eito, nesta capital, acordaram -o se-
guinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no número um, inciso a) — Pessoal
Extranumererio-Contratado — quinhentos contos — do Decreto-lei nú-
mero dois mil e oitocentos e oito, de vinte e cinco de março de mil no-
vecentos e quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos dez
e onze, do decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de feve-
reiro de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Amauri Saddock de
Freitas Filho, daqui por diante denofninado contratado, para servir na
qualidade de técnico especializado — Médico-Chefe Setor do Serviço de
Malária da Baixada Fim:ninou:ie.

Clriusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para seu
domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as questões
que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de dois contos e trezentos mil réis
.(2 :3001000) .

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará a partir de pri-_
moiro de janeiro até trinta e um de dezembro do corrente ano, devendo
ser submetido a região pelo Tribunal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por indenização alguma se aquele Instituto denegar o
aludido registo.

Cláusula quinta — Á dessiesa com o pagamento do salário previsto
na cláusula terteira correrá por conta da verba e subconsignação in-
dicadas na cláusula primeira em cujo crédito fica empenhada a ne-
eesseria importância na escrituração da Divisão do Pessoal, do De-
partamento de Administração do Ministério da Educação e Saude.

Cláusula sexta — () presente contrato, que foi autorizado pelo Ex-
celentfesirno Senhor Presidente da República, na Exposição de Motivos
neunero mil quatrocentos e sessenta e sete, de dezesseis de setembro de
mil novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes contra-
tantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por inicia-
tiva do governo, se o contrato deixar de corresponder aos deveres do
teu cargo. ou não forem mais julgados necessários os seus serviços, e,
por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em qualquer caso
a parte que resolver a rescisão. notificar a outra, com antecedência
de trinta dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato,
eem que caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial
ou extra-judicial.

cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não poderá o
eme isendo exercer qualquer função pública, sob pena de ser o contrato
e e anatica mente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente coa-.
traio, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte contratante
dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parte indicará
mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o deseinpatador.
O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional, co-
brando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se
o pre•-• 1110 termo que. depois de lido e achado conforme vai assinado
pelas parles contratantes já mencionadas, pelas testemunahe ilbaixo e
por niini Edite Monteiro de Barros, oficial administrativo da • classe
do Quadro uni, do Ministério da Educação e Saude, que o lavrei em
livro próprio a folhas números onze verso e doze verso. Achavam-se
coladas cinco estampilhas federais, no valor total de dezenove mil e
duzentos reis (19$200) e um selo de Educação e Saude, assim inutili-
zado: Rio cie Janeiro. 27 de setembro de 1940. — Orlando Gomes-Ca-
Jazo — A ¡neutro Saddoek de Freitas Filho. — Edith Monteiro de Bar-
ro,. Te,siameees: __ ~Tendo Galego da Silva e Mario de Almeida
Ileprri os Plqrreto,	 a •

PARTE COMERCIAL

Cámari--Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

Boletim de cotações do cambio lixado em 27 de setembro de 1940
Mercados

-	 Praças:'
Londres:

Libra	 Esterlina	 .....
Libra Área	 	

Itália	 	
~manha:

Unterstuetzungsmark
Portugal .	 	
Espanha • 	 a 	
Suiça :	 	
Suécia	 .	 .. a	
Nova York 	
Uruguai . . 	
Argentina .- 	
Japão . 	
Chile	 e	 e • ...	 	

._

•	 . 	

•

-

Oficial

.:.
-_

661410
.••n•

--

__
--
--
-_

_-
_-
-_
—

•

Livre

801345
798856

I $004

—
1195

11187
41531
--

19$783
7$250"
sem
41664
$660

Livre
especial

--
83$320

1$120

31895
1919
-_
__

4$200
20$654

71700
4$992
51810
—

Cotações oficiais de títulos em 28 de setembro de 1940

Apólices e Obrigações:
Diversas Emissões de 1:00010, 5% nom 	 	 285$0
Diversas Emissões de 1:00010, 5 %, port 	 	 80810
Reajustamento Económico de 1:00010, 5 %, P ert 	 	 82910
Obrigações do Tesouro Nacional 'de 7 % (1939) . 	 	 '1 :010$0
Empréstimo Municipal de 1904, port 	 .,	 532$0
Empréstimo Municipal de 1931, port 	 . •	 19810
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$0. 7 %, port 	 	 830S0
Prefeitura de Porto Alegre de 5010, 3 112 %, port 	 	 30$0

. Minas Gerais de 20010, 5 %, nom 	 	 11030
Minas Gerais de 20010. 5 %, port. (1934), 1 11 serie 	 	 14515
Minas Gerais de 200$0, 8 To, port. (1934), 2' série 	 	 164$0
Minas Gerais de 96010, 7 %, port (1934), 3' série 	 	 15410
Pernambuco de 1000, 5 %, port 	 	 8015
São Paulo de 20010, 5 %, port 	 	 200$0
Uniformizadas de S. Paulo, de (:000$0, 8 %, port 	 	 1 0-48$0

Ações de Bancos:
Português do Brasil, nem 	

	
155$0

Ações de Companhias:
Fiação e Tecidos Corcovado 	 •

	 12040
Docas de Santos, port. 	 23510
Siderúrgica Belgo Mineira, port 	

	
33310

Debenturesf
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro" — S. A. de Crédito

Real . 	
	

20510
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 28 de se-

tembro de 1940.	 Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
,

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

N. 210 — Em 27 de setembro de 10.40

MERCADO DISPONIVSL

Movimento do dia 26

Café
Sacas

Entwadas 	
	

7.605
Saldas 	

	
4.000

Consumo local 	 	 .	 500
Existência . 	

	
351.894

Café doado 	
	

50
Café bonificado 	 	 •

Mercado — Calmo.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	 	 1410
Tipo 4 	  dn 	 	 13$5
Tipo 5 	 	 1310
Tipo 6 	 .........	 12$5
Tipo 7 	 	 12e0
'Piot, 8 	 	 1115

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Divisão do Pessoal



Tipo 3
Tipo 5

— a —
28$5	 29$",=> Paulista :

	Tipo 3	 	 4 	
— a -- Tipo 5 	
-- a —

O Síndico. Dento Dias Pereira.

35$5 a 36$5
...	 a --

Ceará:

Tipo 3
Tipo 5

Arrecadada de 1 a 26 de setem-
bro de 1910 	

Em 27 de setembro de 1910 	

Total	 r 	
Enr igual período de 1930 	

Difmnça para menos em 19.0, 	

Arrecadada de 2 de jauciro a 27
tle seteMbro de 1940 	

Em igual período de 19 39	

Diferença Laca mais em 1940.

Exclusive de-
pósitos

41.861 :394$8
1.909 :762$7

43.771 :1574'5
44.347 :608$3

576:150S

424.241 :510$0
385.214 :575$7

39.029:931$3

Geral

42. 785 :3745
1.977.:700$5

11.763:165$0
45.355:925$3

592 :760$3

443.274 :139$0
395.782 :852$8

47.191:586$2

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 27 de setem-
bro de 1910

Em 28 de selonfbro de- 1940 	

Geral

44.763:165$0
2.52? :513$4

Exclusive de-
pósitos

43.771:157$5
2.397 :103P8

47.285:678$1
47.425:R731:5

139:695$1

46.168:26W
46.330:896$3

362 :635$0

	

445.796:952$4	 426.641 :613$8

	

307.852:301$0	 387.197:863$7

47.844:C,5111

-

39.443:750P1

D1.k1110 OV:CIAT, (See(j -io	 t	 III 1	 ItiG95

A,ivcar

Filtradas 	
Salda, 	

Mercado — Firme.

Alvodúo
Sacas	 Fardop

4. i',39 Feiradas 	 Nào	 's
11.078	 SuUla 	

317	 :; .967
Mercado --

Nominal
50$0 a ',1$0

Não lia
37$0 a 30$0

Fardos

943

4.202

37$0 a 37$5
36$0 a 305

Preços por suco:

Pra neo cristal . 	
e. amarelo 	

1,: .jscavinho . 	
M	 . 	

Algodão

Entradas 	
Saídas 	

	

tènei 	

Mercado — Calmo.

Preços por 10 quilos':

Fibra longa:

•Seridó:

Tiro 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	
Tjpo

Preços por 10

Fibra louca

Tipo Serid!i

Tipo 3 	
Tipo 1 	  	  ...I

Fibra média :

Sertões:.

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:

Tipo 3 	
11Po 5 	

Fibra curta :

Matas:

37$0 a 375
a 36$5

98$5 a2tvi..5

__ a __
__ a __

a	 ...._
__ a _._

Fibra curta:
Matas:

RENDA)S PUBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Tipo 3
	 — a

Tipo 5
	

- 

a —

Paulista:

Tipo :3 	
	

35$5 a 30$5
Tipo 5 	

	 — a —

O síndico, Bento Dias Pereira.

N. 211 — Em 28 de setembro de 1940

MERCADO DISPONIVEL

Movir»entc, do 11 ia 27

Café
Sacas

Entradas 	 	 7.080
Saldas 	 	 700
Cçnsu mo local 	 	 500
Existéncia 	 	 357.771
Café doado 	 	 —
Café bonificado. 	

Mercado —

Preços por 10 quilos:

Tipo :3 	 	 14$0
Tipo 4 	 	 13$5
Tipo 5 	 	 13$0
Tipo. 6 	  	 -........,	 1215
Tipo 7 	 .- 	 	 12$0
Tino 8 	 	 11$5

Açucar
Sacos

Total . 	
Em igual período de 1939 	

Diferença para menos em 1940 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 28
de setembro de -1940 	

Branco cristal 	 	 Nominal	 Em igual período de 1939 	
C. amarelo 	 ..........	 50$0 a 5180
ltlara\-inbo 	 ......	 .... .	 ba	 Diferença para mais em 1940 	
Ma , cave 	 	 37$0	 39$0

Entradas 	
	

2.399
Saídas 	

	
5.524

13.195
Msi .cado — Firme.

Preços por saco:



Recebedoria Federai em São Paulq

wi-z...rrig N. 19

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAti

Arrr,.-dada de 1 a 23 de setembro
de setembro de 19.10 	

de' 19 -10.. 	

Total . 	
F i cr iiia1 período. de 1 939	

Recebedoria Federal em São Paulo

BIJLEITSI N. 22
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAI;

ftri»-crolacla de 1 a 26 de setembro de
Lra	 do setembro de 1910 	

45.494:251$3
1.748:020$0

1310 	

1 . 1" 131;	 reTa -fel Ni .9ln
	

MÁRIO OFICIAI; .(SeCÇTIO Jus	 Setembro d p	,

	

Difei enea para mais em- 1910 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 24 de setembro de

md
1940 . 	

período de 1939 	.. •

	

r.eeencri para mais em 1940 	

41.069:162$0
1.30ó:793$3

-
42.375:955$3
30.001:112$1

11.471:813$2

340.556:751$7
277.503:2360

63.053:515$8

-"Alfândega de Porto Alego

RECEITA ARRECADADA
f Dataa'e

Receita- do dia:
18 de setenTbro de 1940 	 .
18 de setembro de 1939"	

Receita mensal:
De 2 a 18 de setembro de 1940 	
De 1 a 18 de setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadad.a para mais em 1039.;
Receita global:

De C de janeiro a 18 de setembro de 1910 	
Do 2 de janeiro a 18 de setembro de .1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939..1

•nn•

Imporlà nela;

•	 439:517$8
119:051$1

5.770:687$7,
6.302:528$1

531 :81(47

61.961:171$8
62.524 :103$5

,562:928$9

COMPARAÇÃO DA mr,inA EXCLUSWE DEPÓSITOS

de 1 a 23 de setembro de 1910........12
?, de setembro de 1910 	 áb..cr• • •

Total .-	 	  • •/ -1. • • ir 	
	Fm lgual período de 1039...-. 	 • .....

	

para mais en/ 1910 	

40.156:538$3
1.299 :315$3

41.455:853$6
30.515:495$1

10.910:358$2

-Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

19 de setembro de 1940 	
19 de setembro de 1939 	

Receita mensal:

ImportánelaaT,

512:175$7
605:188$5'

1

Total . 	
período de 1939 	

	

Difeeenca para mais em 1940 	

A:-r-aiada de 1 de janeiro a 27 de setembro de
1910 .
-iç;tial período de 1939. ................

	

Dif, yença para mais em 1940 	

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrendada de 1 a 20 de setenibro de
	 44.560:282$5

Fin 27 dn sete-mbro de 1910 	
	

1.740:567$9

Total . 	
	

46.300:850$4
rual período de 1939 	

	
37.355:422$3

rara mais em 1910 	
	

8.915 :428$1
nn••••nnn•

•nnnn•nill

All'âtideffri do Rio de Janeiro

IÀECLITA ARRECADADA
Datas	 lu te ias

Receita cio dia:

	

1, 27 de ,c, lembrc: de 1910 	

	

21 (e :.et.-_4-obre de 1939 	
	

1.350:102$7
957:206$3

Receita mensal:

E n,,, 2 a 27 de ,: etenãbrO de 1940. •;•	 	 'a E. • Ir 	 33.180:71;$3
DP ?, a 27 de =e;ernbro de 1939 	

	
29.062:458$7

r'eúralwa, da receita arrecadada para mais em
19 n O	 4.118:288$6

Receita 2tobal :

f+r, 2. de janeiro a 2; de -eLetobro de	 365.213:859$3
de janeiro a 27 do setembro cie 1939 	

	
368.053:473$1

1 1 :reler:iça	 zA ar eecadada Para Pe406 em
1950. 	.............	 •	 2.83,9:613$8

De 2 a 19 de setembro de 1910 	
De 1 a 19 de setembro de 1939... 	

6.282:863$1
6.908:016$9

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939. 625:153$5,
Receita global:

De 2 de janeiro a 19 cio setembro de 19.10 	 62.173 :350143
De 2 de janeiro a 19 de setembro de 193q 63 .129 :592$0

Diferença da receita arrecadada para mais ere: 1939. 656:21147

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO AD7.111N181113,TIVO DO SERVIÇO

?CiBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ESTRANUMERÁRIO MEN SALISTA
DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA DO MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÃO E SAUDE "LOCUTOR AUXILIAR vi"

Faço público achar-se aberta, na sede do Departamento Admi-
nistrativo r!o Serviço Público, no hall do Palácio do Trabalho, a ins-
crição à prova de habilitação para admissão do extranumerário nica-
solista do Serviço de Radiodifusão Educativa do Ministério da Edu-
cação e Saude: LOCUTOR AUXILIAR VI.

2. A situação do candidato habilitado e adinitir'o será regulada
peio Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado com o
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

3. lia uma vaga.
4. As inscrições ficarão abertas durante 10 dias seguidos. a

partir de 2 de outubro -próximo vindouro, quarta-feira, e se encer-
rarão às 17 horas do dia 11 do mesmo mês.

5. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de
fórmula impressa, fornecida pela Divisão de Seleção e. Aperfeiçoa-
mento e assinada pelo candidato ou seu procurador legalmente coes-
tituido, com poderes expressos para tal fim.

6. No ato de inscrição o candi d ato deverá apresentar prova
de nacionalidade brasileira, pela qual se verifique, Lambem, não
contar idade inferior a 18 anos nem superior a 35. A apuração da
idade será feita até a data do encerramento da inscrição.

7. O candidato deverá, igualmente, fazer prova de identidade,
pe1a apresentação de caderneta oficial de identidade, carteira pro-
fissional ou caderneta de reservista, juntando, tambem, ao requeri-
mento, seis cópias de fotografia tirada de frente e sem ehapéu
(3 x 4 crns.).

8. O candidato habilitado na prova só será proposto para
admissão depois de aprovado nos exames de sanidade e de capacidade
física.

47.242:271$3
37.777:650$9

9.161:620$1 .

345.423:067$7
284.376:775$7

61.046:292$0
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9.	 A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente 23.
do Departamento, mediante proposta co Diretor da Divisão de Se- 24.
leção e Aperfeiçoamento, fixara o tempo de duração de cada parto 25.
da prova, bem como a hora o local de realização. 26.

10.	 A prova será realizada do acordo com :is normas fixadas 27.
no anexo. 28.

11. Não	 haverá segunda chamada, importando a ausência do 29.
candVato em sua	 desistência. 30.

12.	 Qualquer reclamação, sobre os trabalhos da prova, deverá 31.
ser apresentada ao Diretor do DKisão de Seleção, no prazo impror- 32.
rogaxel do trs dias, a contar da data da publicação do resultado pela 33.
Banca Examinadora.

13.	 Do candidato classificado em primeiro lu gar serão exigirtos 35.
• ainda os seguintes documentos: 36.

1) Prova de quitação com o Serviço Militar; 37.
2)	 Folha corrida; 38.
3)	 Atestado -de N. acinação ou revacinaçâo anti-variólica. 39.
A falta do cumprimento da exigência contida neste item impor- 40.

tará em perda dos direitos de aproveitamento. 41.
14.	 Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local 42.

de inscrição, em hora de expediente. 43.
15.	 Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção 44.

o Aperfeiçoamento. 45.
40.

D. S. do D. A. S. P., 28 de setembro de 1940. - Murilo Braga, 47.
Diretor de Divisão. 48.

ANEXO 49.
50.

CO :.`n DR; ES	 PARA	 LOCUTOR	 AUXILIAR	 \I 51.
52.

Assunto da prova: 53.
Parte I - Voz e alocução. 54.
Parto II - Oral constante de pronúncia dos idiomas português,

francês, inglês, alemão, espanhol e italiano. 50.
Parte III - Prática sobre conhecimentos gerais de gravação o

reprodução t'e fonogramas (discos).
Parte IV - Prática de-manejo dos aparel.ho.s de estúdio (micro-

fone., e amplificadores).
Para efeito de correção o julgamento, cada parte da prova va-

lerá até 25 pontos.
Mínimo de habilitação: GO pontos.

DEPARfAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HaiilLrrAçÃo PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMER.k1110S-CONTRA-
PADOS DESDNIIISTA DA DIVISÃO DE MATERIAL DESTE DEPAR:
TANIENTO

São chamados a comparecer no próximo -dia 2 de outubro, às 7,30
horas, na sede da Escola Nacional de Belas Artes, à Avenida Rio
Branco, os candidatos abaixo designados, afim de se submeterem à
prova refçrida no edital publicado no "Diário Oficiar, de 9 de
julho do corrente ano.

Os candidatos deverão levar todo o material e o exemplar do
Regulamento Municipal (Decreto n. 6.000), pois só será fornecida
a prancheta forrada e o papel para a prova.

A prova será realizada em cinco sessões de cinco horas cada uma
e em dias consecutivos, excetuado o domingo.

Cada Sessão terá inicio sempre às 7,30 horas da manhã, no mesmo
local.

N. insc.	 Nome

1. Dirceu Martins.
2. Luiz Manoel Villela.
3. Alcides Torres.
á.. Jorge Alberto Floresta Tavares Oavalcanti.
5. José Nelson da Silva.
6. Alberto Voei.
7. Domingos de Assumpção Barbosa.
8. Armando Formentini.
:9. Lauro Sociré Neto.
10. José Siqueira.
11. Paulo Frederico Bittencourt Barroso
12. Arlindo Ferreira da Silva.
13. Adelmo Aquino Seixas.
14. Daniel Martinho da Rocha.
15. Armando dos Santos Carvalho.
16. José Mario de Melo e Silva.
17. Waldir de Melo Mattos.
18. Carlos Francisco Tibau Ribeiro.
19. José Soares de Faria Junior
20. Jarib Alves Faltosa.
21. George Abraham Goldberg.

Aberlardo dos Reis.

_1.ry Gomes da Silva.
Arnaldo Stz.,,fani.
Lautaro Vianna Correia.
Mareello Couto.
Marina Machado da Silva.
João Vietor Bomfim.
Alberto Beeksher.
Justiniano Rudrigues Chaves.
Murillo de Lemos Figueiredo.
Syl‘ io de Niemeyer Barreira Cravos
Adhemar Linhares pimenta.
Cyp2iano Brzostek Penter.
Hélio cl e Mendonça Habibe.
Affonso Moreira da Silva.
Murilo Garcia da Silva.
Victalino Affonso Zenieola.
Apollo Augusto de Amorim Filho.
Max de Almeida.
Stélio Morais.
Hed de Araujo Vieira.
Leonidas Victor Cheferrino.
Arnaldo Rocha Filho.
Fe‘mandes Gomes Ferreira.
Mauro Ribeiro Viegas.
Nelson Teixeira de Almeida.
José Vicente Barbosa Monteiro de Carvalho.
Theobaldo Fernando Seernl.
Pedro 'reles do Allarqwrque.
Sylvio de Oliveira.
Sergio Loureiro Bernardes.
Ariborto Pere'..ra da Cunha.
Ernani da Cunha Ferreira.
Leslio Richard Tnke.
Sylvio Loureiro de Golivèa.

rra

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS ,INTERIURES

Policia Civil do Distrito Federa!	
NONNE

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Usa-
petoria, dentro do prazo (te 48 horas, para responder por infrações
do Begulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de yd-,
mitos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta, artigo 300.

e 248 L.
Mário Bianchi, ns. 130 e 538 - Infrações dos artigos 248 n
José .1(mill-dm de Brito, lis. 206 o 208 e-- Infrações dos artigos 79.

e 248 L.
M. P. Salgado, ris. 350 o 706 - Infração do artigo 248 L.
Companhia de Carris, Luz o Força do Rio de Janeiro, II. 86

Artigo 248 L.	 .
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 526 - Infração do fo.rs,

tigo 79.
Empresa Interestadual de ônibus do Luxo, n. 543 - Art. 248
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, n. 850 - Art. 20 14,.
Renascença Auto Ônibus Ltda., n. 852 - Art. 248 1,.'

Carga:
Albino Martins, n. 8.657 - Art. 96.
Fernando Lourenço, n. 10.598 - Arts. 102 e 257.
Otávio Nunes Silva, n. 11.311 - Art. 102.
João Dias Guerra, n. 12.852 - Art. 100.
Erniliano Bizarro, n. 13.257 - Art. 81.

Passeio:	 .41C

Joel Mota Teles, n. 259 - Arts. 85 o 257.
Elfriede Ziemer, n. 483 - Art. 102.
Francisco Sousa M. Júnior, n. 577 - Art.
Globerto Barbosa Jaques, n. 686 - Art. 21.8 L.
Fernando Soares Sampaio, n. 711 - Art. 79.
Atatcle Lima Siqueira, n. 731 - Art. 248 L.
João Barbosa Moura, n. 1.544 - Art. 102.
Joaquim Lima Castro, n. 1.609 - Art. 248 E.
José Stranbel, n. 2.748 - Arts. 102 e 254.
Evandro Marçal, n. 2.828 - Art. 102.
Antônio Pinheiro Uchéa Cintra, n. 3.737 - Art. 248 1)..
Júlio Francisco Pereira, n. 4.607 - Art. 248 L.
Severo Turano, n. 5.010 - Art. 102.
Agenor Alvarenga Mafra, n. 5.715 - Art. 102.
Orlando Oliveira, n. 6.307 - Art. 248 L.
José Condeixa Filho. n. 7.690 - Arts. 79 e 81.
Engen Acelwrle, O. P . (rn S' - krt. 79
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• 7. A. SftrIonsen	 n. 8.573 - Arts. 102 e 257.
Correia, n. 8.C79 - Arls. 102 e 2:57.

;Vh .e:io Gonçalves Rodrigues Júnior, ri. 9.126 - Art. 218 L.
• l oxio Aborso, n. 0.138 - Art. 258 L.

Rodrigues LaLvos, n. 9.537 - Aias. 102 e 257.
Valdeinar Guimarães. n. 10.685 - Ar t. 248 L.

Maria Garrido Iglésias, ri. 10.863 - Art. 98 e 218 L.
Guiin,lo de Oliveira Gouveia, n. 13.207 - Art. 218 E.
Joamiiin Ferreira, '11. 13.352 - Aias. 06 e 218 E.

lUisla. n. 13.361 - Art. 218 L.
naudino Teixeira Mola, n. 14.755 - Art. 79.

Ml-Inel Tavares de Farias, ri. 16.511 - Art. 2 .18 L.
.. solosfinho Paulo da Costa, n. 28.485 - Art. 102 e 257.

:11bertino Nunes da Rocha, n. 18.642 - Arts. 102 e 257.
Coirdo Santos, n. 18.661 - Art. 102.
('-vali) Cahrera da Costa, n. 18.701 - Ari. 83.
Ndl i ik. Ribeiro de Sonso, ri. 19.591 - Ari. 218 E.
owlos Miranda Salgueiro, ri. 19.993 - Art. 2/.o3
P.., ,tro Tavares da Silva, n. 20.634 - Art. 248 L.

Adolfo Oto Filho, n. 20.861 - Art. 96,.
JoOo Luiz Teles Pitanga Santos, n. 22.149 - Art. 248 L.
Jos n '• Rodrigues, n. 23.775 - Art. 257.
Paulo Sales Paim. n. 23.794 - Art. 218 L.
Mannel João do Almeida. TI 21.009 - Art. 102.
Briootrdo Bicudo. n. 25.362 - Art. 218 L.
Iooie flias. ri, 26.601 - Art. 248 L.
tooirge B. F. de Mille, n. 27.734 - Art. 248 L.
Fernando de Lamarr, n. 28.059 - Art. 248 L.

idas Stefano, ri. 18.478 - Art. 248 L.
José Garcia Lopes, n. 28.627 - Art. 2-18 L.
Albino Antônio Borges, n. 28.503 - Art. 218 L.
n Hlter Perrigiani Pinto, n. 28.809 - Art. 248 L.
lo ! gar Francisco Dutra, no 29.117 - Art. 86.
Dialma de Oliveira. n. 29.521 - Arts. 102 e 257.
OsNaldo da Mota Silva, ri. 30.021 - Arts. 82 o 257.
• -oão Gonçalves, n. 30.317 - 	 70, 111 e 248 L.
I.. oro Fontoura, n. 30.718 - Arts. 102 e 257.

Gionani Antônio, n. 31.236 - Arts. 102 e 257.
manoel de Sá, ri. 31.515 - Art. 248 L.

Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão
d,o n tíoumentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
viio no artigo 382 do regulamento em vigor.

o o., cie Janeiro, 28 de setembro do 1940. - O Inspetor

Policia Civil do Distrito Federai

INSPETORIA DO TRAFEGO

THodtado dos exames efetuados no dia 28 do corrente:

- :r05 Torres Fernandes de Oliveira, lio Barcelos,
Valiei Guerra, Nelson de Queiroz Pairo, Osvaldo do Sá. Rego Fortes,
Fr' :o n .'' c o C amargo Júnior, Mário de Almeida Castro, João Cicilio

tos, Inácio de Loyola Fraga e Otávio dos Santos.
- Très.

-Petoria do Trafego , em 28 de setembro de 1010. - O Inspetor,
r,-loard Pinto Estrela.

MINISTÉRIO DA EDUC IWk0 E SAÚDE

Serviço de Obras

1,rinmo atenção dos interessados para o edital publicado no
Oficial de 14 do setembro corrente, à página 17.679. para

o-oa,o- o conservação a serem executados no ManicAorio

vFço de Obras., 25 de setembro de 1940, - Seraidum F. da
.p-irr,?, pelo chefe da 1-S. O.

Serviço de Obras

oliarno atenção dos interessados para o edital publicado no
Oficial de 14 de setembro corrente, à página 17.680. para

-ibras de acréscimo na sala de anatomia da Faculdade de Odonto-
"al

Secviço de Obras, 25 de setembro de 1940. - Seraphitn, F. da,
pelo chefe da 1-8. O.

Divisão do Pessoal

Convido Augusto Brandão Pina, ex-guarda-sanitário, classe c,
e.m linziro I deste Ministério, a comparecer nesta Divisão, para tratar
Éo' Ponto de seu interesse.

Divisão do Pessoal, em 27 de setembro de 1940. - Orlando Go-
rainza, Diretor do Peessoal.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprietários dos prédio, ribat-
xo mencionados que tom o prazo de oito dias, a partir da primeira
publicação deste, para apresntarem defesa sobre irregularidad e- no
abastecimento dágua desses imóveis, antes de serem aplicadas
.alidades previstas no Decreto n, 21.732, de 13 de julho de 1934:

Autos:

N. 42 - Rua Conselheiro Ribas n. 	 - Artigo 89.
N. 4 - Rua Caturnbi ri. 43 - Artigo 27, .§ 4,0,
T'. 42 - Rua Enes de Sousa n. 6 - Artigo 33, §§ 1.° e 2.u.
N. 18 - Rua Barão de Bananal n. 30 - Artigo 92.
N. 60 - Rua Astréa n. 116 - Artigo 92.
N. 37 - Travessa A ri. 7.
N. 43 - Rua Conselheiro Ribas ri. 34 - Artigo 89.
N. 41 - Rua Desembargador Izidro n. 95 - Artigos 31. 32 e

63, § 2.°.

Secção de Expediente e Contabilidade, 23 de setembro de
Thcophilo Dias Ribeiro. Chefe da Senão.

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intima.

ção publicado no "Diário Oficial", de 19 do corrente, à página nú-
mero 17.973.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de João Manuel
Guedes Falcão, ex-coletor federal em "Caxias", no Estado do Rio
Grande do Sul, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1923, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação
deste, recolherem aos cofres públicos a importância de 868099,
alcance fixado por este Tribunal em acordão de 30 de junho de 1937
e confirmado no de 13 do dezembro de 1938, sob nena de ser feita
a alienação administrativa da caução do ex-coletor. (Processo nú-
mero 31.287).

' Diretoria de Tomada de Contas,	 de setembro de 1910. ---.
José de Moraes, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Chama-se a atenção do interessado, Sr. Angw, :o Ferreira de
Oliveira, Tenente Coronel, quartel-mestre geral do Comando Supe-
rior da Guarda Nacional, para o edital do Tribunal de Contas, Dire-
toria de Tomada de Contas publicado no "Diário Oficial" de 20 do
corrente, à página 18.070.

Beeekdoria do Distrito Federal

toam. E INT11nIAÇÃO i. 612

Auto de infração ri. 326-922

Pelo presente edital fica intimada a firma Banco F,spariol dei Rio
de La Plata, nesta cidade, mas ali não encontrada, a alegar o que en-
tendei' a bem de seu direito, dentro do prazo de sessenta (60) d:a.s,
corridos sob pena de reve:ia. relativamente ao auto supra, lavrado
por infração do art. 56 do Decreto n. 14.339 de 1 de setembro de
1920.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou do seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subediretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 27
de setembro de 1940. - Pelo subdiretor, Antonio Sompaic

Recebedoria do Distrito Federal

EDIT,'.L DE trorearaçÃo N. 613

Pc:o presente, ficam intimadas as firmas abaixo meneionadat;
a recolherem, no prazo de oito dias, sob pena de cobrança executiva,
as importâncias de seus débitos para com a Fazenda Nacional, de
acordo com os seguintes processos:

N. 37.731-36 - Monir lladdad - Rua Teófilo. Otôni a. 102,
sobrado.
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N. 35.350-37 - José Paz ou J. Paz - Rua Dr. Sá Freire nú-
mero 60.

N. 12.460-37 - M. Vieira da Silva & Comp. - Rua João Cae-
tano ns. 44-46.

N. 12.415-37 - Abel de Araujo - Rua Bela de São João nú-
mero 137.

N. 12.414-37 - Artur de Almeida - Praça de São Cristovam
n. 593•

pagi p e n. 198.
N. 7.810-38 - Antônio Ferreira Simões - Rua Barão de_Ita-

N. 48.189-38 - Elias Gosn - Rua Senador Pompèu núme-
ro 240.

N. 31.832-38 - Augusto Faneret - Rua Espador ri. 28.
N. 30.388-39 - António Pina Ventura - Avenida Antenor Na.

varro ris. -1-3, em Braz do Pina.
N. 39.679-39 - Manuel Veloso & Comp. - Rua São José nú-

mero 27.
Terceira Subediretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 27

de setembro do 4940. - Pelo subdiretor, Carlos Coelho Muniz, es-
criturário, pedrão 12.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 614

Pelo presente edital, ficam intimadas as firmas,. abaixo mencionadas
fl recolherem a esta Recebedoria, no prazo de oito dias, sob pena
de cobrança executiva, as importâncias do seus débitos para com
a Fazenda Nacional, consoante os seguintes processos:

N. 44.572-39 - Maria José Pinto Duarte - Estrada Intenden-
te Magalhães n. 741.

N. 28.078-40 - João Assad Houdiss - Avenida Mem de Sá nú-
mero Ai.

N. 22.662-40 - Eduardo Pereira Rodrigues - Rua Barão do
Bom Retiro ri. 698.

N. 7.901-40 - Empresa Usina Queiroz Limitada - Rua São
Bento n. 9.

N. 3.082-40 - Valdir Magalhães Fontes - Avenida Antenor
Navarro n. 314.

N. 1.905-40 - Manuel Joaquim da Costa Mourão - Avenida
dos Democráticos n. 349.

N. 6.977-40 - Rendas do Norte Ltda. - Avenida Passos ni1-1
mero 69.

Terceira Subediretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 27
de setembro do 1910. - Pelo subdiretor, Carlos Coelho Munis, es-
criturário, padrão 12.

Recebedoria do Distrito Federai

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 615

Pelo presente edital, ficam intimadas as firmas; abaixo mencionadas
para, no prazo do oito dias, satisfazerem as exigèneas dos seguintes
processos:

N. 39.750-38 - António do Morais - Estrada Marechal Ran-
gel ri. 49, em Madureira.

N. 39.265-39 - A. de Melo - Rua 24 de maio n. 9.
N. 3.552-40 - S. A. Brasileira Estabelecimento Mestre e 131a-

tge, em transformação em Mesbla S. A.
'
 rua do Passeio ns. 48-56.

N. 471-40 - José Joaquim dos Santos - Rua Iguassal nú-
mero 328.

N. 617-40 - Jonas Nascimento Gomes e Antônio Maria Aguiar
s- Rua Lins de Vasconcelos n. 641 - Meyer.

N. 206-40 - Moisés & Israel - Rua Gonçalves Dias n. 38.
Terceira Subediretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 27

de setembro de 1940. - Pelo subdiretor, Carlos Coelho Muni; es-
criturário, padrão 12.

www....n•n

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 616

Pelo presente edital, ficam intimados os signatários dos pedidos
do certidõea para, no prazo de oito dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, paghsein os respectivos selos, consoante os seguintes pro-
cessos:

N. 38.319-30 - Chijdler & Adler, proprietádio do automovel de
carga n. 1.263, licenciado pela Estrada Nova da Pavúna n. 86.

N. 17.681-36 - Bento da Costa Malheiro - Rua das Laran- '-
geiras n. 45.

N. 38.800-36 - Mário Francisco da Silva, proprietário do au-
tomovel de carga n. 8.465.

Terceira Subediretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 27
de setembro do 1940. - Pelo subdiretor, Carlos Coelho Munir, es-
criturário, padrão 12.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal do Compras, comunica aos fornecedores-
Inscritos, que devem apresentar ate 1 de outubro do corrente ans
à Sução de Ajustes e Contratos, avenida Graça Aranha n. 62, 11 0 an-
dar, a certidão a que se refere o art. 13, § 1° do Decreto-lei n. 1.84'
de 7 do dezembro do 1939 (sobre nacionalidade de empregados), se',
pena de cancelamento do inscrição.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940, - Diretor da Divisa Cu-
mercial,

Departamento Federal de Compr-tig

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram iniposias
multas por inadimplemento de propostas do fornecimentos, de acordo
com o art. 34. § 32, do Decreto n. 5.883, do 26 de junho de 10141
às firmas abaixo relacionadas:•

Bausch Lomb do Brasil Ltda. - Req. n. 122.028 - Pedido 1.
Willmann, Xavier & Cia. Ltda. - Req, ri. 902.097 - Pedido 2.
Dias, Amorim & Cia. Ltda. - Reg. n. 117.016-A - Pedido 3-A.
Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1910. - Roberval O.

deiros, diretor.

DepaRamento Federal de Compra:g

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram imposts.
multas por inadimplemento de propostas do fornecimentos, de acorde
com o art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, do 26 do junho do 104e,
às firmas abaixo relacionadas:

Moreno Borlido & Cia.
Moreno Borlido & Cia.
Moreno Borlido & Cia.
Moreno Borlido & Cia.
José da Silva & Cia.
Luik & Kleiner Ltda.
Luik & Kleiner Ltda.
A. Ramada & Cia. -
A. Ramada & Cia. -
Soe. cio Ferr. Miramar
Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1940. - Roberval G, Me-

deiros diretor._

Departamento Federal de Compras

AVISO

O Departamento Federal de Compras, avisa que dentro do prazo
de cinco dias a contar desta data, devertid apresentar os documen-
tos de que trata o art. 18 do Decreto-lei ri. 240 (prova do naciona-
lidad(m brasileira - folha corrida - prova do quitação com o servi-
ço niilitar - atestado do vacina - atestado do sanidade e capaci-
dade física para o desempenho da função), sob pena do serem
seus nomes substituidos pelos de outros candidatos tiabilitados, os
seguintes interessados:

José Candido Leal.
Emilia Traetta Varejão Lázaro.
Harry Pereira Maia Vinagre.
Jorge Calmon du Pin e Oliveira.
Otacilius Moreira do Siqueira Amazonas.
Oto do Alencar Silva da Fonseca.
Oto Lopes Marques.
Palinira Teixeira.
Rosalvo Pineiro dos Santos.
Ulisses Nogueira dos Santos.
Valdir Pinto de Carvalho.
Elpenor de Sousa.
Amparo Iolanda Sabatini.
Artur Pereira da Silva.
Guiomar de Sousa Carvalho.
Maria Vargas.
Roberto Perez Dominguez.
Alvaro Mendes.
Anatêrcia Meireles Branco.
Antônio Camilo Neto.
João Deschamps de Andrade.
Leopoldo Isidro Luiz Dias do Ia Vega.
Afariam) Martins PM.
Mário Vaz de Almeida Albuquerque.
Ana Teixeira Soares.
Departamento Federal de Compras, 27 de ÈotOti96 a41 ;044.

- Requisição 107.035-7
- Requisição 801.762
- Requisição 801.700
- Requisição 801.720

- Requisição 624.074
- Requisição 115.033
- Requisição 115.032
Requisição 254.042-3 -
Requisição 904.354-6 -
Ltda. - Requisição 261

- Pedido 6,,
Pedido 1.

- Pedido 1.
- Pedido 2.
- Pedido 2.
- Pedido 2.
- Pedido 1.

Pedido 3.
Pedido 3.

.025 - Pedido
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Departamento Federal de Compras

.7.a*.: virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas
multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acur-

e: 	 art. 51, §. 32, do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910,
til mas aba ix,.n relacionadas:

Ita-viO, 'And	 Comp. — Requisição n. 615.185 — Pedido 2..
Getúlio S, Araújo — Requisição n. 615.067 — Pedido 1.
Companhia Paulista de 1'ar5G; o Artes Gráficas — Requisie5.3,

— Pedido 4.

Iluas, Amorno	 Cotop. Ltda. -- Requisição D. 904.568:7 - n
•,:jije 6,

o de Janeiro, 27 de setembro de 1910. — Butie.rrei
direlne,

Departamento Federal de Compras

11),:..ua1 ndoento Federal de Compras, leva ao conhecimento deis
intei essinIns que, do acordo com o art. 1P, do Decreto mime--

2P.400 de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 4 de outubro
dc 1940, ofertas de cotações para as requisic6es constantes da re-
iai,ão aixtixo, cri,jas especific,acões se acham afixadas no local devido,

. sede da Comissão à Avenida Graça Aranha, 02.

Edital de classe n. 502

Material: Expediente.

Requisicôes

415.071.
,418.072.

	

	
Editias avulsos

Requisiçães — Materiais

'30.054 — Uniformes de brim.
233.008 -- Fotográfico.
251.049/50-8 — Porta papeletas.
615.304 — Peças do motocicletas..
621.187 — Linotipo.
903.204-E — Verniz Japonês.
905.340 — Uniformes de brim.
912-.135 — Bateria.
004.103/6-A — Solda oxiacetilênica. et?.

Edital de classe a. 30

Edital de classe n. 370

Material: Automoyel.
Requisiçao:.

411.931.
.077.

Edital avulsd

Requisição — Material

122.090/2 — Produtos químicos,

Departamento Federal de Comprtig

O Departamento Federal do Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1.°, do Decreto núme-
ro 20.460 de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 7 de outubro
de 1940, ofertas do cotações para ais requisições constantes da re-
lação abaixo, cu j as especificações se acham afixadas no local devido,
na s4de da Comissão à Avenida Graça Aranha, 62.

Edital de classe n. 361

Material: Ferragem,

Requisição:

615.356.
615.357.
615.358.
004.481/3-A.
912.130.

Editais avulsos

Requisiçôes — Materiais

Irã.013/13 — Expediente.
123.030 — Madeiras.
226.285 — Linhas e boiões.
230.063 — Discos do papel,
504.076 — Fotográficos.
613.140 — Equipo Reno!.
801.373-A — Expediente.

Rio, 28 cie setembro de 19 ;0 . 	 A , Junqueira Atires, diretor da
10.a Divisão Comercial.

:blerial: Livros.

415.059/60
415.063.
415.061/0
415.068.

Ejital de classe

Material: Ferragem. -

Requisiçõest
i11-5.343.
615.3,19.
903.340.

151aterial: Óleo,

Requisição:
615.60.
003.388.

Departamento Federal de Compras

A. 1Cornissão Central de Compras, leva ao conhecimento dos se-
nhores interessados que, de acordo com o art. 1.0, do Decreto núme-
ro 20.460 de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 17 de ou-
tubro de 1940 ofertas de cotações para as requisições constantes da
relacão anaixo. cujas especificações se acham afixadas no local de-

n. 266	 vido, na sede da Comissão à Avenida Graça Aranha, 62.

Edil:: de classe a. 365

Material: Livros:
Requisição:

'254.19'2/98.
504.080.
615.363.
901.071.
009.09s.

Rio, 8 de setembro de 1910. — A. .12trupecipo Ateres, diretor da
10.a Divisão Comercial.

Edital de classe a. 367

-211. Edital dá classe ri. vs

Material: Elétrieo.
Requisição:.

240.056-A
A3.381.

Edital de classe É. 369

Material: Drogas,

Itequisicõe.

226.243/5-B.;
£27.188-B.,

te.,35,,935-A.1

Alfandella do Rio de Janeiro

COMTSs.ÃO DE SIMILAREs

corrAt N. 8

De acordo com o resolvido pela Comissão de Similares em sessão
do 11 do setembro corrente, no processo ficha n. 031, do 1939, era
que 6 interessada Ipiranga Sociedade Anônima, com sede na cidade
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, faço público que
dentro do prazo de sessenta (GO) dias, contados da primeira publica-
ção do presente edital no "Diário Oficial" serão recebidas quaisquer
reclamações justificadas contra o registo do produto de fabricação da
referida firma para o qual pede equiparação ao similar estrangeiro.

O produto para o qual pretende registo a mencionada goCiedad...,
4 o seguinte:

"Ipitramol — úleu destinado à lubrificação do material rodane
ferroviário."
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Quaisquer reciamacoes contra o registo aerão recebidas na Se-
crebria da Comissão dia Similares, que prestará todos os esclareci-
mentos necessários, diariamenta, das 13 às 15 horas.

Sacretaria da Comisão de Similares, 16 de setembro de 1940. —
CIovis Washington, secretário .

(C. 9.144-18-9-940-112$2-3vs).

•Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM PRAZO DE 60 DIAS

Ti. ordem do Senhor Inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado o Sr. Isaae Steinberg a recolher aos cofres desta AI-
Vintlega, no prazo de GO dias, contados da publicação deste edital, a
importância de sessenta e sete mil e seiscentos ria (6786), na con-
formidade do resolvido na processo n. 32.330, de 1910.

Alfandega do Rio, 27 de setembro tia 1940. — Onesino Lima,
Esariturário, casse 10 -- Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

CONCURSO DE HATOLITAÇÃO Ao LUGAR DE DESPACHANTE ADUANEIRO

De ordem do Sr. Presidente, levo ao conhecimento dos interes-
aados que, segunda-feira, 30 de setembro, às novo (9) horas, no Liceu
coi Artes e (anelos, serão realizadas as provas orais das cadeiras de
"liderpretação e aplicação da Tarifa", "Conhecimentos dos Serviços
Aduaneiros" e "Legislação de Fazenda", devendo comparecer todos
os canil iatos aprovados nas provas escritas.

Alffindega do Rio, 28 de setembro de 1910. — Caio Quinderé,
Seca:etário.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL DE PRÉVIO AVISO N. 9 -- • Cont o PRAZO na 30 DIAS

Pela Inspetoria da Alfândega se faz público que, achando-se
as mercadorias contidas nos volumes abaixo mencionados no caso
de serem arrematadas para consumo, os seus donos ou consignatá-
rios deverão despachá-las ou retirá-las no prazo de 30 dias, a contar
desta data, sob pena de, findo este prazo. serem vendidas por conta,
nos termos do titulo VI, capítulo V. da Nova Consolidação das Leis
das Alfandegas, sem que lhes fique o direito de alegar contra os
e fe i I os desta venda.

Mesa de Leilões, 26 de setembro de 1910 — Rodolpho Pinheiro,
eaarivão.

ARMAzEM DE nAG.V3EM

PAULO HAMEL — Dois pacotes, sem numero, manifesto in-
fori?ia nada constar. Vindo pelo vapor General Osc;eio, entrado em
3-2-39 -- R. 338 — M. 203.

A. VON DlEPEN — Um engradado, n. 18, manifesto informa
nada eunstar. Vindo pelo vapor Mar t-bl Plata, entrado em 14-10-39
— It. 399 —	 1.878.

SEM MARC. — Uma mola, sem número, o manifesto informa
nada constar. Vindo pelo vapor Santarém. entrado em 5-8-39 —
It. 395	 M.

IOSE C. O. DURAN -- Um encapado, sem número, o manifesto
intorrna nada constar. Vindo pelo vapor Angola — R. 101 — mi-
me ri) 1. 912.

JOAG DE CASTRO — Três cadeiras, sem número. e rima mola,
aern número. o manifesto informa nada constar. Vindos pelo variai.
Neptnnin. entrado em 11-10-39 — R. 400 — N. 1.888.

HO \VELL — Um pacote, sem número.
MNDAME GARCIA — Uni pacote, sem número, o manifesto

informa nada constar — 11. 401 — M. sem número. Vindos pelo
vapor Lipari, entrado em data ignorada.

PR1NZ STEFAN — Um pacote. n. 35.270, o manifesto informa
nada constar. Vindo pelo vapor Monte Onria, anfradO em 9-8-39
It. 306 — M. 1.176.

SEM MARCA — Uma maleta. sem número, o manifesto informa
nada c intnr. Vinda pelo vapor Campana, entrado PM 4 de agosto
de 1039 — II, 391 — M. 1.432.

SEM MARCA — Uni pacote, o, 35.269, o manifesto informa
nada eonatar , vindo pato vapor Co)) Norte, entrado PM 4-8-39 —
11. 393	 M. 1.433.

SOFIA SCHARIENBERG —Vina miadela, n. 51.280, o manifesto
informa nada constar. Vinda pelo vapor Monte Paseoal, entrado em
22-8-39 — R. 398 — M. 1.551.

HOWELL — Uni pacole, sem número, o manifesto informa qua
nada consta, vapor Lipari, antrado em data ignorada — R. 401.

MADAME GARCIA — Um pacote, sem número, o manifesto in-
formou nada constar. R. 104 — M. Vapor Lipari, entrado em data
ignorada.

c Ali ETHEMOTORFF — Uni paante, sem mimaria pasand
lon godos. Vindo pelo '1 apor Uru° uai, entrado em 10-1-10 — II. 408

M. 62.

RUTII HARTRUNG — Cinco caixas e uma reata, sem número,
Vindas pelo vapor Copacabana, entrado tal 17-12-39 — II. 405 —
M. 2.254.

ETISERA — Seis caixas, sem número, vindas pelo vapor 'Ar-
gentina Marli, entrado em 22-12-39 — R. 406 — M. 2.280.

M. DIAZ — Uni engradado, sem número, vindo peta vapor Co jatfli
entrado em 8-140 — R. 407 — M. 38.

E. H. KESTER — Um pacote, n. 275.308, consignado a Panai:
do Brasil S. A. Vindo pelo avião N. C. 18.115, entrado em • 7 da
janeiro de 1938 — R. 111 — M. 33.

S. W. VOOSHER — Um pacote, n. 211.427, consignado a
S. W. Voorber. Vindo pelo avião N. C. 18.115, e p trado em 15 do
março de 1938 — R, 442 — M. 450.

ARMAZE"..\ I N. 1

Instaladora de Fria Limitada, rua General Cãmara n.	 —
Uma caixa sem número, consignada à mesma.

L.S.Q. — Duas caixas, ns. 1 e 2, consignadas à ardem ou a Luiz
Sans Quilatai, vindas pelo vapor "Eastern Prince", entrado em 7 de "111
julho de 1939. — R. 1.318, M 1.237.

Societa Intercambio — Unia caixa, sem nome, consignada à mes-
ma, vinda pelo vapor "Conte Grande", entrado em II do julho de
1939 — Il. 1.320, M. 1.203.

S.A.M. — Um engradado, n. 286, despachado pela nota 37.190,
de 1910, por Barbosa de Oliveira & Cotnp., vindo pelo vapor "Magoa-
tus", entrado em 25-7-39. — R. 1.321, M.

C.H.N. — Um cartão, n. 1. consignado à ordem, não submetido
a despacho — R. 1.335, M. 1.967 — Vindo pelo vapor "Donald
Kay", entrado em 30-10-39.

S.D.M. — Duas barricas, na. 1 e 2, consignadas a Soriano de
Melo, rua Teófilo Otoni n. 70.

J.L.A. — Sete volumes consignados à ordem e deaparho por J.
L. Alonso, pelas notas 78.349 e 82.331, de 1939 — Vindos peto va-
por "Brasil", entrado em 5-10-39 — R. 1.332. M. 1.821.

Comissária 1talo Brasileira -- Quatro caixas, de lis. 1 a 1, con-
signadas a Saicietá Commerciale Halo Brasileira, vindas pelo vapor
"Neptilma", entrado em 7-12-39 — R. 1.311. M. 2.193.

M .T. — Duas caixas, os. 413 e 414, consignadas à ordem, vin-
das pelo vapor "Afila Stat . ", entrado em 12-9-39 — R. 1.326, M. 1.691.

DLPG, contramarca R. 83.798 — Onze caixas consignadas à or-
dem, mis. 1 a 11,
• E. E. & C, — Dezenove caixas, mis. 1, 4 a ?I, consignadas a El.
fried Lissanes.

Quatro malas, na. 22 a 25, consignadas a Elfried Lissanes.
EFC, dentro da um losango — Dois engradados, :fl s. 2 e 3, coo.."'"or

signados a Elfried Lissanea.

GF2E — Seis caixas, ns. 7 a 12, consignadas à ordem — O vo=,
lumes têm a contaa-marea 20-151.

Uni volume, n. 14, consignado à ordem.
HERCULES — Três ca:xas, ns. 41.911, .11.014 e 11.916, con-

signadas à ordem ou a Ferreira Landares — Vindas pelo vapor "Kar-
nak", entrado em 31-3-39 — R. 1.299, li. 585.

P L & C. L. — Cinco garrafões de os. 5.151, 293. 330 e 476,
consignadas a Pereira Lima & Comp. (quebrados).

DB drntro de uni círculo formandn um desenho — Nove caixas,
de ns. 32, 34, 39, 43, 51, 59, 64, 73 e 75, consignadas a Pinto Bastos
& Comp., vindas pelo vapor inglês "Highland Chieftain", entrado em
13-9-29 — it. 1.327. M. 1.699.

K	 Uma caixa, de n. 190 e uni rolo, de O A91, consignados à
ordem.

K F — Unia caixa, de ri. 322, consignada a M. Ferrão &
OU à inalem.

• MATOS — Cem garrafões, mis. 51-150, consignados a Sonsa Ma-
tos & Comp.

NMC — Quatrocentos garrafões, os. 41 a 110, consignados a Nu-
nes Martins & Comp.

P.L.C. — Quinhentos garrafões, s, 1-54:10, consignados a Pe-
reira Lima 8: Comp.

Sem marca, sem número, consignado a Nunes Martins & Comp. O
manifesto informa nada constar — Vindos pelo vapor 'Siqueira Cam-
pos", entrado em 25-9-39 — R. 1.329. M. 1.752. 	 .deme

— Um cartão, n. 1, consignado à ordem, vindo pelo va-
por "Donald Mc. Kay", entrado em 30-10-39. — fl. 1.:335, M.1.967.

A.E1La — Quatro caixas, mis. 187.975-187.978, consignadas a
Ani linas Francesas Ltda., despachadas pela nota n. 80.765-39 (am
questão conferente Alfredo Scabra). Os volumes são barricas.

C .H. — Três volumes (escadas de embarque). 118 1-3, consigutK
das à Companhia Chargeur Reunis, ou à ordem, vindos pelo vapoé
"Baile Isle", entrado em 3-10-39 — R. 1.331, M. 1.808.

C 31 C dentro de três quadrantes -= Una garrafão, ri. 11. cor,
signad2 a Coelho Martins 3: Comp.

CARIOCA — Quarenta garrafões, consignados 1 Teixeira Rocha
& Comp.. lis. 21-63.

P. ta. & C. L.	 Setecentos garrafões, ns. 139. 142, 159, 229, 320,
578, 609, 630, 654 e 202, consignados a Pereira Lima & Comp.

P.13. — Quinhentos garrafões, mis. 119, 179, 45?, 511 a 510, eon.
signadw a Pinto 'Bastos & Comp.

T.	 C. 1.. — Quinhentos garrafõe s, fls. 164, 335 e 503, con-
:Aguados a Thomé & Comp. Ltda.
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VERMELHO; ns. 1, 88. 152, 188, 112, 236 e 254 (7 volumes), em-
ilignados a Soares Bastos tic Como,

PE.NAFIEL - Três garrafões, ns. 76, 131 e 164, consignados a
Ferreira & Comp., vindos pelo vapor . "Angola', entrado em 20 de ou-
tubro de 1939 - R. 1.334, M. 1.912.

NANDES, dentro de um triângulo -- Dois garrafões, na. 45 e 256,
consignados a Ferreira Moreira 6; Comp. despachados pela nota rui-
-mero 78.847-40, vindos polo vapor "Higliland Princess", entrado eia
2-10-39 - R. 1.330, M. 1.800.

P. L. & C. L. - Três garrafÕes, ns. 81, 119 e sem número,
Consignado a Pereira Lima & Comp., vindos pelo vapor "Almanzor-
Ira", entrado em 12-1.0-39 	 R. 1.333. M. 1.869.

P.L.C.L. - Um garrafão, ii. 108, consignado a	 Feira Lima
Cia, vindo pelo vapor "1110/and Monarch" - It. 1.25 - M.

1.602.
CONSUL DE FRANCE - Ura engradado, sem número, con-

signado ao Consul da Franca. Vindo pelo vapor "Argentina MarO",
entrada em 22-12-39 - R. 1.343 - M. 2.280.

ARMAZ&M N: 2

M G - Uma caixa, n. 91, consignada a Metro Goldwyn Mayer
do Brasil, despachada pela nota 31.308, de 39, vinda pelo vapor
"Uruguai", agrado em 20-4-39 - R. 1.275 - M. 717.

Ci 14 - Urna caixa, n, 345, consignada à ordem.
WILSON - Dentro de duas aspas - Cinco tambores, núme-

ros 282, 286, 287, 292 e 300; com a mesma marca 0f:insta mais um
tambor, de n. 270, consignados a Wilson Sons 84 Comp. Vindos
pelo vapor Sultan Sp2r, entrado em 11-6-39	 R... 1.281 - M.
1.064.

D N 8 - Vinte sacos, de as. 5.825-44 e ires barricas, de nú-
meros 5.801-03, consignados à ordem ou ao Departamento Neotera-
pia Científica Ltd. Vindos peio vapor Meridosa, entrado em- 14-2-39
- R, 1.302 - M. 2.244.

A. A. S. P. - Uma caixa, a. 2.591, consignada ao Banco nato
Belga.	 .

F. K. B. - Urna caixa, n. 30.151, consignada ao Banco Fran-
cês Italiano. Vinda pelo vapor Petrarea, entrado em 20-11-39 - R.
1.300 - M. 2.092,

S. B. P. - Seis fardos, ns. 583-86, 589-00, consignados à or-
dem, despachalos pelas notas 5.320 o' 38.522, de 1940. Vindos pelo
vapor La Pinta Martl, entrado cm 17-11-39 - R. 1.299 - M.
2.080.

ADEGA - Dentro de Inn. triângulo. Quatro garrafões' núme-
ros 384.522, 210 e 77, consignados. à Adega Internacional Limitada,.

N M C - Cinco garrafões, na. '187, 254, 370, 421 e 443, consi-
gnados a Nunes Martins & Comp.

P L &CL- Dois garrafões, na. 690 e 180, consignados a Pe-
reira Lima & Comp. Vindos pelo vapor Avila Star, entrado em 20-10-
39 - R. 1.294	 M. 1.048.

V. F. S. - Quatro cartões, as. 1-1, consignados a Vitoria°
Fernandes da Silva. Vindos pelo vapor Uruguai, entrado em 30-1-
39. R -4.304 - M. 2.147,

DAS Ha O. F. RED, contrarnarca PAINT - Cento e noventa
e tres peças, sem números, consignadas à ordem.

E PVL- Um engradado, n. 1, despachado pela sota 8.053,
des1939.

V-100 - Uma caixa. ser' número. ou marca - V-100. contra-
marca J V, consignada à Joalheria Volantim. Vindos pelo vapor
Uruguai, entrado em 18-10-39 - R. 1.297 - M. 1.908.
• B dentro de quadrante, tendo por fora as letras A-LTD - Ses-
senta e oito caixas, ns'. 1-68, consignadas . a Atlantic Brasil L's;..

MIDDOWS, contramarca JB-51-B - Uma barrica, n. 1, eon-
signada à ordem e despachada pela nota 51.630, de 1940,_ por S.
Condorelli. Vinda pelo vapor Andalucia Star, entrado em 27-11-30
- R, 1.301 - M. 2.130.

F. P. A. contramarca 4645 - Duzentos e cinquenta fardos,
consignados à ordem e despachados pela nota n. 85.105, de 1939,
por S. Magalhães & Comp., qs volumes têm os na. 1-250.

T. WEKLE - Trinta e tres fardos, as. 1-33, consignados a
Tredteros Keppe & Comp., despachados pela nota 89.228, de 39.
Vindos pelo vapor Crua., entrado em 30-039 - R. 1.203 --• M
1./86.

AIIMAZEM N.

& C. - Seis caixas nsa 6.371176, 'conaignadas a ordem.
• -C. L. - Duas caixas as. 600161, consigaa daa aos Irmãos Ponce.

P. 1.. & C. L. - Dez garrafões' consigna loa a Pereira Lima:
os volumes Will os ris. 20 - 50 - 99 - 146 - 213 - 234 - 306
- 437 - 53?. r49. Vindos pelo vapor Andai:teia Siar, entrado eia-
8-8-39. II. 1.297	 M.

A 1. A. contramarca LITTORIA, n. 404 consignada a Ala Lit-
toda Lias Atlântica S. A. Vinda pelo vapor Oceania, entrado em
28-12-39 (o volume é unia caixa)- - R. 1 3611 - M. 2.317.

si P G It. -ertre traços formando letra X - Um pacote -sem nú-
maro. daspachado p ala nota 95.879, de 1939 - M. 2.103.

- AMDA dent ro de duas aspas. tendo na parte de fora aQ te-
tras' F. T. S. À. - Seis tambores, consignados. à Fábrica Santo
Antônio ou Fábrica São Luiz Durão.

E S C H. - Duas caixas na. 1 e 2, coniianadas a Just SeWeis-
niger.

P 1,	 Um garrafão n. 98, consignado a Pereira Lima &
Compsnhia.

WILSON dentre. de duas asras - Um tambor de n. 951: três
fardas de na. 952151 o duas peças de na. 962 1,63, consignados a
son Sans & Carrfp. Vindos pelo vapor Andaluein Siar, entrado em 3-
7-3D --11. (.286	 M. 1.193.

11 dentro de - um quadrante - Duas caixas as. 4.70718, con-
signadas a ordena vindas nel4 vapor Buenos Aire3 31arú, entrudo em
8-12-39 - R. 4.04 - M.

Y. R.. dentro de um triângulo, contramarea 342 - Uma caixa
n. 4.878. consignadas a José Roseint. Catt. daapachada pela nota
n. 27.490, de 1940. Vinda pela vapor Rodner Siar, entrado em 21-
849 -E.. 1.293 - M. 1.605.	 •

7) E. - Vinte, engradados, sem número, consignado a Sacie-
dado Anônima hlartinelli. Vindos pelo vapor Wesitand. entrado em
14‘..8-39 - n. 1 292 - M. 1.502.

sa S. A. - Vinte e dois sacos na.- 1122, consignados a S.. A.
Cela', aliás S. A. Brasileira Coty.

ee

	

	 A.13. Contramarca PETROPOLIS - Dois eSèapaclos, na. 207
e 2.072, consignados a ordem e submetidos a .despacho por Gustavo
Loexli. Viisto7, pelo vapor "General Antigas", entrado em 17-8-39 -
Il. 1.323 - M. 1.532.,

D.L. - Uma caixa, a. 1.861-3, consignada a Demite Limi-
tada.

P.E.C. - Uma caixa, n. 7?, consignada a Pinto Bastos & Cia.
Vindos pelo vapor "Companhia", entrado em 23-11-39 - R. 1.339

ROBLES MONTEIRO	 Uma caixa consignada a Robles Mon,
feiro. Vinda pelo vapor "Highland Brigado", entrado em 22-5-39
,-- R. 1.309 - M. 914.

;	 M.G. - Três caixas, as. 357, 350 e 360, consignada a Metro
Gollssyer Mover do Brasil. Vindos pelo -vapor "Brasil", entrado em
15-11-39 -- R. 1.337 - M. 2.070.

II.J.R.M.	 Enire dois tercos em feitio da letra X - Uma
caixa, n. 3.415, consignada a Il. Millet & J. Roux.

SIBELTD. - Duas caixas, na. 6 e 7, consignada a ordem.
- Um pacote, n. 909, consignado a Companhia Ausi-

liar de Viação o Obras. Vindos pelo vapor a llighltind Brigada",
entrado em 26-12-39 - 11. 1.311 - M. 2.291:

'	 N. 1.538 - Dentro de duas aspas. Tendo por fora as letras
CNNC. - Uma caixa, n. 25, a ordem da Cia'. Nac. de Navegado

▪ Casteira. Consta a ordem 550, da D.R. Aduaneiras, protocolada sob
n. 29.259, de 1940. - R. 1.336 - M. 1.990. - Vindos pelo vapor
Argentina", entradg em 2-11-39.

AAD - TJna cartão, n. 2, consignado a ordem e +despachada pela
lasam. Agência Americana de Impresso.

D.V. - Três caixas, na. 1 a 3. consignadas, a ordem.	 -
E. M. MAC LEAN - Urn cartão, sem número, consignado a

I F. M. Mac Lean.
M. - Duas caixas, as. -1 c 2, despachada por Sérgio For-

reles Lucena, digo-foi submetida a despacho.
I MOREIRA BARBOSA & Cia. - Uma caixa, número 1, foi des-
pachada pela nota n. 5.035, de 1910. Vindos pelo vapor "Brasil",
entrado em 27-12-39 - R. L345 - M. 2.314.

A.B.C. -- Urna caixa, n. 1.001-2, submetida a despacho por
Alvaro Bustamante & Cia.

BUS ou DUS - Sessenta e cinco caixas, no. 7.532-36 - 7.780-89
- 8.361-146, submetidos -a despacho por Alvaro Bustamante.

228. em baixo 18.086, dentro de um triângulo, tendo por fora na
/eiras AD. Seis caias - na, 7 a 12, submetidas a despacho por S. A.
Lanifício Petrópolis.

T. B. & C., contra marca F.B.L.P. - Treze caixas na. 4.280,
4,290, 4.300, 4.310, 385, 391, 401, 40943 e 406, submetidos a des-
pacho por S. A. Lanifício de Petrdpolis, vindos pelo vapor "Almeida
Star", entrado em 11-12-39 - R. 1.312	 M. 2.209.

COLOMBO - Um garroaão, n. 82, consignado a Franca & Cia.
FIGUEIREDO - Dois garrafões, as. 11 a 126, consignad es a

Figueiredo Moinho & Cia.
FMC.	 Três garrafões, na. 130, 190 e 245, consignado a Fi-

gueiredo Moinho	 Cia.
I	 FERRAZ - Dois garrafões, consignados a Ferraz Irmão 8t Cia.

awas RENRIQUE IRMÃO -- Seis garrafões, na. 150, 160, 452, 567,
"020, 039, consignados a Henrique & Irmão.

- Quatro garrafões, na. 89, 182, 200 e 30/, despachada
'pela nota 93.900, de 1939, per Fernandes Moreira & Cia.

PEDAL - Vinte e oito garrafões, ns. 91 - 98 - 104 - 119
123 -.131 _ 441 - 151 - 153 - 151 - 173 - 177 - 178 -

-484- 185 - 187 - 198 --, 204 208 - 241 - 226 - 235 -
"2,36 --a 240 - 251 - 256 269 e 280, consignados a Pereira
Almeida & Cia.
• P. L. &, C. L. - Um garrafão, n. 296, consignado a Pereira
Lima & Cia.
i SEM MARCA - Um garrafão, sem número e das barricas, sem
número, consignadas a Ferraz Irmão & eia., ou a ordem. Vindos
pelo vapor Angola, entrado em 2-12-39.

• S. - Sessenta barricas, sem número, consignadas a Fonseca Ltda.
4K1 W. Krets, Fonseca Ltda. Vindos pele vapor "Angola" entrado
AMP 2-12-39 -- R. 1.340 -- II. 2.165. •
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G. dentro de um trit'ingule,. tendo a lado a letra 1 — Seig
barricas Jus. 4051410, consi gnadas a Lopes Gomes & Comp e desra-
kbadas pela nota 10.422, do 1939. Vindas pelo \ - apOr flig4land
2(arell, entrado em 2/-11-39 — 11. 1.301 	 M.

ARMAzEM N. .1

P.B.C..L-- Duas caixas, ris. 5 o 68, consignadas a Pinto Bastos &
Cia., 'vindas pelo vapor 117 e.st Ira, entrado em 18-9-39. R. 200. Ma-
nifesto 1.720.

G. H. C. L. — Seis barricas, ris. 1 a O, consignadas ao Banque
Italo-Belga, vindas pelo vapor Piriapolis, entrado em 20-11-39. R.
201. M. 2.090.

BESCHI — Sete caixas, os. 12.659165, consignadas à ordem.
C. N. — Duas molas, os. 21 e 22, consignadas à ordem, consta

para os volumes à ordem, protocolado sob n. 49.49Q, do 1939, com a
lnesma marca consta mais uma cesta, duas caixas e dois engradados,
de números, respectivamente, 23, 24 e 25, 20 e 27.

F. P. S. M. — Seis caixas, na. 911116, consignadas à ordem.
E. D. — Uma caixa, n. 1 • consignada a Jacob Erich Israel, pela

petição n. 15.876, de 40, pediu exame prévio, foi despachada pela
nota 26.038, de 1940.

G. B. — Duas caixas, os. 1 e 2, consignadas à ordem. R. 199.
Ai. 1.433.

ADEGA. — Dentro de um triangulo: cinco garrafões, os., consi-
gnados à ordem.

CORTE REAL — Três garrafões, os. 24, 32 e 75, consignados a
Macedo Portas & Cia.

CAM/LLO MOURÃO & C° — Dez garrafões, ns., consignados a
CaMin2 mourão.

P. D. C. — Três garrafões, na. 118, 206 e 215, consignado a
Fonseca Duarte & C°.

L. G. C. — Dois garrafões, os. 30 e 203, consignados a Lopes
Garcia & Cia.

P. 11, C. — Cinco garrafões, as. 26, 30, 32, 40 o 50, com a
mesma marca consta mais - o de n. 397, consignados a Pinto Bastos
& Companhia.

P 1 & C. L. — Sete garra.rões, na., consignados a Pereira'
Lima &

P. C. — Dois garraf63; os. 280 e 368, consignados a Pinto &
Companhia.

P. L. C.	 - Dez garrafões, as. consignados a Pereira Lima
& Companhia.

V. M. C. — Um garrafão, n. 400, consignado á Vieira Montino
& Companhia.

DAPONTINHA — Dois garrafões
' 

TIS. 103 o 171, consignados a
Ordem. vindos pelo vapor Almirante Alexandrino, entrado -em 13 de
novembro de 1939. It. 203. M. 2.055.

P. J. & A. R. — Duas mil e duzentas peças, sem números,
consignadas à ordem, e despachadas por Moura Brasil do Amaral pela
nota n.47.837, de 1940, vindas pelo vapor Olympic?, entrado em 19
de janeiro do 1940. II. 210. M. 105.

VALIAS ou VAIAS — Cem caixas, de na. 1 a 100, consignadas a
Vitorino Fernandes da Silva, pela petição n. 31.162, de 1940, pediu
para formular despacho, vindas pelo vapor Delané, entrado em 4 de
dezembro do 1939. 11. 200. M. 2.177.

CAMILLO MOUR.I.0 — Dois garrafões, sem números, consigna-
dos a comino Mourão & Cia., despachado pelas notas 89.985 e 90.591,
da 1939 .

D. A. C. — Cinco garrafões, sem números, consignados a Dias
_Almeida & Cia„ despachados pela nota 92.677, do 1939, vindos pelo
vapor Almiranle Alexandrino, entrado em 13-11-e39. R. 205. Mani-
festo 2.055.

C. C. C. — Dois garrafões, as. 235 e 241, consignados à ordem
e submetidos a despacho peia firma Carlos Costsa & Cia.

D. A. C. — Doze garrafões, os 36, 199, 277, 331, 381, 410, 421,
407. 488, 490, 501 e 503, consignados a firma Dias Almeida & Com-
panhia.

J. F. S. — Quatro garrafões, sem números consignados à ordem,
e .1,:pachados pela firma Rodrigues Sá & Cia., tendo pago os despa-
chos pelas notas 89.020-10, de 1939 e 5.518, 94.052, de 1910.

sEM MARCA — Duas caixas, sem números. O manifesto informa
nada con---tar.

M. C. — Dois garrafões, ris. 228 e 431, consignados a Vieira
montei po & Cia., vindos pelo vapor Sullan Siar, entrado em 9-11-39.
11. 201. M. 2.038.

A. C.'	 Uma caixa, ri. 00, .con -signada a Alves IS: Cia.
'C, L. S. A. — Contra marca THERESINHA, de lis. 3.393 a

rceiigutavio ao Governo do Estado do Piauí, para o Ito,pita: mri
'Hii.uctina e il , ',-padiada pela nota n. 4(.132, de 1910.

C. 13. — Um engradado, R. .11(3, consignado ao Pan,e3 17r:::ne,"1,4
Ital ao: par-, a Arofrica do Sul, vindo pelo vapor princesa. Gioroita,
en1rado ia 1-11-29. It. 201. M.

ADMVZEM N. 5

il.L. Dez camiões, de ris. 1/10, consignada a ordem e doso
pechada pela nota n. 52.t:59, de 1910, por Metrotone Radio.

Mirtistéro das Relações Exteriores for consul Santa de La Sierra:.
Uma caixa n. 1, consignada ao Ministério Relações Exteriores,
vinda pelo vapor "Flyig Clowl", entrado em 24/11/1939 — R. 150 —
M.

AGCL, contramarca 3.118, na. 1 e 2, a mesma marca com a con-
tramarca 5.124, na. 3 e 4, ao todo quatro fardos consignados ae
Banco Francês e Italiano e despachado por Almeida Goulart, pela
nota ri. 43.312, de 1940 — R. 154 — M. 2.254. Vindos pelo vapor
"Copacabana", entrado cru 17/12/1939.•

Vinte tambores ou barricas na. 1/20, consignados a Gui-
lherme Huntz Cl), que submeteu a despacho — M. 2.174.

-	 AS, dentro de duas aspas: Duas caixas, as. 1 o 2, consignadas a
Álvarc Sampaio.

riOURO, contramarca Hasenclever & Comp.: cinquenta caixas de
as. 1/50 e 141 engradados, de ns. 51/191, consignados a Hasenelever,
& Comp., vindos pelo vapor "D. Pedro II", entrado em 31/10/1939.

R. 148.
AR:JAZEM N. O

G.H.C.L.: dezoito latas os. 2/17 o 19/20, despachadas por Gol-
11,e,rine Iluristzsch C. L.; pelas notas ns. 42.272 e 42.589, de 1940.

11.11. Ltda.: oito cartões, os. 1/3 e 145/49, despachados pelas
notas 44.424 e 44.423, de 1930, pela Rádio Brasil Ltda., vindos pelo
vapor Mormacwren, entrado era 10/11/1939 — R. 517 — M. 2.051.

Departamento Nacional de Propaganda — Palácio Tiradentes:
oito tambores, sem números, aliás pacotes e 5 tambores na. 1/5, con-
signados. Com este letreiro cão apenas os 8 pacotes, consignados ao
Dr. Lourival Fontes, que pediu desembaraço pelo oficio protocolado
sob n. 16.871 deste ano.

SACC: cinco tambores, as. 1/5, despachado pela S/A Cortume
Carioca, pela nota 12.061, deste ano, vindos pelo vapor "D. Pedro
II", entrado em 19/1/1940 — R. 521 — M. 110.

F.J.: . oito caixas, os. 1/8, consignado a F. Johnsson & Comp.,
vindos pelo vapor "Pedro Christophersen", entrado em 20/1/1940
II 522 — M 147.

SAM, contramarca PG.00 — GRAL. José E. Uriburu: cinquenta
amarrados e peças de madeira, sem números, consignado a William
Surnma C. Tecniea, vindos pelo vapor "Wakanut", entrado em 28 de
agosto do 1939— R. 514 —M. 1.607.

A .P. vinte e duas caixas, sem números, consignadas a Alei. Pane
Rio, vindas pelo vapor "Wesl, Ira", entrado em 15/2/1940 — R. 516

M. 243.
Made in Sweden, contramarca RS 5.997: dois fardos sem nú-

meros, consignados a City Bank of-New York, vindos pelo vapor San-
tos, entrado em 21/12/1939 — R. 520 — M. 2.301.

Henrique Irmão: onze garrafões, na. 6, 95, 115, 140, 143, 161,
174, 184, 230, 248 e 249, consignados a Henrique Irmão, vindos pelo
vapor "Siqueira Campos", entrado .cm 16/12/1939 — R. 519
M. 2.258.

CM&C: quatro barris, na. A, 7, 37 e 38, consignados a ordem.
MP&c: um barril, n. 147, o manifesto informa nada constar, vin-

dos pelo vapor "Almirante Alexandrino, entrado em 12/11/1939 •-•
Il. 518 — M. 2.055.

MINISTÉRIO 11)A GUERRA

Diretoria do Material Ilélieo

FÁBRICA DE BONSUCESSO

EDITAL, DE CHAMADA

A partir da data da publicação do presente Edital, fica, °brigá-
do a comparecer, ao serviço, sob pena de demi&s.lo do cargo que
ocupa neste Estabelecimento, por abandono de emprego, o • Traba-

lhador Padrão IV, Manuel Castelo Branco, extranumerário-mensa-
lista desta Fábrica.

Capital Federal,
2.° Ten. Secretário.

ndwiea de Bonsticesso

SECRETARIA

iimrAr. DE CHAMADA

A pm . Nr Ta data da publicação do presente Edital. Nes ktgrígéallát
a	 Servir:e, sob pena de demissão do c; .-ro coe ~to(

24 de setembro de 1940. — Celso Vieiro florRei„
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1.:,..;:'(1.-.e1,?,-•irnti'l-13.0, por abandorio de emprego, o Servente, Padrão
extrao n ii:erario-rnen.sali.la de: . ta Fabrica.

-»-.4ernbro ile 1950. — Ulso Viira Borges,

IIINISTÉ1110 DA 1, 7 1Al,A0 E OBRAS PCBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

n r nj n '1)1 çlo Sr. Diretor, convido D. Antónia Barroso de Car-
.onparecer ao Serviço Regional do Pessoal desta Estrada,
.se submeter a inspeção de saúde, para que possa ser solu-

:iu 	 requerimento em que pleiteia o pagamento da indenização
morte, em acidente no serviço, de seu filho, o ex-trabalhador

ferroNla, Severino Barro r o cie Carvalho. (Proc. 110.360-39).

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, em 23 de selem-
) na 1940. — Mouro Brochado, chefe do Gabinete.

MINISTÉRIO PA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE EN01,0(;IA

Edna+ n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para e edital ". a. `2.), pu-
Wie,ado no "Diário Oficial" de 5 do corrente. a página :0.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

L.N.BORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOUIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edi t ai de registro
fórmulas de vinhos (n. 3), pntiocado no "Diário Oficial de

...orrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAI. DE ENOLOGIA

EDITAL ri. 4

chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
de vinagres, na forma da Lei o. 	 de 20 de outubro de

ítf..7 e seu regulamento, publicado no Dzaric Oftczal de 13 do oorren-
á página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAI_ DE ENOLOGIA

EDITAI N. 5

Churra-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
N.:is'i2l.ro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20

d.e outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficia

1 14, 3 do corrente, à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N . ti

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de eoneorrén-
nm a. 11, referente produção e circulação dos vinhos e demais de-

rivados, no território nacional aprovado pelo Decreto n. 2.499. de
16 de marco (M 1938, publicado rio "Diário Oficial' de 21 do corrente,
à página I I .891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGLA

uT.kt. N. 26

Chaina-se a atenção dos inleresados para o edital, referente a
exigência de art. 10. do liegulamento aprovado pelo Decreto número
2.490. de 16 de março de 1940, publicado no -Diário Oficiai", de 19
do corrente, à pagina n. 17.978.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDiT STRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

DELEGACIA DO TRABALHO MANTIMO

Pelo presonte edital são convidados todos aqueles que exercem
as funções de conferentes e concertaciores de carga e descarga no
Porto do Rio de Janeiro, e que não sejam sindicalizados a. no prazo
de trinta Gqt n dias, contados de 1 de outubro vindouro, se apresen-
tarem na n p logacia do Trabalho Marítimo, sita à praça Sérvulo Ik.u-
rado ". 2. edifício da Capitania do Porto. ~idos da carteira pr.—
fissional. expedida pelo Ministério do Trabalho. e prova de que te
encontram no exercício da profissão. — Lui: de Barro. Falrão. ca-
pilão de mar e guerra, capitão dos Portos, delegado do Trabalho Ma-
ritimo.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE CoNSTATAÇÃo DE INFRAÇ,Ão N 6lt

Albino Dias dos Santos, Ktabelecido à rua Cadete Polónia n. 43,
na cidade do Rio de Janeiro, , tendo infringido as disposições dos ar-
tigos 5° e 8° do Decreto n. 23.309 de 11 de dezembro de 1933, con-
forme foi verificado pela fiscalização deste Conselho estar executan-
do as obras de reforma e acréscimo de um pavimento no prédio à
rua Mariana Portela n. 68, sem se achar devidamente habilitado ao
exercício legal da profissão, acobertado, porém, pela assinatura do
projeto do engenheiro arquiteto Mário de Cândia, infringindo assim
as citadas disposições dos art.s.. 5. 0 e 8.° do Decreto n. 23.569, fica
intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente auto no Didrio Oficial, registar-se de acordo com as dis-
posições do art. 80 e bem assim, apresentar dentro do mesmoeiporiao do

mesmo
defesa que tiver, sob pena de revelia bem como a efetuar, d
mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no
edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 30 andar,
sala 342, à avenida Apartei° Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos
sábados das 12 às 13 1/2 horas, o pagamento da multa de 500$0 (qui-
nhentos. mil réis), de conformidade com o art. 38, letra "a" e "b"
decreto acima referido e em virtude do fato supra mencionado, sob
pena de, não o fazendo, ser enviado o competente auto de multa, in-
dependentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 191'0. — Helio Lemgruber :Vett°
Machado, encarregado do Expediente. 1 a testemunha. Olga Theberor
Totentino Carvalho. — 2a testemunha, Ameriro de Conto.

Consellii n Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta (legião

.AUTo DR MU LTA N. 97

Luiz kossati, estabelecido á Avenida Rio Branco número 153,
30 andar, sala 303, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições do art. 7 0, combinado com o art. 38 letra a, do Decreto
n. 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração nú-
mero 587., de 2 de julho de 1940, que fica fazendo parte integrante do
presente auto de multa, assinado por mim. Presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, que, de
acordo com o preceituado no art. 26 letra c, do acima aludido de-
creto, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, con-
tra o referido infrator, a multa de 5000 (quinhentos mil reis), sem
prejoizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venna
incorrer, bem como de quaisquer diliOncias ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tarnhem intimado
a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez,) dias, a contar da puMicacão
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tio P nasaatr-' 11-. 1	 Oficia!, o arremetia) da aludida multa, na Te-
souraria ilesle Consellw, sito na Edifica) do Ministério do Trabalho,
In laslria Comarein, à Avenida Apartclo Borges número 10, 30 an-
dais. sala OU, sob pena iie se proceder à cobrança executiva na forma
do art. 41 § 1° do Decreto a. 23.569, de 11 de dezembro de 1033.

aio de Janeiro. 10 de selemara da tale. — Luiz Oir fre Pinheiro
Guede., Presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

.<‘1:TO DE sanara N. OS

Anlónio Francisco do Couto estabelecido à rua Visconde do
Pirajá número 526, na cidade, ao fio do Janeiro, tendo infringido as
Wep..:sições do art. 8°, combinado com o art. 38 leira b, do Decreto
n. 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração nú-
mero 506, de 11 de junho de 1910, que fica fazendo parto integrante do
presente auto do multa, assinado por mim. Presidente do Conselho
Regional do Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, que, de
acordo com o preceituado no art. 26 letra c, do acima aludido de-
creto, imponho cai ennsequancia da decisão do mesmo Conselho, con-
tra o referido infrator, a multa de 5000 (quinhentos mil réis), sem
pr3juizo de quaisquer autrass.penas em que tenha incorrido ou venha a
incorrer, bem como de quaisquer diligancias ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando lambem intimado
a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, o pagamento da aludida multa, na Te-
souraria 'deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho,
Iniústria e Comércio, a Avenida Aparieio Borges número 10, 3 0 an-
dar, sala 342, sob pena de so proceder à cobrança executiva na forma
do art. 41 § 1° do Decreto n. 25.569, do 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1940. — Luiz Oaefre Pinheiro.
Guedeg, Presidente.

Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Marítimos

SECÇÃO DE INVERSÃO 13'E FUNDOS

Carteira Predial

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA coNsTratçÃo DE casas

Pelo presente o pelo prazo de trinta (30) dias, a terminar em 4
de novembro do corrente ano, acha-se aberta na Carteira Predial deste
Instituto, sita à rua da Quitanda n. 185, 4•0 andar, sala n. 402, c,n-

'rência para a construção do duzentas e dez (210) casas para re-
sidência de associados, e alocução do obras correlatas, na área do
terrenos do propriedade do Instituto, situada nas laias Cardoso Quina
tão, Sousa Pitanga, Felipe Mana, Ferreira de Brito, Frei Camilo, Vi-
cente Machado, Sebastião Pereira e ruas projetadas A. o B.

Aos interessados será fornecido um exemplar das Instruções
de Concorrência e urna coleção de plantas o especificações, mediante
o pagamento do 60$0 (sessenta mil réis).

Na sedo da Cartera Predial, diariamente, das treze (13) às
dezesseis (16) horas, poderão os interessados receber o exemplar
das Instruções do concorrancia, plantas e especificações, bem Gomo
quaisquer esclarecimentos que desejarem.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940. — Homero Mesquita,
presidente, interino,

(G 0.289-27-9-1940-91$8--3 vezes).

SOCIEDADES ANONIMAS
BANCO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS

ATA DA ASf3ENIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA DEZNOVE
DE SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Aos dezenove do setembro do mil novecentos o quarenta, às
quinze horas, na sede do Banco, à rua do Carmo números eincoenta
e sete e eincoenta e nove, assumiu a presidência da Assembléia Geral
Extraordinária o Sr. José Bellens de Almeida, que verificando no
livro de presença assinaturas de acionistas representando cento e
quarenta e duas mil cento e oitenta e seis ações, com vinte e oito
mil quatrocentos o quatro votos, declarou aberta a sessão, c, con-
vidou para fazerem parte da mesa os Srs. Drs. Rodrigo São Paulo
e Zacarias Esteia. Constituida, assim. a mesa, o Sr. presidente de-
terminou no secretário Rodrigo São Paulo, que fizesse a leitura da
ata da sessão de vinte e novo do agosto último, o que feito Lei
aprovada pela Asscmblaia, por unaimidade do votos. A seguia, o
secretario Rodrigo São Paulo leu o anúncio de convocação publicado
tio Diário Oficial de dez e dezessete de setembro corrente, e nos
jornais dl Capital. O Sr. presidente explicou à Assembléia, que de
confutam:lado com o anúncio lido, feira ela convocada afim do serem

ratificadas c retificadas as aias das Aissemblaias Gerais Extraardia
liarias, realizadas nos dias trinta de março, vinte e dois da julho e
vinte e nove de agosto do corrente ano, em virtude do ser neeessario
a aposição das assinaturas da todos os acionistas presentes àquelas.
Aeserablains. Sabre o motivo da convocação falaram os acionistas
Adelino Magalhães, Zacarias Esteia e Alberto Leyraud, findo o que
remeteram elas à mesa a seguinte proposta, que foi lida pelo secre-
tário Rodrigo São Paulo: Proposta. Propomos que a .Aseinbia
Geral Extraordinária hoje realizada, por s,BIls acionistas presentes o
representados por seus procuradores, ratifique o retifique a s atas das
Assembléias Gerais Extraordinárias de trinta de março, VIBIC o dois,
do julho e vinte e nove de agosto do corrente ano. Rio de Janeiro,
dezenove do setembro de mil novcentos e quarenta. Assinados: Ade,
uno Magalhaes, Zacharias Estafa e Alberto Levrand. Posta em
cusLsãO a proposta, e, p inguem pedindo a palavra, submeteu o 6C11110t
presidente a votos, sendo unanimementa aprovada. O Sr. prasidenta'
declarou que, em virtude da aprovação da proposta, ficavam valia
ficadas e re1ificadas as atas referidas, e, que todos os aeionislaa
nadam esta ata, pela qual ratificavam e retificavam as ditas atas.'
Coma nada mais houvesse a tratar, o Sr. presidenta suspendeu a
por trintatrinta minutos para ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão. às quatro
horas da tarde (dezesseis horas), o secretário leu a ata lavrada, a
qual submetida a votos foi aprovada- unanimemente. O Sr. presidi:na"
te declarou encerrada à Sessão, e agradeceu aos senhores acionistas os
seus comparecimentos a esta primeira convocação. Eu, Rodrigo São
Paulo, secretário, lavrei a presente ata, que já aprovada pela Assem-
bléia vai ser assinada pelos acionistas que compareceram à Assembléia,
ou nela se fizeram representa:; por seus procuradores. — Josa nenens
de Almeida. — Rodrigo Silo Paulo. — Dr. Zacharias Gomes Eslella.
— Dr. Jaipa e Poggt de Figueiredo. — Octavio Saint Jean, Games O por,
seus filhos menores Frederico Alberto do Azevedo c Suely Alves Ga-
mes. — Augusto Inácio Espirito Santo Crydoso. — Mal/tens 31arting
Noronha, por sua mulher Angelina Martins Noronha, e por seus filhos
menores Gerson Martins Noronha o Zoa Martins Noronha. —1Verq--
ntand Martins Noronha, por si e por procuração de: Alexandre 11T1i113
Mendonça. de Carvalho, Analina Mendonça do Carvalho Pereira, Helena
do Affonseca Alencar, Horiancia Dias Muniz Barreto, Lao do A ff011~
seca Junior, Maria da Glória Ferraz Graça, Maria Bárbara de Alho-
amargue. Mello e Sebastian Lopes de Castra. — Alberto Legraud.
Henrique Alvares da Cunha. — Leon Weilisch. -- Francisco lc abrais
por si e por procuração de: Adolfo José Moreira, Antônio de Ais:veda
Maia, Antônio José Osório, Albertina Gaisler Teixeira do	 Vraitam,
Artur José do Andrade Bastos, Adelaido de Abreu \mirada Bastos, Adea
lino Magalhães, António Ribeiro da Silva Vasconcellos, Arnahlo Wer-
mak Campeio, Antoieta Carneiro de Castro, Augusto Dioga Tavares,
Ana Luiza Vilela, Alice Araujo da Bocha Tinoco, Abigail Poreira

..arminda Garcia da Rocha Pinto, Ana Fortes de Medeiros,
gela Nunes Bastos Atanagildo Guimarães, Aurelina Peixuto, Altair
Gomes Pereira, Antonio da Silva Ribeiro, Alice Torres Neves, Ange-
lina Trajano Cardoso, Amelia Dias. da Cruz Rocha, António Fernandes
Alves Pereira, Aurora Lassa Bastos Rum, Aroldo de Oliveira, Anahyla
Gonçalves Teixeira, Arlete Freitas Pereira, Afonso Lopea Machado,
Astolfo Vieira de Rezende, Alcina Prado de Oliveira libas, Al-
tair, menor, filho de Joaquina Pinto Osório, Borla Ramos de oliveira,
Batia Kotler, Constança Baltazar da Silveira Gibi do Alancastro o
seus filhos Paulo e Gabriel, Custódio Fernandes, Carolina Regina. Gass
de Alcantara., João Belo de Melo e Cunha, Silvana Colares Franco,
Laura Barbosa Fernandes, Helia Marques do Sousa Matos, Carlos da
Costa Almeida, Carlos Roseli da Rocha Freire por sua mulher Eliza,
Iracema Fraga da Rocha Freire, Carmen Ortuno Lassa, Clarita Easena
lohr, Ciro do Freitas Alves, Clado Ribeiro Lassa, Ceci Freitas de Olia n
veira, Cândida Alves Horta, Carolina Gomes Pereira, Cândida del Caga;
filho Teixeira, Carolina Prado de Oliveira, Dalila, menor, .filha de
Jaime da Silveira Castro, Diocleciano Cândido do Vasconcelos, Deolindd
Gemes Pereira, Durval Garcia de Menezes, 'Mima Ribeiro Lassa, Eu-
lália da Azevedo Main, Eliza Fernandes Pinheiro, Ernani, menor, filho
de Jaime da Silveira Castro, Ernani Ribeiro Esteta, Eunico, menor,
filha de Joaquina Pinto Osório, Elmina Gonçalves da Rocha Meia, Elof
Teixeira Cortes, Emitia da Silva Canabarro de Carvalho, Edilberto do
Souza Campos, Edmundo do Almeida Monte, Firmo Freire do Nasci-,
mento, Flávio Novais, Francisco Cabral Peixoto, Faustino de Lima Mei-
reles, Gertrudes del Casino Teixeira, Georgina de Andrade, Gladatone
Rodrigues Flores, Hilda, Pires Ferrão, Honorina do Lamare Ferreira_
Torres, Henrique Resse, Henrique Luiz da Silva Junior, Herminia
Oliveira Martins, Henrique Quinta() Portela, Helena Ida Monat, Helema
Werneck Viana, Isolete Noiva de Araujo Bastos, Irene Teixeira. Cortas,
João do Lamare São Paulo, Jaime da Silveira Castro, João Manuel Cor- .1
roia da Silva, Julio Mario do Castro Pinto, Joaquina Pinto Osório, Joaa
quim do Amaral Fontoura, João Alves do Morais, Judite Goulart, João
Dias de Menezes, Joaquim José Fernandes Couto, Johan S, Fitch, Jos
Pinto de Mesquita, Josefa Melo Cunha Novais, João da Rocha Maia, Joa-
quim da Silva Peixoto, Justo Rangel Mendes de Morais, Jovina Soutia
Gonçalves Teixeira, Luiz Alves da Visitação, Luiz Augusto do Morais
Jardim, Leopoldina Gomes da Cruz, Laurestin Fróes Cruz, Latira Ciou
lart, Luiza hidra, Luiz C/astila Lassa Bastos, Lila dei Castilo Taixairà.
Lúcio Dias do Freitas, Laura Alves Passos, Luiz Batista Lapér, Martin
Adolfo Koch, Maria lamina, aienor, filha de A. R. Pousada, Maria Je-
suina Teixeira Cortes, Maria Augusta Quesquer Moreira, Maria Amália;
Ferreira e Silva, Mario do Souto Gaivão, Maria A. Pereira da Rochaaa
Maria Emilia da Rocha Ferreira, Maria Cecilia Freitas Manado, Maria
Limpo Teixeira de Freitas.; Maria Torres Neves do Carvalho, Maleita.
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ENV6LUCROS INVIOLÁVEIS SEALCONE S. A.

ATA D-X ASSEMBLÉIA oram, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 2 DE SETEMBRO
DE 1940

Aos dois dias do mês de setembro do 1940, na sede da Sociedade,
:Ivenida Rodrigues Alves ns. 743-5, às 16 horas, de acordo com a re-

,s0;pc.ão tomada na assembléia geral ordinária, realizada em 20 do
-,agosto de 1940, publicada no Diário Oficial de 30 de agosto de 1940,
o aia conformidade com os editais de convocação publicados no Diá-
rio Oficial de 3, 7 e 12 do mesmo mês e ano, comparecendo os aaio-
nisias cujas assinaturas constam do livro de presença, representando
r.-las do dois termos (2/3) do capital social, foi aberta a sessão pelo
cLrelor Sr. J. Pereira Ramos, que pede à assembléia para indicar um
acionista para dirigir os trabalhos. Por indicação do Sr. Alberto
.ndias Viana é convidado o Sr. Paulo Pinto de Carvalho que, por sua
vez, convida o Sr. Dr. Camilo Mércio Xavier para secretário. Assim,
aroanizarla a mesa, o Sr. presidente dá a palavra ao Sr. Secretário
para lêr o relatório da diretoria relativo ao exercício passado o o res-
pia1ivo parecer do conselho- fiscal, leitura esta que é dispensada, oor
rinanimiclado de votos, em vista do mesmo ter sido publicado no /M-
aio Oficial de 30 do agosto de 1940. Posto em discussão, ninguem fez
Utz ,T) da palavra, tendo sido aprovada aquela prestação de contas, por
uranimidade do votos. Em seguida, tomou a palavra o diretor de-
rp n .ionário Sr. Raul Pinto de Carvalho que, forçado pelos seus múl-
talas afazeres, vinha participar à assembléia e ratificar aos seus
cor] panheiros de diretoria a sua demissão. Usando da palavra o se-

presidente, lamentou o afastamento justificado do demissioná-
porqwN ficariam privados de sua valiosa O útil colaboração. De-

Ch,r011, a seguir, o Sr. presidente que ia ser dado cumprimento, na
pac.e. final, aos editais de convocacao para a eleição de um novo di-
retor e os membros do conselho fiscal para 0 presente exercício.
Maadou o Sr. presidente que fosse suspensa a sessão para se arou-
dez- à distribuição das cédulas necessárias à votação. Reiniciados os
.raballios, recolhidos os votos o procedida a apuração, verificou-se
o :eairinte resultado, para eleição de um novo diretor:

Ta.	Votantes — Votado — Voto
J. Pereira Ramos — Dr. Antônio Clovis de Sousa Gomes — 19.
Dr. Mário Machado Vieira — Idem — 60.,
Dr. Camilo Mércio Xavier — Idem — 6.
Manuel Mércio Xavier — Idem — 3.
Alberto Caldas Viana — Idem — 10.

Ceciliano de Andrade — Idem — 10.
Paulo Pinto do Carvalho — Idem — 10.
Raul Pinto do Carvalho — Idem — 50.
Para a eleição dos membros efetivos do conselho fiscal, foram

•al..aos os Srs J. Ceciliano de Andrade, Alberto Caldas Viana e dou-
;.9r, Camilo areado Xavier pelo mesmo número de votos, e, final-
ariesda, corri igual número de votos, para suplentes do conselho fis-
aaa ns Srs. Paulo Pinto do Carvalho, Mário J. Carvalho e Dr. Car-

o- Thompson Flores Neto. Como se achassem presentes todos os
islaitas, com - exceção do Sr. Dr. António Clovis de Sousa Gomes, de-
a tsa-a"-os o Sr. presidente. convenicnt( , monfe empossados, congra rn-

laudo-se com a assembléia pela felicidade da escolha e pela bóa or-
dem dos trabalhas, dando por encerrada a sessão. E, para constar,
eu, presidente, Mandei lavrar a presente ata, que, lida e achada con-
forme, vai por mim assinada, pelo secretário e demais subscritúres
presentes. Rio da Janeiro, 2 de setembro de 1910. — Paulo Pinto de
Carvalho. — Dr, Camilo Mercio Xavier. —	 Pereira
Dr. Mario Macholo Vieira. — Por procuração do Manuel Mercio Xa-
vier, Dr. Camilo Mercio Xavier. — Paul Pinto de Carvalho. — Por
procuração do Dr . António Clovis do Sousa Gomes, Dr, (somo juer.
cio Xavier. — J. Ccciliano de Andrade. — Alberto Caldos Vianna.,

(C 9.400-28-9-1910-9;89)a

BANCO ECONÓMICO DO BRASIL
Sociedade Anônima

Carta , Patente n. 201, de 27 de março de 1921
?DALANÇO EM 29 rir —raiano DE 1910

Ativo
Letras descontadas 	  2650:3518200
Empréstimos ern t contas eorrantes 	 783 :763$400
Imóveis 173:70041000
Móveis o utensí.ios 	 	 28:900O00
Títulos o fundos pertencentes ao Banco 	 	 40:000$000
Caixa e Bancos 	 	 824:7818100
Títulos em cobrança 	 	 70:402$300
Valores depositados 	 	 802 :8508000
Valores cauciona loa 	 689:9788800
Hipotecas . . . 	  73:5014000
Administração cic bens 	 	 221 :000$000
Contratos do irm: veis 	 	 03.7008000
Correspondentes , .	 357:0008000
Diversas contas	 63:7668100

6.885:6938200

Passivo

Capital .. . 	  1..ü0.0 :0008000
Fundos de reserva 	 	 157 :0198700
Depósitos a praz fixo 	  1.300:0288400
Letras a prêmio 	 	 400:0008000
Conta corrente ccan juros 	 	 750:051$000
Conta corrente capecial 	 	 241:0708200
Prestamistas do 1,terrenos 	 	 87:7558000
Títulos redescon(ados 	 	 511 :7108000
Credores por tilados 	 	 79 :402$300
Títulos em cauçãi e em depósito 	  1.492:828$800
Garantias hipoter. árias 	 	 73:5008000
Propriedades em ,Çadministração 	 	 224 :0008000
Contratantea	 . ,, 	 93 :7008000
Correspondentes . 1 ,. .. 	 	 357:(100$000
Diversas contas . :. 	 	 81 :6218800

6.885:6938200

Rio de Janeira 29 de junho de 1940. — Dr. Camillo AUilio Fi-
llw, diretor. — Dr. Lctacio Jansen, diretor.

DEMONSTRArii0 DA CONTA "LUCROS E PERDAS" 	 29 DE JUNHO DE 1910

Deve

A impostos.... 	 	 7:1488100
A Selos o Estamar ilhas 	 	 5:3228700
A Despesas Gerais 	 	 9:4651200
A Honorários o Oscienados 	 	 33:3008000
A Aluguéis	 h	 8:1005000
A ContribuiçãodePrevidência 	 	 1:237$000
A Comissões 	 i 	 318400i
A Juros Devedora ,. 	 	 79:1768800	 144:0818200

t
Saldo queassa 	 	 6778800

5
1

Haver

Do saldo anterior' 	 	 3718000
»e juros credores 	  	  144 :3878400 (44:7598000

Rio de Janeira 29 de junho de 1940. — Dr. Camillo Altilio Fi-
lho, diretor. — Dr. Letacio Jansen, diretor.

PARECER DO CONSELHO ruem.
Os membros .lo Conselho Fiscal do Banco Económico do Brasil,

abaixo assinados, tendo examinado o balanço, contas e documentos
relativos ao primeiro semestre do exercício de 1940, declaram que os
mesmos estão escaiturados em perfeita ordem, concordando com sua
aprovação.

Rio de Janeira 28 de setembro de 1940. — Ritadolpho Fernandes
das Chagas. — R il de Aratt...o Moia. — João Martins Cardoso.1 

(C- 9.458 - 28-9-40 - 171S-1)

4-',..n.,ijda lia!! Santos, Nadia de Freitas Macedo, Nicoleta. Veiga da Cunha
I..: n )o, Orlando da Silveira Castro, Orminda da Cruz Pereira Pinto, Ota-
0110 Nunes de Almeida, Orrrunda negadas Valério do Carvalho, Olga
alsria Pereira Pinto, Paulo Martins, Filomena da Silva Ramos, Roq,uo
da Morais Costa, Roberval Osório, Rosalina Vieira Portela, Raul Mo-
re:ir:1 Fragoso, Raimunda Parente Monte, Sara Ibirocaf, Silvio Pe•
r.- ira, Silvia Cunha do Arnorim, Rala de Noronha Gaivão, Sílvia
aVerneek Viana, Tertuliano Augusto Teixeira de Freitas, Teresa Go-
ioc Pimenta Bueno, Tito Guigon de Araujo, Valdir Trajano da Costa,
Zulinira Endoxia dos Santos Coimbra, Zaira Gomes Ribeiro, Zacha-
aia s Gomes Esteia, Zaira Nogueira da Gama Dupuy, Francisca Pinto
de Azevedo, Maria Angélica Ferreira de Freitas, Maria Enillia Frei-
ar., de Azevedo, Maria Amália de Azevedo, Flávio Napoleão de Azo-

do, Ileraldo Napoleão de Azevedo, Claudino Moniz Coelho da Silvam
ta aapanhia Locativa Construtora, Selene de Bustarnante alourai, Ecias
a-i s as Augusta Xavier, Agostinho de Sousa, Alcina Moniz Braga, Iliint•
beilo Garcia Braga, Adelaide Ferreira Mala, Abelardo Palhares, Hen-
riaae Pinheiro de Vasconcelos, Casar de Faria Lemos, Isaura Ubr.1-
dam do Amaral, Luiz, de Freitas atacado, Ensina Grid de Alencastro,

L

::n1 tria helena Gila{ de Alencastro, Mercedes Barreto, Joaquim Fer-
niaides da Silva, Joana ()felina de Aquino Brandi, Laura do Almeida
Ribeiro, Ileloiza Pedro Moacir, Francisco Freire de Andrade, Olivério
Alfredo da Silveira, Heloisa Caldas Diniz, Maria Lassanee Gusmão e
por sua filha menor Elí Gusmão, Maria Feifeio dos Santos, Teresa
Anita de Carvalho Pedrosa, Clarissa do Sá, João Batista do Carmo Bit-
tencourt, Hortancia Floi, Hercules Stampa, Tilda do Amaral Malhei-
ro, António Borlido Maia, Ataualpa Sales de Oliveira Pena, Carmen
.1.l.i arques de Sales, Prudente cio Morais Neto, Eduardo Alves de Sousa
e sameir de Andrade Carqueja. — Emílio Augusto Neves. — José
11.1-,s de Se-usa. — Jayme Pinheiro de Andrade, por si O p. p. de:
jtaiena Russell Pinheiro de Andrade, Maria Mourão Russell, Noemi
atoarão Russell, João Martins do Carvalho Mourão, Eugênia de Car-
valho Mourão, Ana do Carvalho Mourão, Maria Paulina de Carvalho
INt a arão, Maria Luiza de Castro. Antonieta do Bulhões Gouveia Pi-
rhairo, Otávia Gouveia de Bulhões e Mario Pinheiro de Andrade. -

,(C-9.399 — 28--9-40 — 2208300).

144:7598000
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COMPANHIA BRASILEIRA SANITÁRIO S. A. "COBRASAN"

WPA DA ASSEMBLÉIA GEBAL EYTI:AORDINÁRIA DA COMPANHIA BRASILEIRA'
SANITÁRIO S. A. "GOBRASAIS" REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE
1940; COMO SEGUE:

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de mil nove-
'centos e quarenta, reunidos na sede da Companhia, à rua da Assem-
bléia n. 50, às quatorze horas, acionistas representando mais de me-
tade do capital social, conforme ações préviaeeente depositadas na
eede da Companhia, e assinaturas lançadas no livro de presença, é
aclamado para presidir os trabalhos o acionista Dr. Odilon Braga,
que aceita e convida para 1. 0 o 2.° Secretários os Drs. Oto de An-
drade Gil e Carlos Esteves, os quais aceitam, tornando lugar à mesa.
Constituida esta o Sr. Presidente declara que a presente Assembléia
Geral Extraordinária foi convocada afim dos Srs. Acionistas tomarem
conhecimento da renúncia do um Diretor e procederem à eleição do
seu substitube., tudo do conformidade com os editais de oonvocação
publicados no "Jornal do Comércio" de 10, 12 e 25 de setembro cor-
rente, e no "Diário Oficial", de 10 e 12 de setembro corrente. A
seguir, deu a palavra para proceder à leitura da carta do Diretor
renunciante, concebida nos seguintes termos: "Rio de Janeiro, sete
de setembro de 1940: A Companhia Brasileira do Material Sanitário
S. A. "Cobrasan", nesta. — Prezados Srs.: Pela presente comu-
nico a VV. SS, que por acúmulo dos serviços da Cia. Ultragaz S. A.,
da qual sou Diretor-Gerente, vejo-me obrigado a apresentar a minha
renúncia ao lugar de Presidente da sua Companhia. Atenciosamente

Ernesto !gel". Nada mais se continha no supra referido do-
cumento. O Sr. Presidente declara que a Assembléia de acionistas da
Cobrasan lamenta ver-se privada do concurso de seu Diretor-Pre-
sidente; dado, porém, o carater irrevogável dessa renúncia, con-
vida os acionistas presentes a se munirem de cédulas para proceder
à eleição do cargo fre Diretor-Presidente. O que feito e apuradas
as cédulas verificou-se ter sido eleito Diretor-Presidente, por una-
nimidade de votos, o Sr. Reinhold Hartmann, que até então exercia
o cargo do Diretor-Gerente, o qual, estando presente, declarou acei-
tar, sendo empossado. A seguir procedeu-se à eleição para o carga
vago de Diretor-Gerente, sendo eleito, por unanimidade de votos, o
Sr. Gustavo Alberto Frederico Sommer, o qual ) estando presente,
declarou aceitar, sendo empossado. E nada mais havendo a tratar
o Sr. Presidente declara encerrada a Assembléia, depois de haver
esta aprovado a proposta do acionista Reinhold Hartmann no sentido
de ficar a mesa da Assembléia, autorizada a assinar a ata dos tra-
balhos. E de tildo quanto na mesma assembléia se passou, eu, Oto
de Andrade Gil, 1.° Secretario, lavrei a presente ata que, depois de
lida e aprovada, vai assinada pela mesa que presidiu os trabalhos
da assembléia. — Dr. Odilon Braga. — Oito de Andrade Gil, 1.° Se-
cretário. — Carlos Esteves.

(C. 9.454 -- 28-9-1910 -- 0113).

COMPANHIA COMERCIAL E MARÍTIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, DA COMPANHIA COMERCIAL
E MARÍTIMA, ABALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 1940

Às 15 (quinze) horas do dia 30 (trinta) de agosto de 1940 (mil
novecentos e quarenta) na sedo da Companhia, à rua Beneditinos
ris. 1/7 (um a sete) nesta Cidade, achando-se presentes acionistas
representando mais de el (um quarto) do capital social, como veri-
ficado pelo livro de presença que acusa o comparecimento de 7
(sete) acionistas possuidores de 2.064 (duas mil e sessenta o quatro)
Mes, o Sr. Luiz P. d'Orey assume a presidência da assembléia e
convida para primeiro e segundo secretários os Srs. Helconides Ni-
cácio da Silva e Gabriel Niklaus, respectivamente.

Assim constituida a mesa, o Sr. presidente mandou proceder à
leitura da ata da última assembléia geral ordinária, realizada em 25
(vinte e cinco) de agosto de 1939 (mil novecentos e trinta e nove),
a qual foi aprovada por unanimidade.

Em seguida, lambem mandou proceder à leitura das publicações
feita3 no "Diário Oficial" do 24 (vinte o quatro), 25 (vinte e cinco)
e 26 (vinte o seis) de julho, 10 (dez), 12 (doze) e 13 (treze) do
agosto; no "Jornal do Comércio" do 24 (vinte e quatro), 25 (vinte
e cinco) e 20 (vinte e seis) de julho, 10 (dez), 11 (onze) e 13 (treze)
de agosto, todos do corrente ano, a saber:

"Companhia Comercial e Marítima"
"Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório

da Companhia, à rua Beneditinos n. 1, os documentos de que trata
o art. 1 ,17, do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891". — A Diretoria.

"Companhia Comercial e Marítima"
"De acordo com o art. 18 dos Estatutos, são convidados os se-

nhores acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na
sede desta Companhia, à rua Beneditinos ns. 1/7, no dia 30 do cor-
rente mês. lis 15 horas, não só para tomarem conhecimento do rela-
tório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas re-
ferentes ao exercicio findo, em 29 de junho do corrente ano, como
tamboris para deliberarem a esse respeito e ainda para a eleição, da
Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício.

De acordo com o art. R.° dos Estatutos, só poderão votar nessa
vsembléia os senhores acionistas que depositarem as suas ações com

15 dias de antecedência na Caixa da Companhia ou estabelecimento,
bancário no Brasil, contento que estes tenham sucursais no Rio de
Janeiro.

Assim, desde esta data e até 30 do corrente mês, ficam suepen,
sas as transferencias de ações. —4 Diretoria.

Em seguida, foi procedida à leitura do parecer do Conselll
Fiscal, seguinte:

"Srs. acionistas:
Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Compa-

nhia Comercial e Marítima, tendo procedido a detido exame do ba-,
lanço e contas referentes ao exercício findo em 29 do junho de 19405
acharam-os exatos. Assim, são de parecer que o balanço o contas
do exercício de 1959-1940 devem ser aprovados pelos senhores acio•
eistas na assembléia geral ordinária a realizar-se em 30 do cor-
rente mês".

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1940. — O Conselho Fiscal:
Professor Raul Leitão da Cunha. — Francisco Xafredo. — Antonio
Costa.

Finda a leitura dos documentos acima referidos, o Sr, José
Diogo de Albuquerque d'Orey pede a palavra e propõe que Seja dis-
pensada a leitura dos documentos de que trata, o art. 147 do Decre-
to n. 434, de 4 de julho de 1891, visto os senhores acionistas já terem
conhecimento desses documentos em virtude da prévia distribuição
que lhes foi feita, por copia, do balanço, relatório da Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício findo em 29 (vinte
e nove) de junho próximo passado o que foi deferido pela assem-
bléia.

A seguir, o Sr. José Diege do Albuquerque d'Orey propôs que
a assembléia aprovasse o relatório da Diretoria, o parecer do Coa-
selho Fiscal, o balanço e as contas relativas ao exercício findo em
29 (vinte e nove) de junho de 1940 (mil novecentos e quarenta), o
que foi aprovado por todos os senhores acionistas presentes, não
tendo, porém, tomado parto na votação os administradores.

O Sr. presidente, a seguir, declara que se ia proceder à eleição.
da Diretoria e do Conselho Fiscal para o novo exercício, de acordo
com os artigos 9 (nove) e 13 (treze) doe Estatutos, para o que SUS-
pendia a sessão por 15 (quinze) mrnutee,

Reaberta a sessão e procedendo às referidas eleições, deram es-
tas os resultados seguintes: Os Srs. Willy d'Orey, Luiz P. d'Orey o
Frederico P. d'Orey, para diretores; professor Raul Leitão da Cunha,
Francisco Xafredo o António Costa, para membros efetivos do Con-
selho Fiscal, e D. Antônio de Castelo Branco (Conde de Pombeiro),
João Temuclo e António d'Orey Correia, para suplentes do mesmo.
Conselho.

O Sr. José Diogo de Albuquerque d'Orey, baseado na letra "a"
do artigo 9 (nove) dos Estatutos, propõe que os honorários da Dire-
toria, ora reeleita, sejam de 10:000$ (dez contos do reis) mensais
para cada diretor, O que a participação da Diretoria nos lucros lí-
quidos que forem verificados no balanço relativo ao corrente exer-•
cicio sejam de até duzentos e trinta contos de réis e mais 50% (cin-
quenta por cento) do que vier a sobrar depois de terem sido reti-
rados: — primeiramente, os duzentos e trinta contos de réis acima
referidos; e, em seguida, -uma importância do quatrocentos e dois
contos de réis. Esclarese ainda o Sr. José Diogo de Albuquerque
d Orey que a sua proposta visava apenas indicar o modo porque a
Diretoria participará dos lucros que forem verificados no balanço
próximo futuro o a título "pró labore".

Submetida à votação a proposta do Sr. José Diogo de Albuquer- •
que d'Orey, foi a mesma aprovada por unanimidade.

O Sr. Luiz P. d'Orey, em seu nome e no dos seus colegas de
Diretoria, declara que aceitam as suas reeleições; e, como mais nin-
guem pedisse a palavra, o Sr. presidente encerrou a sessão. man-
dando lavrar a presente ata que, depois de lida, é assinada por todos
os presentes. — Presidente, Luis P. d'Orey. secretarie, ncl-
eonides Nicacio da Silva. — 2.° secretário, Gabriel Niklaus. — Fre-
derico P. d'Orey. — José Dica° de Albuquerque d'Orey. — José
Martins Simões, p.p. Helconides Nieacio da Silva. — Frederico de
Lancastre d'Orey.

(C-9 .457-28-9-940-134Q'
—

COMPANHIA USINAS NACIONAIS
RELATÓRIO

Srs. Acionistas:
Cumprindo o disposto nos estatutos sociais, é com prazer que

prestamos conta dos negócios desta Companhia e do resultado obti-
do no exercício findo em 31 do julho do corrente ano.

Tendo irrompido a guerra num dos primeiros dias do setembro
passado, suas consequências anorrnalizaram todas as atividades in-
dustriais e comerciais do exercício entrante, dificultando-lhes os mo-
vimentos e encarecendo todas as utilidades.

Apesar disso e mesmo com o aumento do preço oferecido, desde
aquele mês, à rama do Norte, o que representa vultosa quantia, o
nosso balanço constata lucros no valor do 2.111:382$:290.

Atribuimos esse resultado especialmente à colocação das ramas,
facilitada pelas margens até agora obtidas nos transportes e dado o
êxito dessas operações sempre realizadas em condições de propor-
cionar lucros por mais modestos que fossem. Em parte tambtsm
contínua compressão nas despesas por todos os meios possíveis, e à
maior vigilárcia nas compras do material. Temos ainda a registar
o recebimento da indenização pleiteada de União Federal, referida
em relatórios anteriores.
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é plano paca montaí,.ero do refeitório operário, more-
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comerciais e industriais de cada uma das nossas fábricas

Este plano entra em execução com o novo exercício fi-

g • teremos termitwr o presente relatt;rio sem deixar regis-
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-	 dr Methodio Moranhõa. - Nilo de Alcarenoa
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Setembro de 1940

PARAGglit

Em obediência as preceitos legais e estatutários, o ConselU
Fiscal, tendo examinalo as contas o livros da Companhia Usinas Na-
cionais, bem como o balanço daquelas contas e o relatório apresen-
tado pela Diretoria, Éclativamente ao exercicio.quo se encerrou a‘31
do julho próximo pa:isado, e tendo encontrado as ditas contas era
ordem, é de parecer .que devem as mesmas ser aprovadas pela As-
sembléia Geral.

Rio de Janeiro, 8 de setembro do 1940. - Antonio Ferraz.
Lueidio Leite Pereirt. - Francisco dc Assis Coqueiro WalSOn. 0.1
Pedro Loureiro. - Vicente Chermont de Miranda.

(C - 9.456	 28-9-40 - 278$5)

ANUNCIOS
Sociedade Anônima "A Mutuante"

DECLARAÇÃO

A Sociedade Au0nima "A Mutuante", estabelecida à rua 7 do
Setembro il. 179, c4munica que extinguiu sua "Seeção do Penhores"
com a realização do último leilão efetuado em 24 de fevereiro deste
ano.

No endereço acima serão prestados esclarecimentos e atendidas
quaisquer reciamaç.ies.

Rio de Janeiro,; 27 .de setembro de 1940. - Pela Sociedade Anô-
nima "A Mutuante', C. Monteiro de Queiroz, diretor.

Reconheço a fi¡ma C. Monteiro de Queiroz.
Rio de Janeiro,l27 de setembro de 1940. - Em testemunho (sinal

público) da verdadle), Line Moreira, tabelião.
(C - 9.290 - 27-9-40 - 187$7 - 10 vezes)

Caixa Auxiliar le Socorros Imediatos dos Empregados do
Movimento da Estrada do Ferro Central do Brasil

reunirem cm Assexibléia Geral Ordinária no dia .1 do outubro, às
art. 119, dos Estatutos, convido os senhores associados quites a

De ordem do í$r. presidente e de acordo com a alínea "c"
Primeira convocação

do
se
18

horas, para eleiçãc: da nova Administração.
Secretaria, 23 do setembro de 1940. - Oetavio Casimiro

Costa, 1° secretár.o.

1 
(C - 9.350 - 21-9-40 - 61$2 - 3 vezes)

Duarte, Almeida & Comp. Ltda.
(Viação Vera Cruz)

À PRAÇA
Duarte, Almi"áda & Comp., Ltda., comunica nos 30113 fregneses,

clientes e amigos que o Sr. Rutin° Ferreira, desde ontem, dia 13 do
corrente, na melhor harmonia, deixou de fazer parto da sociedade,
retirando-se pago o satisfeito de todos os seus haveres. .

A firma cor linuará girando sdb a mesma razão social, prosse-
guindo nas suas atividades do serviço de ônibus, e são SP-tu Únicos
sócios, os Srs. Oil Duarte Pereira, José cio Almeida e Lvarindo do
Almeida. -- Duarte. Almeida & Comp. Ltda. - T,aurindo o'c Almeida.

Rufia° .Fe4eira, participa à Penca, seus clientes e amigos, qea
desde ontem, 13- do corrente, retirou-se, na melhor harmonia, pag)
satisfeito de tobs os seus haveres da firma Duarte, Almeida
Comp. Ltda., proprietária da Viação Vera Cruz. - Tintino ("erreira.

itecoreteço s firmas La.urindo do Almeida e itufino Ferreira.
TIfo do Jareiro, 27 do setembro do 1940. •- Em testemunha

(sinal público) da Nerdade, Lino Moreira, tabeliã-c.

	

(C - 9.325 -- 27-9-40	 81$6, 2 vezes)
nnn•••

Deelaraçâ o

J. de .Suo.a & Comi.. ezialbel l 'CidOS á Plit.ja J1.1;v: .̀ ije Aittnear
n. 14, nesta Ce 1:Atai, tendo recebido de Cádiz peia vapor inglês "Ne-
braska", entrado em 8 do corrente, 25 (vinte e cinco) caixas, marca
JOTA, contende , vinho até 20 de alcool, consignados à ordem e, como
sz tenha extraviado o respectivo conhecimento do carga, avisa h
praça e-a quooi interessar possa, que vai assinar (ermo de resp.)c,-
sabilidade na NIfilndega do Rio de Janeiro, afim do retirar os refe-
ridos volumes

	

Distro Fe eral, 25 de selembru do 1910.	 J. de Souza	 Cowp.
Reconheço a firma J. de Sousa & Comp.
Rio, 25 dc setembro de 1910. - Em testemunho (sinal -oúldico,

da 'Verdade. Alvaro Itorgerth Teircira.
te --	 581 -- 2G-9-10	 zsv.

À PRAÇA

Rufino Ferreira
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"A l'ortalcza", Companhia Nacional de Segiiros

ASSE.:'!1;1,111A	 EXTUAOROINÁRIA

Segunda convacaçâo

convidados Os Acionistas a se reunirem. em Assem-
bléia Grral Extraordina p ia, no dia 3 de outubro próximo, às quinze
horas, na sedí social, à rua do Ouvidor n. 102, 20 and:4r, afim de
deliberarem a respeito das alterações a serem feitas nos Egtatmos,
p qra adaptá-lo.: ao 1:iocreto-lei D. 2.003, de 7 de março de nu,
conforme prop-sta da Diretoria e parecer do Conselho Ekell, que
fie 1: ti diposição dos Srs. Acionistas.

"io de Janeiro, 21 de setembro de 1940. — A diretório.

(C, — 9.337. — 27-9-10 — 6182 — 3 vezes1

Banco Ilipoteeário Lar Brasileiro, S. A. de tredi:0 liettl

natos DE ODRIGAÇUES AO PORTADOR

(Dehentures) — 8	 — Série

Na sede deste Banco, à rua do Ouvidor n. 00, nesta Capital,
Serào pagos, a partir do dia 1 de outubro próximo e medi int2 a
apiesentação dos títulos originais. os juros dessas obrigaçõe.:, rela-
tivos ao "coupon" n. :38 do trimestre a vencer-se em 30 do , or-
rent e,

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1910. — A diretoria

, (C — 9.343 — 27-9-40 —130 — 3 %eus.)

Companhia de Niquel do Brasil

fe,SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
(feral Extraordinária Do dia 5 de outubro próximo, às -15 horas, na
sede saciai, à rua Rodrigo Silvr n. 34-A, 1 0 andar, para procederam
à eleieão do Diretor secretário, nos termos do art. 7 0 dos Estatutos.

Rio de Janeiro. 26 de setembro de 1940. — Arthur Cul?' tplido de
Sou t'.4 	 presidente.

(C — 9.281 — 26-9-40 — 36$7 — 3 vezes)

Avisa-se a quem iniecsar possa, que a firma Murilo Silva (k.
Companhia, es] abelecida cio Penedo, Estado de Sergipe, solicita a
entrega, neste perto, à firma lesta praça, João Gomes Ferreira Sc.
Companhia, estabelecida à rua Miguel Couto il. 100.1 0 andar, 100
sacos de tiêces marca "MUSILVA" einhareados no vapor "Itapura".
Viagem 2U, entrado neste porto em 16 do corrente, manifestados •
para o porto de Santos, sob conhecimento n. 39, consignados "À
ORDEM", recebendo-se na sede da Companhia Nacional de Navegação
Costeira qualquer reclamação, visto que a referida firma João Gomes
Ferreira & Comp. deseja entrar na posse dos referidos volumes.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 19t0. 	 Dias da Rocha, In
-retor do Tráfego.

Reconheço a firma Dias da Rocha.

Rio, 26 de setembro de INL). — Em testenamho (sinal público)
da verdade, Antiinio Carlos Peaafiel.

(C — 9.270 — 26-9-40 — 64$3 — 3 vezes)

União Comercial dos Varegislas, Companhia de Seguros
Terrestres, Marítimos e de Acidentes Pessoais

Rua do Ouvidor n. 63

(Edifício Próprio)

ASSEMBLÉIA GER.NL EXT11.40RDINARIA

2 R convocação

Nilo tendo comparecido número 1ea1 de acionistas para a rea-
lização da assembléia geral extraordinária convocada pc.ra o dia 23
do corrente, são convidados, novamente, os senhores acenistas a se
reunir no dia 1 de outubro próximo vindouro, às 15 horas, n¥
sede da Companhia, para tomar conhecimento a deliberar sobre
uma proposta para reforma dos estatutos e adapté,os às dis-
posiçóes do Decreto-lei n. 7.063. de 7 de março deste ano.

Ficam suspensas as transferências de ações até a tea l izacão (Pi
referida assembléia.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — Oetavio Ferreira
Naval, presidente.

(C — 9.371 — 24-9-40 — 142$8	 vezes)

"A"
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?,1 s:AECNAL ÁNGCRA — PONTA PO CALABOUÇO

RECUSAR 111FORMAOES AOS AGENTES IDO SERVIÇO NACIONAL
OE RECENSEAMENTO E' O MESMO QUE RENUNCIAR A' PATRIA


